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ADVERTENCIA AO LEITOR

PR st

Sem divide, para a fiosofie, o wvocabuldrio é de g
mdwima importinein e, sobretudo, o elemento etimoldgico *
da composicdo dos térmes. Como, ma ortografic atual, i?I

sito dispensadus certas conseantes, mudas, entretants, na

Linguagem de hoje, n6s as conservamos apenas quande

contribuem para aponter étimos gque facilitem o melhor

compreensdo da formagioe histérica do térmo empregads,

& apenas guando julgamos conveniente chamar ¢ atengdo

do leitor pare éles. Fazemos esta observacdo sémente It
pare evitar o estranheza gue posso causer ¢ conservagio

de tal grafia.
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TEMA I

ARTIGO 1

OBJECTO DA TEOLOGIA

Rm face dos grandes enigmas do universo, hia uma série
de perguntas, cujas respostas veferentes apenas ao imanente
nao satisfazem ao homem.

Na "Noclogia™, temos oportunidade de analisar as valora-
¢des humanas em suas fases mais primarias. Qg valires de-
moniacos, o3 que sfo propriamente adversos ao homem, exei-
tam-no a realizar préticas religiosas, rituais, ete., no intuito
de aplacd-los, diminui-los ou desvid-los. Quer vencer ou apla-
car o que lhe & prejudicial, contririo, antagbnico. E se o
homem, mal amparado em sua fragueza, reverenciou as foreas
do Mal, fazia-o na convicgdo de poder deté-las ao desvid-las.
Mas o espeticulo do mundo, por mais pessimista que surja a
nossa visdo, nfio é apenas um apontar para valdres opositivos.

Ha no existir, no contérno que cerca a vida humana, uma
beleza que esplende na natureza, uma alegria que anima os
peitos humanos, o advento de factos que oferecem satisfacdes,
¢ deixam a memoria de uma agradabilidade que nos leva a de-
sejar aumentar o bem do munde, para o proprio bem humano.

No mundo, ha mal e bem. O bem é positivo e o mal tam-
bém o é; éste é um pensamento priméric da humanidade.
Reconhece-se a existéncia do mal ao qual o bem se opde; o
dualismo do bem e do mal proclama a positividade de ambos
embora oposta, de vectores diferentes. A esta fase, sobrevém
& da valorizacdo do bem, em que, a pouce e pouco, é negada
a positividade do mal, que passa a ser apenas privacio do bem,
para finalmente desembocar na aceitagdo de que bem e mal séo
positividades valorativas, valéres do existir, afirmando a po-
sitividade do Bem, que se converte no Ser.

Neste caso, estamos em face do bem como uma afirmacéoc
de 81 mesmo, sem necessidade de seu oposto para afirmar-se;
o Bem como perfeicio, que, como o Ser, enquanto ser, é acto
puro, dispensa os opostos para a sua afirmacio.

Iistamos aqui em face da idéia do infinito, que oportuna-
menle examinaremaos,
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O estudo dessas fases, sobretudo da ltima, cabe, em parte,
a Teologia fazer. .

Mas egtariamos delimitando o objecto da Teologia a um
sentido muito restrito, e sobretudo incompleto, se disséssemos

que apenas é éste o seu objecto,

Antes de esclarecermos devidamente como iremos estudar
a Teologia nesta Enciclopédia, impde-se que estructuremos pré-
viamente o esquema desta disciplina, para que nossa posicdo
fique desde logo claramente delineada.

Na "Cosmologia”, vimos como a explicacdo da matéria da
vida e do nosso espirito torna-se incompreensivel se procura-
mos reduzir o superior ao inferior, como tantas vézes foi
tentado,

Sabemos, através do estudo da histéria do pensamento
humano, que, desde as mais primitivas sociedades, tem o ho-
mem procurado responder as interregagdes que naturalmente
surgem, sobretudo aquelas que exigem respostas sébre a ordem
cosmica, s6bre o porqué da existéncia, sdbre a origem de todas
as coisas. E desde as mals primitivas sociedades humanas,
as respostas enderecaram-se sempre & afirmacio de um ser
superior, organizador déste cosmos. E julgam ainda tédas as
religides que o saber dessa entidade ou entidades nfio é um
saber inventado pelo homem, mas que lhe foi dade, que lhe
foi revelado. Portanto, o conjunto das respostas nfic traz a
marca humana da falibilidade, mag, sim, a marca da infalibili-
dade que lhe déd o Ser Superior. Fundam-se, assim, tddas as
religides em revelacbes, e aceitam a sua veracidade.

A palavra Teologia fem sua origem no térmo grego Theos,
Deus, e, Logos, discurso, tratado. Ktimologicamente, Teologia
& o Tratado de Deus, ou a diseiplina que trata da divindade.
O térmo Teodicéie vem do mesmo étimo e de diké ou difaia
(justica ou justificacfio, ou defesa)., Neste caso, é a Teodicéia
a doutrina da justificacio de Deus.

Este nltimo nome se deve a Leibnitz, que o cunhou em
sua obra “Hssais de la Théodicée sur lo bonté de Diew, la li-
berté de Uhomme et Uortgine du mal”, editada em 1710, no
intuito de, respondendo a Pedro Bayle, justificar o mal, que
é sempre o argumento preferido e realmente poderoso de todos
o3 adversirios da existéncia de Deus.

Neste caso, a Teologia seria a ciéneia de Deus, enquanto
Deus; a Teodicéia seria a de Deus, enquanto causa primeira
de todos og seres e autor da nossa natureza. Mas tais enun-
ciados sfo ainda parcos se quisermos oferecé-los como os que
esquematicamente melhor se referem 4 disciplina de tal im-
portaneia.
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A Teologia, tomada em seu sentido geral, interessar-se-ia,
nio s6 pelo estudo da divindade enquanto tal, mas também,
pelos seus mistérios, os mistérios de sua vida intima, de suas
relacdes com o Cosmos, e, finalmente, a prova da sua existéncia.

A Teologia cabe ainda justificar se, como disciplina filo-
gbfiea, tem ela ou nfo procedé@necia, e se a existéneia de Deus
¢ algo que se pode afirmar ou negar, e por quais meios.
Cabe azsim & Teologia estudar nfo s6 a posicAo teista como
a ateista. Cabe-lhe reunir as provas da existéncia de Deus,
como os argumentos que lhe sfo contrarios, Mas todo ésse
trabalho imenso nio pode deixar de fundar-se num método,
o qual deve, por sua vez, ser justificado.

Como a Teologia se apresenta com varios nomes que a
especificam, ndo poderiamos prosseguir em nosso estudo sdbre
tal diseiplina, sem que previamente a justificassemos. E com
&sse intuito, alinharemos as razdes proé e contra a sua justifi-
caco. E o que faremos no artigo seguinte.



TEMA 1

ARTIGO 2

JUSTIFICAGCAO DA TEOLOGIA

Partamos de um ponto de vista antiteologico, como € o
ateista, para apbs reunir as justificacBes apresentadas peles
que se colocam do ponte de vista feista.

0Os nomes ateu e ateista tém sido usados na filosofia para
classificar os que nfo admitem a existéneia de uma divindade.
N#o ha duvida que tails palavras tém sido usadas em sentido
muito particalar e até pejorativo, sobretudo nos periodos em
que a fé é predominante. O térmo ateu pronunciade por um
crente, tem sempre um sentido ofensivo. Ha, porém, alguns
gue a usam como um titulo de gléria. Noutras ccasifes, tem
éste térmo servido para infamar todos quantos ndo aceitam
uma determinada posiciio religiosa, ou se abstém de tomar par-
te em certas préiticas, sem serem, na verdade, ateus.

Dever-se-ia empregar tal térmo apenas aos ateus militan-
tes, isto &, Aqueles que empreendem uma luta contra toda idéia
teista.

Costuma-se dizer que atelsta é aquéle que nfo admite a
existéncia de Deus. Mas, convém distinguir as diversas mo-
dalidades que apresenta o ateismo.

a} H4 aquéles que consideram impossivel qualquer espe-
culacio em torno da existéneia ou nfio de Deus (os agnosticos,
por exemplo), Para Bleg, a existéncia ou nac de Deus é algo
que ndo se pode postular, porgue nos faltam os meios suficien-
tes para um conhecimento seguro.

b) Outros, porém, postulam a nao existéneia de Deus, e
gdo &stes considerados verdadeiros ateistas, como o foi, por
exemplo, Cabanis, em certa fase de sua vida, quando exclamou,
no Instituto de Franca, estas palavras: “Juro que néo ha Deus!
E peco que seu nome ndo seja mais pronunciado neste recinto™.

Diderot propunha uma distingdo entre os ateus, e divi-
dia-os em lrés classes:

12 — Qs que negam terminantemente a existéncia de
Deus (verdadeiros ateus).
2. — 0Os que nada sabem ou podem afirmar sébre Deus

{os edépticos).
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3" — Os que procedem como se nao admitissem a sua
existéncia. S#o os “fanfarrdes de partido™, como os chamava
Diderot, o qual os desprezava, “Detesto os fanfarres: &les
sfo falsos; deploro os verdadeiros ateus: tdoda consolagio me

parece morta para éles; e pego luz para os céticos: falta-lhes
a luz”.

Verdadeiros ateus nfo sfo nem os ateistas praticos (os
que vivem como se Deus nio existisse), nem os céticos, mas
apenas os que afirmam a inexisténeia de Deus, isto & que con-
gideram que sabem que Deus ndo existe.

Sadc &stes nltimos em nlmerc menor. No século passado,
e neste, muitos cientistas se proclamaram decididamente ateus,
como Le Dantec. Outros, porém, ndo o faziam tfo claramente,
como Laplace, que dizia, ao pergunfar-lhe Napolefio, porque
nio inserevera em sua obra o nome de Deus: *N&o tive neces-
sidade dessa hipéteze™.

Afirma o ateismo nfo s6 a desnecessidade da idéia de
Deus, como, por tomar uma posicio condicionalista, julga que
hi cabal explica¢io de todos os factos dentro apenas da con-
dicionalidade dos mesmos.

Na verdade, & actual situagio da ciéncia, muito diferente
da que parecia prometer a do século XIX, nfo oferece a segu-
ranga de que os ateistas estavam possuidos. E hoje, outra
vez, vemos surgir, na maloria dos cientistas, a crenca numa
divindade, necessiria para a compreensio do cosmos.

As razdes que cabem aos ateistas, teremos oportunidade
de vé-las quando examinarmos as teses da existéncia e da ine-
xisténcia de Deus. Nessa ocasifc, nido deixaremos de expor
as razdes de todos com a maior clareza e o maior respeito,

Em face, portanto, da Teologia, os ateistas sé podem to-
mar uma posiclo: negar a justificacfo de tal disciplina, pois
seu objecto €, para éles, naturalmente ficticio.

x

Conseqiientemente, uma Teologia ateista é impossivel de
levar-se avante, porque estabelece, de inicio, a nadificacio do
seu objecto. A tniea posicio cabivel ante a Teclogia, por par-
te de um ateista, seria estudé-la apenas como um repositorio
do pensamento humano sbébre a idéia de Deus, justificando-a
apenas neste sentide histérico, mas partindo, ab #nitio, da ab-
soluta falta de base de tal idsia.

Justificacdo teista do Teologia
T, no entanto, totalmente diferente a posi¢do do teista.

Eute procura justificar a procedéncia desta disciplina, e a con-
sidera, niw apenas uma deserigiio historica ou temdtica dos
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estudos teolégicos, mas como uma disciplina arguitetdnica de
todo o saber humano sébre a Divindade.

Poderiamos simplificar a justificacfo teolégica, com a
sintese do que expde Tomas de Aquino, com tanta clareza e
precisio.

Partindo do principio da imprescindibilidade de um ser
necessdrio, o Ser, ao menos a existéncia déste se impde neces-
sariamente, pois o que € necessario, existe.

Se o objecto da Teologia é necessirio, a Teologia é auto-
miticamente necesszaria.

Dividem os escolasticos a Teologia em Teologin natural
ou Teodicéi, a qual considera a Deus pelas forgas da razio
humana, cognoscivel através das coisas eriadas e sensiveis, em
suma, o conhecimento da causa pelos efeitos. Deus é assim
cognoscivel por meio natural, pelag coisas neturais (meio ob-
jectivo), e pela luz nafural da razfio (meio subjectivo),

E chamam Teologio sagrada a due nos oferece um wmeio
sagrade para conhecer a Deus, que é a divina revelacdo (di-
vina revelatio). NAo se encontra Deus através das coisas, mas
sim, pela sua manifestaciio aos homens.

Como ja vimog, tddas as grandes religibes afirmam =2
Teologia sagrada, e colocam-na acima da Teologia natural.

Sio as verdades divinas transcendentes & capacidade hu-

mana de conhecer?

Ultrapassam elas os meios naturais de que dispde o ho-
mem, cabende-lhe apenas confiar na revelagdo? Ou dispde o
homem de meiog guficientes para aleancar a verdade divina?

A posi¢ho escoldstica afirma que a verdade divina é alcan-
cavel apenas por via de revelacio. Nao quer com izso execluir
as possibilidades que a razio oferece, mas esta, neste sector
pelo menos, trabalha mals a posteriori. Ela busca uma justi-
ficacdo racional do que é dado ao homem. Portanto, a verdade
religiosa encontra na razio um sustenticulo, mas é suficiente
uma fé.

Mas seria um érro dai concluir-se que a Teologia ficasse
subordinada & fé.

A fé, segundo o pensamento escolastico, tem dois elemen-
tos: um objectivo, o objecto que se cré, as verdades, formal
¢ explicitamente reveladas, e um subjectivo, que decorre do
assentimento da mente aos mistérios da £fé (Tomas de Aguine).

As verdades reveladas encerram muitas outras que nelas
estdo reveladas de um modo virtual e implicito. Pode o crente
acecitar a fé, pela graga divina, mas a demonstracio da credi-
bilidade da fé é algo obtide pelo estudo teolégico, porque, pela
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T'eologia, éle compreende, de alguma maneira, os mistérics pro-
postos, usande os métodos que a ontologia oferece, analisando
distingbes, comparando analogias com as verdades materiais,
relacionando-as zos mistérios, justificando opinides e crencas,
o defendendo, inclusive, as afirmativas que compdem o contexto
da sua crenca {(como se di com a Apologética).

O objecto de téda ciéncia é triplo: material, formal termi-
netive e formal motivo,

E materigl todo aquéle que cabe & ciéncia que estuda os
objectos materiais. O objecto material da visio é tudo quanto
@ visflo pode ver: coisas, homens, etc.

-

O objecto formal termingtive é a formalidade ou perfei-
¢do que é considerada e estudada pela ciéncia, como a c¢or, que
¢ o objecto formal da visdo.

O objecto formal motive é o instrumento, o meio pelo qual
uma ciéncia considera seu objecto formal terminative. No
cuso da visao é a luz.

O objecto material pode pertencer a virias ciéncias. Tam-
bém ciéneiag distintas podem ter um mesmo objecto formal
terminativo. (Por exemplo, a redondez da Terra pode ser ex-
plicada pela Fisica e pela Astronomia).

Mas o objecto formal motivo é exclusive da ciéncia deter-
minada; do contrario, duas ciéncias, que tivessem o mesmo
objecto formal motivo, deixariam de ser duas para fundirem-se
numa so.

E ésse objecto que a caracteriza e a especifica. Em suma:
¢ um objecto formal terminativo, afectado ou modificado pelo
formal motivo, sendo éste o que da a filtima determinacéo ao
objecto, sob a razéo formal de objecto, e, conseqilentemente,
& ciéneia (Ramirez).

A Teologia para os escolasticos tem:

— como objecto material: Deus (1) ;

— como objecto formal terminativo, segundo Tomas de
Aquino, é Deus sob a razdo prépria e intima da Divin-
dade, Deus enquanto Deus, com os atributos que lhe
sio proprios e exclusivos, cognosciveis apenas pela re-
velacdo;

— como objecio formal motivo: a divina revelacio.

Desta forma, o objecto formal da fé & a revelagido formal
o explicita, mas ¢ da Teologia é a revelagdo virtual, vista sob
ax luzes naturais da razio humana.

(1) Duns Scot diz que a Teclogia se distingue de tédas as outras
citneings porque o seu objecto é singular (subiectwm illius est singulare).
oo =er Nnieo eom og seus atributos o objeeto material da Teologia.
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Chama-se de revelacho virtual, a continéncia virtual ou
implicita de uma verdade em outra, formal e explicitamente
revelada,

Poder-se-ia ainda dizer que se deve distinguir a fé da Teo-
logia. Muitos t&m a fé, e nfo tém aquela. Uma coisa é saber
0 que se cré e outra por que se cré.

0O objecto da fé é o que ndo vemos. (Fides est de non
vigis). A Teologia estuda, investiga, discute.

Pode dizer-se, como em Tomés de Aquino: “de Deo scire
non possumus quid ¢it” (nfo podemos saber o que Deus é),
mag a Teologia investiga., Pode a vida intima de Deus ser um
mistério inalcancdvel. Mas cabe investigar.

Portanto, a Teologia tem &sse objecto: o de procurar saber
o que Deus & como 6. E o seu hdbifo, como se diz na esce-
lastica.

A vida intima e recoéndita de Deus é um objecto, portan-
to, formal terminativo da Teologia.

“A sagrada Teologia é uma Impressfo, sigilagdo ou par-
ticipacio da ciéncia divina, no homem”. Desta forma, a Teo-
logia sagrada e a Teologia natural s8c ambas especulativas,
universalisgimas, e tém o mesmo objecto: Deus em sua vida
intima e secretissima,

Na Metafisica, a Ontologia estuda o ser enquanto ser.

Na Teologia natural, parte-se das eriaturas para alcancar
a Deus. Na Teoclogia sagrada, parte-se de Deus para explicar
as criaturas.

A Teologia natural parte de baixo para cima; a sagrada,
de cima para baixo. A primeira parte dos efeitos para alcan-
¢ar as causas; a segunda, das eausas para explicar os efeitos,

Por essas razoes, concluem os escoldsticos que a Teologia
natural é inferior 4 sagrada, e seu conhecimento tem de ser
forcosamente limitado, parcial, inadequado e imperfeito.

Portanto, uma verdade deve partir de cima. A Teologia
natural, se lhe faltar a fé divina, nio dari ao homem senfo
uma pureza puramente humana e subjectiva, insuficiente.

E a Teologia wma ciéneia?

Argumentam muitos contra a Teologia que, fundando-sa
ela em principios néo-evidentes, em mistérios, ndo é uma cién-
cia, poig lhe falta a evidénela, caracteristica que Aristoteles
atribuira a toda ciéncia.

Explicam os escoldsticos, que é a Teologia uma ciéneia
subalterna; a Teologia 86 oferece a evidéncia da conclusiio, da
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inferéncia ou ilagdo, do nexo entre o principio e a verdade in-
ferida. A evidéncia s6 pode ser dada pela ciéncia divina que
nos ¢ revelada, A Teclogia Natural di-nos uma evidéneia da
conclasfio, @ ndo do concluido.

Podemos distinguir as ciéncias em fisicas e metafisicas.
Nas fisieas, estudam-se as propriedades fisicas, enquanto, nas
metafisicas, as propriedades metafisicas, que se distinguem
apenas conceitualmente do sujeito ao qual sfo atribuidas.

A ciéneia teolégica & fisica ou metafisica?

Responde Tomas de Aquino que a Teologia é uma cidneia
melafisica.

Se a posicio escolastica mantém para a Teologia a funcedo
dv subordinada & Revelagio, pode o fedlogo, independentemen-
le da fé, estabelecer uma Teologia fundada na prépria andlise
onloldgica. O ser, como acto, como hem e como valor, como
subsistente em todos os entes, principio de todos os entes, pode
ner estudado como fonte e origem de tudo, e que em tudo se
manifesta ou de tudo se distingue,

A Teologia encontra na metafisica sua base, e sem querer
desmerecer a posicdo que aceita uma Teologia sagrada, fun-
dida na revelaglo, pode ela procurar uma justificativa dessa
mesmi revelacdo.

Se aceitames o ser, perguntaremos: ¢ Deus o ser por
vaseneia? B ele o ipsum esse subsistens, o proprio ser sub-
sistente?  Tal pergunta oferece um aspecto genuinamente es-
peculativo. B éle a norma de nossas acgdes? Tal pergunta
da-lhe um sentido eminentemente pratico. Dessa forma, a
Teologia € uma ciéncia filogéfica eminentemente especulativa
¢ pritiea, embora mais especulativa que pratica.

Colocada a Teologia neste ponto, é ela a suprema das cién-
e humanag, pois estuda a sabedoria suprema, a de Deus.
I'or isso, os escoldsticos consideram sempre a filosofia como
vervac da Teologia (Ancille Theologiae). Mas essa servidio,
alepavam, ndo a rebaixava; ao contrario, exaltava-a, porque
“nervir a Deus é reinar™.



TEMA I

ARTIGO 3

NOVOS ARGUMENTOS EM FAVOR DA JUSTIFICACAQ
DA TEOLOGIA

No estagio intelectual do homem moederno, se nos colocar-
mos ante as esperancas do século passado, ndo é de admirar
que se tivesse manifestado entre os intelectuais um grande de-
sinterésse pelos temas teolégicos. O avango que oferecia a
riéncia, a promessa, e, para muitos, a certeza, de que nos labo-
rutdrios seriam resolvides os grandes problemas da filosofia,
om térmog inversos aos da filosofia cldssica, animava a muitos
vapiritos rebeldes, como ainda os anima. Mas a ciéneia, em
foda a sua marcha, que aparentemente parecia estar prestes
o derruir as velhas ecrencas, prepara, 4 pPouco e pouco, uma
justificag@o dessas mesmas crencas, permitindo esperar que a
didcrise entre cidneia, filosofia e religifo diminuira até surgir
uma nova cosmovisio, que as englobarda num unico e grande
suber oculto.

Ao examinar as diversas concepcdes filosdficas, notamos
que tédas, sem excec@o, colocam-nos ante aporias, ante difi-
culdades teoréticas insoliveis, dentro do esquematismo da mes-
i concepcdo, No entanto, outra concepcio pode resolver esta
on aquela aporia, que se encontrava na anterior, mas, por sua
vez, propde novas aporias insoldveis, dentro dos quadros da
Tl concepcedo.,

E possivel o exame das diversas concepgdes do dngulo da
aporia. Nesse caso, veremos que as concepcdes classicas, que
st apoiam, com construcdes racionais, nas idéias religiosas, sido
i que apresentam menor nimero de aporias. E nfo se argu-
mente, como € comum fazé-lo, que, aceitando as religides, em
seval, um Ser Supremo, todo poderose, tudo passa a ser facil-
mente explieado, porque a aceitagdo filosofica de um ser tode
poderoso realiza-se através de uma demonstraciio solidamente
fundada na filosofia, como se cbjectivou no pensamento oci-
denfal, através désse momento alto do pensamento que fol a
vreolistica.

Nae ha i uima mera postulacio sem prova, porque as di-
versis erencas relipiosas justificam exuberantemente sen pon-
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to de vista, comoe ainda teremos oportunidade de verificar no
decorrer déste livro.

As concepebes materialistas, pragmatistas, positivistas,
relativistas, etc.,, que nfo sio propriamente solugdes, colocam
¢ homem em maior nimerc de aporias que as concepcgdes fun-
dadas em crencas religiosas. Aquelas concepgles, praticamen-
te, ndo resolvem nenhum dos grandes problemas filoséficos, nem
os que lhe séo inerentes. Podemosz exemplificar com o mate-
rialismo que nfo consegue sequer explicar a matéria, eaindo,
como vulgarmente se v&, na concepcao ultrametafisica de admi-
tir a matéria bruta, a matéria dos sentidos, como a fonte omni-
potente de tudo. Ora, a propria fisica moderna, apesar de seu
alto progresso, ndo consegue resolver tio magno problema, que
encontra solucdes muito mais seguras e eficazes em outras eon-
cepgdes néo-materialistas (1).

A tUniea soluclo consiste em atribuir 4 matéria uma omni-
poténcia, pois seria ela a fonte de tudo, primeiro principio, o
ger. A aceitaclo de um ser primeire, omnipotente e principio
de tddas as coisas, é uma conseqiiéncia inevitavel de toda ana-
lise filoséfica que empreenda uma busca séria no campo da
ontologia.

Mas, aceitar que tal ser primeire seja a matéria bruta, a
matéria apenag passiva, é um contra-senso filoséfico de tal
monta, que tal concepcdo se exclui automaticamente do campo
da filosofia pelo seu primarismo ultrametafisico, pois se funda
numa afirmacio que nem é experimental, nem logicamente se
pode comprovar, € é ainda fundamentalmente falsa.

Ora, as armas, qtte esgrimem a quase totalidade dos ad-
versarios da Teologia como disciplina filosdéfica, sfe, mais ou
menog, ag oferecidas pelo materialismo, e outras doutrinas se-
melhantes, que seguem caminhos semelhantes.

ES % *

Para Pitigoras, a cineia suprema & a Mdthesis, de onde
vem o t8rmo matematica. A Méthesis é a cidncia divina de
que os homens podem participar. A filosofia € apenas o afa-

(1) Preccupou-nos sempre a construcao dessa disciplina, que € a
aporética, ecujo objecto é o estudo da problemitica filoséfiea e das difi-
culdades teoréticas. Colocando-a entre as disciplinas filoséficas, estamos
realizando aigo gue dard ainda seus frutos, como estamos certos que o3
daréd a Simbdlica, a Noologia, a Esquematologia, a Teoria Geral das Ten-
sbes e a Decadialéctica, que propusemos, com seus objectos formais detexr-
minados, como novas disciplinags que muito virfo contribuir para o estudo
da filosofia, e para a solucio de muitos de seus magnes problemas.
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nar-se por “amor ao saber”, a busca da Mdthesis. a suprema
instrucedo, o conhecimento supremo. Tal conhecfmento € al-
can¢ado pelo homem proporcionalmente 3 sug capacidade; por-
tanto, & propor¢do que aumentam seus esquemas de conheci-
mento, pode aumentar a assimilacio correspondente. A su-
prema instruccldo estd oculta ao homem comum que dela s6
participa através dos simbolos religiosos, enjo nexo revela, nas
crencas populares, e nas religides em geral, uma visio de ,esté-
grio primério da causalidade ¢ do nexo do universal acontecar.

E isto facilmente verificAvel na mentalidade infantil que
repete essas fases do conhecimento (1).

Tédas as coisas nos revelam uma verdade, revelam ¢ ver-
dade, porque esta é o ser em si mesmo, e todo ser, enquanto
tal, & verdadeiro, como o Ser Um, fonte ¢ principio de tddas
as coisas, € a suprema verdade. Mas captamos a verdade das
coisas segundo o grau que dela participamos. E dela parti-
clpamos na propor¢dc que podemos desvelar os véus. O co-
nhecimento & a maveha através do que se geulta 2 nés, como
o sol brilhante de luz ofusca os nossos olhos, ceulte a sua lu-
minosidade aos olhos do cego. O cego pode negar a luz porgque
nio a vé. Téda a sua razfio estard al. O homem profano pode
negar os sagrados mistérios que se oeultam aos seus olhoz, os
mistérios da mdihesis, que é precisc desvendar. Nio se re’:ve-
lam aos olhos comuns. Estes estdo cegos 3 sua luz Mas, a
pouco e pouco (e através dos graus da iniciacéio), pelo conhe-
cimento e pela meditagfo, 0 homem alcancy um saber cada vez
mais profundo, penetra na suprema instrucgfic, e conhece
assim, segundo os graus adauiridos, as leis do Cosmog, os
arithmot grehat, os nimeros supremos, a ciéneia do Ser Um,
que é, em suma, a Teologia.

Um exemplo clarifica o sentido pitagérico da mdthesis.
No campo da causalidade, se estudarmos a sua génese, nio s6
como se manifesta no pensamento infantil, mas também
através das diversas crencas populares, e até nas obras doé
filésofos de todos os tempos, verificamos que a compreensio
da causalidade apresenta fases misticas, mecinicas, de expli-
caglio meramente formal, de explicacfio meramente psicologica
de explicagdo dindmica, de finalidade pura, de explicacéo fei
noménica, de explicagiio artificialista, e muitas outras. Tédas
elag revelam certos graus do conhecimento, ¢ nio sio absolu-

(1) Em nossas obras de Noclogia, teremos gportunidade de estudar
a presenca dos esquemas infantis aderidos ac homem moderno, e num
grau que ultrapassa a expectativa comum, bem eomo a presenca de tais
esuemas was diversas concepedes do mundo ¢ nax religides,



24 MARIO FERREIRA DOS SANTOS

twmente falsas. Apanham algo da verdade das coisas, mas
proporcicnade ao grau da esquematica do ser que medita so-
bre a causa e o efeitc. E na analise des filésofos, e até con-
sagrados, da modernidade, encontramog essas aderéncias sub-
jectivas da esquemdtica infantil nas suas idéias, justificadas
com um ardor extraordinaric, que nfo ocultam uma ingenui-
dade infantil.

A Mdthesis, como suprema instrucée, nao é ainda o sabev
final, supremo e absoluto, ndo é o saber da Teclogia Divina,
que exigiria uma mente infinita, como seria, neste cago, a men-
te de Deus.

A mente humana, por ser finita, e a mente de outros séres
superiores ac homem, que possam existir, podem aprofundar-
-se nesse afanar ao saber, na filosofia, em direccio & mdihesis
suprema, sem jamais alcan¢d-la em téda a sua plenitude.

E verdade que a obra de alguns pitagéricos favorece a
admisso de que ao homem seja possivel aleancar o estado de
plenitude beatifica, que o tornaria apte a contemplar a verda-
de em tOda a sua suprema e infinita beleza, como seria o esta-
do de epiphania, gue aleangaria o epopter, iniciado em grau
superior. Mas, fundados ainda nos estudos gue temos feito
do pitagorismo, e que oportunamente publicaremos, o estado
de epifania, que é o de iluminacic "por todos os lados”, asse-
melha-se ao estado beatifico dos misticos, que esta ainda longe
da beatitude, que cabe aos santos nas religites, e da suprema
heatitude de Deus (1).

De qualquer forma conhecer ¢ sempre afirmar um limite,
porque o conhecimento jamais se afasta désse cum, que ainda
encontramos no groscere, no g, peis conhecer é assimilay o se-
meihante ao semelhante, portanto, todo conhecimento € sempre
dual. O conhecimento é da criatura e é, portanto, em sua Gl-
tima analise, dual para o pitagdrico de grau superior. S6 o
Ser Supremo, o Supremo Um, tem o conhecimento do Um, que
€ a fusfio do Ser e do Saber, porque néle todos os opostos se
identificam. A Mdfhesis Divina é o préprio Ser do Ser Um,
e o saber nido é ali discursivo, operacional, porgue nio neces-
sita da assimilaggo, da comparacio do semelhante ao semelhan-
te, para conhecer.

Na verdade, ndo é outro o pensamento does tedlogos esco-
lasticos, quanto as possibilidades do conhecimento supremo por
parte do homem. Mas, convém resgaltar algumas diferencas

(1) A primeirva é a beatitude imperfeita, aleangavel pelo homem;
a segunda, a perfeita, alewigada pelog bem-aventurados.

@t
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importantes, que faremos préviamente, para denois examinar
o pensamento tomista e escotista, no referente & teologia e as
verdades teolégicas .

Para o pitagérico de grau superior, eujo saber e doutrina
ndo pode ser confundida, nem deve, com ¢ pitagorismo de grau
de paraskeiéd, de grau de aprendiz, que € o freqitentemente ex-
posto eomo sendo o pitagorismo mais elevado — para aquéle,
hi na epifania um conhecimento que é intransmissivel ao ho-
mem comum, pois hd ai um tanger espiritual do Ser Supremoc,
que & verdadeiro na relacio entre o homem e Deus, pois todas
as nossas verdades, por estarem nessa relacfio, ndo significam
que sejam apenas relativas.

Na Criterioclogia, ao estudarmos a verdade, e a0 examinar
o pensamento escoldstico sdbre o saber do todo, e nfo exaus-
tivo da coisa (totum et non totaliter), verificamos que ao co-
nhecer algo na sua unidade, alcancamos a verdade sem alean-
¢a-la totalmente. Ao dizermos que o Ser é, dizemos uma ver-
dade, porque o nada ndo ¢, mas nfo esgotamos téda a verdade
do ser.

A Teologia fundamenta-se, assim, numa longa experiéneia
da simbélica humana, porque todo nossc conhecimento, por
participar de uma verdade, por nos dar um simbolo de um sim-
bolizado hierarquiecaments mais elevado, que, por sua vez, £
simbolo de um simbolizado superior, aponia, afinal, ao Grande
Simhbolizado, que é o Ser, o Um.

Certos filésofos, como os agnésticos, pragmatistas, mate-
rialistas, ete., por deficiéncia de doutrina, e por ndo poderem
ir além dos simbolos, que s&o despojados de sua significacio,
negam valor a teologia. Por nfio serem capazes de bem com-
preender o simbolisme das rveligifes, acabam por fusionar o
simbolizado ecom o simbolo, como procede o fetichista.

Em suma, tais doutrinas nfo deixam de ser fetichismo fi-
losotico, pois consideram o simbolo como sendo o simbolizadae,
efectuando, déste modo, a fusdo mais primaria que realiza a
inteligéneia humana. Katamos, al, em face de uma verdadeirs
ideréneia subjectivo-infantil, presente ainda em adultos, como
leremos oportunidade de demonstrar em nossas obras de
Noologia.

Podemos exemplificar com a critica de Hume & causalida-
de, que ndio passa de uma explicacdo fenomenista, semelhante
&que encontramos na criancga de sels a sete ancs, e que repre-
senta tma das fases primarias do desenvolvimento da esque-
mialien humana,
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O homem moderno, metropolitano, j& o salientamos, ca-
racteriza-se muito bem por sua inaptiddo & via symbolica, que
Ihe permanece oculta. Asgim, no noivado, usa a alianga sem
gsaber claramente o seu significado. Quando desejs alguma
coisa, toca na madeira sem saber a simbdliea désse gesto. No
homem modernoe tais gestos sfo supersticiosos, pois nfo alcan-
cam ao significado do madeiro, como simbolo do sagrado ma-
deiro da Cruz de Cristo, para exemplificar. As supersticfes
homem moderno, tais gestos sfo supersticiogos, pois nfo alcan-
rituais de antigas crencas das quais perdeu o significado sim-
bélico, imergindo, déste modo, no mais infantil fetichismo.

Em “Filesofia Concreta”, seguindo a linha ontolégica, ve-
rificamos, depois de longas demonstracdes, que hd um ser su-
premo, fonte e origem de tddas as coisas, pols, do contrario,
elas viriam do nada. Daquele ser tddas as coisas participam,
segundo virias maneiras de participar. Dessa forma, tddas
as coisas apontam um caminho de conhecimento e uma via
para o Ser Supremo. E é o método simbélico, por nés exposto
em “Tratado de Simbdlica”, um dos melhores vefeulos para
percorrer essa vie mystied, que é a penetragio no simbolizade,
partindo dog simbolos.

A Teologia é, assim, uma ciéncia que encontra sua plena
justificacio. 86 por primarismo filoséfico, se poderia consi-
dera-la dispensivel, como procedem alguns pensadores que nio
conseguiram vencer a esquemitica infantil, aderida ainda ao
seu pensamento, E o mais notdvel de tudo isso é que tals es-
piritos julgam que os estudos teolégicos sfo revelacdes de in-
fantilidade, quando, na verdade, exigem uma verdadeira vie-
toria sdbre as nossas deficiéncias.

* %k

) Ante a Metafisica, a Teologia & um tema de estudo e de
discussdo, em vista da problemAatica que oferece.

Reconheciam Tomas de Aquino e Duns Scot, seguindo aqui
o caminho tragado por Avieena, que é o ser o objecto primeiro
do nosso intelecto, Tode conhecimento implica o ser, porque
tudo guanto conhecemos ¢ de certo modo, € 0 préprio cognos-
cente afirma o ser. Mas, se o ser é o objecto primeiro de nosso
intelecto, é éle captivel por nés através da sua heterogeneidade.

’

O objecto primeiro da visfo é a cbr, e alecanga assim a
tudo quanto é colorido. E assim como tudo quanto é coloride
pode ser conhecido pela visdo, e como o intelecto humano é
adequado ao conhecimento do ser, tudo quanto ¢, é cognoseivel.
Mas, como hé uma propor¢io entre o cognoscente e conhecido,
0 ser, embora cognoscivel, nfo o é em tdda a sua plenitude,
perque o cognoscente ndo poderia conhecer mais do que lhe &
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proporcionado & sua natureza, pois, do contrario, tal conheci-
mento viria do nada. E se o homem conhece além dos seus limi-
tes, tal conhecimento lhe é revelado, nio por éle mesmo, mas
por outrem. O que ultrapassa ao natural ndo pode ser conhe-
cido por meiog naturais. Impde-se gque haja um suprimento de
saber para saber, um suprimento dado por outrem. Ora, o
intelecto humano conhece apenas o que lhe é proporcionado.

Istéo concordes os escoldsticos que o homem nfo pode co-
nhecer o sobrenatural (como, por exemplo, seu destino, seu fim
liltimo; em suma, tudo quanto pertence a escatologia, & criacgho,
A incernatio, aos mistérios, ete), sem a revelacdo divina.

Duns Scot nido exclui, no entanto, do filésofo a capacidade
de conhecer, filosdficamente, o Ser Supremo. E o que mostra-
mos em ““Filosofia Conereta™., O que &le nega ao homem néo
é um conhecimento especulativo-abstracto da natureza divina,
mas sim, a visdo beatifica de Deus, a visdo directa da Divindade.

Estabelece, assim, a deficiéneia do conhecimento natural
que dé ao homem a sua salvacdo, Nos proéximos artigos, mos-
traremos que todos os séres actuam, dirigindo-se para o seu
bem, O homem tem um conhecimento profundo do seu bem,
e 80 poderia desejar aquilo que éle conhece. Os escoldsticos
estabelecem, no entanto, que o homem ndo é capaz de conhecer
o seu fim 0ltimo sem o apoio da revelagio. Nega Duns Scot
a filosofia a capacidade de aleangar &ste fim ltimo, funda-
mentando-ge na obra de Aristdteles,

Poderiamos, no entanto, contrapor argumentos fundados
na propria obra de Estagirita, mas poderemos ir mais distante,
na filosofia pitagérieca, onde o fim dltimo estd plenamente es-
bogado e é aleancado através de uma especulacio.

E verdade que PitAgoras nfo desconhecia o que postula-
vam as religides do Egito e dos povos asidticos, e sabia que
clag estabeleciam &ste fim taltimo. Mas a especulacio filogd-
tica, atendo-se apenas ao campo da prépria filosofia, permitia
alcanca-lo de certo modo, Este ponto de vista ¢ mo entanto,
rejeitado pelos escolasticos.

A tese filosdfica é decomposta em trés momentos expostos
por Gilson, fundado em Duns Scot.

E'm primeiro luger, a natureza do homem ¢é naturalmente
cognoscivel a0 homem por nio ser ela desproporcionada & sua
fnculdade de conhecer, decorrendo, dai, que, uma vez conhecida
esta natureza, o seu fim pode ser também conhecido de ma-
ucira natural.
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Em seqgundo lugar, se a natureza do homem é cognoscivel
a0 homem, deve &ste conhecer o fim que naturalmente deseja;
deve, portanto, ter éle um conhecimento nafural.

Fm terceiro lugar, como nos mostra Avieena, é naturai-
mente cognoscivel que Deus possui perfeitamente o ser: ora,
o fim de uma faculdade qualquer & o melhor do que se inclm
no seu objecto primeiro, pois € apenas néle que pode encontrar
perfeitamente alegria e repouso.

Pode-se, portanto, conhecer naturalmente que, quanto ao
seu inteleeto, 0 homem estd ordenado a Deus como a seu fim.

Bsta sintese do pensamento de Duns Scot e Avicena apre-
senta os argumentos fundamentais do filésofo, embora nio to-
dos. [ sfo tais argumentos eombatidos pelos tedlogos escolis-
ficos. Argumenta Duns Scot: "nossa alma nio nos é conhe-
cida, assim como a nossa natureza, pro stetu isto, que sob uma
nogho geral tal que se pode abstrai-la das coisas sensiveis”,
0 que nio € suficiente para nos fazer conhecer que seu objecto
mais perfeito seja Deus. Quer dizer: no estado presente do
homem, seu intelecto & proporcionado a éle. Noutro estado,
poderia conhecer mais a sua natureza. No estado em que es-
tamos, ndo somos capazes de alcangar 8sse conhecimento.

O argumento fundamental de Duns Scot é que todo nosso
conheeimento de Deus & proporeionado aos csquemas que pos-
suimos, aog conceitos, os quais sfo imperfeitos, dando, assim,
um imperfeito conhecimento da divindade,

Falam o8 escolasticos gue a teologia dos bem-aventurados
& um saber directo da divindade. Mas esta teologia ainda esta-
ria aquém da teologia de Deus, do saber de si mesmo. A nossa
teologia (Theologia nostra) nfo & uma visio beatifica, Ela
e limitada; é uma terceira teologia proporcionada ao estado
em que nos encontramos. Ela nos é revelada. O homem a
aleanca, através dos arrebatamentos misticos e da revelagio.

Nada se pederia objectar aqui, e as longas discussdes neste
sector ndo oferecem uma solucdo ao problema. Ha, entretanto,
que salientar, como mostramos em “Filosofia Concreta”, que
o homem pode alcangar o ser infinito, ndo como um atributo
do ser, mas como um modo intrinseco do Ser Supremo. Nao
é o infinito outre que ¢ ser, mas o proprio ser na sua pureza
e simplicidade.

E ésse infinito, adverbialmente considerado como modali-
dade do Ser Supremo (sinecatecoremditicamente, como diriam
os escoldsticos) é o préprio Ser Supremo, Ipsum Esse, pois o
infinito é néle subsistente, porque & &le.
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fiste ser infinito é propriamente o objecto da Teologia e,
neste ponto, nio haveria discorddncia com os tedlogos esco-
lasticos. A mnocdo de infinitude é acessivel & razéo humanﬁa,
e & por ela aleancada, nfo a sua visdo dir_'ecta, nem a fus.aa
total com ela, que caberia ao estado beatifico, mas proporcio-
nada a nossa mente. O homem pode alcancar sabends o que
é ¢ 0 que nio é éle, sem que © 3eu conhecimento revele total
deficidncia, porque ¢ verdadeiro nessa proporcéo.

Ao conhecer o limite do préprio conhecimento, o homem
o supera, e é na Teologia, filosdficamente estudada, que a 1’nte—
ligéneia humana revela a sua grandeza. O Ser Supremo € al-
cancado em térmos de inteligéneia e a esquematica que pode-
mos coneluir é congruente com o objecto infinito, e assim como
o objecto da visdo é todo o ser colorido, nos sabemqs.que ha
o que lhe escapa, sem que o colocado, além da esquematica sen-
sivel da visdo, seja um nada, mas, sim, um ser cognoscivel poy
outros meios,

Aleancar a cognoscibilidade ji4 é um modo de conhecer,
mesmo guando nio tenhamos déle o conhecimento acpual, mas
apenas por inferéncias proporcionadas ao nosso espirito. Pode
a nossa inteligéneia ser uma inteligéncia decalda, mas, nem
por isso, ela perde a sua nobreza e perfeicio.

Estamos submetidos as limitagbes da nossa natureza, mas
conhecemos gue SOMos um ser em crige, e &ste conhecimento
34 nos liberta, porque sabemos que hé algo que estd além de nos.

E éste além torna-se objecto do nosso conhecimento, por-
que a conceituacio yue déle formamos ndo o contradiz, assim
como podemos saber tdda a geometria sem saber, na vgrdade,
o que ¢ uma grandeza, bem como saber a figica e dominar as
coisas sem conhecer a esséneia da matéria. Transcende, assim,
o homem o0s seus préprios limites, e pode éle, com a filosofia,
construir uma visio coerente, sem contradicdes, do Ser Supre-
mo. E por meio dela conhecemos a Deus como ser, embora
ndo possamos alcancé-lo como Deus, na sua infinitude omni-
potente, sendo proporeionadamente aos nossos esguemas.

A metafisica pode, assim, aleancar a verdade teolézica, se-
guindo outros caminhos que nao og da Teologia Sagrada. Tan-
gemos, aqui, um tema cuja magnitude exige outros estudos_que
virfio a seu tempo. Longa é a polémica neste sector, e ainda
nio esta encerrada. Og homens esgrimirio ainda outros ar-
gumentos, mas, seja como for, de algo temos certeza; se nao
podemos ter a visfo directa da divindade, a nogsa mente &,
entrotanto, capaz de conhecé-la. Fsta proporcionalidade reve-
la tambdém a nossa grandeza como @ Nossa Pequencs.
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A filosofia, ao investigar o ser infinito, alcanca o seu mais
alto objecto e, nesse afanar pelo saber, que se coloca aiém dos
nossos limites, ela tange as fronteiras do que nos transcende.
Nio podemos deixar de salientar, antes de encerrar &ste arti-
go, que ha, na palavra dos tedlogos religioses, inequivocos res-
quicios da natural desconfianca que sempre revela o homem
religioso sébre as especulagdes que realiza o espirito humano,
pois sempre descré de suas verdadeiras possibilidades. Séo
essas possibilidades que o filésofo defende com ardor. A so-
lucdo final a esta polémica seri dada quando o homem fér
capaz de construir uma visfo filogéfica que alcance os mais
profundos temas teologicos, apenas munido, para ilumini-los,
da luz da razdo, da inteligéncia. K se tal se aleancar, ndo viria
em desabono das religibes, porque, se ao homem foi revelada
a verdade, é porque o homem podia recebé-la. Resta saber se
hé apenas um caminho.

TEMA I

ARTIGO 4

TEISMO E DEISMO

Ante a idéia da divindade, hd duas posicbes: a teisia, que
aceita a existéneia de Deus, & a ateisie, que nega ou duvida
desta existénecia.

No entanto, convém esclarecer dois térmos muitas vézes
empregados como sinbnimos, mas que oferecem nitidas distin-
cdes; sdo Bles: felsmo e deismo.

Teismo op8e-se tanto ao atefsmo como também aoc panteis-
mo. Para o teismo, Deus é pessoal, e causa do mundo. Para
o panteismo, tudo é Peus.

Para o defsmo, a concepcéo de Deus nfo é nitida. K os
deistas caracterizam-se por sua oposicdo i revelacho, s reli-
gides reveladas. Este térmo fol cunhado por Littré. Bossuet
classifica o deismo de um “ateismo disfarcado™.

H3 certa semelhanca entre o deismo e a teosofia moderna.
A teosofia apresenta-se como um conhecimento de Deus e das
coisas divinas, obtido através de um aprofundamento da vida
interior. O tedsofo nio é um metafisico, mas um vidente re-
ligioso, iluminado. Tende naturalmente a interpretar tudo pe-
los esguemas religiosos que constrdi, e a dominar as forcas du
natureza pela préatica de certos meios.

Costuma-se incluir entre os tedsofos a Jacob Boehme,
Swedenborg e Steiner,

A teosofia é também considerada um panteismc emana-
tista, como se vé€ por estas palavras de Annie Besant, um dos
seus apéstolos: “Cremos mum Principio Divino universal, do
qual tudo procede e no qual tudo serd reabsorvido no fim do
grande ciclo do Ser. Nossa Deidade é (4t 45, em neutro) o
misterioso poder de evolucido e de involugio, a omnipresente,
a omnipotente e até omnisciente Potencialidade criadora”.

Histérig da Teologia
Em todos os ciclos culturais, vemos os temas teolégicos

surgirem, como matéria filos6fica, no periodo intermédio en-
tre a fase de formacio de uma cultura e o periodo de matuari-



32 MARIO FERREIRA DOS SANTOS

dade, o periodo clissico. Agsim, por exemplo, na cultura hindu,
quando da época dos briémanes, dos hinos védicos, e dos Upa-
nishads até a dos Sutras, os temas teologicos sao tratados mais
religiosamente, sem método metafisico. Em nossas palavras:
a teologia religiosa, sagrada, prepondera s6bre a teologia na-
tural, que ja procura uma justificacio filogofica, e que 86 pode
surgir naqueles instantes em que a fé vacila ante as oposigdes.
E o que sucede no perfodo que vai dos Upanishads até a for-
macido dos seis sistemas da filosofia hindu.

Na cultura grega, encontramos esparsamente, entre os au-
tores pré-socraticos, referéncias sébre temas teoldgicos. Mas,
¢ sobretudo com Platfio, que éstes surgem com a coneepefio do
Bem e do aceidental Demiurgo, que é apenas um simbolo, por
muitos julgado como fundamental da sua filosofia, érro que
se perpetuou por deficineia de andlise simbélica por parte de
certos estudiosos.

Aristoteles trouxe para a Teologia grandes contribuigdes.
A idéia de Deus é nitidamente expressa, ndo mais por simbo-
los, mas por analogias mais directas com a realidade, e passa
éle a ser o motor imével, que pde tudo em movimento, o Acto
puro, mecessario, imutiavel,

Ele nio conhece as coisas do munde. E o motor imdvel
des astros, Carece até de liberdade. Como Aristételes acei-
tava céreca de 55 motores iméveis, incriados, diferentes entro
51, muitos o classificam de pluralista.

Com Plotine, Deus & uma entidade tniea, transcendenta-
lissima. S6bre éle nada sabemos como é, mas apenas comn
nio é. A sua Teologia é negativa, como o & toda teologia que
usa a negaclo de tudo guanto é finito, determinado, para dizer
o {ue é Deus pelo que nic é. Assim, éle & in-finito, in-menso.
Contudo, para Plotino, Deus & a origem de todas as coisas.

Na primeira fase do eristianismo, no Ocidente, tivemos o
periodo dog apologistas, defensores da nova fé. Com os Santos
Padres, surge a fase da patristica, com nomes como Justino,
Mintcio Félix, Ireneu, Clemente de Alexandria, Origzenes e
Santo Agostinho. Neste periodo, os temas logicos séo tratados
filosoficamente.

Na chamada Idade Média surge a escoldstica, e, nesse
periodo, aparecem as grandes figuras de Santo Anselmo,
fundador da escolastica, Alexandre de Hales, Almarvicus del
Bene, Alberto Magno, Sdo Boaventura, Tomis de Aquino, Duns
Scot, e postericrmente Suarez, Fonseca, Molina, Bafiez ¢ mui-
tos outros,

]
[}
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Nessa fase, a teologia natural conhece seu pleno desen-
volvimento.

Na chamada Idade Moderna, temos em Descartes, em
Leibnitz, e modernamente no intuicionismo, com MalebrancAhe,
Rosmini, Gilberti, ete., a tentativa de abordar, sob novos an-
gulos, 08 temas teolégicos, como também os encontramos entre
os filésofos da chamada “idade contemporénea”, como Balfm}r,
Laberthonniére, Brunetidre, Ollé Laprune, Blondel, Gabr}el
Marcel, Maritain, Lotze, Garrigou-Lagrange, Gonzalez, Marin,
Barbado, etc.

No decorrer dos estudos sdbre os temas de teologia, tere-
mos oportunidade de fixar os aspectos diferenciais das diversas
posigdes teologicas.




TEMA II

ARTIGO 1

A ORIGEM DA RELIGIAO

Néo seria proprio entrar no tema das provas da existéncia
de Deus, sem que o precedéssemos por um estudo da origem da
religifio, pois é preciso reconhecer que a especulacdo sbbre o
tema da divindade é precedida, na histéria humana, pelec da
formacao religiosa.

O térmo religido & freqiientemente considerado, em sua
origem etimoldgica, eomo proveniente de re-ligare, conforme
o expde Cicero. Neste caso, é religifio tudo quanto relige o
homem com a divindade.

Se, realmente, h4 na religifo, e sobretudo em suag priticas,
um “ligar de nove” o homem ao seu criador, através dos meios
que a religido oferece, entretanto preferimos procurar ouira
origem para a palavra. H4a, em grego, um verbo alegeyn, que
significa venerar. Alegé significa: ocupo-me de, inquieto-me
por... E o térmo religido de étimo duvidoso, e as discussdes
s0bre sua origem interessaram a diversos estudioses. No en-
tante, tanto em re-ligare, ou em relegere, "ler” de novo, ou
percorrer de movoe um caminho, temos sempre a idéia de dois
térmos que se ligam: um térmo de partida e um de chegada,
em que principio e fim sfo 0 mesmo.

Se atendermos para o radical leg, de lee, que j4 vimos em
intelecto, significa éle captar, tomar. E lego, logos vém do
mesmo radical, FRelego é captar, colhér de novo, reler, (pois
legere é colhér), captar os sinals inseritos. Religin, em latim,
€ algo que ocupa, preocupa, o mesmo que alegd, no grego, como
j4 vimos.

Em face do mundo, o ser humano primitivo encontrou-se
ante forgas adversas. Sua vida foi, em certo periode, dificil.
A obtencdo de alimentos exigia cada vez mais esforcos a serem
dispendidos. E em face de tudoe, de todos os enigmas e mis-
térios da existéneia, pds-se a venerar, a prestar homsenagens
por palavras (logos), por atitudes, gestos, ademanes as forcas
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que &le migicamente procurava deminar, ou desviar, ou ape-
Nnas venerar.

A religido & 8sse venerar do homem, por meio de pratiecas,
aos poderes que éle considera superiores a 8i, ¢ 08 quais o pre-
ocupam, pois éle os teme.

E compreensivel facilmente que &sse conceito de religido
é muito elementar e primério, mas adequa-se perfeitamente ao
primarismo do homem nessa fase em que os poderes opositivos
eram para éle motivo de terror.

B terror e veneragdo aterrorizada fol a sua primeira ma-
nifestacdo religiosa {1).

Mas os valdres positivos também se revelam. E se ha
um poder do mal, hd um poder do bem. Aterroriza-c o poder
do mal, mas alegra-o 0 poder do bem. Entre o terror e a sa-
tisfacdo, instala-se o temor, meio térmo feito de esperancas
e de davidas.

A religifo é assim:
a) ou uma religido do terror;

b) ou uma religiio do temor, e
g6 finalmente, quando a especulagio teoldgica se forma, e a
divindade nfo pode ser concebida como ma, mas apenas eomo
justa, &€ que a religido se torna

¢} a religido do amor, sem que 0s elementos de terror e
de temor deixem de permanecer nela (como se vé no Cristia-
nismo).

4 religifo do amor, quando os valéres positives, que sio
atribaidos & divindade, e s&o, portanto, divinos, surgem ac ho-
mem contra os valres opositivos, atribuidos ao anti-deus, ao
diabo, ao demdnio (2).

A catharsis, 2 descarga emotiva do ser humang, como o
vemos na “Estética”, leva o homem a manifestar a emocao que
the causa o terror e o temor césmicos, que déle se apossam
ante a morte, ante o espaco e ante o tempo, que jé& se lhe esbo-
¢am como impossibilidades, que ndo pode vencer nem dominar.

(1) Sébre éste tema, compendiamos as mals seguras opinides no
capitulo onde tratamos da Psicogénese e Noogénese na “Noologia” e
em “Filosofia e Histéria da Cultura”.

(2) A palavra deménio vem do grego daimon e, nessa époea, nio

tinha um sentido exclusivamente opositivo, pois um daimon podia ser
henéfico,
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A religido tem, assim, uma raiz nos factéres emergentes, que sao

0s biondmicos e os psicolégicos, com a contribuicio dos factdres
histérico-sociais, directamente construidos sébre aquéles.

O desenvolvimento da Teologia, nog pericdos especulativos,
em que o homem emprega a inteligénela e o saber epistémico
na analise das crencas religiosas, que tém uma raiz emergente
muito maig poderosa do que julgam muitos, e que traz a marca
de alta cultura, levam-no a compreender mais profundamente
o sentimento religioso, nfo como uma simples manifestacio do
terror e do temor cédsmicos, mas a compreender que o césmico
é um simbolo de algo mais profundo, de um referide oculto,
que é o grande simbolizado, o prineipio, a origem de tudo, o
Ser Supremo.

O ser humano, toda a vez que nio pode resolver uma di-
ficuldade por meios técnicos, lanca mio de meios magicos.

Na Técnica, que é o emprégo sisteméatico de meios para
a obtencdo de fins, hd sempre uma relagdo rigorosa de causa
e efeite, enquanto, na Magia, essa relagdo ndo é rigorosamente
adeqguada, pols pode aceitar-se gue pequenas causgas realizem
grandes efeitos, ou nio.

J

Nzo ha sociedade sem Magia ¢ sem Técnica. No entanto,
a relacfo entre ambas pode variar, nunca chegando nenhuma
delas a desaparecer totalmente.

Na génese da religifio, penetra tanto a téenica como a ma-
giz. Pois, a magia é uma “‘téenica” sem rigorismo de adequa-
cao entre causa e efeifo, enquanto a téenica é uma “magia”®
com ésse rigorismo, pois aquela pretende dar mais poder.

A religifio, no entanto, néo pertence apenas ao campo his-
torico-gocial, pois nela penetram os factéres emergentes, que
incluem os biondmicos ¢ os psicologieos, que ja estudamos. E
nesses factdres (examinados na “Decadialéetica™), e através
déles, a catharsis, a emocdo exteriorizada, manifestua-se em
arte, em pensamento, em querer. Por isso, n&o ha religifio sem
uma arte, sem um pensamento, e sem um querer,

Estudemos agora as diversas teorias sbbre a origem da
religigo.

TEMA II

ARTIGO 2

AS TEORIAS EVOLUCIONISTAS SOBRE
A ORIGEM DA RELIGIAQ

A concepciio evolucionista, que tante influiu sébre o pen-
samento cientifico no século passado, caracteriza-se, em geral,
pela tendéneia a reduzir as formas superiores as inferioves,

isto &, por explicar a formacfio do que é superior como um
desenvolvimento do inferior.

A religifio das culturas superiores é, sem didvida, uma for-
ma evolucionada da religido dos povos inferiores, & qual se
ajuntaram novas contribuicbes especulativas do espirito hu-
mano.

Para os naturalistas, a religido surge da personificaciio
dag fércas da natureza, as quais sfo adoradas.

Dai, Augusto Comte admitir o fetichismo como a forma
primaria de religido (1).

E o fetichismo julgado pelos positivistas como o eulto mais
elementar do homem. Consiste éle na adoragcio das coisas
como sendo encarnagdes de espiritos ¢ com poderes magicos.
Para Augusto Comte, &sses corpos sho considerados pelos po-
vos primitivos como possuidores de um poder, ou animados de
toéreas superiores, benéficas ou maléficas.

Encontramos ésse fetichismo nfio 86 em povos primitivos,
mas até em povos civilizados.

Entretanto, é preciso distinguir. Um viajante, que per-
corria a Africa, tendo ocasifio de elogiar a superioridade do
homem branco, cuviu de um negro uma resposta bastante ex-
pressiva. Disse-lhe éste que, absolutamente, nfio via nenhuma
superioridade no branco. “Ao contririe”, ajuntava, “é bas-
tante estipido. DBasta dizer-se que os brancos pensam gue nos
acreditamos que ag imagens que construimos possuem, em si
mesmas, um poder superior. Deus ndo pode ser representado
por imagens, nem pode estar em nenhuma habitacio construf-

{1} A palavea fetichismo, vem do rortuyrués fertico, de orijrm nn
baixo latim foetitivs, que indica o que o feity, fabricado pelo lwniem,
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da pelo homem. Deus estd no alto, e bem no alto, e de 14 nfo
desce”™. E Trilles, citado por Foulquié, diz que um pigmeu,
tecendo comentarios sbbre essas concepedes dos brancos, pro-
nunciou estag palavras: “Como devem ser estipidos os bran-
cos para acreditarem que fbssemos tloc esttpidos!”

No entanto, se hi entre os adoradores de feiticos os que
sentem apenas o simbdlico de fais coisas, ha, e sobretudo entre
os civilizados, os que acreditam em poderes reals sobrenaturais
imanentes a certas coisas (1).

Convém notar que os povos primitives tém um pensamen-
to predominantemente simbélico. E sentem com muito mais
acuidade o simbolo do que nés. E o que nos prova a expressio
poética predominante em todos os povos. Seria um gravig-
simo érro julgar que &sses povos tivessem um pensamento fe-
tichista tdo forte, como se pensa, pois sabem melhor do que
nos que o simbolo ¢ sempre um apontar ao oculto, ao miste-
rioso, ao que estid além de tudo. Nos somos muito mais feti-
chistag que os homens primitivos, e poderiamos até dizer que,
quanto mais civilizados, mais tendemos & idolatria, que é sem-
pre o considerar-se o simbolo, ndoc eomo simbole, mas como se
fosse a presenca do simbolizado.

Com Max Miiller, surge uma nova explicacio da origem
da religifo, O homem, ao contemplar o céu, ao ver os plané-
tas, 08 mistérios que ocultam, a alternincia do dia, com a
presenca do sol, e da noite, com a presenca da lua, a influén-
cia que o scl exerce em certos paises, e a da lua, predominante
em outros, explicar-nos-ia a formacgio das religides que surgi-
riam, assim, de cultos solares, como no Egito, ou de cultos lu-
nares, como na Mesopotdmia. E verdade que Max Miller fun-
da-se em aspectos linguisticos, e nota que sempre a divindade
estd ligada a ésses dois astros, tAo importantes para a nossa
vida.

Nas regides, onde as enchentes dos grandes riog sio im-
portantes, e como as fases da lua influem sdbre a agricultura,
é ela considerada a malor divindade; enquanto noutros, onde
o papel do gol transparece com supremacia, é éste o adorado.
No Egito, ag enchentes do Nilo, como eram de origem desco-
nhecida para os egipcios, o sol tinha um papel evidentemente
muito maior que a Jua. Téda a religifio egipeia estructura-se
em torno de simbolos solares, enquanto as da Mesopotidmia,
em térno de simbolos lunares.

(1) Sobrenatural nfo é o que & contra ou fica além da naturveza,
mas apenas o que ultrapassa a natureza de uma coisa. Um homem falar
€ natural; uma pedra fazé-lo seria schrenatural.
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Uma apreciacio meramente superficial leva a aceitar esta
hipétese. Mas compreender-se simbolicamente que o sol é ape-
nas algo da ordem césmica e nfo um deus de per si, e que sen
papel é préximo a nds, mas uma causa secundaria e nido pri-
madria, é claramente exposto no pensamento egipecio. Basta
que se lelam os livros atribuidos a Thot (Hermes Trismegistos,
na cultura grega), para que se compreenda, desde logo, que
o sol é apenas um simbolo e n&o um simbolizado. E verdade
que se pode considerar que a maioria nio apreende esotérica-
mente as rveligides, mas apenas exotéricamente através dos
simbolog e ndo dos referidos que é&les apontam. Mas ha em
t6das essas concepedes um qué de verdade, como teremos opor-
tunidade de salientar em nossa anlise decadialéctica da re-
ligido.

Oufra concepgio evolucionista & a do animismo. Enquan-
to os naturalistas fundam a religifio no culto das forcas da
natureza, os animistas fundam-na no conhecimento da alma
humana.

Os sonhos mostrariam aos homens a presenga de um "“du-
plo”, um duplo subtil, animado, pois seus antepassados, j4 mor-
tos, surgiam vivos em sonho. Havia, assim, para éles, uma
vida apds a morte. E mesmo quando sonhando sbbre si mes-
mo, via-se o homem, em sgonhos, percorrer campos em felizes
ou desastrosas cacadas, viajando por regifes desconhecidas,
concluiu que havia néle um outro, um duplo, que podia sair
do corpo e dirigir-se a vérias regides, bem como perdurar apds
a morte. A aceitacio da imortalidade da alma, ou, pelo menos,
de sua scbrevivéneia ao eorpo, seria o ponto de partida para
uma seqiiéncia de especulacdes posteriores sébre a vida de
além-tdmulo e 4 estructuracio mals complexa, posterior, das
idéias religiosas,

Herbert Spencer chamou de manismo (de manes, almas
dos antepaszados) o culto que se prestou aos antepassados, ¢
que estructurou, através de rituais e praticas, a religido. Sur-
ge, dai, uma nova manifestacio do evhemerismo, culto e con-
cepcdo que vem de eras primevas, que proclama que os deuses
nada mais sdo que heréis mortos, divinizados pelos povos.

H4, assim, em t6da religifo, uma personificaclo da di-
vindade, que assume caracteristicag semelhanies as de ser
humano.

Lévy-Bruhl, em sua obra “'Les fenctions mentales dans les
sociétés inférieures”, diz: “Na vida do homem, tudo o que
nio equivale a uma simples reaccho do organismo 4s excita-
¢hes gque recebe, ¢ necessiriamente de naturcza social™.




40 MARIO FERREIRA DOS SANTOS

A religido nioc se observa entre os animais, que sfio bio-
logicamente semelhantes aos homens. A religifio &, assim, de
origem social, proclama. A ordem social nfo é uma mera
ordem animal, ela, na verdade, ultrapassa o simples anima-
lismo.

E, segundo Durkheim, é o culto do {otem (que é um culto
do tempo ou no tempo), culto aocs antepassados, que seria a
origem da religifo. O totemismo seria a forma mais elemen-
tar da religifio,

No entanto, Frazer nos mostra que o totem néo é um deus
nem ¢ adorado pelog indigenas. Nem éstes consideram seus
pais ou antepassados como deuges. O totemismo nido é assim
uma verdadeira pratiea religiosa. Se o indigena se abstém de
comer a carne do animal totem, também se abstém de comer
a carne de seu pai e irméos, acrescenta Frazer. Ele vé no
totem um semelhante e nfo um superior, nem tampouce um
deus. Além disso, pode alegar-se que o totemismo, se é bas-
tante difundide, nfo é universal.

Os estudos modernos, efectuados por Andrew Lang, e con-
firmados por P. Schmidt, demonstram que hd nos povos um
monotelsmo primitivo que, por degradacdo, se torna politeista.
Desta forma, hia a origem de uma crenca num Deus Unico ¢
omnipotente, criador de tudo. Os simbolos désse Deus séo as
manifestacdes da criacio. O considerar-se posteriormente tais
simbolos como simbolizados, levou ao politelsmo. Portanto, o
monoteismo é antecedente ao politeismo, o que inverte o que
até entdo se considerava certo.

Os inquéritos realizados pelo padre Schmidt, que é catd-
lico, sdo postos em divida por muites, que julgam que hi nas
suas conclusfes um desejo de impor uma hipétese que nfo tem
fundamento suficiente. No entanto, outros estudiosos dos seus
trabalhos, e que os controlaram, chegaram & conclusdo que
assiste ao famoso antropologista grande fundamento em suas
afirmativas (1).

Na cultura hindu, eomo na chinesa e na egipeia, e inclu-
sive nas da Mesopotimia, um estudo cuidadoso dos textos, que
ainda nos sobram, vem em favor da tese do P. Schmidt, Todos
os relatos dos pevos primitivos nos revelam a aceitacio de um
monoteismo que ndo se deve mais, como até ha pouco se fazia,
considerar como de origem judaica, jA4 que o encontramos em
tédas as conecepgbes esotéricas das religifes, em tddag as altas

{1} Em ~Tratado de Simbélica” sdc cxaminados os trabalhos do
P. Schmidt,
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culturas e até no pensamento esotérico, hibrido de malor con-
tingente de magia, dos povos primitivos.

A religifio deve ser considerada sob dois aspectos:

a) como esotérica — pensamento das “elites™ veligiosas,
sempre monotefsta, que aceita um grande simbolizado, que

b} exotéricamente se manifesta através dos simbolos, gue,
confundidog como simbolizados, levam as formas idélatras po-
pulares.

Reproduzimos a seguir as palavras de Grouard, citadas
por Foulquié, expressivas e de grandes sugestdes. Pertencem
ao livro “Souvenirs de mes soixante ans d’apostolat”:

. “"Um indio de Mackensie disse-me um dia: "“Padre, antes
de te ter visto, eu sabia que Deus existe™.

— Como o sabiag? Creio que fui o primeiro a te falar
de eus.

- Na verdade — retrucou — antes de ti, ninguém me
havia falado néle, e contudo eu sabia que ha um Deus.

Um dia, quando tinha catorze ou quinze anos, fui & caca
com o meu arco e minhas flechas. Conhecia os bosques, os
rios, os lagos por onde havia passado, buseando matar alguma
caga. Nesse dia, no verfio, cheguei & borda de um lago cer-
cado de belas drvores. Patos desciam sbbre a Agua, o sol bri-
Thava no céu sem nuvens; l4 longe, montanhas elevavam-se,
em variadas alturas. Detendo-me, contemplei tudo isso com
um imenso prazer, Sibitamente, a idéia me veio: “Quem féz
tudo isso? Niao fomos nés, nem tampouco os ingléses, pois sio
homens semelhantes a ndés. E preciso que haja alguém mais
forte que todos og homens que tenha feito tudo isso. “Vas,
acrescentou o indio, eu sabia que essas florestas, &sses lagos,
ésse sol, ndo haviam sido feitos por st sés. Eu nfio podia
explicar-me mais corretamente. Mas, quando tu nos ensinaste:
“Creio em Deus, pai todo poderoso, Criador do céu e da terra”,
eu compreendi logo e disse a mim mesmo: “Eilo; eu szabia
que éle existia®,



TEMA II

ARTIGO 8

FUNDO COSMICO DA RELIGIAQ

Tundando-nos na dialéctica e na decadialéctica, torna-se
£4cil colocar o tema da origem da religido em bases realmente
seguras.

Ha em tédas as posigdes filoséficas, nas suas afirmativas
concretas, uma positividade.

Qe considerarmos os factdres internos e externos, temos
de classificar:

Factéres internos {emergentes): os bionémlcos e 03 psi-
colégices, que estructuram o histérico-social.

Qe considerarmos os factdres externos, 08 predisponentes,
temos ¢ ecoldogico € o histérico-social.

Biondmicamente, encontramos no terror e temor cosmicos,
que tém a sua origem mais profundamepte vital, blologzca, no
impeto de conservacio bioldgica, uma origem do teirror a mor-
te, ao desaparecimento, que aterroriza a todos os séres an13nai1;
superiores, sem que haja ainda nitidamente uma conscienc
da morte. Por outro lado, o estremecer do homem ante Ofs‘ p'el-
rigos e os poderes superiores da patureza, ex;;hca_.m-nos .‘;Cill;
mente quanto ha désse temor e désse terror cosmicos ql;e é
ge manifesta ao enfrentar ag forcas antagonistas da natureza.
Como o ser humano é psiquicamente estr.ucturado em bases
muito mais eomplexas, gracas & sua capacidade de construgqo‘
de esquemas, 8sses temores e terrores se 1:nan1festam através
de uma catharsis, que ja tivemos oportunl@ade de gstud?r,_o
que precipita, conseqﬁente_mente, a formacdc e sedimen af(;ao
da estructura historico-social que acj:ua, por sua vez, como afc:-
tor predisponente. O temor e o médo, o pavor, o terrotx:tag a
o desconhecido, sfo estructurados em esquemas, em & itudes

defensivas, em arte, em religifio, etc.

Desta forma, as teses do naturalismo, do evolucionismo,
do animismo, do evhemerismo, 'encontram alguns fundamentos
positivos. As condicdes ecoldgicas, em seu s_erﬂltldo arnplo,1 ex-
plicam-nos a influéneia dos astros, das cond}goes meteorologl-
cas, geogrificas (vuledes, terremotos, furacoes, ete.), que nos
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podem predispor & precipitaciio désses esquemas na construcgéo
de uma atitude de respeito as forcas da natureza, e as teorias
de Miiller ¢ a do sociologismo encontram, também, elementos
coneretos para justificarem gsuas posicdes.

Cometem elas o érro abstracionista, quando negam, quan-
do exeluem outrog factdres que sdo, por sua vez, coordenadas
basilares da realidade religiosa.

Quando o ser humano medita sdbre tudo isso, compreende
(j4 numa fase genuinamente racional), que um poder tnico,
o maior de todos, é a fonte e origem de tudo.

O pensamento simbélico dog homens primitivos, que véem
em todas as coisas ndo a presenca actual do poder supremo,
mas apenas algo que estd em lugar de..., que é o verdadeiro
sentido do simbolo, leva-os a compreender, por um impulso
muite mais profundo, que vem da raiz da vida e até de uma
raiz mais longinqua, césmica, primeva e anterior a tudo, que
um poder Gnico, um ser supremo preside a tdda a existéneia
e a estructura; que é o criador, em suma.

A complexidade posterior do pensamento teclégico surge,
numa fase de andlise, coadjuvada pelos métodos da filosofia,
sobretudo os usados pela metafisica, e se precipita num pen-
samento coordenado ¢ poderoso.

Também se poderia fazer uma anilise decadialéctica, se-
gundo os planos do sujeito e do objecto, observando os aspec-
tos do conhecimento ¢ do desconhecimento, quer racional, guer
intuitivo, bem como objectivamente na antinomia das ordens
de intensidade e de extensidade, para alcangarmos, afinal, a
invariincia da forma religiosa, apesar da varidncia das for-
mas histéricas que nos apresenta, Mas, tal andlise, j4 familiar
aos que estudaram “Dialéctica” e “Decadialéctica”, é de ficil
realizacio.

Desta forma, ante as observaces de Andrew Lang e P.
Schmidt, e das concepedes evolucionistas, naturalistas, ete., po-
demos dizer que a religio é uma estructuracfio de um pathos
muito mais profundo do ser humano, com suas raizes na sen-
gibilidade, que, por sua vez, penetra no préprio cbsmico, que
nossa razio racionaliza em esquemas abstractos.

Né&o &, como se vé, mera criacfo do espirito humano, inane,
sem um conteido mais profundo nem apenas um produto de
factores predisponentes; mag, como tudo quanto é criado pelo
homem, tem uma origem nos factdres emergentes, cujas raizes
sc aprofundam em todo o ser.

Nossa capacidade de apreciaciio, a timese parabilica, que
S0 DLOCessa por uma comparacdio com a sua perfei¢io especi-
ficn, merece que se medite agora, sdbre ela, teoldgicamente.
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Tada a natureza, tudo quanto existe, tem o intuito de al-
cangar o seu Bem. O Bem estd presente, como meta e como
impulso, em tudo quanto se agita no universo, como origem
¢ como finalidade. T&das as coisas buscam a sua perfeigdo.
Nos séres humanos, revela-se uma posse virtual da perfeicio,
Se entre varios verdes sabemos quais sfo oS mais verdes ou
os menos verdes, ¢ se discutimos, fazemo-lo com conviccio,

Podemos construir coneeitos de perfei¢iio, como o3 de sa-
bedoria, de bem, e o da prépria perfeicio. Podemos, no en-
tanto, nfo saber operatoriamente expd-los com tode o rigor
que a razfio deseja. Mas nfo podemos negar que temos a posse
vivencial de tais conceitos, que os vivemos com conviecdo, e
que s6 poucos podem estructurar em esquemas abstractos.

Se examinarmos os séres, nos diversos planos do nosso co-
nhecimento, que se referem ao quaterndrio, ao campo tetra-
dimensional de nosso cosmos, no plano da fisico-quimica, da
biologia, da psicologia e da sociologia, vemos que tudo busca
o seu bem, todos tém um impeto para a perfeicio da sua espé-
cie, impeto ora mais ou menos frustrado pelos outros séres,
que também buscam a sua perfeigio,

Pode n#o haver consciéneia psicolégica, quando do plano
psicologico e social, mas ha 8sse impulso que se revela, desde
a microfisica ao microteos humano. H& em tdda a natureza
a obediéncia a uma lei, que per ora chamaremos a lei do Bem,
que busca, através do menor esforgo, o maior proveito, lei onto-
logicamente dominante no plano da fisico-guimica, no da bio-
logia, no da psicologia e no da sociologia.

Essa lei do Bem, cuja explicagido e fundamento encontra-
remos na “"Teoria Geral das Tensgdes™, com o seu enunciado
definitivo, € universal. Todos o3 séres buscam o melhor com
o menor esférco, menor dispéndio de energia. E o equilibrio
de um méximo e de um minimo. Um maximo de bem e um
minimo de mal, de perda. Essa lei ontologica, porque vilida
em todos os planos, tem um fundamento césmico muito mais
profundo, por gser ontolégica. E uma lel do existir, e da gual
o homem tem consciéncia e posse.

Quando Platao falava da memorizagdo do mundo verdade,
referia-ge &le & nossa capacidade de “recordar”, de saber o de
que nfo temos a experiéneia( empirica), mas gue temos apti-
dfio para actualizar em nods.

Sabemos que a perfeicdo se di, mas pedemos ndo saber
limita-la, delimitd-la, “prendé-la” num conceito rigidamente
estrueturado. Sabemos que uma coisa é mais ou menos pet-
feita.
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_Podemos, assim, medir as qualidades, como na verdade as
medimos, t_omqndo por medida a sua perfeicio egpecifica Me.
dimos qualitativamente o verde pelo verde perfeitamente 'verdc:
dizemos gue &ste é mais verde ou menos verde que agquéle se:f;
que tenhz}mos a medida perfeita do verde. Assim podem(')s di-
zZer que e_ste ¢ mais sébio que aquéle, porque tefn mais sabe-
do_rla, mais saber, porque se aproxima mals da sabedoriz per.
feita. E poderfamos dizer que outro é ainda mais szibiop se
sentirmos que mais se aproxima dessa sabedoria perfeita’m )
qual sabemos que & perfeita, que é plenitude, n

Sabemos que perfeicfio é plenitude, e
i ue perf , & que tudo busca ; ;
plenitude e atingi-la-ia quando fosse tudo quanto poded s::

sem dispéndio algum, sem i 5
' , perda, isto ¢, aleancando :
MATTMUM. ’ ’ sando no seu

~Portap‘mo, sentimos que aquela macieira, tdda coberta de
magag;,~at1nge uma perfeicfo, como sabemos que ¢ acto é ‘;
perfeicdo da poténcia, que, por ser poténcia, tinha aptidao d(o
existir, de actuz}lizar-se, e, ao fazé-lo, realiza o que pode ser‘
Mas_ essa perfeicio hibrida que conhecemos, essa nossa er:
fei¢lo, ndo espota ainda o nosso conceito viveneial porquepsa-
bemos que o que atinge ao acto hibrido ainda tem’pOSsibilida—
des para actualizar; portanto, ainda & imperfeito, e aleanca
uma perfeicBo maior ao actualizar novas pOSsibilid,ades )

_AS_SJm, sabemos que em cada momento do existiv, em todo
0 existir, cumpre-se uma perfeicio e se instala uma ’imperfei—
¢ao. Tode ente prefixado, toda sisténeia que se prefixa exis-
tenplalmen’ce, _nﬁo &, em acto, tudo quanto pode ser, nio atin e
assim, a plenitude do ser de si mesma. E sendo p,refixada gh-
mlt_ad'a, encontraria sempre no limite, um nao poder:ser ’ ue
a hmItar]_a. Portanto, sabemos e sentimos que todo o exis(tiir
todo prefixar existencialmente da sisténcia, aponta-nos um Ii.
mite e aponta-nos a perfeicso, a plenitude que s6 pode ser, em
sua totalidade, a plenitude do que & tudo quanto pode ser, o
8er que e o ser de tudo quanto pode ger. E como todo (; bém
que conhecemos é um bem limitado e, portanto, um apontar
constante do que lhe é oposto, cuja presenca também afirma
assim temos, em todo o ger existencialmente prefixado, a rej
senca ac_tua] do bem e do mal, segundoe os graus e ag ’for}rila‘%
F%‘? relacionamento déstes mesmos entes, Todo bem aponta aE)
1_1.m~1tad‘o, 40 bem supremo, ao bem que nio se limita, 3 per-
feiclio das perfeigdes, o Deus das religides superiores.s :

. Temos, assim, consciéneia da posse virtual do bem, posse
virtual que a tem todos os entes. Nés o sabemos, e s:;.bem;)v;
que o sabemgs. Se em noés éle se torna consciénci:a enquant‘l)
nos outros ¢ impeto, ¢ impulso, é querer, que se s-i'm,b’olim atra-
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vés de todos os nomes que a filosofia, no decorrer do tempo,
tem nomeado, como vontade schopenhaueriana, vor_ltade nietzs-
cheana, Eros, o inconsciente de Hartmann, élan vital, ete.

Bsse impeto & perfeicio, éste saber da pe’rfe_ig,ﬁo, que néo
é um mero saber judicatdrio, mas um saber pdthico, vwer’lc_lal,
desperta-se no homem pela experiéncia do mundo empirico.
Nio surge de experiénecia, mas € algo que ultrapassa o campo
desta vida, dizia Platdo, e, portanto, é algo que _1;eco_rdamos do
mundo das formas perfeitas, mas que a experiencia humana
despertou, actuando como prediqunente, em forma de cons-
ciéncia religiosa, com a sua simboélica,

Sabemos que isfo ndo é a perfei¢do da sua espécie; sabe-
mos que hd uma perfeicdo da espécie. Mas essa perfeicio nio
estd tdpicamente delineada.

Neste momento, hd de haver no mundg um ledo que realiza
mais plenamente a leonidade, como o diria um platénico (1).

Mas &ste nio é a perfeicfio leonina, porque pode ter ha-
vido um ledio mais ledo do que éle, ou pode ainda sobrevir um
mais ledo do que &le.

Nio sei qual é a perfeicio do lefio se me ‘pergun_tarerp.
Mas sel que, neste momento, hia um ledo que € 0 mais }eao
dos ledes vivos, e, na histéria de tdda a especie leonina, ha de
haver um exemplar que atinja a malor perfeicio da sua raga.

Se entendo de ledes, como certos homens entendem de ca-
valos, posso julgar qual o lefio mais lefio, como o entendedor
de cavalos pode julgar qual o cavalo, que tem a cavalaridade
mals acabada.

Que é essa cavalaridade? Uma pal_avra para fa_zer rir os
ignorantes? HAa, nesses térmos, algo mais que & preciso captar
e sentir. Vamos expor. Estamos em face desta maga. BEsta
macd é macd e ndo € péra, por que nela se real}za 0 gue um
relativista, um materialista, chamaria de relamonamen}:o de
relacionamentos, que a torna magd e ndo péra, que lhe da esta
forma e ndo aquela.

(1) Muitos ridicularizam tais expressdes por ndo poder compreen-
dé-las. Nio significa tal afirmativa uma profissdo de fé platénica. Nos-
sas opinides estdo expostas através de nossos livros. Mas aprendemos,
no decorrer de nessa vida, gragas ao método decadialéetico, captar o que
hd de positivo na obra dos fildsofos, sem 2 necessidade das ridiculas
posicdes dos que caricaturalmente se referem & obra dos grandes mestres,
as guais nio podem compreender nem julgar,
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Neste caso, nio pode negar o materialista que ha relacio-
namento e relacionamentos. E que &ste relacionamento nio é
aquéle.

Portanto, nesta maci se deu um certo relacionamento, que
ndo & um qualguer. Este, se ndo fbsse como &, daria, conse-
glzentemente, um outro ser; digamos, uma péra. Mas a ques-
tdo é que deu macd, porque é diferente do que di a péra.

Mas, o gue & @sse relacionamento? Ele implica relacio,
e toda relacio implica ntimero, pois entra o numeroso. O rela-
clonamento da macgd é, portanto, um nimero que, ao dar-ge,
torna um ser macd ¢ nfo péra.

Sabemos que a relacido tem um ser, um ser relacional, que
néo é um mero nada, porque se o {6sze, como se daria a rela-
cdo? Portanto, o nimero da macd nfo é um mero nada. Sa-
bemos que em todo o universo, téda a vez que se possa dar
o nimero-relacionamento da mac8 (para falar uma linguagem
proxima aos materialistas), 2 maca surge. Agora, digamos que
nio ha mais macés, como ndo ha mais dinosauros. Nesse caso,
o numero-relacionamento macgé ou dinosauro seria um mero
nada? Se f0sse nada nunca poderia ter sido, porque o nada
nio tem aptiddo a ser, pois por ser nada néo tem nada, nenhu-
ma eficdcia. Portanto, nada nfo é. E se nfo é nada, é ser,
um modo de ser que néo é o modo de ser da macé quando surge
aqui e agora. E um modo de ser formal (em sentido platéni-
co}. Nio se dd aqui nem ali, ndo tem topicidade, mas esti
contido na grande possibilidade do ser, no epimetéico ou no
prometéico do ser, porque as formas que ainda nfo foram in-
formadas no nosso cosmos, também nio podem ser considera-
das como nada. Assim, a fruta V, que ainda possa surgir, ou
o ser X, que ainda possa nascer, mas gue ainda néo é, aqui e
agora, essa forma, que é um relacionamento de relacionamento,
como o diria o materialista, que & um niimero & actualizar-se,
é neda? Se é nada, ndo tem aptiddo a ser. E se um dia for,
aqui e agora, tinha aptidéo a existir. Era, portanto, um modo
de ser que ndo apresenta as caracteristicas da topicidade do
que é aqui e agora, portanto um ser que ndoc é aqui nem agora,
que nfo ocupa espago, nem se dd no tempo, mas que se di no
ser universal, como uma possibilidade do ger universal, pois
ludo quanto possa vir a ser, ja esta ao menos em possibilidade
no ser. Portanto, no ser, no ser supremc, ha tudo quanto pode
ser. Nao € a hibridez de nosso acto e poténeia (tempo-espa-
cialy, mas é da sua eternidade, porque tudo quanto pertence
a0 epimetéico e ao prometéico, se se deu, ou se se dd, ou se se
dard, potencial ou nfo para nés, estd fundado no acto do Ser,
que o sustenta.  Se n#o conhecemos o epimetéico e o prome-
Leico ¢ que 8les estéio em poténeia, virtualizados para nés, mas
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estio 14, no ser, contemporéneos, e vencendo o tempo, eternos
na eternidade do ser.

Chegamos, assim, a captar algo da perfeicao do ?;er, que
& tudo quanto pode ser, e 0 é eternamenf:e: enquant(:'n.os, como
participantes déle, temos apenas uma visio de participacéo.

Portanto, a parte nfo tem a posse actual da perfel(;ao;
mag apenas a posse virtual, porque & parte. Mas sabemos que
hd esse perfeicto.

T a ela anelamos, a ela buscamos em cada uma dasg nossas
acches. I & ela anelada pelos entes. E como provar tal afir-
mativa? Prova-se pelo actualizar constante de todo o devir.
O devir nio ¢ eterno, mas o devir € a afirmacao mals funda-
mental e viva do eterno; é o simbolo do eterno, embora pa-
recesse a muitos a sua contradigdo. O devir é um co_ntmuo
actualizar das possibilidades; o ’devu" éo constapte rea}hzar-se
da poténcia em acto. O devir da—sg ne ser, que e’perfelto, rea-
lizando-se na existencialidade prefixada. O ger é tudo quanto
pode ser, e 0 devir, um mo'do de ser, que 1he perter}c% coNrgo
poder-ser, pois, do contrario, como se da;‘m OAdeVH‘. 4o
aponta o devir a perfeigio? Pois n&o afirma gle o ser em
modos de ser? Nfo afirma que o ser e, nesse imenso sendo
de todo o existir, no existindo de todo ser?

Mas tudo o que estd em devir & um ser garticipado, que
nio é todo o ser; é o ser existencialmente prefixado. O devir
busca o actualizar constante, eterno e inc'ansavel de todo o ser
em seus modos de ser, que ja estdo contldqs’., em Aacto, no ser
enquanto ser, pois tude quanto pode ser ja e néle, pois, do
contrario, como podia vir-a-ser? ‘ .

Se o que vem a ser nao &, 0 vir-'fl-%ex' prometéico viria do
nadza, e, nesse caso, 0 nada teria aptiddo de ser, o que ja the
daria uma eficacidade e deixaria de ser nada para ser sey,
Neste caso, tude quanto se da no devir ja e; e o devir é o
apontar do gue é; ¢ o apontar do ser. O devir & portanto,
simbolo do ser. )

£ como em todo simbolo hd um analogante em relagao a
um analogado, ha entre o devir e 0 ser um mon}ento de iden-
tificacio que estd em ser. O devir, portanto, néo nega o ser,
mas o afirma. Vé-se como dialecticamente se pode perfeita-
mente reunir os contrarios numa concregio. QO devir e o ser
conerecionam-se no préprio ser. O devir é o ser (ue se tem-
poraliza, que sucede.

Todo ente procura realizar & plenitude de sua forma. K
um impeto que & o vector do seu existir. O que o obstaculiza,
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o que o impede de atingi-la, tem um valor opositivo. E o mal,
embora tal obstdeulo seja outro ente, que também procura a
sua plenitude, mas que toma um vector diferente do primeiro.
0O mal, como valor opositivo, estd no ente, como o hem como
valor positive. Bem e mal, na hibridez do existir, no devir,
sfo produtos de actualizagdes de relacionamentos, mas tém am-
bos uma positividade no ente; pois éste ente é, enquanto ser,
o bem, mas enquanto afirmacéo pde-se ob, ou pode pdr-se ob
a outro ente. Hssa possibilidade, que é déle, traz um valor
opositivo ao que &le se ople. E uma positividade, mas b, a
outro, mas positividade do ente, na sua opositividade, ndo en-
quanto ser, porque o ser, que hid em tudo, é o sustenticulo de
tudo, é um bem, por isso ens ef bonum convertuntur, o ser e
o bem se convertem, como dizem os escolasticos.

0O bem é o valor supremo do ser, enguanto ser, E todes
os entes procuram-no porque ja o fem. Temos a posse virtual
do bem e o tem o ente, mas, como séres essencialmente pre-
fixados e eomo participantes do ser, opomo-nos aos outros en-
tes também participantes do ser; por isso, somos, neste mo-
mento, de certo modo, um valor opositivo, mal.

O que nos leva a desejar a plenitude do bem é o préprio
bem, que é o ser em ndés. O ser em noés é bem, mas nio
alcanca a plenitude do bem porque somos séres existencialmen-
te prefixados. Portanto, a perfeicio, a posse virtual da per-
feicho, a nossa capacidade de timese parabélica, nfo é algo
que adquirimos pela experiéncia, mas algo que ja trazemos em
nos, amnésis do ser, amnésis do mundo da eternidade, amnésis
da perfeicio, que ndo adquirimos aqui no munde da experién-
cia, mas que temos, porgue somos.

O que adquirimos, o gue formamos nés, € o esquema abs-
tracto, o que estructuramos operatoriamente através da accgio
da nossa consciéncia. N&ao é a nossa consciéneia da perfeicéo,
gue é g perfeicdo. Ela independe de nossa conseciéneia, porque
ela existe em nés, como em tudo, tenhamos ou ndo consciéncis,
porque todo existir tem um s6 vector: busear a perfeicio do
seu bem, o seu maximum de perfeicio com o minimum de dis-
péndio, de oposicionalidade. Deus, como ser supremo, maXi-
M e mInimum, € como ndo ha um ser malor que o Ser, é
O Maximum, € como menor que ser é nada, néle maximum e
aindmum se identiticam. Por isso, & a méxima perfeicdo, o
ideal de todo o existir que, no homem, tomou consciéncia.

Portanto, hd um impeto emergente em nds que vem das
raizes cOsmicas, que permitem que, no homem, onde o ser exis-
tencialmente prefixado tomou consciénela, surgisse nas formas
de religifo.
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Os factos do mundo exterior, o ‘gemor, 0 ;nédo_, ;:) terr;;)r,
tudo quanto materialistas, evolucionistas, spcmlﬂogﬁ as, ei rcr;
dizem, s80 apenas os pretextos para a actuahz'agag e I’E'I\?o -
pulso universal, o impulse afirmativo e o mais a érmalt i 0 o8
todos, o mais real e coqcreto de todos, o impeto 2 p‘erélﬁnte
da perfeicéo que agita, impele e conduz todo ((1) ei‘,{li 111" a )
origem e fim de tudo, 0 ser, em sua plenitude total.

Tedo o existir & assim, um gquerer O divipo ea i'ehgl_ao,
no homem, & a maneira objectivada que toma ésse grande im-
pulso, essa grande realidade 1).

(1) Fazemos esta anotacio, desnecessiria aolleitor inteligentesi
capaz. Muitos argumentam com exemplos da 'morl:zlclez em que umMZ
humano, procura a sua destruicio, o que negaria o impeto ao bem. S
tal argumento ¢ de méaxima fragilidade. Bfasta requnder ape'na.s c}ue
guem procura o mal, busca ainda um bem, até na morbidez, por ignoran-
cia ou nio, nouco importa.

TEMA IH

ARTIGO 1

DO NOSS0 CONHECIMENT(O DE DEUS

O nosso saber dos objectos varia segundo a funceionalida-
de do nosso espirito (rous)., Na funcgao da intelectualidade
hi: um saber da singularidade, que nos é dado pela intuicio
sensivel, directamente, imediato; e um saber mediato, discur-
sivo, operatério, judicatério, que é o racional. A ndesis, na
intelectualidade, realiza-se com o objecto, é gnosis, € cum-nos-
ceve, con-hecer, a qual nos da um contetido, um nomea, iImagem
(imago). Este é singular, por referir-se ao singular, que é
proprio da intuicdo sensivel. H&, ademais, um noema racional,

O contetido nemético é fdetico no primeivo caso; é eidético
(indicando a generalidade), no segundo. A ndesis intelectual
desdobra-se, portanto, em mndesis ntuitiva e ndesis racional.
Tadda Intuicdo oferece, num grau malor ou menor, umsa noests
rucional, a qual a operacgdo racional (com funcgdes discursivas
e judicatérias) reduz ao esquema abstracto-eidético, da ra-
vdo (1),

A intelectualidade funeciona assim comoe um todo.

H4 um saber sensivel, da sensibilidade, objectivo-subjecti-
vo, pois € um saber com, um conhecer, que é assimilado aos
csquemas do sensério-motriz, do mesmo modo que s80 assimi-
lados os conhecimentos da intelectualidade acs esquemas inte-
Jectuais, Esse saber da sensibilidade, ao tornar-se consciente,
pude ser intelectualizado, e serve, portanto, de objecto de co-
nhecimento &4 operagfo cognoseitiva intelectual, como ja vimos
na "“Psicologia”,

H4 ainda um saber vivencial, pdthice (de Pathos), a afee-
tividade, em que a separabilidade sujeito + objecto se esfuma,
pira permitir maior fuséo, na vivéncia, que é um viver com,
um saber vivencial das coisas, mas um saber consigo mesmo,

(1)  Iim téda intwigio hi a assimilagdo a um esquema prévie aco-
molmwdo, A eaptaciio do eidos, da razdo, da let de proporcionalidade da
coi, pasia por uma verdadeira eseala até aleancar ao coneeito puro,
cmo processo estudamos na “Noologia Geral” ¢ em “Tratade de Esque-
nulnlopin™,
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em que a vivéncia é a vivéncia de sl mesma, em que sujeito
e objecto se fusionam mna fromese, acto de saber vivencial,
pathico.

Este saber que ze revela, que se transmite através de sim-
belos, assim como o intelectual se transmite através de concei-
tos, juizos, ete., nem gempre nos provoca confianca, néo nos
da uma evidéncia objectiva (de vidénciu, de ver, funccdo gue
tanto influl sébre a razfio), mas oferece uma pathéncie, umsa
certeza vivencial, uma evidéncia subjectiva, gue é mais umn
cevieza, com toda a sua pama afectiva.

Assim, como todo conhecimento da singularidade é intrans-
missivel, pois os conceifos apenas poderfo fransmifir o geral
e néo o singular, o zaber vivencial pdfthico & intransmissivel
em sua singularidade, e é “transmitido™ pelo simbolo, que &
um veiculo para a assimilacio aos esquemas simbdlicos, do in-
transmissivel, do vivencial.

Depois déste preambulo, podemos estabelecer as diversas
respostas que se podem dar & pergunta teolégica: Como co-
nhecemos a Deus?

Analisaremos primeiramente as diversas respostas ofere-
cidas através da historia do pensamento teolégico, e finaliza-
remos por uma analise decadialéetica da resposta que pode-
viamos dar.

Nao temos um conhecimento sensivel de Deus, uma intui-
¢ho Imediata sensivel da divindade. Deus pode ser captado
através dos simbolos que sfo tddas asg coisas (1). Mas, lem-
brento-nos que o simbolo, quando captadoe, nfo o é sempvre como
simbolo.

Para saber que algo é simbole, & necessdrio saber que tem
umsa significacdo, Por isso, muitos simbolos n#do captados
como tals, expressam apenas a sua hatureza, valem de per si,
nada sighificando sendo a si mesmos, e nfe representando ao
cognoscente o papel de quem estd em lugar de. ..

Ora, o simbolo ndo nos dd a presenca aetual do simboli-
zado, mas sdmente a presenca virtual, pois nfo é éle o simbo-
lizado, mas apenas contém nota ou notas do simbolizado, com
o gqual se analoga. Porfanto, mesmo gue se considere o existir
como simbolo da divindade, nio é o cxistir, como tal, a divin-
dade, mas apenas umn apontur desta. Mas, como todo simbolo
é analogo ao simbolizado, ha entre éles um ponto gualguer de

(1) A justificaciio desta afirmativa e a exposicio sébre a vig =in-
bofien, um verdadelro itimerarinm mystician, & por nds estudado em ™7
Laeln de Simibdlicn .
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{del:itlficagéo ndo muito remoto. B se nio hd, o simbolo nin
¢ simbolo, mas apenas am pseudo-simbolo.

. lf’qr 880, poder-se-ia perguntar se hi um conhecimento
s1mb'011cp dg Deus através do sensivel, j& que nio se admite
.-a1 object’zv'agao de Deus como cognoseivel através dos esquema;;
G0 sensorio-motriz, Neste caso, teriamos de dizer que, no pla-
no da_ sensibilidade, como conjunto dos esquemas do éensério-
-motriz, como funccionamento primirio do que em biologia se
chama organizegdo, ndo ha tal conhecimento. )

Resta apenas que coloquemos o simbolo onde o simbolo
pode ser colocado quantc A sua apreensiio: na polaridade in-
telectualidade-afectividade. E desde que o coloquemos ai olu-
trag sugestdes surgem. Mas antes de analisa-las, examinémm
a8 Q1v_ersas opinides gue se oferecem sbbre éste magno items:
teologico, que é 0 do conhecimento humano de Deuns.

_ Restariam, assim, dois caminhos para alecancar a Deus: o
fa Intelectualidade e o da afectividade. O primeiro, permitﬂ‘iat
um conhemmento racional ou intuitivo-empirico, e o segundo
apenas afectivo. Pascal, por exemplo, quando diz: "é o cora:
¢ao que sente Deus e nédo a razdo. Fis o que € a fé: Deus sen-
sivel a0 coracio e nio 3 razéo®, coloca-se na posicdo afectiva.

o Toda a ves que alguém afirma que ¢ conhecimento da
EUS‘DEIO’ ho.mem’ se processa pela afectividade, por uma expe-
riéncia pathica, € classificado como partidario de uma

experiéncia mistica de Deus.

O§ térmos mistica e mistieo sdo sobejamente conhecidos
por noés. E sabemos que tém éles origem no verbo wmyein
estar fechado, dai myé, eu oculto, mystos, o que penetré 1’1{;
oelultlo,_mystagogos, o gue conduz ao oculto. De mistico vem
m‘zste?*zoﬂ (mysterion), o que permanece oculto, o gque é segrédo
¢ que néo é reveladn, o que exige que alguém procure, comecé
a procurd-lo, inicie a sua busca, que é o iniciado, o mystos, o
que comeca a procurar solver o mistério. ) '

E verdade que, na lingnagem vulgar, emprega-gse o térmo
em outro Asentido, e considera~-se mistico o que estd afectiva-
mente préso a uma idéia qualquer, a qual nfio é justificada
por melos operatorios, racionais, Também se considera como
tal a atitude que nega valor & realidade sensivel para devota-lo
totalmente a uma idéia, a um desejo, ete. N

~ Em sentido teoldgico, & mistico o que tem um conhecimento

:.hregtg e experimentalmente afectivo da divindade. E uma
intuicéio, portanto, um captar directo da divindade, vivido; e
nio um conhecimento operatério, mediato, ¢como o racional.’
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Chama-ze de teologia mistico a ciéncia, cujo objecto ea
experiénela mistica da divindade, a qual estuda as comunica-
coes directas entre a alma humana e a divindade.

O conceito de mistica

J4 o expusemos muitas vézes, mas hé necessidade de te-
tornar a &le, aqui, & fim de tornar clara a nossa posicao, para
que se fundamentem as criticas que faremos afinal.

O estético, em suma, nos é revelado através dos sentidos.
Esta era a acepcio clissica do térmo, pois téda arte & um en-
derecar-se aos sentidos. Os meios de captagfio do mundo sen-
givel sdao meios estéticos (ou estésicos, como se podem cham%r
hoje, desde que se dé& ao térmo estético o sentide que the ddo
os estudos sdbre a arte).

Pode-se ainda ampliar o conceito de estético, incluindo em
sua extensfio tudo quanto tem para nds uma presencga actual
e que, como tal, o captamos.

0 simbolo, por exemplo, é uma presenca actual, para nos,
ndo porém, o simbolizado por é&le referido, que se nos oculta.

O simbolo, enquanto objecto, pode ser objecto da intuicéo
gensivel, mas, como simbolo, é um significante. Ao saber que
algo é simbolo, ja se capta de certo modo o culto, pois o sim-
bolo tem uma linguagem de referéneia, significativa,

A estética é, assim, uma mistica, pois el_a, em suas mani-
festacdes, procura penetrar nos simbolos. ¥ uma mistica do
simbolo.

Mas a mistica é um aprofundar-se, cada vez mais, 1o sim-
bolizado. Ora, no “I'ratado de Simbélica”, vimos que os sim-
bolos apresentam planos. O simbolo primdrio tem um simbo-
lizado, que, por sua vez, é simbolo secundario de outro sim-
bolizado, que & simbole tercidrio de outro simbolizado, e assim
sucessivamente.

Os graus de simbolismo s&o os graus onde nos iniciamos.
Um péssaro que voa contra uma tempestade pode ser simhbolo
da liberdade. Temos ai um simbolo primario da liberdade,
Mas, &sse simbole, por sua vez, aponta a outro simbolizado, pois,
no subconsciente de quem o cria, o facto de afirmar que o sim-
bolo da liberdade é um passaro voando contra a lempestade,
j4 o especifica de tal modo, que simboliza a vivéneia de quem
tem uma luta contra obstaculos que deseja vencer para liber-
tar-se.
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Pasgaro voando, como simbolo de liberdade, nie é apenag
um simbolo primirio consciente, mas também {ferciario, pois
aponta ao inconseiente colective humane. Tal simbolo surge
em todos 0g poves e em todas as eras, e revela o anseio humano
de voar, de ir além da prisdo da superficie, que lhe é um obs-
taculo, um limite ao anseio maior de liberdade, no sentido pri-
mario de locomocio, No “Tratado de Simbdlica”, esiudamos
0s outros sete planos do simbolo, que nos permitem passar do
simbolo para o simbolizado. Podemos dizer, desde ji, que todo
simbolizado é simbolo de outro simbolizado, porque todos os
séres participam das perfeigdes do Ser, que os analoga, o que
favorece encontremos pontos de identificagio, que nos permi-
tem construir uma dialéctica analégica de profundas conse-
qléncias, e compreender, afinal, que tudo é simbolo do Grande
Simbolizado, o Ser Supremo (1).

Desta forma, a marcha através dos simbolos sensiveis ao
simbolizado, 0 qual escapa aos sentidos, é mistica. E uma vi-
sfo mistica é sempre um penetrar no oculto, no mysterion. A
mistica &, assim, um sentir do mistério, é uma estética do sim-
bolizado.

Com &steg elementos, podemos agora examinar como se
d4 a experiéncia mistica.

Caracteristicas do experiéncio mistica

A experi@neia mistica, na forma eomo é compreendida em
geral, é antecedida pela passividade de guem a experimenta,
Surgem naqueles que levam uma vida de purificagfo, produto
de uma ascese (exercicio) de despojamento de tudo guanto &
material, mundano, comum, Revelam tais experiéncias uma
clareza e uma obscuridade, um penetrar por entre trevas, um
clarear de sombras mas sem luz. Falam os misticos em “luz
invisivel”, “treva luminosa”, e expressdes semelhantes.

Consistem mais em estados de alma do que em visdes in-
telectuais; so mais afectivos, portanto.

Outro aspecto que também se evidencia entre os misticos
é a forca de que dispdem. Em vez de fracos, séo fortes, néo

temem o8 perigos, enfrentam-ne com humildade e seguranga,
pois confiam em Deus.

Ezplicagdes da experiéncie mistica

Todo aquéle que ndo experimenta estados misticos, tem
naturalmente a tendéncia a ndo admiti-los, Falta-lhe a expe-

(1) fste tema ¢ examinado, ao lado da grande polémica sbbre a
analogia, em “Filosofia Conereta”.
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riéncia viva da realidade mistica para que ela se torne sub-
jeetivamente evidente. Como n#o é possivel negar que os mis-
ticos eonhecem estaclos especials, deve-ze procurar explica-ios.

A solucio mais simples é declarar que tais estados séo
meramente patolégicos e moérbidos. Essa explicacio, de téo
Tacil, n&o explica nada.

Charcot e Janet classificavam o misticismo como histeria,
o gue nao teve grande éxito cientifico, senéo por algum tempo,
gragas as respostas precisas de Babinski, Janet, posterior-
menfe, explicava os estados misticos pela psicastenia, e, desta
maneira, o mistico, quer moral, quer fisicamente, ndo passava
de um deprimido constitucional, com o campo retraido, ac mo-
noidismo.  Os freudistas viram apenas no amor mistico um
desvio do amor sexual.

Argumentos como tais procedem nos casos patologicos, de
certos doentes mentais, que realmente revelam fais fraguezas
figicas.  Mas hi casos, como o de Santa Tereza de Avila, que
ndo apresentava fraquezas fisicas, pois era ela saudavel, re-
sistente. Os grandes misticos do eristianismo nfio mostravam
taig fraquezas.

Outros explicam o estado mistico por acgdo do subcons-
ciente, que revela, em certos momentos, o trabalho que realiza
¢ invade o consciente, dando a ilusfio de uma foérga que penetra
no ser humano. Esta é a explicacio de Delacroix, que, na
verdade, nada explica.

Por que o subconsciente opera assim em uns e hio em
outros?

Ademais, as grandes iluminacdes genials, a clareza que se
forma sbbre as trevas que perduravam, a realizaclo estética
superior, revelam-nos algo que néo é apenas uma operacgio do
subconsciente, pois seria substancializa-lo.

As inteligéneias que ultrapassam o quarbte estdgio até o
décimo, og quals estudamos na “Noologia”, nio sio explicadas
apenas como um mero funceionar do espirito, pois revelam a
presenca de aptidoes que ultrapassam ao comum. A tendéncia,
freqiiente na ciéneia mal orientada, que consiste em querer re-
duzir o superior ao inferior, caracteristica dos séculos XVIIL
e XIX, e ainda neste, ndc goluciona nada, pois ndo se pode
explicar ¢ mais pelo menos. E preciso compreender que, na
ascese mistica, e nos estados pdthicos do mistico, h4 alge mais
guie um mero estado fisico comum; hd um penetrar onde n#o
penetra o mais inferior, e nao estamos sempre em face de de-
ficiéncias e sim de proficiéneias, como revelam os realmente
grandes génios da humanidade e os misticos realmente grandes.
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William James, em "Psychology”, nos afirma que os es-
tados misticos, que pertencem 3 acg@o do subconsciente e do
inconsciente, nfo tém apenas uma explicacio somAitica, pois
s&0 um penetrar, um entrar em comunicagio com cutro mundo,
Desta maneira, os factos misticos séo irreductiveis aos factos
estudados pela psicologia,

“0 homem vé claramente que seu eu superior ou potencial
é o seu verdadeiro eu. Chega a compreender gue ésse eu su-
perior faz parte de alguma coisa de maior que éle, mas da
mesma natureza; alguma coisa que actua no universo fora déle,
que pode vir-lhe em auxilio e oferecer-se a éle como um refigio
supremo, quando seu ser inferior naufraga® (William James).

Oufro niao é o pensamento de Fechner, que James acom-
panha ¢ apoia.

Il em seus estudos sbbre a experiéncia religiosa, prossegue
William James:

1. — Os estados misticos, chegados ao seu pleno desen-
volvimento, se impdem, de facto e de direito, com uma abso-
luta autoridade, aocs que og experimentam.

2.9 — Por outro lade, nada obriga aos que ndo os expe-
rimentam a aceitd-los sem critica.

3.9 — Eles se oplem, contudo, & autoridade da conscién-
cia puramente racional, fundada Unicamente no entendimento
e nos sentidos, provando que nio sio mais que modos da cons-
ciéneia.  Abrem uma perspectiva stbre verdades de outra or-
dem, as quais zomos livres de erer, na medida em que corres-
pondem 4 nossa vida interior™.

Estudaremos a seguir as experiéneias naturals de Deus,
e deixaremos para depois a critica das opinides expostas.



TEMA I

ARTIGO 2

A EXPERIENCIA NATURAL DE DEUS

Ante a critica ao racionalismo, muitos concluiram que nioc
era possivel ter um conhecimento de Deus atraves da }"azéo,
pois se esta nos demonstra que a existéncia de Deus é uma
realidade, nada nos diz sébre a sua esséncia, nem pode nos
mostrar o que éle é Alcanga-se, assim, & uma afirmativa
agnostica quanto s possibilidades de conhecimento racional ou
seja, da nmdesis meramente racional.

O movimento chamado moderniste, na Igreja, que foi com-
batide por Pio X (Enciclica Pascendi), negava pudéssemos
saber alguma coisa de Deus.

Sé6 pelo sentimento chegévamos até éle, ou entdo pela ex-
periéncia imediata. Deus nos é imanente. “O conhecimento
religioso é a experidneia do divino operando em nés” (do Pro-
grama dos Modernistas).

Um célebre axioma escoldstico diz: quidquid recipitur ad

modum recipientis recipitur, 0 que é recebido o é segundo as
disposicbes do recipiente.

Chegamos a Deus porgue ja o temos, do contririo, nunca
o captariamos. Portanto, Deus nos é imanente. E a opinido
de Blondel e de Edouard Le Roy, que acrescentam ainda que
Deus estd presente em todas as acgbes profundas do homem.
Para Le Roy, as provas classicas da existéneia de Deus sho
ineficazes, pois quem cré em Deus nfio cré porque, racional-
mente, o encontra, mas por que o vive numa experiéncia inte-
rior, através da tomada de consciéncia dos dados obscuros, im-
plicados nas exigéncias da vida e da prética.

O pensamento concreto implica a crenca em Deus. L eis
como E. Le Roy o prova: “Afirmar o valor absoluto do pen-
gsamento & afirmar Deus: ora, tdda certeza implica esta afir-
macdo: logo, todo pensamento implica a afirmacdo de Deus”.

Le Roy usa o silogismo, processe deductivoe racional, para
provar a sua tese, que é proposta para dar a certeza de que
a razio nfo é capaz de dar.
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Mas tal nfio implica que o seu silogismo seja falso. A
premissa menor é verdadeira, mas a maior: afirmar o valor
absoluto do pensamento, convém distinguir, se afirmamos o
valor absolufo do pensamento (sentido amplo), como tal, ou
se afirmamos o valor absoluto do pensamento como acto de
pensar (sentido restricto).

Como amplo, concedemos, pois o pensamento é o ser,
coro ja vimos, em tddas as suas modalidades e afirma, por-
tanto, sempre o ser. Como restricto, como acto de pensar, nio
tem um valor absoluto como tal, mas apenas o ser que néle é
apontado. Nao prova a adequagio entre éle e 0 seu contetido
uma verdade, mas apenas uma certeza, e a certeza, por ser
subjectiva, pode ser logicamente falsa.

A Deus chegamos, segundo &le, ndo pelo raciocinio, mas
pela intima evidéncia.

Poder-se-ia acusar a tese de E. Le Roy de pretender con-
siderar como imediato 0 que o nosso subconsciente realiza atra-
vés de operacgbes discursivas complexas, numa rapidez tal, que
nio podemos perceher.

J&4 Maurice Blondel reconhece o valor e a necessidade das
provas racionais, mas afirma que s6 a ac¢lo nos pode conceder
um verdadeiro conhecimento de Deus, porque ultrapassa a
frialdade da razio, que consiste numa tomada de consciéncia,
Desta maneira, s6 através de uma colaboracido constante do
pensamento discursivo e do intuitivo, podemos ter uma verda-
deira idéia de Deus.

Critica

A verdadeira experiéneia mistica nfo é a patologica, mér-
bida. A penetracido no oculto, no que fiea além do simbolo,
oferece uma escalaridade; tem graus, portanto.

Penetrar no mais profundo até alcancar o que ulirapassa
ao eldético, e ter uma vivéncia do mais intimo, temos opor-
tunidade de estudar na “Noologia”, pois as estructuras mera-
mente intencionais, que o nosso espirito eapta, sem a esquema-
tizacdo eidética, nfo podem ser examinadas aqui.

L, é estabelecido o estudo das inteligéneias superiores, ou
seja, a capacidade superior de nosso espirito em captar os pen-
samentos mais oecultos,

Com ésse conhecimento, vé-se logo que a critica ao misti-
co, realizada pelos freudistas, e pelos que ainda seguem a linha
de Charcot e de Janet, é grandemente descabida, valida apenas
nos c¢asos patoldgicos.
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Se ha séres, que ao sofrerem estados de deficiéneia fisiea,
julgam ter atingido o mals profundo, o verdadeiro mistico é
sroficiente, porque pode alcancar, através do existir, os sim-
bolizados mais ocultos.

E facil, ante 0 que em espécie examinamos naqueles livros,
observar quanto ha de positivo em tddas as concepgdes. Assim,
hd uma positividade no mistico, na concepcio pragmatista de
William James, no intuicionismo bergsoniano, na teoria da
accao de Blondel, no imanentismo dos modernistas, como na
teoria da accio de E. Le Roy, e, como ainda poderiarmos ver,
nas concepgdes do ontologismo de Thomassinus, de Gioberti, dos
representantes do ontolegismo mitigado, como Ubaghs, Hugo-
nin, ete. Também &stes admitem que temos um conhecimento
imediato e intuitive, directo de Deus. Também sdo intuicio-
nistas Max Scheler, Rudolf Otto, K. Adam, J. Hessen, M. La-
ros, O, Grundler, na Alemanha.

Todes admitem gue alcancamos a divindade, através de
caminhos irracionais, através de experiéncias religiosas,

Qs filésefos da igreja cat6lica negam tal infuicho, e sé
a admitem de modo sobrenatural pelos beatificados, inalcan-
cavel nesta vida até pelos santos, salvo as excepgdes de Moisés
e de Cristo.

Podemos, no entanto, dizer, que as posi¢des defendidas
pelos misticos e pelos intuicionistas, que se fundam, portantoe,
na frénese afectiva ou no conhecimento do singular, intuitive,
baselam-se, em parte, na capacidade mistica que tem o ser hu-
mano, em raros casos & certe, de captar, através dos simbolos,
os simbolizados, até o simbolizado supremo, que ndo é nem pode
ser ohjecto de uma intui¢o sensivel da mistica do despoja-
mento dos simbolos, é algo que se realiza através do estado
beatifico que invade stbitamente um campo, onde sentimos
desaparecer os limites e um penetrar no ilimitado.

1 um misto, portanto, de plenitude e de exaltagdo, que
oferece 4 alma humana satisfacfes deseonhecidas aos gue ape-
nas se prendem ao mundo do estético, e muito menos ainda aocs
que apenas se prendem ao mundo do estésico, que nio tem
outro significado, sendo o de sua presenga, mas gue nio pode
negar o prazer supremo que nos da a invasdo no desconhecido,
satisfaco que muitos tém uma leve experiéncia, quando con-
seguem resolver um problema ou deseobrir algo oculto, ou des-
vendar um enigma. Essa satisfaclio nos pode de leve mostrar
4 que experimentam aquéles que penetram no mais profundoe,
e a0 alcancar, nessa marcha, a singularidade da unicidade, al-
cangam waquéles momentos de intnigdo pura, que a crianca co-
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nheee tantas vézes, e que nds s6 os consegulmos, em raros es-
tados estéticos, quando captamoes uma singularidade em {dda
a sua pureza, em sua unicidade, sem assimilagdo ao geral (1).

Ao captarmos, ao percebermos algo, num désses raros mo-
mentos de intuicfio pura, em gue o facto é sentido por noés em
sua extrema unicidade, sem que se dé sua imediata assimilacin
aos esquemas eidético-noéticos, gerais ou aos estructurais, te-
mos uma sensacdo esquisita de novidade, de unicidade; do
tnico, em suma. Tais estados &0 nos surgem em Taros mo-
mentos, como no orgasmo sexual, em certos imprevistos, que
apresentam unicidade, oferecendo, entfo, um prazer intenso,
embora rapido.

Toda universalizaciio é um virtualizar a unicidade ¢, por-
tanto, um embotar a capacidade de sentir o unico, e de ter,
nesse momento, a presenca viva da singularidade, com a sa-
tisfacio que ndo pode ser transmitida por conceitos, mas qus
cada um conhece em raros instantes de sua vida, eomo o sente
o grande artista quando capta o efernamente actual.

A penetraciio no simbolizado oferece-nos momentos como
tais, instantineos. H& uma profunda experiéneia que o mis-
tico conhece, na qual goza o prazer imenso da comunicagido
com o Ser Supremo, deliquio inexplicivel no campo da pa-
tologia.

Postos éstes temas, resta-nos agora examinar o conheci-
mento racional de Deus, o que iremos mostrar nas provas de
sua existénela e nas objecgdes oferecidas.

Para os que se colocam na posigdo intelectualista, o conhe-
¢imento 26lide de Deus nos é dado pelo intelecto, que é o mais
andlogo a 8le e, portanto, o que melhor estd aparelhad9 para
capté-lo. N&o negam os intelectualistas o valor da fé nem
a intuicdo da emisténcic divina. Mas negam que nés, como
sbrez humanos, ter de Deus uma intuigdo de sua esséncin.
csséncia,

(1) No estudo da Psicogénese e da Noogénese, em “Noologia™,
esaminamos éste ponto importantissimo. A intuicio pura ¢ de vavos
instantes. Bm nods civilizados, tudo guanto conhecemos, j& esta eivado
oy repetidn. Por isso, precisamos da novidade, do imprevisto, do inespe-
rudo, para que experimentemos algum prazer.

A contemplagfio de uma verdade, o gbzo gue sentimos ao captar uma
vidade, oferece-nos um exemplo de beatitude imperieita, alean¢ivel pelo
homen, O fema da beatitnde nito o estudamos agui, mas em nossas obis
e problemsitiea.




62 MARIO FERREIRA DOS BANTOS

Se tivéssemos uma intuicdo imediata de Deus, teriamos
um conhecimento déle, e teriamos consciéncia désse conhecimen-
to. Mas, na verdade, ndo temos nenhuma consciéncia dessa
;:)ognigéo, portanto, nfo temos um conhecimento imediato de

eus.

Apesar das objeccOes apresentadas, as exposicdes, por nos
feitas, sbbre o fundo cdésmico da idéia religiosa, oferecem-nos
dialécticamente (incluindo o racional e ¢ intuitive) uma visio,
uma experiéncia da divindade, suficiente para conter em seu
bojo, o que ha de concretamente positivo nas diversas concep-
goes, sem desprezar o que elas, por abstractas, excluem,

TEMA IV

ARTIGO 1

DA EXISTENCIA DE DEUS

Por nio ser suficiente a muites, a ndesis pdthica (a fro-
nese), com a divindade, e por ndo terem éstes, conseqliente-
mente, uma vivéncia de Deus, a prova de sua existéneia exige
outros meios, os intelectuais, para fundamenta-la,

Deus nio se prova, Deus é provade, dizia E, Le Roy.
Mas nem todos tém essa experiéncia de Deus. Nos periodes
de grande fé, nio ha necessidade da prova da sua existéncia.
Esta surge entre os tedlogos, quando hd uma crescente des-
crenca e a fé estd ameacada. Nao se destina, é compreensivel,
aqueles que ja tém Deus, mas apenas aos outros, 20s que ainda
duvidam, aos que ainda sentem vacilar as suas crencas.

E tais argumentos, surgidos em diversas ocasides em que
ha perigo de descrenca, tomaram tal vulto e tal foerma, que
hoje os argumentos em favor da existéncia de Deus, conservam
apenas a autoria da origem, mas s&o do patriménio comum do
pensamento humano.

S50 intimeras as provas apresentadas, bem como os argu-
mentos opositivos.

Iremos expor as principais, acompanhadas dos argumen-
tos favoraveis e dos contrédrios, tecendo, sempre que convenien-
te, uma critica aos argumentos expostos.

Quanto & ordem de apresentaciio, usaremos o método mais
empregado, que ¢ o de dividir as provas em: 1.°) a priori e
2.9) a posteriori. Outros costumam dividi-las em provas ne-
tefisicas, provas fisicas e proves morais. Mas o que nos inte-
ressa ndo sdo as classificac¢bes, mas as provas,

As provas @ priori sfo ag que partem de noces que in-
cluam uma existéneia, e nido de um facto da experiéneia, como
procedem as provas a posteriori.

As provas ¢ priori fundam-se no principio de identidade,
enquanto as outras fundam-se no de razédo suficiente.

Antes de procedermos a anélise dag diversas provas e re-
fulagies oferccidas, teriamos que partir da solugdo de um di-
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lema: ou Deus é evidente, ou nio ¢ Se é evidente, nio hi
necessidade de provar a sua existénela. Se néo &, convém pro-
va-la. Mas é demonstravel a existéncia de Deus? FKEis outra
pergunta que exige resposta. E se é, que é, em suma, Deus?

Procedamos, poig, na andlise dessas perguntas e das res-
postas correspondentes.

Vejamos a primeira pergunta: se a existéncia de Deus &
verdade de evidéneia imediata.

Ao responder pergunta de tal importancia, diz-nos Tomads
de Aquino que uma proposicdo pode ser evidente de duas ma-
neiras:

1.y em si mesma (secunduwm se ou gquod se) e guanto-a
nos (quoad mos) ; ou

2."} 86 em si mesma e ndo quanto a nos.

Uma proposicac é evidente quando o predicado esta inelui-
do no coneeito do sujeito, como, por exemplo, "o homem é ani-
mal”, porque animal entra no conceito de homem. Por isso,
acrescenta Tomds de Aquino: “Se, pois, todos conhecessem
s natureza do sujeito e a do atributo de uma proposicdo qual-
guer, esta seria evidente para todos, como o s&o os primelros
principios, cujos térmos, ser e néo-ser, todo e parte, e outros
parecidos, sfo coisas tio sabidas, que ninguém as ignora. Mas,
s¢ ha quem ignore qual é a natureza do sujeito e a do predi-
cado, a proposicio em sl mesma gerd, sem duvida, evidente,
mas ndo o serd para aquéles que ignoram tais extremos: e por
isso sucede, como diz Boéeio, que hi conceifos comuns que sé
sac evidentes para os sdblos: por exemplo, que o ircorporen
ndo ocupa bigar,

Por conseguinte, digo que a proposicao Dewus exisie, em
si mesma, € evidente, porque nela ¢ predicado se idemtifica
com o sujeito, jA que, como adiante veremos, Deus é 0 seu pro-
prio ser. Mag quanto a nds, que desconhecemos a natureza
divina, ndo é evidente, e sim precisa ser demonstrada por meio
de coisas por nds mais conhecidas, embora, por sua natuveza,
sejam menos evidentes, quer dizer, por seus cfeitos™.

Aceita Tomas de Adquino que temos cerfc conhecimentfo
confuso da existéneia de Deus. Deus é sentido como a felici-
dade, & 0 homem a aspira., Mas nfio é tal coisa conhecer a
Beus, pois muitos podem acreditar que a sua felicidade esteja
neg prazeres, nas riguezas, ou em qualquer outra coisa.

Desta forma, conclul gue a verdade, em geval, axiste, ©
que & evidente; ndo é, porém, evidente para nos que exista o
verdade suprema.

Portanto, precisamos demonstrar a existéneia de Deus,
porque, pelo simples coneeito da esséncia divina, néo podemos
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ver se a existénecia real lhe convém. Ora, o predicado nio
pode ter maior realidade que o sujeito. “Deus existe™: nesta
proposicio, Deus tem uma realidade de representacdo nio de
intuicdo, desta forma, o predicado aqui convém a Deus em co-
gitaclo, em idéia, nfio em realidade; portanto, a prova da rea-
lidade de Deus exige outros caminhos que nfo o simples enun-
ciado da proposicido “Deus existe”.

E possivel demonstrar a existéncia de Deus? Nio se acei-
ta Deus pela £87 K o que é de fé nfo ge pode provar, porque
50 podemos ter £é no que nfo vemos, pois crer no que se vé,
nio é ter fé. Além disso, nio podemos saber o que Deus &,
mas apenas o que ndo & Portanto, eomo é possivel demons-
trar a existéneia de Deus? Além disso, 86 poderiamos tentar
demonstrar a sua existéneia por seus efeitos. Mas tais efeitos
sfo parciais, e ndo tém nenhuma propor¢io com éle, ja que o
consideramos infinito e os efeitos sfo finitos; e que proporgio
pode haver entre o finito e o infinito? Da mesma forma que
nio se pode provar uma causa por um efeito, que lhe & des-
proporcionado, como é possivel provar a existéneia de Deus?

Ante tais objecgdes, surgem diversas respostas.

Hi duas espéeies de demonstracdo, esclarece Tomés de
Aguino: ume que se baseia na causa, e discorre partindo do
que em absoluto é anterior em direc¢iio ao que é posterior (ar-
gumento a priori) ; a outre parte do efeito, e se apoia no que
¢ anterior Unicamente com respeito a nés (a posteriori).

Desta forma, partindo de um efeito, podemos chegar ao
conhecimento da causa e da sua existéncia.

Quanto 4 demonstrabilidade da existéncia de Deus, pode-
mos encontrar as seguintes posigfes:

1.*) nega-se, porque nic hid nexo de causalidade entre
Deus e o mundo; hd uma falta de meio objectivo;

2.7} se hi @sse meio, o homem nfo é capaz, por falta de
luz e foércas, de partir dos efeitos para alcancar a causa.

O primeiro argumento é o dos agnésticos. Os tradiciona-
listas, que se apoiam na fé, usam o segundo argumento, bem
como também os kantiancs, e o8 modernistas, que aceitam ape-
nas o gentimento, a vivéneia de Deus, nfo sendo, portanto,
ateistas.

Sabemos que o efeito é semelhante ao agente que o realiza,
scgundo a forma como opera, Q efeito subordina-se e depende
da causa que o produziu. 0O conhecimento do efeito leva logi-
camente ao conhecimento da causa; o conhecimento da subor-
dinacio e da dependéncia actual do efeito, ao conhecimento, ao
conhecimento perfeito ou imperfeito, mas préprio, da natureza
da cauga, segundo se trate de efeitog univocos ou analogos. A
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dependéneia actual de um efeito nos descobre a existéncla de
sua causa; e a semelhanga mais ou menos perfeita, que tem
com a causa, no§ manifesta, com maior ou menor perfeicdo, a
natureza da mesma” (Francisco Muiiiz).

Numa demonstracio o posteriori, o efeito, como depen-
dente e subordinado de uma causa, & por nés, melthor coanhecide
que esta, que serd conheeida por aquéle, e o inverso se dard
numa demonstracio o priovi.

Para que uma causa seja demonstrada por seus efeitos, se
impdem oz seguintes requisitos:

1.9) que essa causa tenha efeitos;

2.2y que &sses efeitos, formalmente considerados sob a ra-
z30 de dependénciz e de subordinacfio, sejam mais conhecidos
gue a causa.

Tomas de Aquino, por ser realista (e caracteroldgica e
morfo-psicologicamente o evidencia o seu biotipe) aceita que
a existéncia de Deus ndo pode ser demonstrada a priori, (poi-
que ndo é um efeito de uma causa, pois é incausada, e existe
por virtude de sua prépria esséneia), mas apenas ¢ posteriori,
porque tem efeitos, 2 8stes sfo mais conhecidos, e déstes pode-
mos partir para alcancar a existéneia de Deus.

¥ pelo principio de causalidade que chegaremos a prova
da existéncia de Deus. Combater &sse principio, é atirar-se no
agnosticismo. Admiti-lo, é alcancar Deus inevitavelmente (1).

E, assim, diz Tomés de Aquino: “Embora, pelos efeites
desproporcionados a uma causa, nfo se possa ter um conheci-
mento perfeito dela, contudo, por um efeito qualquer, pede de-
monstrar-se, sem caber diividas, a existéncia de sua eausa, e,
déste modo, & possivel demonstrar a existénela de Deus por
seus efeitos, embora &stes ndo possam dar-nos a conhecer, ial
como 6, em sua esséncia.

O principio de causalidade pode mnos levar a saber que
Deus existe, e é a primeira cauga e Gltimo fim de todos os
séres do univergo. Sfo 8stes oz preimbulos da fé (preambulu
fidei) de Toméas de Aquino.

Todo o ente & inteligivel. Admitida a entidade de Deus,
estd admitida a sua inteligibilidade. Mas a entidade de Deus
& infinita, portanto, a inteligibilidade serd infinita. Mas a
idéia de inteligibilidade implieca escolha, separagio. Uma inte-
ligibilidade infinita excluiria escolha, separacfio. Conseqlien-

(1) A aceitaciio da validez incontestivel do principio de causalida-
de para a prova da existéncia de Deus, por parte dos tomistas, levou os
ateistas dos Gltimos séculos a atacé-lo vigorosamente, convictos que, déste
modo, derruiriam completamente a nica base sélida para provar a exis-
téneia de Deus.
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temente, Deus ndo ofereceria para nés uma inteligibilidade pro-
porcional & sua entidade.

Ora, Deus, em 3i, é suma inteligibilidade {quoad se), mas
qu.nafl 1O ’(para nés), é preciso entdo distinguir: se em pro-
porcdo a nos (na proporedo dos nogsos esquemas), concorda-ge;
mas como um conhecimento perfeitamente adequado a éle,
nega-se.

Neste caso, surge uma pergunta: qual o nogso conhecimen-
to de Deus?

A adequacio do mosso conhecimento depende de mnossos
esquemas. Portanto, ha uma adequacio quoad nos omnes
(guanto a nds todos), isto &, captavel a todos, e uma adequa-
¢80 quoad nos sapientes tantum (para alguns de nos, os sa-
bios). A evidéncia de uma verdade é assim proporcionada a
quem a tem, ou a quem a capta. A verdade de Deus, para
Deus, e infinita, porque é em si (quoad se) ; para nds (quoad
#08) é proporecionada. 4

Colqcado o tema até aqui, podemes dispd-lo em dois lados:

o a) & possivel a demonstracio da existéncia de Deus (po-
sicko de Tomds de Aquino):

b) nfo & possivel (a dos agnésticos em geral).

_ Os argumentos expostos mostram-nos que hid uma possi-
bilidade proporcionada entrve nés e Deus. £ uma proporcio
de simbolo e de simbolizado, Partimos do efeito-gimbolo para
alc’amgar o simbolizado. Nas relagies entre causas e efeitos
univoeos, isto é, em que o efeito é igual A causa causa aequat
ef’f(%ctum‘ (o que ji estudamos em “Filosofia e Cosmovisio”)
ha Identlfi_ca(;ao. Na relaciio andloga, que pude surgir apena:’;
de cause fit effectus (causa torna-se efeito), ha transmutag:éd
transformacio. ’

Na relacfio couse est effectus (causa é efeito), estamos
em face de analogia. A causa é parcialmente o efeito, pois
éste tem um ponto de semelhanea com a causa e outro de di-
;Eereng_a. Qs efeitos que conhecemos sdo finites, e a idéia de
Deus 1mphca infinitude; portanto, os efeitos de Deus (8stes
que “aquyl e agora” conhecemos) sfio conseglientemente ana-
logos e ndo univoeos. Aceitar a univocidade, seria cair no pan-
teismo. NEo aceitd-la, é colocar-se em outra posicdo, que aos
pouces teremos oportunidade de bem esclarecer.

Se o simbolo se identificasse com o simbolizado, teriamos
i presenca actual do simbolizado. Ora, o simbolo ndo é total-
rul(rnj:(e o simbolizado. Neste caso, o simbolo é simbdlicamente
(andlogo, portanto), proporcional ao simbolizado. Ora, pode-
mos chegar ao simbolizado gracas ao simbolo. E se tal pode-
mos, partindo dos efeitos, que sfo sinais mais proporcionados,
podemos chegar proporcionadamente i causa. Se o simboli-
zado (Deus, no nosso easo) & infinito e os simbolos si0, guowd
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nos, finitos, €stes ndo podem dar um conheeimento proporcio-
nado de Deus, nem o conhecimento quoad se déle, que &0 Deus
poderia ter e nfo nés, porque conhecer, para nés,ﬂ & intelec-
tualmente delimitado. O mesmo se daria na relacgio, causa e
efeito. S6 a fusio com Deus, o bakhti yoge nos hindus, a
beatitude dos misticos, nos levaria a Ele, e ao conhec1men’go
beatifico, por fusdo, frénese mistica com tle, o que a Igreja
nega ser possivel ao homem, enquanto tal, pela limitacio de
sua prépria natureza.

N#o podemos deixar de aceitar que a verdade existe. Ou-
camos Tomas de Aquino: “§E evidente que exlste_ a veré}ade,
porque guem nega sua existéncia concede que existe, pois se
2 verdade nio existisse, seria verdade que a verdade nao exis-
te, e ¢ claro que se algo é verdadeiro, é preciso que exista a
verdade”.

A verdade existe pelo menos gquoad se. Resta saber se
existe quoad mos. )

Deus é a verdade, teremos de admitir. Chegariamos, entéo,
neste caso, a aceitar que h4d uma evidéncia imediata de Deus.

Mas, responde Tomis de Aquino, que é evidente que a
verdade, em geral, existe, mas nfo o & para nés que existe
a verdade suprema.

Portanto, em face de tudo guanto dissemos, hd necessida-
de de provar a existéncia de Deus.

As posices intuicionistas de Deus, a dos tradic_iolnalistas,
etc., nfio as desmerece Tomés de Aquino, que as classﬁm_a Como
conhecimentos confusos da existéncia de Deus. Precisamos,
no entanto, ter um conhecimento exacto, adequado a todos os
nossos meios, e éste exige a prova.

Os tradicionalistas respondem que nio ha tal necessigia-
de, pois a verdade da existéncia de Deus foi revelada, € ha o
consensus humano. Mas 8sse consensus nio é suficiente, pois
nem todos o aceitam. Portanto, é preciso provar. A evidén-
cia é que vale, e ndo a autoridade do género hum'aﬁno,_ que nao
é suficiente para dar a evidéncia. Aceitar, por citnela infusa
ou por iluminacéo, néc é bastante por falta de validez univer-
gal, afirmam og tomistas.

Portanto, consideremos as provag o priori em primeiro
lugar, e depois estudaremos, em especial, as provas de Tomas
de Aguinoe, as famosas cinco vias, aproveitando a pportunldade
para, apés os argumentos, colocar os que os objectam. Em
capitulo especial, examinaremos o pensamento de Duns Scot,
que, por sua subtileza, exige que seJam primeiramente estuda-
das as diversas maneiras de colocar as provas da existéncia de
Deus, ja que aquéle contribui com novas vies para a sua de-
monstragio.

TEMA IV

ARTIGO 2

ARGUMENTO ONTOLOGICO DA EXISTENCIA DE DEUS

Como vimos, parte-se, nas provas e priori, ndo de uwm
facto da experiéncia, mas de uma nog¢do, ou, segunde Tomis
de Aquino, de uma causa para expliear o efeito. Apoiam-se
tais argumentos no principio de identidade.

Degde Platio, na filogofia grega e através de Santo Agos-
tinho, ¢ modernamente em Descartes, é aceito que dispomos
de um conjunto de idéias, independentes da experidneia, as
quais nes permitem propor uma prova ¢ priori de Deus.

Aristételes, Tomds de Aquino e os racionalistas-empiristas

rejeitam tais provas, para aceitar apenas aquelas que se fun-
damentam « posteriori (1).

Nossa critica dialéctica, através de nossos livros, demons-
trou que a unilateralidade, tanto dos aprioristas como dos apos-
terioristas, surge de uma visdo abstracta e nfo concreta da
realidade, tanto das idéiag como dos factos do mundo empirico,

pois aquelas podem ser tratadas concretamente, como ainda
veremos.

Se compreendemos que 08 esquemas, que presidem prévia-
mente a nossa experiéneia (pois nio poderiamos conhecer, as-
similar nada se nao tivéssemos esquemas prévios acomodados),
sfo &les construidos, como o mostramoes na “Noologia”, através
da prépria experiéneia, o que implica uma contemporaneidade
do esquema accmodado com o facto agsimilado, torna-se, desde
logo, claro que n&o hd um conhecimento absolutamente apric-
ristico nem absolutamente aposterioristico.

Um néo se di sem o outro. H4a escalaridade, pelo maior
papel que exer¢a o esquema préviamente dado sébre o conhe-

(1) E um &ro considerar as idéias inatas, em Platio, como ja
estructuradas em nds. HA em nés uma aptidio a formd-las, a esquema-
lizi-las, a desveld-las. Elas estio como “esquecidas”, mas virtuais. Sua
estructuraciio nio pode vir do estimulo exterior, pols nio ha incorporacio.
ltnpoci-se, portanto, ¢ue, em nos alpo se realize, e 8sse alpmo 34 esta de
modo virtanl, pelo nenaos, 1ol o que vimos em “Teoria do Conhecimenta™.
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cimento, ou o estimulo stbre o esquema. Mag se actualizamos
um e virtualizamos o outro, cometemos um érro. Uma visdo
verdadeiramente dialéctica tem de fundar-se numa posicéio real-
-idealista, que afirma a presenca, a contemporaneidade dos deis
aspectos, ¢ a sua reciprocidade, sem os quais ndo seria possi-
vel estructurar-se nenhuma forma de conhecimento.

Examinemos um dos argumentos mais debatidos da teo-
logia: o argumento ontolégico de Santo Anselmo, sdbre cuja
anilise nos demoraremos, devido &s incompreensbes que pro-
vocou.

Verificard o leitor, se prestar a devida atencio 4 seqglién-
cia dos raciccinios que iremos expor, que éste argumento tem
sido o escolheo de muitos pensadores, que, por nio o terem en-
tendido em tdda a sua pujanca, modificaram-no uns, refuta-
ram-no outros, com argumentos inadequados, e desprezaram-
-no muitos.

Alongaremos esta parte, porque se impde o seu exame
culdadoso. Reproduziremos as valavras de Santo Anselmo;
posteriormente, uma sintese da critica de Gaunilon, que se tor-
nou indevidamente famosa, e, finalmente, uma sintese da res-
posta de Santo Anselmo. Teceremos alguns comentirios que
facilitem a boa compreensic déste importante argumento, e
evidenciaremos, pari passu, as falsificacdes que é&le sofreu.
Desejamos, desta forma, fazer justica ao grande pensador de
Bec, tantas vézes incompreendido, mag que revelon, através
déste argumento, um dos pontos mais altos do pensamento teo-
l6grico, e uma sugestio que ainda nido deu todos os frutos pos-
siveis.

L verdade que éste argumento surge muitas vézes na
filosofia, modificado por um ou por outro, como o fol por
Degcartes. Mas as investigagbes histdéricas mostram-nos que
éste nunca leu a obra apologética de Santo Anselmo, como
nem tampouco a leu Tomas de Aquino.

Séo tais razdes que levaram a &stes a nfo captar em téda
a sua intensidade e extensidade a grandeza déste argumento,
que & ¢ priovi, mag que possui uma base de experiéncia e de
aposterioridade, virtualizada & vis&o formalista, nfio porém, 4
dialéetiea.

E se nos prolongamos, estamos certos de que fazemos jus-
tica ao argumento, tantas vézes combatido. Quande expuser-
mos as refutaces de Gaunilon, teremos oportunidade de acres-
centar outras que foram propostas, que, em suma, sho apenas
corroboradoras daqueles argumentos, com peguenas variantes.

Antes de expormos, com as priprias palavras de Sanfe
Anselmo, o seu famoso argumento, desejamos chamayr a aten-
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¢do para o estilo em que é vazada essa exposicio. Trata-se
da maneira dialéctica de expor na Idade Média, quando ainda
perduravam as concepefes platdnicaz. O estilo é pesado, e, em
muitog pontos, de bem dificil compreensio. Impde-se uma
leitura muito cuidadesa, paciente, a fim de que possamos aco-
modar nossos esquemas aos esquemas dessa época, permitindo,
afinal, uma inteligéncia cabal do assunto, por meio de uma
assimilacio que, de inicio, & diffeil.

Se se compreender a posi¢io filoséiica de Santo Anselmo,
que era de influéncia agostiniana, platdnica em muitos aspec-
tos, pode_r-se-ia dizer que, desde que nos mostra éle a realidade
de uma idéia (e realidade aqui em genuino sentido platénico),
a realidade da existénecia estid conseqilentemente provada.

Os seus adversarios irfio esgrimir argumentos provindos
(:1() mundo empirico, do tetradimensional, para combater o que
¢, por Sanfo Anselmo, colocado transcendentalmente. A exis-
téncia da idéia do ser “que nada de maior se pode coneeber”
nfo implica uma existéneia 6ntica, mas uma existéneia onto-
logica e transcendental. Nfo pretendia, com ésse argumento,
provar, nos térmos existenciais das coisas tempo-espaciais, a
existéncia désse ser. Fol o que nfo compreendeu Gaunilon,
que esgrimiu, ao objectd-lo, e como o fazem ainda outros, do
ponto de vista empirico, argumentos fundados na experiéncia,
quando Santo Anselmo apenas gueria fundar-se numa realida-
de: a de que podemos conceber um ser que nada de maior pode
ser concebido, e éste ser é Deus, que necessiriamente existe,

tran_scepc?ent-almente a nés, mas sustenticulo e subsisténcia do
ser infinito.

Oucamos, primeiramente Sante Anseimo:
O argumento ontoligico

Este argumento é exposto assim nos capitulos que abaixo
traduzimos do “Proslegion”.

“Capitulo II — Que Deus existe verdadeiramente, embora o
insensato diga €m seu coracdo: “Deus nido existe”.

Pois, Senhor, Tu, que dds a inteligénecia da fé, concede-
-me, na medida em que sabes conveniente, que eun compreenda
que Tu existes, como nés o cremos, e que Tu és tal eomo cre-
mos. Ora, cremos gue Tu és alguma coisa tal, que nada de
maior pode ser concebida (pelo pensamento). Trata-se de sa-
ber se existe uma natureza semelhante, porgue disse o insen-
sato em sew coragdo: “Deus ndo existe?” (Ps. X111, 1). Mag,
certamente, ésse mesmo insensato, quando entenda o que eu
digo: “Alpguma coisa de que nada de maior pode ser pensada’™,
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compreende o que ouve — e o que éle compreende estd em sua
inteligéncia, mesmo que néo compreenda que tal objecto de seu
pensamento existe. Pois, é uma coisa ter a idéia de um objecto
qualquer, e outra, compreender que 8sse objecto existe, Quan-
do o pintor pensa de antemio no quadro que vai fazer, pos-
sui-no em seu espiritc, mas sabe que ainda nfo existe, pois
ainda n#o o executou. Mas, apbs havé-lo pintado, &le nfo s6
0 tem em sua inteligéncia, como sabe também da existéncia
do que éle féz. O insensato também deve convir que éle tem,
a0 menos na inteligéncia, alguma coisa que &le ndo pode con-
ceber cutra que lhe seja maior, pois, quando ouve tal pensa-
mento, &le o compreende, e tudo quanto é compreendide esti
na inteligéneia. Mas, certamente, o que nada de maior pode
ser concebido, nio pode existir sdmente na inteligéneia. Com
efeito, se existisse apenas no espirito, poder-se-ia concebé-lo
como existinde também na realidade; o que seria superior.
Portanto, se o que nada de maior pode ser concebido estd so-
mente no espirito, ésse mesmo que nada de malor se pode con-
ceber, & alguma coisa que outra malor se pode conceber —- o
que nio seria, portanto, uma conclusdo legitima. Existe, por-
tanto, sem qualquer davida, alguma coisa de gue nada de maior
se pode conceber, nem na inteligénecia, nem na realidade.

Capitulo II1 — De como ndo se pode pensar que
Deus nio existe,

Pelo que acabamos de dizer, Deus existe tdo realmente,
que nio se pode pensar em sua nio-existéncia. Porque, po-
de-gse conceber um ser tal que nfio possa ser pensado como
niic existente na realidade, e gue, por conseguinte, é superior
aquele cuja idéia nic implica necessariamente a existéncia.

Eis por que, se o ser, acima do qual nada maior se pode
conceber, & passivel de ser considerado como nfio existente, se-
gue-se que &ste ser, que nao tinha igual, j4 nfo € o acima do
qual nfo se pode conceber coisa maior, conclusfo necessaria-
mente contraditéria. Existe, portanto, verdadeiramente um
ser acima do qual nio podemos conceber outro malor, e de tal
maneira que nio se possa sequer pensar como nio existente;
éste ser és Tu, 6 Deus, Senhor nosgo!

Existes, poig, 6 Senhor, Deus meul, e tio verdadeiramente
que nio é sequer possivel pensar-Te como nfo existente, e com
razdo. Porque, se uma inteligéneia pudesse conceber algo que
f0sse melhor que Tu, a criatura se elevaria por cima do Cria-
dor, e viria a ser o seu juiz, o que € absurdo. Ademais, tudo,
menos Tu, pode, pelo pensamento, ser suposto como nfo exis-
tindo. A Ti 86, entre todos, pertence a gqualidade de existir
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vgrdadeiramente, e no mais alto grau. Tudo o que néo és Tu,
néo possui mais que uma realidade inferior e recebeu o ser
em menor grau. Por que, entdo, 0 insensato disse em seu co-
ragio: Ndo hd Deus, quando é tdo facil a uma alma racional
compreender que existes, mais ficilmente do que tddas as coi-
sas? Precisamente porque é insensato e sem inteligéneia.

Capitulo IV — Como o insensato disse em seu coragdo
0 que ndo se porde pensar.

Mag, como o insensato disse em seu coracfo o que nio
pode pensar ou como nfo pode pensar o que disse em seu co-
ragio? E se se pode dizer verdadeiramente que o pensou, pois
o disse em seu coragio, € a0 mesmo tempo que nfio o disse
em geu coracdo, porque nio pdde pensid-lo, é preciso admitir
que h4d muitas maneiras de dizer em seu coraclio ou pensar.
Pensa-se de distinto modo uma coisa, quando se pensa palavra
que a significa ou quando a inteligéneia percebe e compreende
a prépria coisa. No primeiro sentido, pode-se pensar que Deus
néo existe; no segundo, néo. Aquéle que compreende o que é
Deus, nio pode pensar que Deus nfo existe, embora possa pro-
nunciar estas palavras em si mesmo, j& sem atribuir-lhes ne-
nhum significado, j& atribuindo-lhes um significado estranho,
porque Deus € um ger tal, gue néo se pode conceber outro maior
que Ele. O que bem compreende isto, compreende ac mesmo
tempo que tal ser nfio pode ser concebido sem existir de facto.
Por conseguinte, aquéle que compreende estas condi¢des da
existéncia de Deus, nfio pode pensar que nio existe.

Qragas, pois, te sejam dadas, 6 Senhor! Porque o que cré
a principio pelo dom que me fizestes, compreende-o agora pela
luz com que me iluminas, e ainda quando néio quisera crer que
existes, niio poderia concebé-lo”,

Numa nota a &ste capitulo, Julian Alameda tece &stes co-
mentarios: "0 sentido exacto déste capitulo é o seguinte: Se
alguém representa a Deus de maneira vaga e defeituosa, pen-
sando no que uma definicio puramente nominal ou gramatical
de Deus pode dar a conhecer, poderi cair, sem contradizer-se,
que Deus nao existe. Mas, se fixar seu pensamento sbbre a
propria coisa, que é Deus, ou sébre o que a definicdo real de
Deus expressa, a saber, que Deus & o ser infinitamente perfei-
to, ndo lhe serd possivel, sem cair em uma contradicfio formal,
pensar ou dizer que Deus néo existe, porque diria que aquéle,
que é infinitamente perfeito, nfio exigte. Este é o pensamento
de Santo Anselmo. % exacto? Se entende que nosso ecspirito
nilo vé mais gue uma idéia-imagem do ser perfeito, sen racio-
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cinio seria falso. Porque, nessa hipétese, poder-se-ia pergun-
tar, sem cair em nenhuma contradicio, se existe realmente um
objecto que responda a essa imagem, j& que antes de dever
admitir a existéncia de Deus sibre o testemunho dessa idéia,
seria necessirio demonstrar a fidelidade desta tltima”.

Antes de fazermos nossa critica final ao argumento onto-
légico, vejamos as razdes apresentadas em favor do “insenss-
to” por Gaunilon, a defesa de Santo Anselmo, e, finalmente,
as criticas mais célebres que lhe foram enderecadas.

Asg objeccdes de Guunilon

As objecgbes de Gaunilon fundam-se numa série de argu-
mentos que procuraremos sintetizar com a maxima clareza,
pois o seu pensamento obscuro é sempre uma das majores di-
ficuldades para todos quantos se debrugam sbbre o texto.

Toma &le a defesa do insensato. N&o que néo creia em
Deus, pols é um monge, mas apenas nega valor probativo ao
argumento ontolégico, também conhecido por argumento o si-
madtdneo.

Partindo do principio de que existir na inteligéneia e na
realidade é mais do que existir apenas na inteligéncia, se o
objecto buscado estd apenas na inteligéncia, seria menor que
o outro que estivesse em ambas. Neste caso, se 0 objecto bus-
cado existir apenas na inteligéncia, ndo seria o maior de todos,
0 que contradiria o conceito que déle temos. Portanto, segue-
-se daqui, como coisa necessaria, que o que & maior que tudo
o mais, cuja idéia estd na inteligéncia (o que j& se provou),
deve existir na realidade, pois, do contririo, nfio seria o maior
de todos,

Ora, afirma Gaunilon, se um objecto estd no espirito,
apenas porque compreendemos as palavras que o expressam,
nio devemos esquecer que muitas coisas falsas e inexistentes
pedem também ser compreendidas ao ouvir as palavras que
as expressam. Haveria diferenca se o objecto de que se trata
néo estivesse nas mesmas condicdes das coisas falsas, no sen-
tido de que, nfo sdoments, compreendem as palavras que o ex-
pressam, como também, que o seu sentido, o seu objecto, estd
na minha inteligéneia, em eujo caso eu nfdo poderia pensa-lo
sendo compreendendo que existe.
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Distingue, aqui, a simples inteligéncia das palavras, e a
inteligéneia do préprio objecto, que, neste caso, implica sua
existéneia. Portanto, ha o objecto pensado, e o objecto como
existente.

Admite, ainda: a) que se pode pensar ma nio existéncia
de Deus; b) pode-se desconhecer a existéncia de Deus; do con-

.trario, para gue haveria preocupacio em demonstréd-la?

Mas j& aqui, modifica o pensamento de Santo Angelmo,
pois no “Proslogion™ éste nac fala ainda em Deus, mas apenas
naquele ser que estid acima de todos os séres, aquéle ser quod
muius cogitari non potest,

O argumento seria valido, continua Gaunilon, se se fizease
uma prova incontestavel, que éste objecto é tal que nfo se pos-
sa, nem de leve, duvidar de sua existéneia, desde o momento
em que é pensado, e ndo apenas que existe na minha inteligén-
cia, porque a inteligéneia poderia, como pode, conter idéias
duvidosas e falsas até, embora compreendidas, quando pronun-
ciadas asg palavras correspondentes.

Assim, o pintor que pretende realizar um quadro, tem-ho
apenas na inteligéneia, e s6 quando o realiza di-lhe uma exis-
téncia.

Como nZo conheco a Deus, ndo posso também concluir o
sua existénela pela analogia com alge que lhe seja parecido,
pois Santo Anselmo afirma que Deus € tal que nada pode ser-
-lhe semelhante.

Se ouco falar de um homem gque me é desconhecido, posso
contudo representé-lo como um ser real, segundo a idéia de
homem. Mas poderia tal homem nfio existir, apesar de eu ji
t8-lo representado sob a imagem de algo verdadeiro. E se no
era o homem em particular era, contudo, um verdadeiro ho-
mem em peral, Mas, quando ougo dizer que Deus € o ser maior
que qualquer outro, nidc posso té-lo na inteligéneia e no pen-
samento de uma maneira facil como, por exemplo, posso ter
do homem de quem se falou.

Podemos pensar no homem como um ser completo e ver-
dadeiro, porque esta idéia nog é conhecida, mas de Deus ja
tenho que falar por intermédic de uma palavra da qual nio
se pode em absoluto, senfio dificilmente, deduzir a realidade
do que expresso. Ao ouvirmos uma palavra, compreendemos
nitidamente o seu conteido, guando éste conteddo ja é conhe-
cido, do contrario, € duvidoso que se consiga eaptd-lo. 5S¢ desta
maneira, pode a minha inteligéneia compreender alguém que
diga que exista um ser malor que tddas as colsas que se possi
])(,‘IIHIU'.
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Ha4, aqui, nesta frase de Gaunilon ("aliquid maius omnibus
quae valeant cogitari”), uma modificagfio do pensamento an-
selmiano. Porque nio se trata de pensar num ser malor que
as coisas que se podem pensar, mas, 8im, de que se pode pen-
sar nam ser maior do que tédas as coisas, quer pensadas ou ndo.

Este esclarecimento é importante como ainda veremos.
Quanto ao arcabougo do argumento de Santo Anselmo, siio éstes
os argumentos refutatérios de Gaunilon: Se se quer considerar
como existente no espirito uma coisa que, contudo, o pensa-
mento ndo pode representd-la sob a forma de um ser real qual-
guer, nio o nego; mas, como, desta maneira, a existéneia ideal
nio se segue necessariamente que exista na realidade, nio lhe
concedo esta existéncia, a menos que me demonstrem por uma
prova irrefutidvel. Porque o que conclui a favor da existéncia
déste ser, partinde do principio de que, se n&o existisse, nio
seria o maior de todos, nfo se d4 bastante conta do espirito
do gseu inferlocutor, j& que nfc somente ndo afirmo sua exis-
téneia, mas que a nego categdricamente. Duvido, pelo menos,
que seja efectivamente maior que todo outro objecto real, e
néio lhe concedo mais existéneia, se assim posso chamaé-la, que
a que lhe did o esfoérgo que realiza o men espirito para repre-
sentar uma coisa que nfo conhece mais do que por palavras
que ouviu, Como se pode demonstrar, entfio, prossegue Gau-
nilon, que 8ste ser, maior que todos og outros, existe de facto,
pelo simples facto de ser tal, quando eu o nego, ou, pelo menos,
déle duvide, e quando éste ser, malor que nenhum outro, nio
estd em minha inteligéneia, nem em meu pensamento, como, de
igual maneira, posso dizer de muitas outras coisas duvidosas e
incertas?

E pois necessirio préviamente gue eu tenha certeza que
égte gser supremo exista. Neste caso, estard para mim fora
de duvida que subsiste em si mesmo.

Aqui estd o esquema da refutacio de Gaunilon, que pos-
teriormente seria usado por todos ¢s gue corzbateram o argu-
mento ontolégice. Para corroborar as suas palavras, apresen-
ta exemplos que vamos sintetizar. Admitamos que se afirma
a existéncia de uma ilha chamada Perdida, devido a dificulda-
de ou impossibilidade de encontré-la. Se lhe atribuissem ri-
quezag e deliciag incalculivels, em maior abundineia que nas
Ithas Afortunadas, e que, em produfos, ultrapassa a t6das as
terras habitadas pelos homens, qualquer pessca poderia eom-
preender facilmente estas minhas palavras,

Mas, se depois, com a impressfo de quemrn tira uma eon-
seqliéneia rigorosa, dissesse que ndo ge pode mais duvidar, da-
gl por diante, da existéneia dessa itha, pols que dela se tem

-
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‘uma idéia clara, e que € mais existir na realidade do que sb-

mente na inteligéneia, pois, do contrério, qualquer outra ferra
existente seria mais importante que ela; se, com semelhantes
raciocinios, quisessem fazer-me admitir a existéncia de tal ilha,
acreditaria que o argumentador brinca, ou ndo saberia eu qual
de nés dois é mais ingensato.

Estio aqui compendiadas as razdes a favor do insensato.
Vejamog agora.

A resposta de Santo Anselmo a Gaunilon

De inicio, Santo Anselmo, em sua defesa, faz a afirmativa
de que a demonstraciio de Gaunilon é improcedente, sobretudo
quando aproveita o argumento da ilha perdida. Inicia Santo
Anselmo com estas palavras a sua defesa: "Se o ser do qual
nada se possa conceber maior n&o é compreendido pela inte-
ligéneia, nem sequer concebido no pensamento, isto é nem se-
quer imaginado, certamente teremos de dizer: ou gue Deus nio
€ 0 ser acima do qual nada se pode conceber malor, ou néo
é nem compreendide pela inteligéneia nem coneebido pelo pen-
samento. A prépria fé e a propria consciéncia de Gaulilon
demonstram que pode ser concebido. Portanto, compreende-
mos e concebemos, temos na inteligéneia e no pensamento, dlgo
que estimamos mais do que nenhuma outra coisa”. E dirigin-
do-se a &le diz: “ou os argumentcs em que apoias teus atagues
nio sio verdadeiros, ou as eonclusbes que déles tiras nfo sfo
legitimas”, Mostra ¢ processo do pensamento de seu opositor,
que sintetiza da seguinfe maneira:

1.%) que se pode pensar uma coisa acima da qual outra
nio ge pode conceber;

2.%) mas daf nfo se segue que ésse algo esteja na inteli-
géncia;

3.9) e se estiver na inteligéneis, nfo se segue que exista
necessariamente na realidade.

Mas retruca Santo Anselmo: “afirmo, com certeza, que
ésse algo, desde 0 momento que pode ser pensado, existe ne-
cessiriamente, e vou prova-lo”.

AN

B, assim, prossegue: “o ser acima do qual nada se pode
imaginar de superior, necessdriamente tem que ser represen-
tado como carecendo de principio e nfio pode ser considerado
como possivel sem ser realmente, porque um possivel pode ser
considerado como comecando a existir. Mas éle ndo. Por-
tanto. se o pensamento pode admitir sua existéncia, éle existe
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necessiriamente. E nfo existe apenas pelo pensamento, por-
que 0 que nega, € o que duvida, que haja algo acima do gual
nada se possa conceber maior, ndo nega, nem duvida que &sse
objecto, se existisse, poderia simultineamente existir reaimen-
te e ho pensamente. Pois o contrario, nio seria o ser acima
do qual nie podia imaginar-se nada maior, e tudo que pode
ser pengado e nfo existe, poderia, embora existisse, ndo exis-
tir, nem na realidade, nem na inteligéneia pelo qual, o que é
tal que nfo pode imaginar-se coisa mais perfeita, existe ne-
cessariamente, bastando apenag possa ser pensado. Mas, su-
ponhamos que 8sse ser nio exista, embora possa ser pensado;
tudo que pode ser pensado e ndo existe realmente, se viesse
a existir, ndo geria certamente 8sse objecto acima de gual nio
h4 nada. Portanto, se 8sse objecto fdsse o ser acima do qual
nio se pode imaginar nada, née seria o ger sbbre o qral nada
pode conceber-se, contradicfio totalmente absurda™.

Em sintese, Santo Anselmo quer dizer: eu penso num ser
acima do qual nfoe se pode imaginar outro. N3o conclui, sim-
plesmente, pela sua existéncia; entra, entfio, na classe dos séres
que podem ser e nfo ser e, conseqilentemente, néo pode ser
aquéle acima do qual nio se pode conceber outro.

Existe, pols, e nfo existe ao mesmo tempo, o ser acima
do qual nio se pode imaginar uma coisa mals perfeita. ¥,
pois, falso que ndo haja algo de real acima do qual nio se
possa conceber nada, e isso teria lugar, ainda, quande o oh-
jecto nfio foésse senfio perseguido pelo pensamento, com maior
razéio se pudesse ser compreendido e estivesse na inteligéneia.

E acrescenta Santo Anselmo: “certamente que o que nio
exigte em tal tempo ¢ em tal lugar determinado, embora exista
em outro tempo e lugar, pode, contudo, ser ideado como nio
existente em nenhuma parte, do mesmo modo que nio existe
em certo tempo. O que néo existia ontem e existe hoje, pode-
ria nunca ter existido, como de facto nfio existia ontem; e o
que ndo existe aqui, mas sim, em outra parte, pode ser conce-
bido eomo ndo existente em nenhuma parte, nois é como se
nfo existisse aqui. Ocorre o mesmo com o objecto, cujas par-
tes nélo ocupem tédas o mesmo lugar ou nio existam ao mesmo
tempo. Pode ser considerado eomoe ndo existente em nenhuma
parte e em nenhum tempo, enguanto a tédas as suas partes e,
por conseguinte, a seu todo.

Porque, embora se diga que o tempo exista sempre e o
universo em téda parte, contudo, o tempo nio existe integrai-
mente zempre, nem o universo integralmente por téda parte.
Como algumas das partes do tempo nfo existem quando outras
existem, pode-se pensar que menhuma delag exista, e como as
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diversas partes do universc nio ocupam o mesmo lugar umas
com ag outras, podem ser pensadas como nio existentes em
nenhuma parte.

Em uma palavra, todo objecto composto de partes pode
ser, pelo pensamento, decomposto e concebido como ndo exis-
tente. Congeglientemente, o que nfo existe integralmente em
toda parte e sempre, pode, em todos os casos, ser suposto de
néo existir. Mas o ser acima do qual nada se pode imaginar,
se existe, néo pode ser concebido como ndo existente; se fosse
de outro modo nfo seria tal que nada se possa conceber acima
déle, o que & contraditério. Nio estd, pois, integral em parte
alguma. nem em qualquer tempo, mas integral em tédas as
partes, e sempre”.

E pergunta Sante Anselmo: “pensas tu que o ser, no qual
concebemos estag propriedades, possa ser pensado e compreen-
dido existir 1o pensamento ¢ na inteligéneia? Se nfo pode ser
concebido, tampouco podem estas propriedades lhe serem atri-
buidas. E se dizes que nic se pode ter na inteligéncia o gue
ndo pode ser integralmente concebido e compreendido, é como
ge disesses que aquéle que nfc pode sofrer o brilho da luz do
sol, ndo vé a claridade do dia, que nio é outra coisa mals que
a luz daquele astro, Quem pode duvidar que até ao presente
ndo terhamos compreendido, nem tenhamos na inteligéneia a
idéla de um ser acima do qual nada se pode imaginar, um ser
tal que lhe podemos atribuir em todo conhecimento as quali-
dades ja tantas vézes mencionadas?”

Prossegue Santo Anselmo, mostrando que o que estd na
inteligéneia, é necessariamente compreendido, pois o que é pen-
sado, ¢ pensado pelo pensamento, e existe no pensamento da
mesma maneira que é pensado, como o que é compreendido é
compreendido pela inteligéneia, e acha-se na inteligénelia, da
mesma maneira que é compreendido por ela. Se o ser do gual
nada se pode conceber de maior, apenas estivesse na inteligén-
cia, sevia um ser acima do qual se poderia pensar algo maior,
e, neste caso, &le seria o maior. Ele nio pode estar apenas na
inteligéneia, porgue, do contrério, poder-se-ia pensar um maior
do que éle.

Se alguém pensar que 2ste ser nfo existe, respondo que,
nesse momento, éle representa algo acima do qual ndo ha nada,
ou nio representa. Se ndo pensa nessce objecto, ndo pode ima-
ginar que nfo exista, se, ao contrario, o tem no pensamento,
concebe, entido, um ser, cuja existéneia nfo se pode supor. Das
coisas gue existem, com certeza pode-se concebé-las como nio
existentes, ¢ muitas dag existentes pode-se conecbé-las como
podendo nio existirv.  Embora nenhuma dasg coisas, que existem,
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possam ser acreditadas como nfo existentes, pode-zse pensar
como nio existentes, excepto o ser que estd acima de tudo.
Tddas as coisas que tenham um prineipio e fim, podemos pen-
gi-lag como nfio existentes, mas ndo se pode pensar como ndo
existente aquilo que ndo tem wnem principio nem fim, que ndo
estd composto de reunido de partes. Podemos, pela imagina-
¢fio, destruir muitas coisas que sabemos existir, e supormos a
existéneia de muitas outras, que sabemos que ndo existem, ndo
que creiamos que as coisas sejam assim, mas porque nos apraz
imaginar como tais. Podemos, ao mesmo tempo gue conhece-
mos a existéneia de um objecto, pensar na sua néo-existéncia.
O que ndo podemos é pensar que existe e nio existe ao mesmo
tempo. B afirma: se alguém distingue, por conseguinte, desta
maneira, as duas proposicdes que compdem o que acabo de
dizer, compreenderi que nada, durante o tempo de sua exis-
téncia, pode ser pensado como ndo existente, e gue contudo,
excepto se acima do mesmo nac se pode imaginar nada, tudo
0 mais, ainda, quando se sabe que existe, pode ser pensado
nio existir”,

E refutando com antecedéncia as futuras objecedes, pres-
te-se atencio a estas palavras de Santo Anselmo: “em primeiro
lugar, recordas com fregiiéneia que eu disse: “o que & maijor
que tudo mais que estd na inteligéneia; pois se estd na inteli-
géncia, estd também na realidade, porque, de outre modo, éste
ser maior que todos nfo o seria. Pois bem, em nenhuma parte,
em nenhuma de minhas palavras, se encontre semelhanie ra-
clocinio.

Porque, para provar que o ser existe na realidade, nio é
igualmente concludente dizer que é maior que todos, ou que
é tal que o pensamento nide possa formar um mais perfeito.
Com efeito, se alguém afirma que o ser acima do qual o pen-
samento nio pode conceber nada maior ndo é um ser real, ou
pode nélo existir, ou pode ser pensado ndo existir, é facil refu-
tar. O que nfo existe pode efectivamente nio existir, o que
pode ndo existir pode ser pensado nfo existir., Muito bem,
tudo o que pode ser pensado nfo existir, se existe, ndo é aquiln
acima do qual nada se pode penser de maior. E se nio existe,
nao € menos certo que, se existisse, nfo seria &ste ser aeima
do qual nada se pede imaginar de maior. Mas nio se pode
dizer do ser acima do qual é impossivel algo pensar de malior
que, se existe, nfo é aqueéle acima do gual é impossivel nada
pensar de maijor, ou que se existisse néo seria aquilo acima
do qual é impossivel nada pensar de maior. ¥, pois, falso que
nio exista, que possa nfo existir ou que possa ser pensado nio
existir, porque, do contrario, se existe nfo é o que se diz que
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¢, e se existisgse nfo seria o que se diz que &%,
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E, para ferminar, Santo Anselmo faz estas dltimas conasi-
deragdes:

“Mas ainda quando fosse eerto que nio se pode pensar e
conceber um ser maior do gqual outre nio se pode imaginar,
seria verdadeire, contudo, que se pode pensar, e ainda conce-
ber uma coisa que esteja acima de tédas as outras®. Se é
possivel encontrarem-se homens suficientemente néscios para
negar a existéncia de um ser acima do qual nio podem ima-
ginar outro, contude, sua audécia nfo ird sustentar que nao
compreendem o sentido das expressdes pelas quais se designs
éste ser; e se algum déles fosse capaz de afirma-lo, ter-se-ia
que repelir suas palavras e ainda a sua propria pessoa com
de:%prézo. Portanto, todo homem que nega que existe um ser
acima do qual néo se pode imaginar nada, compreende, pelo
menos, o sentide da negagio que expressa; negaciio gue nio
pode ser compreendida, sem que suas diversas partes o sejam
igualmente. Muito bem, uma destas partes é o ser tal que nada
de naior pode ser concebide. Assim, o que expressa esta ne-
gagdo, compreende, quem quer que seja, e pensa o sentido des-
tas palavras: nada maior pode conceber-se. Mas é claro que
se pode Iigualmente pensar e conceber que &ste ser nio pode
ndo existir. Pois bem, aquéle que tem éste pensamento con-
cebe um ser maior que aquéle que supde que &ste objecto de
seu pensamento poderia muito bem nio existir na realidade.
Por conseguinte, quando se pensa uma coisa acima da qual ndo
se possa Imaginayr outra malor, se se eré que pode nio existir,
néio € j4 uma coisa tal que nio se possa conceber outra maior.
Mas o mesmo objecto néo pode ser ao mesmo tempo pensado
como existente, e nfo pensado. Pelo qual, aquéle que pensa
um ser acima do qual nio ki nada maior, nfo pensa o que
pode existir, mas o que ndo pode ndo existir. O que pensa,
existe, pois, necessariamente, porque tudo o gue pode nfio exis-
tir .nﬁc’)’ ¢ o que &le pensa; um ser tal, que nfo pode conceber-se
maior™.

_ Conhecamos primeiramente algumas das famosas objec-
¢Bes ao argumento de Santo Anselmo.




TEMA IV

ARTIGO 38

OBJECCOES A0 ARGUMENTO DE SANTO ANSELMO

Refutagdo de Locke

“Se tenho a idéia complexa de substincia, solidez e exten-
gdo, juntas, a que chamo “matéria”: prova isto que &ste vo-
lume de matéria existe? N&o.

E se a isto acrescento a idéia de existéncia necessiria:
prova isto que a matéria existe necessariamente? Nao, Ex-
perimente-se com o espirito e acontecerd o mesmo. A razéo
estd em que o juntar ou separar, incluir ou excluir, uma ou
mais idéias, quaisquer que eu tenha em minha cabgga, nio tt‘?m
nenhuma influéncia sébre o ser das coisas exteriores a mim
para que existam, quando junto idéias em meun espirito; _Mas
ge dird que a idéia de Deus inclui a existéncia necessaria, e,
por isto, Deus tem uma existéncia necesséria.

Contesto: a idéia de Deus, enquanto a palavra Deus,‘si_g-
nifica a eterna causa primeira, inclui a existéncia necessaria.

E, neste sentido, o ateu e o teista estéo de acdrdo; ou me-
Ihor, n&o ha ateu que negue um Ser primeiro, eterno, que te-
nha existéneia necessiria.

.

"0 que diferencia o teista do ateu é o seguintfe:. 0 ‘geista
diz que &ste ser eterno, que tem ex’lsténc’la. necessdria, € um
espirito cognoscente; o ateu diz que é ma‘Eerla cega, des_px:t;wda
de pensamento. Se para decidir a questdo se umne a idéia de
exigténeia necessiria i Substinciz ou Ser primeiro e eterno,
nio se ganha nada. E preciso provar, de alguma ou ou’c_ra ma-
neira, que 8sse Ser primeiro eterno, necessariamente ex1‘stente,
& material ou imaterial, pensante ou nfio pensante; e sdmente
quando se haja provado assim a existéneia de Deus, a exis-
téncia necessaria estari incluida na idéia de Deus; mas nao
antes. Porque um Ser eterno, necessiriamente existente, ma-
terial e sem sabedoria, nfio é 0 Deus do teista. De modo, pois,
que ambas as partes supbem a exis‘ténicia. real; e ’a'reunléo,
em nosso pensamento, da idéia de existéncia necessaria a uma
idéia de substancia material desprovida de sensagfo ou & idéia
de espirito imaterial cognosecente, nio as converte em existen-
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tes nem altera em nada a realidade de sua existéneia, porque
nossas idéias néo alteram em nada a realidade das coisas.

Por exemplo, o ateu poréd a existéncia necessria na sua
idéia de matéria; fard o que quiser, mas por ela nio provari
a existéneia real de alguma coisa correspondente a essa idéia;
deve provar primeiro, e por meios diferentes dessa idéia, a
existéncia de uma matéria eterna que tudo realiza, e entio
haverd provado que sua idéia é evidentemente verdadeira; até
entdio, nfo serd mais que uma idéia precdria, construidn a sua
vontade, que nada prova da existéncia real, pela razio acima
mencionada; quer dizer, que nossas idéias nfo realizam ou al-
teram em nada a existéncia real das coisas; e tampouco se ha
de inferir que na natureza existe uma coisa que lhe corres-
ponda, porgque podemos formar essa idéia completa em mnossos
espiritos.

Pelag idéias do espirito, discernimos o actrdo ou o desa-
cdrdo das idéias que tém uma existénela ideal semelhante em
nosso espirito; mas daqui nfo passamos, nem provamos he-
nhuma existéncia real, pois a verdade que assim conhecemos
é sdmente de nossas idéias e sdmente se aplica as coisas, na
medida em que se supde que existam, em correspondéncia com
tais idéjas. Mas qgualquer idéia, simples ou complexa, pelo
mero facto de estar em nosso espirito, néo evidencia a existén-
cia real de uma coisa exterior a nosso espirite que corresponda
aquela idéia.

A existéneia real sdmente se pode provar pela existéncia
real; e, portanto, a existéncia real de Deus sdomente se pode
provar pela existéneia real de outras coisas: a existéneia real
de outras coisas exteriores a nés, sdmente nos pode ser evi-
denciada por nossos sentides; mas conhecemos nossa préopria
existéneia por uma certeza ainda maior do que a que nossos
sentidos nos podem dar da existéncia de outras coisas, e isto
€ uma percepcdo interna, autoconsciéneia ou intuicdo; de que,
portanto, pode extrair-se, por uma corrente de idéias, a mais
segura e incontestivel prova da existéncia de Deus™.

* * *

Outras refutsgdes, no mesmo teor, foram propostas, e
seria longo reproduzi-las, como as de Kant, Hegel, etc. Na
verdade, nada acrescentam de movo, além das velhas objec-
c¢hes ja conhecidas, que seguem o modélo de a de Gaunilon.

»* * *
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Refutagdo de Hellin

Modernamente, Hellin também procura refutar o argu-
mento ontologico.

Em nenhuma proposicdo o predicado pode ter maior rea-
lidade que o sujeito. Ora, no argumenio de Santo Anselmo,
sob qualquer forma que seja, o sujeito é meramente cogitade,

portanto, o predicado, que é a existéncia, é meramente cogi-
tado, € néo real.

Pois, na verdade, se um sujeito é possivel, o predicado
infrinseco é possivel; se o sujeito ¢ ficcional, o predicado in-
trinseco é ficecional; se o sujeito ¢ existente, o seu predicado
intrinseco é também existente.

Ora, o argumento ontolégico diz o seguinte: “Deus é «
maximum pensavel; ora, o maximo pensidvel contém a exis-
téncia real; portanto, Deus tem existéncia real. Neste argu-
mento — prossegue Hellin — a maior decorre de convengéo;
a menor é semelhante em sua base, porque se niio existisse
i re, ndo geria o mdiximo pensivel; pois se poderia pensar
algo maximo pensavel, que existiria, nfo s6 na mente, mas
também na realidade”,

Responde Hellin ao argumento exposto: que Deus é o méa-
ximo pensavel, concede. Que contém a existéncia real mera-
mente cogitada, assim como meramente cogitado é sujeito que
é maximo cogitado, também concede. Se tem existéneia real
exercitade in re, jA subdistingue. Se é demonstrada e poste-
riori, que o maximo excogitivel & nio g6 excogitado, mas tam-
bém real, concede. Mas se decorrente apenas da nocfio de ma-
Ximo excogitivel, nega.

E, dai, surgem as distinedes seguintes: se tem realidade
de excogitada, concede; exercida na colsa, subdistingue: se &
demonstrado o posteriori que o méaximo excogitavel é real, con-
cede. Mas se 36 decorre da nogio de excogitavel, nega. Nega
ainda que se possa pensar algo maximo excogitivel maior, na
verdade, que exista (isto & mnega que possa existir algo de
maior que o maximo gue se possa excogitar): portanto, no
primeiro méximo excogitivel, j& pensava implicitamente a
existéncia real e exercitada; mas a existéncia é também exco-
gitada como o préprio maximo excogitivel. Se o maximo ex-
cogitavel existisse a porte rei, seria o maior real, mas, de ne-
nhum modo, seria o maximo excogitavel, ndo tudo o que se
pode excogitar in reali, pois o cogitado é, eomo maximo exco-
gitivel, meramente cogitado.
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O mesmo argumento serve como objeccio aos argumentos
de Leibnitz e de Descartes, que sfio, em parte, decorrentes do
argumento anselmiane, e que examinamoes mais adiante.

Refutacdo de Muiiiz

“Santo Anselmo empregou tode o poder de seu engenho
em por de manifesto a continéncia da existéncia actual no pré-
prio conceito que todo homem tem de Deus. Todos os homens
— argumenta o Santo — quando falam de Deus, querem ex-
pressar, sob éste nome, o ser mais perfeito que se pode pensar
e imaginar. Muito bem, se &ste ser carecesse de existéncia,
nfo geria o mais perfeito que se pode pengar e imaginar, poy-
gue um ser qualquer existente — pelo simples facto de existir
— Jja seria mais perfeito que &le. Logo, no préprio conceito
de Deus, estd implicada sua existéncia real. Quem bem en-
tenda o que significa &ste nome “Deus”, néle encontrari con-
tida a sua existéncia actual. Por conseguinte, a existénecia de
Deus é evidente para todos os homens; 86 o néscio pode dizer
que “niaoc hi Deus”.

“Este é, em substincia, o célebre argumento de Santo An-
selmo, batizado com cores diversas sob a pena de Deseartes,
Leibnitz e outros filésofos™, diz Mufiiz.

“Tomas de Aquino, em poucas palavras, assinalou o vicio
radical de tfo decantado argumento ontoldgico. Em primeiro
lugar, replica o Angélico Doutor, nem tedos entendem sob o
nome de Deus o ser mals perfeito que se pode pensar, pois
muitos conceberam Deusg como corpo. Mas, ainda supondo que
se entenda por Deus o ser mais perfeito que a mente humana
possa conceber, nada se segue daqui que demonstre a sua exis-
téncia real. Haverd sempre um salto ilegitimo da ordem ideal
4 ordem real, da ordem légica, ou do pensamento, & ordem
ontologica; e éste é vicio radical do argumento ontolégico, em
gualquer forma gue se apresente. Vejamos:

“Deus é o ser mais perfeito que se pode pensar, Fixemos
bem os doig sentidos que pode ter esta proposicho. Primeiro:
Deus é o ser real e mais perfeito que se pode pensar, Tomada
neste sentido a proposiclo, supde a realidade e existéncia de
Deus, que é precisamente o que se intenta demonstrar contra
0s ateus,

Segundo: Deus é o ser mals perfeito, que a mente do ho-
mem pode conceber. Neste caso, trata-se, nfio 86 de um ser
real, comoe na propogicio anterior, mas de um ser eoncebido
pele homem, como o mailg perfeito que se possa pensar. Um
ser concebido desta maneira, entranha a existénein?  Sem die
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vida alguma que entranha a existéncia ideal, ou seja, a exis-
téncia real concebida; pois € impossivel conceber uma coisa
como a mais perfeita que se possa pensar, sem que, a0 mMesmo
tempo, seja representada como existente. Por isso, quem pen-
sa em Deus, como ¢ ser mais perfeito que se possa conceber,
pensa-o também como realmente existindo.

Mas que a razio do homem pense uma coisa como real-
mente existente, segue-se que realmente exista? Aqui estéd a
passagem da ordem ideal & real, da ordem légica & ontolégica.
Uma coisa é o pensamento da existéncia real, e outra, muito
distinta, a realidade da existéncia pensada. O homem pode
pensar que a felicidade consiste nas riguezas ou nos prazeres,
que o direito estd na forg¢a, que a alma perece com o Corpo.. .
e tantas e tantas oufras coisas. E, contudo, estas coisas, pen-
sadas pelo homem como reais e existentes, néo tém realidade
nem existéneia alguma fora da inteligéncia que as representa
e concebe., O homem pode, do mesmo modo, pensar em Deus
como real e existente; mas inferir, dai, que existe realmente, é
confundir duas ordens completamente distintas, como sfo a
ordem do ser e a do pensamento”.

TEMA 1V

ARTIGO 4

ANALISE DA CRITICA A0 ARGUMENTO ANSELMIANO

A leitura das objecebes ao argumento ontoldégico de Santo
Anselmo, feita rapidamente, parece mostrar a improcedéncia
de tal argumento. E tdo facil a refutacio dada por teilstas e
ateistas, que logo deveria provocar, em quem as 1§, uma davi-
da, que o nosso método da suspicdcia logo nos indica.

E de admitir que Santo Anselmo nfo tivesse percebido
ésses “pontos de fragueza” de seu argumento? Nao teria &le
meditado préviamente em tddas ag possiveis refutagbes? Seria
o grande beneditino tdo ingénuo que se deixasse arrastar por
uma confusfio de ordens, que qualquer estudante de légica,
desde logo compreenderia? Estaria tSo cego em sua paixfo
e crenca, que se deixasse levar por um argumento fragil?

De antemio, respondemos que nfo o estava. E vamos
mostrar por que. Mas antes, imp&e-se que reunamos todos os
argumentos contririos que, mais ou menos, se repetem. Ana-
lisemos é&sses argumentos e depois procuremos, no proprio
argumente ontolégico, o que, néle, logicamente, ja estava im-
plicito, ¢ que Santo Anselmo julgava que outros pudessem
captar,

Se fizemos questdo de coligir objecedes e estampi-las nes-
ta obra, procedemos assim por espirito de honestidade para
com o grande filésofo, que foi, propriamente, o iniciador da
escolastica, e que lhe mareou o primeiro grande passo ascen-
dente.

Em primeiro lugar, ndo esguecamos a posicdo filosdfica
de Santo Anselmo. E é&le genuinamente platdnico. A posicho
platénica caracteriza-se pela aceitagio de uma realidade das
formas (ou idélas, como freqiientemente se diz) além da rea-
lidade do mundo empirico.

Mas reconhece, que 8ste, em que a matéria copia com mais
ou menos perfei¢io as formas, € um mundo de realidade infe-
rior, pois é um mundo do fenémeno, um mundo da aparéncia.
As coisas podem manifestar, ora mals, ora menos bem; ora
mais perfeitas ou menos perfeitas, como oz homens podem ser

«
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mais s&bios ou menos sdbiocs. ¥ste mundo de escalaridade nos
compostes de forma e matéria revela uma hierarquia inferior
ao mundo das formas (idéias), onde estas ndo sofrem esca-
laridade, mas apenas estfio hierdrquicamente colocadas, pois a
idéia de bem é sempre, em sua pureza, bemn, e nio menos hem
nem mais bhem,

Podemos colocar-nos na posiclo realista-empirista de Aris-
toteles, como é a de Tomas de Aquino, e negar, por exemplo,
que as formas sejam subsistentes de per si, pois elas nio se
déo afastadas da matéria, que é modelada por elas. A forma
é activa predominantemente, pois é acto, e a matéria é pas-
siva, predominantemente, pois & poténcia.

Neste caso, o realismo das formas dos platdnicos é rejei-
tado pelos aristotélicos.

Ora, Santo Anselmo coloca-se na posicdo que aceita o
realismo das formas (ou idéias).

E a leitura da sua argumentagfio nes mostra que procurs
provar, e o faz sem duvida, a realidade ideal do ser que nada
de maior pode ser pensado.

Resta agora considerar se 8sse ser, que passaremos daqui
por diante, para simplificar os nossos raciociniog, a chamar
de 0 Maior, tem existéncia independentemente de quem o pode
conceber. Quer dizer se tem uma existéncie real extra mente,

Segundo todos os objectores, o argumento de Santo Ansel-
mo apenas prova & realidade na idéia, e nfo a realidade em si.

Mas, perguntamos, que realidade se deseja considerar? A
nossa realidade empiriea, fisica ou uma realidade transfigica?

Se queremos uma realidade empirica, fisica, é légico que
o ser, que nada de maior pode ser concebido, nfo a terd, pois,
se a tivesse, nfo seria o ser que nada de maior se pode conce-
ber. Portanto, a Unica realidade que The resta sera uma trans-
fisica e, nesse casgo, transcendental, a realidade de Deus.

Resta agora saber ge o simples enunciado do Malor prova
a sua realidade transcendental.

E neste ponto que se da o que Tomés de Aquino salientou:
um salto ilegitimo do logico ao ontoldgico.

Mas, afeitos como devemos estar ao pensamento platdni.
co, compreendemos o que hé de implicito no argumento. Santo
Anselmo, e na parte que gublinhamos de sua defesa, mostra
elaramente gque nio procedeu assim. Néio quis, de maneira
algruma, dar um salto do 1ogico ao ontoldgico.
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Podemos, em primeiro lugar, pensar no Maior.

Ou pensamos gue o Malor existe ou que o Malor nac exis-
te. IEm qualquer dos casos, sempre pensamos no Maior. Se
pensamos que o Maior nfio existe, o seu pensamento nfio se
refere ao Maior, pois o pensamento do Maior implica sua
existéncia.

Resta agora provar que &le exista.

Vejamos og pensamentog implicitos nesse juizo. Como
podemos imaginar o Maior? Temos experiénela sensivel déle?
Absolutamente néo.

E se nio temos experiéncia sensivel déle, como podemos
concebé-lo?

O argumentc da iltha Perdida n&o procede, porque, o que
nessa ilha € maior, o é em comparacio ac que conhecemos por
empiria. Mas, no caso do Maior, o que conhecemos nio é por
empiria. O Maior é a Perfeicio Absoluta e esta nfo nos é
dada pela empiria, como ji mostramos ao estudar a “timesis
parebélica” e a posse virtual de Perfeicfio. Dird o empirista
que nos é dada por negacdo das coizsas finitas que conhecemos.

Mas essas coisas finitas podem ser concebidas como nio
existentes, e o que nfdo podemos conceber como inexistente é
o ser. Kssas coisag finitas podem ser concebidas como tendo
prineipio e tende um fim, mas o ser nio podemos concebé-lo
como tendo prineipio nem fim. HEssas coisas tém coméco, e o
ser, ndo tendo comégo, é eterno. E ser eterno mfo é uma mera
negacio do finito e do tempo; é uma superacdo do finito e do
tempo.

E nés podemos concebé-lo, ésse Malor, e &le existe neces-
sariamente, ndo por que podemos concebé-lo, mas podemos con-
cebé-lo porque éle existe. E por que néle estamos e como é
néle que surgimos e néle subsistimos, déle temos umsa “expe-
riéncia”, cujo simbolo nos aparece nesse poder conceber um
ser que nada de maior se pode conceber.

Nao ha, portanto, salto, mas a expressio de uma vivéncia
muito mais profunda que hé em nés, de uma experiéncia que
a tiveram tanfos homens, por mais que a queiram ocuitar, por
mais que a ndo queiram ouvir, mas que lhes fala através de
simbolos, mais adequados ou menos adequados, mas que todos,
bem analisados, levardo, afinal, a alcancar a mesma afirmacéo,
que € universal: hd vtm ser que nada de maior pode ser con-
cebido. E ge tentarmos conceber um maior que éle, serd sem-
pre &le, e o maior que possamos conceber sera sempre um
simbolo déle. Nio somos nés que o ¢riamos ¢om 0 Nosse pen-
sumento, é o nogso pensamento que € uma vaga expressio da
sun magnificéneia,
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Em resumo:

1.°) O ser humanc percebe que hid uma hierarquia de
perfeices nos séres, ndo sb especifica como gendricamente
eonsideradas. Ademals, tédas as perfeicbes devem ter um re-
presentante que asg possua intrinsecamente num grau mais
elevado que o8 outros.

2.%) Conseqiientemente, o ser humano pode conceber um
ser que tenha a maior perfeicfio, sem que um outro o ultra-
passe, pois, do contrario, éste seria o de maior perieicdo.

3.%) Pode-se, portanto, conceber um ser, acima do qual
nada de maior se possa imaginar ou conceber. Até aqui, todos
os refutadores estdo de acdrdo.

Resta provar que éste ser, maior que todos, que é por nés
concebido como o maior de todos, existe necessiriamente.

Em primeiro lugar, ndo podemos concebé-lo ecomo ndo
existente, pois nfo seria o maior. Agora, prestemos bem
atencéo a esta passagem de Santo Anselmo quando diz: “Das
coisas que existem, com certeza, pode-se concebé-las come nio
existentes, e muitas das existentes pode-se concebé-las comon
podendo ndo existir”. Embora nenhuma das coisas que exis-
tem podem ser acreditadas como nfo existentes, pois na ver-
dade elas existem, dirfamos nés, podemos, no entanto, pensar
como nio existentes. Mas o ser, que estd acima de tudo, nfo
podemos pensd-lo como nio existente, porque megariamos a
hierarquia das perfeigfes e todo o fundamento da participacéo.

Como bem salientou Locke, até o ateista, quando conse-
qiiente, aceita a existéncia de um ser gue ndo teve principio
nem fim. Chamem-no matéria, energia, ou qualquer dos mui-
tos nomes com que se costuma denomina-lo, mas todos, sem
excepedo, reconhecem que éle ndo tem principio nem fim, pois,
do contrario, viria do nada.

E prossegue Santo Anselmo: “Podemos, pela imaginac8o,
destruir muitas coisas que sabemos existir, e supormos a exis-
téncia de muitas ouiras, que sabemos que nio existem...” R
mais adiante diz: o que ndo podemos é pensar que existe e
nfo existe ao mesmo tempo”. E sintetizando as suas palavras,
éste € o seu pensamento: o que existe, no acto de existir, nfo
pedemos pensar come nic existente, mas podemos pensé-lo
como possivelmente ndo existente, embora exista, Mais adian-
te expde Santo Anselmo: que nenhuma das suas palavras afir-
maram que, pelo simples facto de estar uma idéia na inteli-
géncia, ela esteja na realidade. Todo ser contingente pode ser
pensado como nfo existente, mas tudo o que pudemos pensar
como nilo existente ndo é aquile “acima do qual nada se pode
pensar de maior”. :

-
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Se éste ser nio existe, e se podemos pensar néle, éle ainda
néo seria 8le, porque nio existia. Nem podemos pensar que
€le possa vir a existir, porque, nesse caso, também nio é &le.
A existéncia de um ser maior que qualquer outro é inevitavel-
mente necessaria, e 8sse ser ndo poderia deixar de existir por-
que, do contrario, se negaria a hierarquia das perfeigdes e, con-
seqlientemente, & participacfio das perfeicdes.

Todo filésofo, que levar avante e com seguranca o seu pen-
samento, mesmo ateista, terd de concordar que tédas as per-
feicOes, surgidas no processo do devir, estavam contidas, em
maximo grau naquele ser gue héo tem principio nem fim, pois,
do contrario, teria de admitir que tais perfeicbes surgiram do
nada. Conseqgiientemente, nao podemos deixar de reconhecer
que se o pensamento anselmiano foi exposto em térmos platd-
nicos, proprios da sua época e da concepeio filoséfica do bispo
de Bee, nao deixavam suas palavras de ge referirem a uma lon-
ga especulagio do pensamento humano sdbre o ser, o que nao
nos permite dizer que o seu argumento seja meramente ¢ si-
multaneo ou meramente ontolégico. A premissa maior pode
ser enunciada com estag suas palavras: “Podemos conceber
algo que nada de maior podemos cogitar”,

Essa premissa € o resultado de uma longa especulacio do
pensamento humano, e tanto o é, que se pode admitir que haja
quem nio possa tal coisa cogitar. Mas bastaria que um 36
homem fdsse capaz de tal, para que essa premigsa {0sse ver-
dadeira. Nenhum dos objectores nega a verdade desta pre-
migsa. Mas nenhum dos objectores poderia deixar de reco-
nhecer que ela nfo gurgiria esponténeamente z2o pensamento
humano, se nfo fdgse precedida por uma longa especulagfo.

Se Santo Anselmo expds em térmos platénicos o seu argu-
mento, éle, no entanto, pode ser justificado. Foi o que pro-
fundamente compreendeu essa figura maxima da filosofia, que
é Duns Scot, o grande doutor franciscano, que, posteriormente,
seguindo por outrog caminhos, e acrescentando novos argumen-
tos, renovou esta prova, tornando-a légica e filosdficamente
irrefutivel. E o que teremos oportunidade de examinar, quan-
do estudarmos as provas, seguindo os caminhos (vias) de Dumns
Seot (1),

{1} Em nossa “Filosofia Concreta” apresentamos uma série de ar-
gumentos onteolégicos apodicticos, cuja demonstracio é logicamente irre-
futdvel, bem como uma justificagdo do argumento de Santo Anselmo.



TEMA IV

ARTIGO &

AS PROVAS IDEOLOGICAS

S8o0 chamadas de provas ideoldgicas, todas aguelas que se
fundam em idéais, que partem de nogdes, portanto, de argu-
mentos propostos a priori.

A prove dos verdades eternas e necessdrins: — B esta
uma das provas preferidas por Santo Agostinho, e pelos agos-
tinianos, e que tem sido repetida posteriormente por muitos
filosofos,

Se o mundo existe, é verdade que existe: se ndo existisse
seria verdade que ndo existia. Também nfo poderia comecar
sem uma causa. Ha verdades eternas e necessarias. Ora, tais
verdades eternas e necessirias nio podem existir em séres con-
tingentes ¢ transeuntes, masg em um ser que seja eterno e ne-
cessario, que € o que chamamos de Deus. Se negamos a exis-
téncia de Deug, cajmos em contradicho, pois afirmamos que
existem as verdades eternas e necessdrias — portanto, verda-
des que nio podemos conceber como ndo existentes — e, ao
meamo tempo, negariamos a eternidade e necessidade dessas
verdades, pensando que elas poderiam deixar de ser pensadas,
pois somos transeuntes.

Objeccdes: — E acusado éste argumento de petitio prin-
e¢ipe, pois dd como certo o que deve provar. Com ¢ pensamen-
to, alcancamog ao que antecede ao mundo, e afirmameos que ha
verdades necesgdrias e eternas, mas tais verdades sfo as rea-
lizadas pelo nosso espirito. Se as chamadas verdades eternas
oferecem a impossibilidade de ser pensadas diferentemente, é
tal um sinal de nessa participacfio ao absoluto. Funda-gse ésse
argumento numa experiéneia psicolégica, e é, entre as provas
puicologicas, que vamos reencontri-lo.

Objecta-se, ainda, que nic é a prior que se pode concluir,
sObre verdades eternas e necessrias, a existénela de um ser
cterno e nocessério. O argumento fundamenta-se apenas no
facto de que o homem eapta idéias eternas e necessarias, cuja
razio nio encontra em si, mas em Deus.

ffupdretasito, o argumento oferece certos aspectos que de-
vem ser meditados. As verdades que eaptamos o sio referen-
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tes 4s coordenadas em que vivemos. Se a matematica diz que
o todo é igual & soma das suas partes, tal, quantitativamente,
& verdade. Mas poder-se-ia dizer que uma soma de partes po-
deria dar, qualitativamente, um todo diferente, o que tamhém
é verdade, porque um todo bioloégico nfo é apenas a soma das
suas partes, mas é algo qualitativamente diferente. Que as
verdades mateméticas o sfo realmente, o comprovam a expe-
riéneia, pois, do contririo, ndo haveria tanta justeza nas pre-
visdes e nos caleulos. Mas poderia alguém objectar que fais
verdades s8o relativas e ndo absolutas, porque poderiam dar-se
diversas outras combinagdes de partes para formar um todo
em que penetrassem nelas valores, além de opositivos, também
negativos, como energias negativas que pudessem diminuir a
soma do todo, acarretande uma diminuicfio quantitativa do
todo em relaghio & parte. Neste caso, a verdade cairia, diria
o objector. Mas retrucaria o defensor do argumento: a dife-
renea, que acaso se verificasse, seria correspondente 4 quanti-
dade inversa do negativo, e essa diferenca continuaria obede-
cendo as leis da matematiea, is verdades da matematica, e nio
destruiria, de forma alguma, a verdade eterna do axioma de
que o “todo é igual & soma das suas partes”.

E sc se objectasse que se poderia dar um mundo em que
tudo fosse invertido, que obedecesse a outra ordem gue nén
a nossa, outro cosmos, em suma, poderiam mnossas verdades
eternas ndo serem validas. O defensor do argumento acres-
centaria que, primeiro, essa opinifio se fundaria apenas num
possivel. Mas, o que é possivel imaginar-se nfo pode destruir
a verdade, pois o imaginado seria ainda fundado numa ver-
dade eterna. Pois o que & que se imagina? Uma ordem dife-
rente, mas uma ordem que nfo seria a nossa, a actual. E
como seria ela? Uma ordem “desordenada™, sem relacdes en-
tre as partes, onde todos os Imprevistos fdssem possiveis, onde
uma pereira daria elefantes, um elefante sairia voando, ou
uma aguia rastejaria sbbre a superficie da terra, e penetraria
no chiio para deitar seus ovos; onde, nas cachoeiras, as 4guas
subiriam em vez de descer, etc. O que quiser pode ser ima-
ginado, mas nfio se podem negar as leis do ser (1). Mas
diria o objector: tal verdade nfo & eterna, porque a ordem,
podendo ger mudada, a verdade deixaria de ser quando mu-
dagse a ordem. A verdade nfo deixaria de ser, responderia
o defensor, pois a verdade desta ordem é desta ordem, porque
a verdade estd no ser. O desaparecer da ordem nio implica
que ela se tornasse em nada, pois, do contririo, o ser seria

{1) Em "TFilosofia Concreta” estudamos essas leis, a década sagra-
dn dos pitapdricos, cuja justificacio ¢ exposta nessa obra.
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nada.  Tal ordem deixaria de ser actual para ser uma pos-
nibilidade, e outra ge actualizaria.

Resta ainda saber se a ordem que se di aqui em nosso
cosmos nio é um simbolo de algo cculto que implica a inevi-
tabilidade, a eternidade e a verdade de um ser que pode ser
isto e aquilo? Toda e qualquer ordem sempre implicaria a
eternidade e a verdade de um ser capaz de ser o que é. Por-
tanto, o que esta prova pode auxiliar a provar é a grande rea-
lidade ontolégica do ser, como principio de tudo quanto 8, de
téda e qualquer ordem que surja (1).

A nosso Ver, o argumento vale apenas como exemplo de
apontar simbolico de um ser que antecede eternamente a tudo,
e que & a verdade,

A prova pelos possiveis
Uma variante desta prova é a chamada prova pelos pos-
siveis. E formulada comumente diste modo: os possiveis sfo
necessariamente possivels; ora, a necessidade dos possivels im-
plica a exipg@;ncia real de um ser necessirio; portanto, hd um
ser necessario.

Os possiveis podem nfo existir e, quando existem, sua
existéncia é contingente, Mas a sua possibilidade é necessiria;
d_e for:ma que, se ndo houvesse nada, os possiveis permanece-
riam impossiveis.

“A necessidade dos possiveis exige a existéncia de um ser
necessério, sendio chegariamos a esta contradigiio: de wna par-
te, os possiveis s8o possivels, pois nfo repugna a sua existén-
cia; por outro lado, sfo impossiveis, pois nido had nada que
possa fazé-los passar da poténela ao acto: “Se o ser necessirio
nio existe, diz Leibnitz, nfio hi ser possivel™

Digcussdo sébre as objecgdes: — A mesma classificacio
que fizemos dos factdres, permite-nos compreender, fundados
nos principies intrinsecos e extrinsecos, os factdres comeo in-
trinsecos (os emergentes) e os extrinsecos (os predisponentes).
Uma possibilidade é intrinseca, emergente, quando ela faz par-
le da imanéncia processual de um ente, e uma possibilidade é
extrinseca, predisponente, quando depende de outros para fa-
zer passar o intrinsecamente possivel da situagfe de poténeia
pura a de acto.

(1) A ordem actnal do cosmos pode ser captads por nods, ecomo o
¢, purcm]mcnte. A prova, porém, de que é ela necessdria, nio caberia
Taze lo aqui, ¢ sim, em “Filosofia Conereta”.
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O possivel, como sabemos, é apenas o que pio contradiz
a coisa ao qual é atribuido. Podemos afirmar um possivel
intrinseco, como mnegar um possivel extrinseco. Poderiames
afirmar os possiveis intrinsecos a0 existente e negar a existén-
cia de possiveis extrinsecos, o que nos levaria a negar a Deus
como extrinseco ao ente. Os possiveis afirmam apenas que
ha o ser, nfio Deus ainda, senfio num sentide neutro, de ser.
Pois se 0 ser nio existisse, nio existiriam os possiveis, nem
quem os captasse. A nossa existéncla implica sempre a exis-
téncia, a afirmacio da existéncia, que é sempre, conseqiiente-
mente, a afirmacio do ser. E somente a tanto que leva éste
argumento.

A simples afirmagio do ser é implicita em tdda afirma-
¢do, pois afirmar é ja postular o ser e também postular sua
eternidade, pois néo seria possivel que, nio havendo possiveis
(caso de precedéncia do nada, que é a negagfo de todo possi-
vel), tivesse surgido algo que pudesse postular uma afirmagéo.
Portanto, o possivel sempre implica uwm ao qual se possa atri-
buir, e ésse é o ser, eterno e necegadrio (1).

Mostram-nos os argumentos a priori (&stes ideoldgicos),
que nic podemos provar Deus ainda, mas apenas o ser eterno
e necessario, 0 que ji é o apontar de um atributo da divindade.
A prova de Deus, portanto, para muitos dos teblogos, s6 pode
consistir nag providéncias que o espirito (nous) humano pode
realizar a posteriori para demonstrar a necessidade de sua
existéncia e dos seus atributos. As provas e priori, no entan-
to, sfo cooperantes com as provas aposterioristicas. Até aqui,
podemos postular, e afirmar solidamente, a eternalidade e ne-
cessidade do ser, mas esta aceitacio também a encontramos
entre outros monistas, que aceitam a eternidade e necesgidade,
por exemplo, da matéria ou da energia, e nfio ainda aquéles
atributos que distinguem a divindade da mera existéncia fisica.

Por isso, analisemos, conseqfientemente, as provas apre-
sentadas a posteriori,

(1) E também um érro elementar de l6gica dizer-se que se nfio
existisse um ser necessirio, os possiveis tornar-se-iam impossiveis, o que
é contraditério. Logo, hd um ser necessario. O ser possivel nao se tor-
naria impossivel, pois ndo teria nenhuma realidade para tornar-se alguma
coisa. Este racioeinio é indevidamente atribuide a Kant, mas por aqué-
les que ndo o leram ou néo o entenderam. A prova do ser necessirio
niio segue 8sse caminho, como j4 vimos, e ainda veremos mais adiante.




TEMA 1V

ARTIGO 6

DAS PROVAS A POSTERIORI — AS CINCO “VIAS”
DE TOMAS DE AQUINO

Os argumentos a posterior: da existéncia de Deus — os
que partem de factos da experiéncia e nio apenas de nogdes,
e que se apoiam no principio de razado suficiente — sfio clas-
siticados em:

a) provag cosmoldgicas;

b} provas psicolégicas;

¢) provas morais.

As provas cosmolégicas fundam-se nos factos de experién-
cia externa, por meio da qual conhecemos ¢ mundo exterior,
E sbbre tais factos que Tomds de Aquino construiu suas pro-
vas, através de cinco vias.

Como se trata aqui de matéria que merece uma exposicio
cuidadosa e a mais fundada nos textos, reproduzimos a seguir
os comentarios prévios apresentados por Mufiz a tais provas.

“Téda via para demonstrar a existéneia de Deus constara
de um ponto de partida, do impeto nas coisas criadag; de um
recorrido ou ponto, que ndo pode ser outro que a causalidade
exirinseca, e de um térmo de chegada, que é a causa, Deus.

O ponto de partida é sempre um efeito sensivel, manifesto,
um facto de experiéneia certo: a existéncia do movimento, »
subordinacio de causas eficientes, a contingéncia dos séres sen-
siveis, a gradacfo de perfeicdes transcendentais, e a ordenacéao
a um fim. Como déstes factos de experiéneia pode a razéo
clevar-se a Deus?

O primeiro passo que tem gue dar a razdo é demonstrar
que tais factos entranham a condicdo de efeitos: que séo eau-
sados; por exemplo, o que se move é movido por outro; uma
causa subordinada é movida por outra superior; o ser contin-
sente & causado por um ser necessirio; uma perfeicdo parti-
cipada em distintos graus é cansada pela mesma existente em
maximo grau; um ser cognoscitivo, que opera por fim, é cau-
siuwlo, movide e dirigido por uma inteligéneia.
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Bem assegurado &ste cardcter de efeito, a razio, em vir-
tude do principio de causalidade, passa a demonstrar a exis-
téncia da causa.

Um segundo passo, comum a tédas as vias, é que, numa
subordinac@o per se de causas, niio se pode proceder ao infi-
nito, mas que ¢ absolutamente necessirio chegar a uma pri-
meira causa, da qual dependem tddas as outras.

Logo, tem de existir um primeiro motor que tudv move,
uma primeira causa que pde em actividade todas as outras:
um ser necessario, que € a causa de todog os séres necessirios
e contingentes; um primeiro ser, que é fonte e arigem do ser
em quantas coisas existem; e uma primeira inteligéncia, que
dirige tédas as coisas a seus respectivos fins.

Hsta Gltima causa é Deus.

Por conseguinte, tddas as vias de Tomas de Aquine terdo,
pelo menos:

a) Um ponto de partida: consignacfio de um facto da ex-
periéncia.

b) Primeiro grau da via: éste facto de experiéncia é ne-
cessdriamente causado.

¢) Segundo grau da via: em uma subordinaciio per si de
causas é preciso chegar a uma primeira,

d} Término final da via: essa causa primeira & Deus.
Logo, Deus existe.

Eis aqui o marco legal, dentro do qual & preciso enquadrar
tddas e cada uma das vias de Tomds de Aquino; tdda inter-
pretacdo que quebre 8ste marco estd evidentemente fora da
rota assinalada pelo Angélico Doutor, e, portanto, fora de seu
pensamento. '

Tomds de Agqnino propde cinco vias para demonstrar que
Deus existe; nem mais uma, nem menos uma. Teria sido ca-
sual ou intencional 8ste niimero? Eis um nove e interessante
problema da suficiéncia e conexdo das cinco vias.

Nao falta quem pense que nem tddas as vias do Angélico
Mestre t€m valor proprio e independente para demonstrar a
existéncia de Deus. Alguns negaram valor demonstrativo a
trés destas vias (1.9 2. e 4.%); outros afirmam a propriedade
da quarta via; e hd quem chegue ao extremo de dizer que ne-
nhuma das vias, por si 86, é concludente, mas que sfo como
partes integrais de um argumento total, ¢ qual sdmente tem
forca demonstrativa.

Os que se expressam desta maneira, demonstram nio ha-
ver chegado ao fundo do pensamento de Tomés de Aquino.

N
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Sem nenhuma intencio de divida, para o Angélico Doutor,
todas, e cada uma das vias, sfc apoditicamente demcnstrati-
vas; o qual nfio s6 se infere que é assim do exame dos prin-
cipios, nos quals se funda cada uma delas, mas fambém de
um facto que nos comprazemos em registrar, aqui, e é que no
restante do tratado do “Deus Um” e no do “Dens Criador”,
faz &le uso indistintamente de uma ou de outra via, segundo
melhor lhe convenha para o que intenta demomstrar., Dizer
que algumas das cinco vias nédo sio concludentes ou demons-
trativas, equivale a deixar no ar parte da Teodicéia tomista.

T4, pois, para Toméis de Aquino einco vias, todas elas
firmes e seguras, que levam, de modo certo e indubitivel, a
Deus. Qs autores tém se esfor¢ado em organizar ou sistema-
tizar estas cinco vias, indicando a conexfio que existe entre
elas e o porqué de seu nimero. Alguns se fixam no ponto de
partida; outros, ac contrario, consideram o recorrido que faz
a razdo degde as criaturas a Deus; mas uns e outros relacio-
nam as vias com os diversos géneros de causalidade.

I evidente que Toméas de Aquino distingue, ordena e de-
nomina suas cineo vias, segundo os distintos pontos de partida.
Cinco distintos pontos de partida, de onde procede a accho,
sempre por via de causalidade eficiente, até chegar a Deus.

Em conformidade com a letra e o espirito do Angélico
Doutor, podemos propor a seguinte sistematizacfio das cinco
vias, que nio s6 nos dé razio déste ndmero, mas que, ac mes-
mo tempo, nos demonstre porgue nfo podem ser mais.

Toda demonstragio da existéncia de Deus deve partir do
ser criado, que noés conhecemos. Pois bem, o ser criado se
divide adequadamente em:

a) Ser criado dindmico ou em movimento.

b) Ser estdiico ou entitafivo. Porque tudo quanto existe,
ou estd fazendo-se (em movimentos) ou estd ja feito (existen-
te). Por conseguinte, as provas da existéncia de Deus hio de
proceder:

1. — Qu do ser criado em movimento, ou seja do ser
criado, dindmicamente considerado (vias dindmnicas).
2.2 — Ou do ser criado, estitica e entitativamente con-

siderado {vias esidlicas ou entifatives).

Mas a movimentagdo, ¢ fieri, em sua acep¢lo aristotélico-
-tomista, compreende trés elementos:

1.° — E acto movel (actus mobilis).

2.2 — £ acto, ao mesmo tempo, do motor (actus motoris).

3. — E & além disso, tendéncia ao térmo (vin ad fer-
minum).
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Do movimento, enquanto é acto do mével, procede a pri-
meira via; do mesmo, enguanto & acto do motor, ou seja da
poténeia activa do motor, arranca a segunda; e enguanto é
via e tendéncia ao térmo, funda a quinta.

Em térmos mais simples: em todo movimento entram trés
factbres: mdvel, motor e direcgio a um térmo. Do mével, par-
te a primeira via; do motor, a segunda, e da direccfio ao térmo,
a quinta.

No ser criado, estdticamente considerado, ou simplesmen-
te no ser criado, é preciso distinguir duas formalidades:

1% — A existéncia ou o esse.

2" — A permanéncia ou duraglo no existir {(duratio in
esse ou esse perdurans).

Na primeira formalidade, comoe na segunda, o ser criado,
objecto de nossa experiéncia, é limitado, finito e, por conse-
guinte, causado,

E limitado quanto & sua duracdo, pois o ser das coisas sen-
siveis comeca por geraclo e acaba por corrupgio; e um ser
corruptivel, contingente, possibile esse et non esse, e, por isso
mesmo, ¢ um ser causado.

Do ger eriado, que comeca a existir, parte a terceira via
de Tomis de Aquino: do contingente e do necessario.

E, além disso, limitado sob a razfio de existéncia; a qual
supfe que ndo é algo da essénecia do ente criado, mas partici-
pado de fora, ab extrinseco., K o caminho que se segue na
quarta via.

Daqui se infere que, das cinco vias, trés sfio dinimicas
e duay estaticas cu entitativas; afirmacio que se corrohors,
considerando o térmo de chegada, pois umas nos demonstram
a Deus sob um aspecto dinfdmico, e outras sob o aspecio enti-
tative. A existéncia de um motor imoével, de uma causa efi-
ciente primeira, de um diretor ou governador, sfo aspectos di-
namicos, operativos, scb os quais nos descobrem a Deus as vias
primeira, segunda e quinta. Mas a existéncia de um ser ne-
cessdrio por si mesmo, que é causa da necessidade em todos
os outres séres, e a de um ser por esséneia, que é causa do
ser, da bondade e de tdda outra perfeicio enquanto existe, sio
aspectos entitativos da Divindade, tal como se chega a ver nas
vias terceira e quarta.

D precedente exposicio, claramente se compreende que
Tomis de Aquino abarcou, com seu compreensivo olhar, todos
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os distintos pontos desde onde a razfio humana pode elevar-se
a Deus. N#o hé, pois, nem pode haver sexta via. Quantgs
argumentos se ajuntem além das cldssicas cinco vias, ou nao
¢d0 demonstrativos ou, se tém algum valor, tér_n-_no enquanto
e porque nio sdo outra coisa que aspectos parcials de alguma
das citadas vias.

Tddas elas partem de um ser criado; mas algumas_do ser
criado, considerado desde um aspecto extrinseco e _thc1dental,
enquanto é sujeito de movimento, principio de actividade ou
tendéncia a um fim (primeira, segunda, qumta);_ outras, a0
contrério, do ser criade, olhado em si mesmo, seja quanto a
sua duracio (aspecto ainda bastante extrinseco_), ou quanto a
razdo de existéncia, aspecto profundo e metafisico do wer cria-
do (quarta via)” (Muiiiz, op. cit. 1., pags. 113-118).

TEMA 1V

ARTIGO 7

A PRIMEIRA VIA, EXPOSTA POR TOMAS DE AQUINO
— A VIA DO MOVIMENTO

“A primeira e mais clara se funda no movimento. E
inegével, e congta pelo testemunho dos sentidos, que no mundo
ha coisas que se movem. Pois bem, tudo o que se move é
movido por outro, ja que nada se move mais que enguanto esta
em poténeia a respeito daquilo para o qual se move. Mas,
mover requer estar em acto, jA que mover nao é outra coisa
que fazer passar o que estd em acto, & maneira como o quente
em acto, por exemplo, o fogo faz que uma lenha, que estd
guente em poténeia, passe a estar quente em acto. Muito bem:
nfio é possivel que uma mesma coisa esteja, ao mesmo tempo,
em acte e poténcia a regpeito do mesmo, sendio a respeito de
coisas diversas, o que, por exemplo, é quente em acto, héo pode
ser quente em poténcia, e sim, que, em poténcia, é, ao mesmo
tempo, frio. E, pois, impossivel que uma coisa seja, por isso
e da mesma maneira, motor e mével, como também o é 0 que
se move a si mesma. Por conseguinte, fudo o que se move é
movido por outro. Mas, se 0 que move a outre &, por sua vez,
movido, é necessario que o mova um terceire, e, a 8ste, outro.
Nao se pode porém seguir indefinidamente, porque assim néo
haveria um primeiro motor e, por conseguinte, nio haveria mo-
tor nenhum, peis 08 motores intermédios, ndo movem mais que
em virtude do movimento que recebem do primeiro, da mesma
forma que um bastfo nada move a nfo ser que o impulsione
a méio. Por conseguinte, é necessdric chegar a um primeiro
motor, que hido seja movido por ninguém, e éste é o que todos
entendem por Deus” Tomas de Aquino, “Summa Theologica”,
I, q. 2, 2.3, primeira parte).

Andlise de Mufiiz

"1.° — Ponto de poriide. — O facto de experiéncia, de
que parte a primeira via, é a existéneia do movimento: “E
certo, e consta pelos sentidos, que h4 neste mundo algumas
coisas que sc movem™.

A palavra movimento significa, no léxico aristotdlico-to-
mista, qualquer mudanca ou mulagio, ou transformacho, quer
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espiritual ou sensivel, substancial ou accidental, local ou de al-
teracfo, ou de aumento.

HA no mundo coisas que mudam, que ge transformam, que
se mudam de um lugar para outro, de um estado para outro,
de uma condicdo para outra, de uma magnitude para outra,
‘de uma perfeicio para outra, de um ser para outre. Nio nos
faz falta saber se todos os séres do universo se movem desta
maneira: basta-nos que alguns se movam,

Que hi no mundo alguns séres que ge movam, prova-nos
certamente a experiéncia, tanto interna como externa. A ex-
periéncia interna nos descobre o continuo mudar e vaivém a
que estd sujeito nosso espirito nos pensamentos, nos afectos e
nos sentimentos. A experiéncia externa, por melo de todos
os sentidos, mostra-nos um mundo submetido a multiplas mu-
dancas, transformacdes e movimentos, que tém lugar nos céus,
na terra e nos mares. Ninguém pode pdr sériamente em du-
vida a existéneia do movimento.

2.0 — Primeiro graw da via. — “Tudo o que se move €
movido por outro. O movimento entranha essencialmente de-
pendéneia e subordinaciio; é essencialmente algo causado, &
efeito de uma causa. Para demonstra-lo, Toméas de Aquino
nio recorre & experiéneia, mas remonta i anélise metafisica
dos conceitos de mover e ser movido. Diz-se que uma coisa
se move ou é movida, quando esti recebendo uma entidade ou
perfeicdo de que antes carecia. A Agua move-se, ou ge trans-
forma, ou se muda de fria em quente quando estd actualmente
recebendo o calor., Uma vez que ja recebeu o calor, cessa «
movimento, ja se verificou a mudanca; antes de comegar a
receber o calor, a Agua estava completamente fria, sdomente
tinha poténcia para recebé-lo. A dgua nfo se muda ou trans-
forma enquanto estd em pura poténeia para receber o calor;
tampouco, quando ja possui o calor plenamente. O moviments,
mudanca ou transformacio da agua se verifica quandc a po-
téncia da dgua para o calor se vai a pouco e pouce actualizando,
enguanto estd actualmente recebendo o calor,

Uma coisa tanto se move ou € movida quanto & sujeito do
movimento, e tanto é sujeito do movimento quanto estd em po-
téncia em ordem ao acto ou perfeicdo para o qual se move.
Poténcia para ter uma perfeicdo significa, por um lado, ca-
réncia actual da mesma, e por outro, capacidade para possui-la.
Se a Agua ndo tivesse capacidade para receber o calor, nunca
o receberia de facto; portanto, nunca experimentaria a mu-
danga de fria a quente. Assim mesmo, se a agua cstivesse
sempre de posse do calor, tampouco poderia experimentar a
mudanen de fria para guente. Para gque se possa dizer que
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um sujeito se move em ordem a um acto ou perfeicio (ealor,
ciéneia, virtude, ete.), & mister que careca actualmente do dito
acto ou perfeicfio, mas que, a0 mesmo tempo, tenha poténcia
para possui-los. Ista poténeia, ao ger actuada pelo acto, é o
que faz o movimento.

Mover é reduzir o mével de poténecia ao acto, € actuar a
capacidade do mdvel, é comunicar ao mdvel o acto ou perfei-
cdo do gual é capaz. O fogo move, muda ou transforma a agua
enquanto actua sua capacidade de calor, enquanto déa-lhe ou
comunica o calor. Logo, mover é dar ou comunicar acto ou
perfeicio. Mas como ninguém da o que née tem, o motor deve
possuir actualmente o acto cu perfei¢do que comunica an mavel.

Em compensacio, o mével, ou sujeite que se move, carece
actualmente da perfeicio para a qual se move. Do que se in-
fere que, se um movel se movesse a si mesmo, seria, ao mesmo
tempo, motor € mdvel em ordem a uma mesma perfeicio on
acto. Enquanto mével, careceria actualmente de perfeicio
para a qual se move; e enquanto motor, teria actualmente a
perfeicio ou acto a que reduz o mével. Logo, um mesmo
sujeito, e a um mesmo tempo, teria actualmente uma perfeicéo
e actualmente careceria dela; a um mesmo tempo, e sob um
mesmo aspecto, estaria em poténcia e em acto, o que é abso-
lutamente impossivel. Para esta subtil anilise dos conceitos
de mover e ser movido, Tomas de Aquino reduz o principio
“tudo o que se move é movide por outro” ao principio de con-
tradigie: “nada pode ser e néo ser ac mesmo tempo e sob um
mesmo aspecte”. Donde resulta que o principio “tudo o que
se move ¢ movido por outro” ou “nada passa da poténeia ao
acto senfio por um ser em acto”, é analitico, necessario, uni-
versal e infalivel; que tem aplicacio a t8das as mudancas on
mutacgdes, em todos os séres e em todos o3 tempos e lugares.

Vale ¢ mesmo nas mudangag materiais como nas espiri-
tvais. A 4gua ndo pode mover-se a si mesma ao calor porque,
enquanto € movida ao calor, carece actualmente déle, e enquan-
to a move o calor, j4 o possui actualmente, porgue ninguém
pode dar o que néo tem. Logo, a dgua, movendo-se a si mesma
ao calor, a um mesmo tempo teria actualmente calor e actual-
mente careceria déle. Logo, é necessario que o motor seja um
sujeito distinto do mével. Logo, tudo o que se move é movido
por cutre, por um motor realmente distinto do mével.

O entendimento ndo pode reduzir-se a si mesmo ao acto
da inteleccio, nem a vontade ao acto de querer (a.3, ad2).

Consideremos o entendimento e a vontade num primeiro
momento, no eatado potencial, privade de todo acto; logo, num
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segundo momento, consideremo-los sob os actos de entender e
querer, respectivamente. Ambos experimentaram uma mudan-
¢ca, uma mutacio: o entendimento, de passivo, se transformon
em activo, de inoperante, em operante; a vontade passou do
6cio 4 acclio, Nesta mudanca, entendimento e vontade rece-
beram um acto, entidade, accio (inteleccado, volicdo), que, no
primeiro momento, ndo tinham. Ao receber em si mesmos &ste
acto ou entidade, movem-ge, mudam e ge transformam. O en-
tendimento e a vontade sdo os moéveis déste movimento. S&o
também os motores? Podem dar-se a si mesmos os respectivog
actos de entender e querer? N#o esquecamos que mover é dar
actos, e que dar acto supde a actual posse do mesmo. Sim,
pois, se o entendimento e a vontade dio seus respectivos actos,
€ que os {inham antes de os dar, porque, de outra maneira, no
o poderiam dar. Logo, ji tinham o acto, quando ainda esta-
vam em poténcia para té-los. Logo, 2 um mesmo tempo tinham
e nio tinham os actos de entender e querer, Logo, nem o en-
tendimento nem a vontade podem dar a si mesmos, os respec-
tivos actos de entender e querer; devem ser movidos ou aplica-
dos por outro ser & operacio.

Fiea, pois, provade que tudo o que se move (cambia, muda
ou ge transforma) é movido por outro™.

3.2 — Segundo greau do vide. — “Em uma subordinacio
essencial de motores nio cabe um processo indefinido, mas é
preciso chegar & um primeiro motor, o qual ja nfo € movido
por nenhum outro”.

Depois de haver demonstrado que “tudo ¢ que se move £
movido por outro”, a razdo segue argilindo desta maneira: se
aquéle motor, pelo qual o3 séres méveis se movem, também se
move ou & mdvel, por sua vez necessits ser movido por outro.
Mas como nesta série de motores nfio é possivel proceder in-
definidamente, por necessidade se d4 de chegar a um primeiro
motor, o qual j4 nfo é movido por outro, mas gue é comple-
tamente imével.

Que se 0 motor, por sua vez, se move ou é mdvel, necesgita
ser movide por outro, demonstra-se pelo mesmo prineipio, “*tu-
do o que se move é movido por ouiro”.

Agora, s6 nos resta examinar como, quando e por que
repugna uma subordinac¢fo indefinida de motores.

Varios motores podem estar subordinados entre si, quer
na propria razfo de mover, quer noutra razio qualquer. No
primeiro caso, temos uma subordinacio essencial ou de per si;
no segundo, uma subordinacfo aceidental ou per accidens. No
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desenvolvimento das vias de Tomés de Aquino s8é se tem em
conta a subordinacfo essencial ou per si. Esti, poig, fora de

propésito pormo-nos a demonstrar se é ou nio possivel uma
subordinacdo per acecidens indefinida,

Quando hid uma subordinacéio essencial ou per si, de mo-
tores? Quando se subordinam — dizemos — na propria razéo
de mover. Quer dizer, quando a mesma accie, pela qual o
motor move o mével, modifica, muda e transforma o motor.
Ou em outros térmeoes: quando o motor, para mover e por mo-
ver o movel, é &le também movido. Ha subordinagfo essenciat
e per st no seguinte caso: o bastio move a pedra, porque &
movido pela mio, e a mio move o bastdo, porque é movida
pela vontade. A acegfo, pela qual o bastdo move a pedra, altera
e modifica o préprio bastéo, torna-o mével; e, por conseguinte,
a accdo do bastac (o bastio sob a razio formal de motor) &
eausada no bastdo por outro motor, que é a mio. Assim meg-
mo, a accdo pela qual a mio move o bagtlo, altera e modifica
também a méo; por isso, a acclio da méo é causada nela por
outro motor superior, que é a vontade. E a accfio pela qual
a vontade move a mio, modifica e altera a vontade em si mes-
ma. Por onde a acglo da vontade €, por sua vez, causada nela
por cutre motor superior. E assim sucessivamente.

Tratando-se de uma subordinacio déste género, é absolu-
tamente impossivel que se dé um processo indefinide. E a
razio é porque numa série indefinida de motores, essencial-
mente subordinadas, nfo haveria um motor imdvel que fosse
causa e razio do movimento dos outros motores. Sem é&ste
motor imével nio podem mover os motores subordinados, o,
se 8stes nfo movem, nio haveri movimento nas coisaz.

O aumentar motores movidos nfo explica o problema, mas
o desloca e o aumenta, porque os novos motores, que se vio
acrescentando, necessitam também ser movidos. E se pomos
uma série indefinida ou infinita de motores movidos, toda a
série necessita ser movida. Por conseguinte, é completamente
ridieulo e pueril ir aumentando mais ¢ mais motores. Enquan-
to ndo tenhamos um motor imdvel em série, todos os motores
movidos ficam sem causa que 03 mova; a série fica sem ex-
plicac¢lio; os motores movidos nfo podem mover, ¢ no mundo
nio poderd haver movimento. Diz muito bem Tomés de Aqui-
no que multiplicar os motores movidos é como multiplicar os
ingtrumentos de um agente prineipal. Peor muito que se mul-
tipliquems os insirumentos subordinados para produzir um
efeito, éstes nflo encontrarfio perfeita explicacdo enquanto nio
sc admita uma causa principal que og mova (Compendium
Theologiae, cap. 3).
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E assim como seria ridiculo pdr uma série infinita de ins-
trumentos subordinados, sem causa principal, nio ¢ é menos
admitir uma série indefinida de motores, que ndo movam sem
ger préviamente movidos. Todes €stes motores sfio como ins-
trumentos do motor imével. Tiremos éste, e todos os demais
ficariam privados de movimento.

4° — Térmo da via. — Logo, € necessario chegar a um
primeiro motor que nao seja movido por nenhum outro, a um
motor completamente imovel, ao qual todos concebem como
Deus. Logo, Deus existe.

A existéncia de um motor absolutamente imével concebe-
-se como conseqliéncia 10gica e necesslria, das duas premissas
expostas no primeiro e segundo grau da via.

A identidade déste motor absolutamente imodvel com Deus
aparecerd clara a quem faga uma superficial andlise do que
signifiea um motor absolutamente imoével, e depois a compare
com o conceito vulgar e comum de Deus,

Este motor absolutamente imdve] é:
A) Primeiro motor, que move todos os outros motores.

1.2 — Logo, sua actividade se estende a tddas as coisas
que move e as que sdo movidas —= universalidede da causali-
dade divina.

2.0 — Logo, todas as coisas estio subordinadas & causa-
lidade déste primeiro motor = providéneia divina.

3. — Logo, estd presente a tddas as coisas, porque em
tédas opera == ommnipresenca divina.

4.° — Togo, contém de antemfo e, actualmente, t6das as
perfeicdes que os motores inferiores adquirem sob o influxo
de sua acclo: a vida, a inteligéncia, a ciéncia, a virtude, ete.,
ete. — omniperfeicdo divina.

B} Motor absolutamente imdvel.

1.2 — Logo, é acto pure, porque, por ser moter, é acto,
pois um ser opera tanto quanto estd em acto; e, por ser imével,
carece de toda poténcia, tdda vez que a poténcia necessita ser
movida ao acto por um ser ji em acto.

2.2 — Logo, & perfeicio pura ou plenitude de perfeicio;
porque o acto é perfeiciio, e acto puro é perfeicio pura = om-
niperfeigdo de Deus.

3.9 — TLogo, Deus ¢ um ¢ unico, porque é acto puro, e o
aeto nio se divide nem se multipliea, senfio por razio da po-
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téneia, com a qual se entremescla — unidade e unicidade de
Deus = monoteismo.

4. — Logo, seu operar se identifica com o seu existir, e
seu existir com sua esséneia. Porgue n’Ele nfo cabe compo-

,

siciio de poténcia e acto, pois € acto puro == ser subsistente.

-

5.2 — Logo, é absolutamente imutdvel, por carecer de
toéda poténcia, e, conseqlientemente, eferne = imutabilidade e
eternidade de Deus.

6.0 — Logo, possui, desde a efernidade, tddaz as perfei-
¢Oes que os motores subordinados vic adquirindo sucessiva-
mente — € sempre igualmente perfeifo.

Qualquer que compare o significado de motor absoluta-
mente imo6vel com o conceito que todos os homens tém de Deus,
nfo deixard de compreender a perfeita identidade de ambos.
Logo, Deus existe” (ldem, pags. 118-123).

Critica do argumento

Sdo bastante conhecidas as objeccdes que se tém oferecido
a esta via. Mas tédas elas podem ser sintetizadas em poucas
palavras.

1.9 — Tomés de Aquino parte de um postulado, para éle
apodictico, que é o principio de causalidade. Todo efeito tem
uma causa, o que forma um nexo de antecedente com o con-
seqiiente. Pode-se discutir, e o fizemos em “Filosofia e Cog-~
movisdo”, o conceito de causa e efeito, onde analisamos algu-
mas das criticas de Hume e as posteriores de Schopenhauer e
Nietzsche.

Pode a ciéneia, como o faz hoje, abandonar a rigidez que
a razfo empresta ao coneeito, para substitui-le por factor, vec-
tor, condicdo, funcedo, o que seja. Mag o sentido genuino do
térmo, e como o emprega Tomés de Aquino, cabe, de qualquer
forma, & filogofia ecomo & ciénecia,

Causa, para a escolastica, é o que produz ou deixa pro-
duzir o efeito, no todo ou na parte, ou impele outro a produ-
zi-lo. A relacfio causa e efeito & inseparadvel. Onde hid efeito,
hi causa, e vice-versa. Remontando-se do efeito & causa, che-
gar-ge-ia a uma causa primeira, eause prima, causa eliciente
das coisas, a qual, por sua vez, ndo seria causada por outra
causa; seria, portanto, incriada. Seria um ente necessirio,
existente de per si, em que esséncla e existéncia se identifi-
cariam, nio dependendo de cutro gualquer.
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Os objectores de Tomds de Aquino, partem, portanto, da
seguinte posico: se fOr negada a causa prima, ipso facto
caem por terra todos os seus argumentos, pois, como vimos,
tédas elas (as cinee vias) fundam-se nesse postulado, apodic-
tico para éle,

Ora, podemos conceber que causas e efeitos formam uma
ordem sem principio nem fim, como uma seqiiéncia circular,
em que umas fOssem causas de outras, e estas, por sua vez
causas das subseqlientes, até um retérno que a tornasse causa
da primeira, elc,

Essa objeecio leva a situacdes aporéticas:
a) a aceitacio de um eterno retérno;

b) admitir, finalmente, uma cause sui, uma causa de si
mesme, pois o efeito terminaria por ser causa de s8i mesmo.

Teriamos ent@o de concluir, que o que atribuimos as par-
tes de um todo, temos de atribuir ao todo, pois se tudo é causa,
e como o efeito € subseqiiente & causa, hi sempre uma cousa
prime, pois o todo, enquanto tal, é causa de si mesmo. Teria-
mos de reconhecer, com antecedéneia, no ser, o poder de ser
causa, & como subseqiiéncia o de ser efeito, e o todo, enquanto
tal, causa de si mesmo (cause sui), que é efeito de sua mesma,
causa., N&o terfamos, portanio, de forma alguma, anulado o
postulado tomista, que continuaria em pé, quanto & aceitacio,
até aqui, de que ha uma cause prima.

2.° — A outra objeccao, que se faz, é referente ao pri-
meiro motor. Costumam os objectores abandonar o amplo as-
pecto em que esta prova é mostrada por Tomas de Aguino,
e apenas acercar-se do da matéria. Entdo argumentam: se a
matéria € absolutamente inerte, exigiria a presenca de um mo-
tor para mové-la, Mas a matéria ndo é absolutamente inerte,
alegam, pois a ciéncia o mostra.

Em primeiro lugar, estamos em face de um deslocamento
da prova que se dé& em terreno metafisico, scbremaneiramente
ontolégica, para apenas referir-se ao fisico (4 matéria fisica).
A matéria é ou nfo é absolutamente inerte? N&o ge pode des-
conhecer a inércia da matéria, Neste caso, concordam os ob-
jectores, mas logo retrucam: sim, mas é relativa e nio abso-
luta. A matéria é activa.

Mas, quando da criacfio e da exposiciio do argumento de
Temas de Aquing, logo se v8 que éle néio aceita fosse a matéria
ineriada, mas criada simultineamente no mesmo acto criador
vom g forma (acto e poténcia). O que encontramos de activo
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na matéria é o acto gque a produz, é o ser de que ela participa,
e észe ser € o que a move., A diferenca estd que o conceito
de matéria significa apenas a parte passiva da existéncia, en-
quanto o de forma se refere & parte activa da existéncia, cuja
oposicao fundamental explica todo o existir,

HA um vector activo e um vector passivo no existir finito.
Mas nenhum ¢é absolutamente activo nem absolutamente pas-
sivo, pols ambos se interactuam, pois, assim como 2 forma
modela a matéria, & matéria restringe a acciio da forma. A
evidéncia de acto e poténcia nos explica. E o pensamento to-
mista & mals conereto que o pensamento meramente materia-
lista, que daria & matéria uma total e absoluta actividade, que
implicaria outras aporias, como as que ji examinamos entre
movimento e repouso, tanto na “Decadialéctica™ como na “Cos-
mologia”.

N

Portanto, o que dd movimento 4 matéria ¢ um acto. Se
a matéria é primeva, é arqué, como o pretendem os materia-
listas metafisicos, ela se distinguiria como acto e poténcia. E
como acto seria puramente acto, sem mescla, e antecederia
ontoldogicamente & parte passiva de seu préprio ser, a poténeia.
O materialismo metafisico nfio reselve de forma alguma o pro-
blema, e muito menos ainda ¢ materialismo vulgar. A antece-
déneia de vm primeiro motor ¢ inevitive!, mesmo aos obiecto-
res, desde que levem correctamente o seu pensamento até as
Gltimas conseqiliénecias. O que nenhum déleg, fundado, logiea-
mente, sem apelos ao absurdo, pode afirmar, é que o que ¢é
passivo &, ao mesmo tempo e sob a mesma razdo, activo. E,
neste caso, a matéria seria puramente acto e puramente po-
téneia, e s0b a mesma razfo, o que é absurdo.

A prova de Tomis de Aquino, estabelece, sem divida, a
anterioridade ontoldgica do acto puro & poténeia; do motor ao
movido. Esta aceitacfo leva a tddas as conseqiiéncias que séo
apresentadas na argumentacfio e nos comentirios de Mufilz,

que ja expusemos.

Muitos objectores a esta prova tentam derruir o principio
de causalidade. Fstdo certos que, conseguindo-o, terdo derrui-
do tédas as provas de Tomas de Aquino. Na “Ontologia”,
examinamos o principio de causalidade e a critica que the tem
sido feita, carente de fundamento.

Todas as coisag t8m inevitdvelmente um prineipio, ou, do
contririo, viriam do nada absoluto. Um ser antecede a tddas
as modalidades de ser, e o antecede ontolégica, l6gica e cro-
noldgicamente, Se as eausas, na fisica, na sua relagfio com os
efellos, nfo surgem nitidamente distinetas, £al nio impede que
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tude quanto sucede, sobrevenha de algo que o antecede, de algo
de onde prineipia e que deve poder tudo quanto é e serd, pois,
do contrario, nfio vindo de um ser, viria do nada, o que é um
absurdo,

Ademais, convém salientar que os ataques feitos ao prin-
cipio de causalidade se devem a uma caricatura que se tem
feito do mesmo, para facilmente derrui-lo. Na verdade, nio
hé na filosofia nenhum trabalho apedictico contra tal princi-
pio, cuja validez derruida, forcaria a aceitar um absurdo como
prineipio: o nada absoluto seria o criador de tddas as coisas.

Ainda alguns alegariam que hd uma evolugio da matéria,
de menos perfeita para mais perfeita. Tal argumento & sim-
plesmente infantil. Se a matéria conhece uma evolugio per-
feetiva, o acreseentamento de valor, de perfeicdo, ou viria dela
mesma, que ja a conteria, ou nfio. Se a contém, a evolucio
¢ apenas relativa, Se nfio a contém, &sse suprimento d& per-
feicdo viria do nada, e instalar-ge-ia, mais uma vez, q-ﬁb’surdp,,

TEMA 1V

ARTIGO 8

A “SEGUNDA VIA” DE TOMAS DE AQUINO —
A SUBORDINACAO DAS CAUSAS EFICIENTES

E a seguinte a exposicio:

“A segunda via se funda na causalidade eficiente. Acha-
mos que, neste mundo do sensivel, hi uma ordem determinada
entre causas eficientes; nfio achamos, porém, que coisa seja
sua propria causa, pois em tal caso haveria de ser anterior a
si mesma, e isto & Impossivel. Muito bem, tampouco se pode
prolongar indefinidamente a série das causas eficientes, por-
que, sempre ha causas eficientes subordinadas, a primeira &
causa da intermédia, quer seja uma ou muitas, e esta, causa
da ultima; e péste que, suprimida uma causa, suprime-se seu
efeito, se nio existisse uma que fosse a primeira, tampouco
existiria a intermédia nem a dltima. Se pois, se prolongasse
indefinidamente a série de causas eficientes, n&o haveria causa
eficiente qualquer, e, portanto, nem efeito tltimo, nem eausa
eficiente intermédia, coisa falsa desde logo. Por conseguinte,
& necessdrio que exista uma causa eficiente primeira, a gque
todos chamam Deus” (Tomds de Agquino, q. 2, a. 3).

Andlise de Muiiiz

a) Ponto de partida. — O ponto de partida é também um
facto de experiéneia: “Consta-nos certamente pela experiéneia
que se dao ne mundo causas eficientes, essencialmente subor-
dinadas, as quais concorrem para a producdo de um efeito
comum”.

A experiéncia testemunha-nos, nfio sdmente a existéneia
de causas eficientes — contra as ocasionais — mas também
a ordem ou série ou subordinacio de varias causas eficientes
em ordem na produgio de um efeito comum., Por conscguinte,
o ponto de partida é a causalidade eficiente subordinada, ou
a subordinacfio de vArias eausas eficientes. E esta subordi-
nacio, que nos oferece a experiéncia, é essencial e per ce; pols
t6das as causas se nos apresentam como operando, enquanto
sdo préviamente movidas pela precedente.
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A producdc de um fruto qualguer concorre imediatamente
4 drvore que o produz; mas esta nfo o produziria se nao fosse
pelo influxo da terra em gue estd plantada, e esta nfo poderia
exercer seu influxo sbébre a Arvere se nfo estivesse influencia-
da pelo calor e pela agua. O calor ¢ a 4gua nfo fecundariam
a terra se nfo fossem causados pela accdo do sol, ete. Sol,
calor, 4gua, terra e Arvore sfo varias causas eficientes, essen-
cialmente subordinadas, que, juntas, concorrem para a produ-
¢lo de um efeito comum, que é o fruto.

Suprimida qualquer uma delas, nfio se produziria o efeito.

O movimento de um navio é causado pelo vapor; 8ste, pela
combustdo do carvio; a combustio, pelo fogo; o fogo & aceso
pelo maquinista, Maquinista, fogo, carvio em combustio, va-
por, sio outras tantas causas eficientes subordinadas, que con-
correm para a produgdo de um efeito comum, que é o movi-
mento de navio®.

b) Primeiro grau do vie. — Nio se d4, nem & tampouco
possivel, que uma coisa seja causa de si mesma, nem na ordem
do ser, nem no da operagio”.

A experiéneia, no ponto de partida, apresenta-nos um efei-
to, que de facto é produzido socb a accBo de uma causa, e uma
ou varias causas que de facto movem sob o impulso de outra
causa superior. A experiéneia assinala somente o facto.

A pazdo, filosofando sdhre o facto no primeiro grau da
via, demonstra a absoluta necessidade de que assim seja. De
tal maneira o efeito depende da causa eficiente que o produsz,
que, se esta faltasse, ndo poderia ter existéncia. Ag causas
subordinadas tém, no operar real, dependéncia da que as pre-
cede, pois, se esta se suprimisse, tédas cessariam sua actividade.

Desta maneira, a razfio pde de manifesto o nexo necessa-
rio que existe entre o efeito e a causa, e entre a causa inferior
e ag outras que a precedem. Nada pode ser causa de si mes-
mo na ordem do ser, ou, 0 que é 0 mesmo, nenhuma coisa pode
dar o ser a si mesma, porque nada pode operar antes de ser.
Se o que nic é desse a si mesmo o ser, jA seriz antes de ser,
o gue é manifestamente absurdo. Portanto, se na subordina-
cio de causas, se suprimisse aquela que imediatamente produz
o efeito, éste nAo poderia existir, porque a si mesmo nio se
pode dar o ser.

Nada pode ser causa de si mesmo na ordem da operacdo,
ou seja, nenhuma causa pode dar a si mesma a operagio pela
qual vpera. A razdo estd em que dar a operag¢io é operar;
togro, s¢ uma causa desse a 8i mesma a operaglo, operaria an-
fes de ter operagio, teria operagfio antes de té-la, seria causa
antes de adc-lo; o que & ipualmente impossivel e absurdo.
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De onde se coneclui que, se numa subordinacio de causas
eficientes as causas inferiores deixaram de receber o influxo
das que ag precedem, {pso facto ficaram privadas de tdda acti-
vidade, porque elas nfio podem dar a si mesmas a operacio™.

¢) Segundo grau da via, — “Nesta subordinacin essencial
e per se de causas eficientes nfio cabe uma série indefinida”.
Porque tddas estas causas operam movidag, e admitir uma sé-
rie indefinida de tais causas é pdr um efeito sem causa, pois
é admitir infinitas causas movidas sem que haja quem as
mova.

d) Térmo da via. — “Logo, é necesgario chegar g uma
causa eficiente primeira, que nfo geja causada por nenhuma
outra; a uma causa eficiente incausada, a qual todos ¢hamam
Deus. Logo, Deus existe.

Se em nenhuma série de causas eficientes, essencialmente
subordinadas, é possivel proceder indefinidamente em todos e
em cada um dos casos em que nos encontramos com tal subor-
dinacdo, é preciso chegar a uma causa primeira da série, que
nido seja causada por nenhumsa outra, a uma primeira causa
eficiente incausada. E essa causa eficlente primeira, & qual
chegamos por meio da subordinacio no operar, no recebe sua
accio do influxo de uma causa superior, e, como tampouco se
pode dar a si mesma, segue-se que ela & sua prépria accio, sua
prépria actividade; & seu préprio operar. E se é a sua pro-
pria operagfo, com mais forte razéo seré seu ser, pois » operar
supde e segue-se ao ser. De onde se infere que serd também
incausada enquanto ser, pois ser e operal sio, nela, a mesma
e idéntica coisa.

E incausada enquanto ser, pelo qual se contrapée a todos
os efeitos que recebem seu ser de uma causa; é incausada en-
quanto operagfo, pela qual se distingue de t6das as outras cau-
sas subordinadas.

Esta causa incausada é Deus. Vejamo-lo:
I — T primeira causa eficiente.

1.2) Lego, € causa da causalidade ou accfo de tddas as
outras causas = cousalidade universal.

2.2) Logo, tddas as causas criadas estio submetidas 4 sua
accho = providéncia divina.

8.9) Logo, estd presente a todos os agentes, mos quais
opera = omnipresenga diving.

4%} Logo, contém actualmente tddas as perfeices que por
meio das causas inferiores, produzem as coisas —- vida, inte-
ligéneia, ciéncia, virtude, ete. = omnipoténeia diving,
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II — £ causa incausada.

1.2y Logo, sua causalidade, ou acclo, se identifica com sua
esséneia = simplicidade divina.

2.9) Logo, é seu proprio ser, porque o cperar supbe e im-
plica o ser = ser subsistente.

3.9) Logo, é acto puro, perfeicio pura, infinita, uma e
Unica, pelo mesmo qgue & ser subsistente, ser puro e ilimita-
do — omniperfei¢do divina.

. . . to

4.9y Logo, é completamente 1mutave} e eterno, por ser ac
puro, sgm mescla de 1;oténcia = pmutabilidade ¢ efernidade de
Deus. Logo, Deus existe” (Ibidem, pags. 123-126).

Objeccoes ao argumento

Az objeccbes que se costumam fazer a ("?ste_argqmento ja
foram estudadas quando do argumento da primeira via. Veja-
mos, porém, oufras rszdes apresentadas:

Mas, argumenta Lachelier: %Se pretendo inferir a exis-
téncia de Deus da consideragio do‘unlverso, ¢omo, por exe?l-
plo, o fisico, que conclui do efeito & causa, cometo um paralo-
gismo. Sem divida, todo efeito supfe uma causa, mas uma
causa da mesma ordem que &le, segundo as leis do mnosso en-
tendimento™.

Em primeiro lugar, nio se deve confundir_o acto da
criacdo com o de gualquer relggao de causa e efeito, gue en-
contramos na nossa experiéncia. Ademais, ndo se pode con-
cluir que a causa primeira seja da mesma ordem que awc_ausa
gegunda, quando ha entre_e]as apenas uma analogia, Nio se
pretende, além disso, explicar univocamente a causa primeira
pelos caracteres dos seus efeitos. Os factos da nossa E‘:{p{irlen-
cia g6 nos podem dar uma idéia analogica do que € o acto da
criacao.

TEMA 1V

ARTIGO 9

A “TERCEIRA VIA” DE TOMAS DE AQUINO —
DA CONTINGENCIA DOS SERES

Esta € a exposigio:

“A terceira via considera o ser possivel ou contingente,
€ 0 necessirio, e pode formular-se assim: achamos na natureza
caisas que podem existir ou nio existir, pois vemos séres que
se produzem, e séres que se destroem, e, portanto, ha possi-
bilidade de que existam e de que nio existam. Muito bem.
E impossivel que os séres de tal condi¢fo tenham existido sem-
pre, j& que o que tem possibilidade de nfio ser teve um tempo
em que nédo foi. Se, pois, todas as coisas tém gz possibilidade
de ndo ser, houve uym tempo em que nenhuma existia, Mas,
se isto é verdade, tampouco deveria existir agora coisa algu-
ma, porque o que nao existe, ndo comeca a existir, a nio ser
em virtude do que ji existe, e, portanto, se nada existia, foi
impossivel que comecasse a existir qualquer coisa, e, em con-
seqliéncia, agora nfo haveria nada, coisa evidentemente falsa,
Por conseguinte, nem todos os séres sdo possiveis ou contin-

gentes, mas entre éles, forgosamente, ha de haver algum que
seja necessirio.

Mas, o ser necessirio ou tem a razio de sua necessidade
em si mesmo ou ndc a tem. Se sua necessidade depende de
outro, como ndo é possivel, segundo j4 vimos ao tratar das
causas eficientes, aceitar uma série indefinida de coisas neceg-
sarias, é forgoso que exista alpo que seja necessirio per si
mesmo e que nio tenha fora de si a causa de sua necessidade,
mas que seja causa da necessidade dos outros, ao qual todos
chamam Deus” (Tomis de Aquino, I, q. 2, a. 3).

Andlise de Muiiiz

A terceira via parte do ser contingente. Ser contingente,
em Tomds de Aquino, é o ser que tem poténeia intrinseca para
Aer ¢ nio ser; ¢ o ser generavel e corruptivel. Sio contingen-
Les Lodos aquiles séres que vém 2 existénein por via de geracio
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e deixam de existir por corrupcio; sfo séres que t8m uma du-
racio limitada, pois comegaram a existir e terminam nfo exis-
tindo.

Nestes séres, o nao existir preceden i existéncia e a néo
existéncia seguird ao existir. Tais séres sfo chamados pelo
Angélieo Doutor possibilic esse et non esse: séres que podem
ser e ngo ser, referindo-se sempre a uma poténcia real e in-
trinseca dos mesmos.

a) Ponto de partida. —— E e¢vidente que existem na natu-
reza séres que podem ser e néo ser (possibilic esse et non esse),
téda vez que hé séres que vém & ser por geraclo, e deixam
de existir por corrupcio. Todo ser que é engendrado supode
uma poténela real e intrinseca para existir, porque, do contra-
rio, néo poderia receber o ser por geracio; e todo ser gue deixa
de existir por corrupciio, inclui em si mesmo poténeia para nio
ser. A existéncia de coisas que comecam a existir por geracéo,
e deixam de ser por corrupcéo, é um facto que proclamam os
séres da natureza, particularmente os viventes.

Como isto implica manifestamente poténcia do ser e nao
ser, por isso ¢ absclutamente certa a existéncia de séres que
podem ser e ndo ser (possibilia esse el non esse).

b} Primeiro grau da via. — E abszolutamente impossive!
que todos os séres do universo sejam de fal condigio que pos-
sam existir e néo existir. Além d@ésses séres contingentes o
sObre todos éles, & preciso admitir a existéncia de um ser due
ndo possa deixar de existir, mas que exista necessiriamente
e desde toda a eternidade. E de tdda maneira imprescindivel
a existéneia de um ser necessdrio, para explicar a existéncia
dos séres contingentes que nos oferece a experiéneia.

Se todog os séres do universo foéssem de condiciio que pu-
dessem existir e nfo existir, entfo teriamos que todo o uni-
verso haveria comegado a existir, e, portanto, seria preciso
admitir um momento em que nada em absoluto existia na rea-
lidade. Mag se admitimos &ste momento do nada absolute,
temos logicamente de negar a existéneia da realidade actual,
porque do nada absoluto nada pode sair, tdda vez que, o que
nio é, ndo pode dar o ser a si mesmo,

Ao admitir o nada absoluto, segue-ge necessiriamente a
negacdo de tudo quanto actualmente exigte, coisa obvia e evi-
dente, que a ninguém pode oferecer dificuldade. O que nfo
aparece tdo claro e evidente & como, ao supor que todos oz
seres existentes féssem de tal condicfio que possam existir e
nio existir, se conclua que, em certo momento, nada em abso-

luto haverin na realidade™.
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"Ner}hl_lma coisa que tenha poténeia para nio ser pode
haver ex1st~1do Bempre, e, ac contrario, tem de ter por’fﬁrra
uma duraglo finita e limitada e, portanto, um comé¢o e u;n
tgrmo em sua duracfic. De onde se infere que, se todos oz
stres do universo tém poténcia para ndo existir, o univers'o
inteiro nfio poderia existir sempre, pols teria qu,e comegar a

existir. E que havia antes que i igti
] 3 O Universo comecasse a existir?
O nada absoluto. ¢ s

qug o racioeinio de Tomdés de Aquino descansa sébre uma
2ropos1gao, bljeve ha expressdo, mas profunda no conteddo:
Nenhuma coisa que tenha poténcia para ndo ser, pode haver
existido sempre”. A poténcia do nio ser impde necessiria-
mente um limite na duracdo da poténcia do ser, ou, o que &
0 mesmo, a poténcia de nio ser supde uma poténci:a de ser
durante uma duracio finita e limitada. Uma poténcia natural
de ser sempre, e uma poténcia natural de nfio ser em algum
momento determinado, sdo duas coisas contraditérias, que ja-
mais podem juntar-se em um mesmo sujeito. ’

fkparf,-ce.ré clara esta oposicio a quem penetre a fundo o
que € poténcia de ser e o que ¢ o acto de existir sempre, Po-
téncia de ser ¢ capacidade, inclinacfio, tendénecia, apetite de
ser. Mas, _esta Iincilnaclo a ser é natural e hecesséria, porque
tO('iasA as colsas amam, natural e necessiriamente, a sua propria
existéncia e se esforcam por conservi-la quanto podem, defen-
dendo-a de todos os agentes corruptiveis. Por conséguinte
todo ser, enquanto tem poténeia para existir, necessiriamente
existe, e somente deixa de existir quando ji nfo pode existir
mais tempo. '

. . . s

be:, o8, um ser tivesse poténcia para existir sempre,
necgssar;amente existiria em todo tempo, e, portanto, nio po-
deria deixar de existir.

Quer dizer, que a poténcia de existir sempre exchui a
possibilidade natural de néo existir.

. Ezﬂstir. sempre, implica uma duracfio infinita na existén-
cla; nao existir em um momento dado, equivale a nfo exigtir
sempre, o gual entranha a negacio de uma duracio infinita,
Logo,~ex1st1r sempre e ndo existir durante algum tempo dado
se opdem contraditoriamente. De onde se infere que poténcia’
de existir sempre e poténcia de nfio ser ¢ a poténeia de um
acto e a poténcia da negagdo de dito acto: & poténcia de ser
sempre e de ndo ser sempre; é poder ser sempre e néc poder
ser sempre; uma poténeia & negacdo de outra. Excluem-se
entre 81, como a poténcia de ver e a de ndo ver, a de ouvir e
a de nio ouvir. ,

. Se estas duas poténcias pudessem coexistir em um mesmo
sujeite, éste poderia ser e ndo ser 20 mesmo tempo, o qual é
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absolutamente absurdo. Com efeito: o que pode existir sem-
pre, pode existir em qualquer diferenca ou parte do tempo;
logo, pode existir naquela parte do tempo em que pode tam-
bém nao exigtir.

De onde resulta gque um ser, que tenha poténcia natural
e intrinseca para ndo existir, nfo pode haver existido sempre,
mas é necessario que haja ecomecado a existir. Supor que to-
dos os séres do universo tenham poténcia natural e intrinseca
para nio existir, é Impor que todo o universo comegou a existir,

Poderid acaso alguém pensar que todos os =éres do uni-
verso, no inicio de suz existéneia, receberam, contudo, o ser
de outros semelhantes que os precederam, e éstes de outros,
e assim indefinidamente.

A tal se responde que uma série infinita na duracio, cons-
tituida por séreg de duracfio finita, ou uma série gem coméeo,
formada por séres os quais todos terie coméc¢o no existir, é
algo impossivel ¢ absurdo. E impossivel uma série infinita de
geracles e corrupcdes sem a existéncia de um ser que nfio te-
nha comecado a existir. Mas um ser, que nao tenha comecado
a existir, é um ser que existiu sempre; logo, € um ser com po-
téneia natural para existir sempre; loge, necessariamente exis-
tiu sempre: é um ser necessdrio.

e) Segundo grau da vie. — Logo, é preciso admitir a
existéncia de um ser necesgirio, que sempre existiu. Poisg bem,
éste ser necessério ou tem por si mesmo a existéncia ou a re-
cebeu de outro ser necessario superior,

Nesta segunda hipétese se coloca o mesmo problema acér-
ea désse ser necessirio superior: ou tem a existéneia por si
mesmo ou a tem recebida de outro. Na subordinacéo déstes
séreg necessarios, que tém a existéncia recebida de cutro su-
perior, ndo se pode proceder indefinidamente, porque todos,
poucos ou muitos, finitos ou infinitos, teriam a existéneia re-
cebida e néo haveria causa algurma da qual pudessem recebé-la.

d) Térmo da vie. — Logo, é necessario admitir a existén-
cia de um ser necessirio, que nio tem a existéneia recebida
de outro, mas que existe por si mesmo, em virtude de sua pré-
pria natureza. Tal ser necessiric é Deus. Logo, Deus existe.

A identidade entre o ser necessirio por si mesmo e Deus
€ manifesta,

I — E ger necegsirio por si mesmo.

1.%) Logo, néle se identificam esséneia e existéncia, pois
existe em virtude de sua prépria natureza — ser subsisiente.

2.%) Logo, é acto puro (ser puro), perfeicio pura, infini-
ta e ilimitada = ommniperfeigdo divina.

3.°} Logo, é um e unico, porque o acto 86 se multiplica
pela poténcia = monoteismo.
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4.°) Logo, € imutivel e eterno, porque todo ser mutavel
consta de acto e poténcia = imutabilidade e eternidade.

II — O ser necessario, por si mesmo, causa a existénecia
em todos os outros.

1.9) ngo, esti em todas as coisas, nas quais causa o
ser — omntpresenca divina,

2.?) Logo, contém a perfeicio de todos os géres, pois de
todos € causa — ommniperfeicio divina.

) 3.%) Togo, todos os séres causados, enquanto tém ser, es-
tdo sempre e actualmente pendentes do ser necessario, como
efeito de sua causa = conservagdo das coisas pelg wceio de
Deus.

O ser que reiine em si tddas estas propriedades é manifes-
tamente Deus. Logo, Deus existe” (Idem, pags. 128-130),

#oox %

Objecgdes

Objectava Kant que esta prova era, como éle a entendisa,
a prova ontolégica de Santo Anselmo. O argumento pela con-
tingéncia funda-se no facto do ser contingente que postula um
ser necessario. Dizer-se também que a idéia de contingéneia
€ uma pseudo-idéia, ou, pelo menos, uma idéia falsa, porgue
f:udo quanto hd no mundo faz parte de um todo e, portanto,
€ éste necessirio, é um argumento fragil. © todo é o conjunto
de suas partes. O todo é necessirio para as partes, como as
partes o sfio para o todo. Mas é preciso nio confundir o ser
necessario onteoldgicamente falando com a necessidade 16gica,

Também se poderia responder que sendo contingentes t6-
das as partes de um todo, éste seria contingente, mas estaria-
mos ainda dentro do campo légico.

. Se todos os séres sdo contingentes, pois existem como po-
dlan} nio .existir, e tém um coméco e um fim, o ser, ¢Omo ne-
cessario, isto &, sem o qual nio podemos ter nada, nfo tem
coméco nem fim.

Dialécticamente, o conceito de contingéncia implieca o de
necessidade; é um conceito da intuicfio, outro da razdio. Um
¢ actualizado dos factos singulares; outro, actualizado da 2e-
neralidade désses factos. A contingéneia implica a necessida-
de, ndo s6 logica, mas ontoldgicamente. O que devém, implica
0 que necessiriamente € imutivel. O argumento de Tomés de
é&g%nn?i)que é de origem aristotélica, é dialdéeticamente per-
eito .

{1) Em "Filosofia Concreia” usamos outras providénecias, nas quais
a justificacio do ser contingente decorre da evidénecia do ser neeessirio,
a0 inverso da prova aqui exposta, scm desmerceé-ln.



TEMA TV

ARTIGO 10

A "QUARTA VIA” DE TOMAS DE AQUINO — 0OS GRAUS
DA PERFEICAO

Agsim a expode:

“A quarta via considera os graus de perfeicio que hd nos
séres.

Vemos nos séres que uns sfo mais ocu menos bons, verda-
deiros e nobres que outros, e ¢ mesmo sucede com as diversas
qualidades. Mas, o mais ¢ 0 menos se atribuem as coisas, se-
gundo sua diversa proximidade ao maximo, e por isto se diz
o mais quente do que mais se aproxima ao maxime calor. Por
tanto, ha de existir algo que seja verissimo, nobilime e 6timo,
e, por conseguinte, 0o ser maximo, pois, como diz Aristoteles,
o que é verdade maxima, é maxima entidade. Muito bem, o
méaximo em qualquer género é causa de fudo o que naquele
género existe, e assim, o fogo, que tem o maximo calor, é causa
do calor de todo o quente, segundo diz Aristételes. Existe, por
conseguinte, alge que € para todas as coisas causa de seu ser,
de sua bondade e de tédas as suas perfeigdes, € ac qual cha-
mamos de Deus” (Tomdas de Aquino, 1.5, q. 2, a. 3}.

Andlise de Mufiiz

A) — Ponto de purtide. — "0 facto de experiéncia de
que se parte, na quarta via, é assim formulado por Tomés de
Aquino: “H4 nas coisas perfei¢les transcendentais, realiza-
das em diversos graus, como a perfeicdo de bondade, a ver-
dade ontoldgica, de nobreza e outros semelhantes™.

Sd0 varios e muito diversos os géneros de perfei¢tes comn
pode ver-se no scguinte esquema:



122 MARIO FERREIRA DOS SANTOS

Diversos géneros de perfeicdes

I — Perfeicbes que nio po-
. A -
dem ter graus, mais cu menos, Tédas as perfeicbes essen-
indivisivel (in indivisibili}... ciais (genéricas e especificas).

mas que consistem em algo

Certas  perfei-

a) Na mesma ¢oes  accidentais,
raziio univoca. como ciéncia, sa-
Tém mais ou me- bedoria, justi¢a,
nog dentro da temperanca, ete.

II — Perfeicdes
que podem ter di-
Versos graus, mais

mesma cspdéeie.

ou menos, pois a) Transcenden-
. :
consistem em algo tals, como o ser,
divisivel (in divi- a verdadc, a bon-
sibili), o qual po- dade, etc,
b} Na mesma
de suceder, .. - .
razio analoga. As
perfeicfes  puras b) Nio trans-
ou simples, as cendentals, p. ex.:
quais podem ser. a vida, o entender,

o querer, ete.

H4 perfeicdes que ndo admitem graus, mais ou menos: ou
se tém em téda a sua plenitude ou nfo se possui nada delas,
Agsim, sucede que uma coiga ou € homem ou nao é homem, on
¢é planta cu ndo é planta, etc,, pois, nfo cabe ser mais ou me-
nos homem, mais ou menos planta, Com razdo, disse Aristo-
teles que ag perfeicles essenciais sio como o3 nlumeros, que
nao admitem mais ou menos. O nimero quatro ou é quatro
ou néo o é; mas nunca pode dar-se que o seja segundo distintos
graus, mais ou menos, Portanto, convém dizer que tais per-
feicbes ficam excluidas do ponto de partida da quarta via. H4,
no entanto, outrag perfeictes que podem ter seu mais ou me-
1nos, que podem encontrar-se realizadas em graus diversos; o
que tem lugar alguma vez entre as univocas, mas principal-
mente nas andlogas. Perfeicdes univocas, com mais ou menos,
sfo certas perfeicles accidentais, como o hébito da ciéneia, da
sabedoria, da justica; pois pode o homem ser mais ou menos
sabio, mais ou menos virtuoso, mais ou menos justo, ete. Tam-
pouce estas sio consideradas na quarta via,

Perfeigdes puras ou sgimples chamam-se aquelas que em
seu conceito formal, em sua definicdo, nao implicam nenhum
limite ou imperfei¢iio, como o ser, a bondade, a verdade. . ., as
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quais podem realizar-se em infinitos graus. Destas, umas sfo
transcendentais, denominadas assim por encontrar-se em tddas
as coisas; por exemplo: o ser, a verdade, a bondade. .. ; outras
se limitam a um deferminado género de ccisas, como a vida,
a inteligéncia, a vontade. ..

Pe que perfeicbes se trata no coméeo da quarta via?
Tomdas de Aquino nio pode ser mais explicito s8bre &ste ponto:
trata-se da hondade, da verdade, da nobreza e de outras seme-
lhantes; iste é, de perfeigdes pures, transcendentais.

E é verdade que estas perfeicdes se encontram realizadas
nas coisas em diversos graus, segundo mais ou menos?

A experiéneia vulgar, como tamhém as ciéncias naturais,
nos testemunham que ha na natureza varios reinos distintos em
perfeicio: o reino mineral, o reino vegetal, o reino animal, e,
gObre fodos, como rei da criacdo, o homem, Ninguém duvida
que o homem é mais perfeito que o animal; o animal, mais
perfeito que o vegetal, e 8ste mais perfeito que o mineral,

E dentro dos reinos mineral, vegetal e animal, ha ainda
uma infinidade de espécies escalareg, segundo diversos graus
de perfeicio.

Todos &stes reinos, de verdade, de nobreza, tém a perfei-
c¢io de ser, de bondade, de verdade, de nobreza..., mas em
graus muito distintos, pois o homem tem um ser mais perfeito
que o animal; éste mais perfeito que o vegetal, e, &ste, que o
mineral, O mesmo se hi de dizer da bondade, da verdade, da
nobreza e de outras perfeicdes semelhantes.

Por conseguinte, é evidentemente certo que as perfeicdes
puras transcendentais (ser, verdade, bondade, nobreza...)
existem nhas coisas, realizadas segundo diversos graus”.

B — Primeiro grow do vie. — O primeiro passo que ago-
ra precisam dar — segundo vimes ao expor a marcha geral
das cinco vias — & demonstrar que uma perfeicio realizada

em diversos graus é necessiriamente causada. Ag perfei¢bes
puras transeendentais, jA enumeradas, por existirem partici-
pam em diversos graus, segundo mais ou menos, tém de ser
forcosamente causadas, e, precisamente, por outro ser que pos-
sua essas mesmas perfeigbes em grau maximo, que seja o ser,
a verdade, a bondade, a nobreza em tboda a sua extensfo e
amplidao.

Tomés de Aquine formula &ste primeiro grau da seguinte
maneira: “Diz-se que diversos sujeitos participam em distin-
tos graus de uma mesma perfeicdio comum, enquanto se apro-
ximam mais ou menos Aguilo que encerra essa mesma perfei-
¢ em maximo grau, como aquilo se diz mais quente porque
esldt mais perto do fogo™.
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Téo clara era esta afirmacgio para o Angélico Doutor que
nio ge detém a explicar seu sentido e aleance, e menos ainda
apresentar alguma prova em sua confirmagio. Aparentemen-
te tampouco faz referéneia a qualquer género de causalidade,
e menos 4 eficiente. Uma perfeicio tem maigs ou menos, se-
gundo se acerque, aproxime-se mals ou menos a algo que é
essa perfeicdo em maximo grau. O exemplo que alega Tomas
de Aquino pode oferecer muita Iuz para entender o sentido e
alcance déste principio: como “aquilo que € mais quente por-
que estd mais préximo ao fogo”. Nada importa que o exem-
plo tenha ou deixe de ter valor nas eiéneias fisieas modernas,
t6da vez que deve ser entendido e interpretado na Fisica vul-
gar, e nio segundo as exigénelas das ciéncias de nossos tempos.

Fala-se em dito exemplo de algo que é mais ou menes quen-
te e de algo que € quentissimo, Este mazimum calidum no

fogo, que & o calor por esséncia, a plenitude do ealor, a qual
ndo pode ter mais ou menos: é todo o calor.

As coisas que sdo mais ou menos quentes tém calor, mas
nio séo por esséneia caler; por conseguinte, tem-no recebido
ab extrinseco, do maximo quente.

O mais ou menos calor nos corpos explica-se segundo a
maior ou menor aproximacgdo ao fogo, de onde todos o rece-
hem, Aquéle corpo terd mais calor ao aproximar-se mais do
fogo; o calor ird gradualmente diminuindo, segundo os corpos
vio afastando-se mais e mais do influxo do fogo.

Este é o sentido simples e 6bvio do exemplo, t&o fregiien-
temente citado pelo Angélico Doutor.

Mas, deixemos os exemplos e entremos de cheio na inteli-
géneia do prineipio.

Para Tomas de Aquino é coisa Obvia e manifesta que,
quando vérios sujeitos tém uma preferéncia participada de um
mesmo manancial ou fonte, possui-la-fo em mailor ou menor
gran, segundo a sua aproximacio da fonte de onde a recebem.

Colocado o principio nesta forma, nio oferece nenhuma
dificuldade e é de evidéncia imediata. Requer-se que a expe-
riéncia admita graus e, ademails, que seja causada. Sempre
gue varios sujeitos tenham uma perfeicfio susceptivel de mais
ou menos, recebida de uma causa extringeca, possui-la-fo, se-
gundo diversos graus, em proporgio com a4 maior ou menor
aproximacio A causa.

Ksta maior ou menor aproximacfo i causa é a razio «
priori, 0 motivo ou o porqué dos diversos graus dessa perfei-
¢iio. O prineipio assim enhunciado expressa o trinsito de causa
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a efeito; da aproximacfo ou causa 4 realizacio em diversos
graus,

Mas 8ste principic pode formular-se de meodo diverse, e
entdo significa a passagem do efeito &4 causa, da existéneia de
uma perfeicio de diversos graus (efeito) & maior ou menor
aproximacfo ao prinecipio de onde tedos a haviam recebido
(causa).

Fsta é a forma na qual se propde o principio na quarta
vig. Partindo de um facto de experiéncia, qual é a realizacéo
em diversos graus das perfei¢des do ser, verdade, bondade, no-
breza e outras semelhantes, a humana razdo deve demonstrar
que igto nio é possivel, senfo enguanto os diversos sujeitos
que possuem essa perfeicfio a tém recebido de um principio on
fonte comum, a qual se aproximam em diversos graus.

Como se pode demonstrar a legitimidade desta dedugio?
Tomas de Aquine aponta para isto um triplice procedimento,
que chama platdnico, aristotélico e awiceniano (De Potentia,
q. 3, a. 5). O chamado aristotélico nfio é propriamente um
procedimento exposto e desenvolvido por Aristételes; fol o proé-
prio Toméas de Aquino quem o eonstruiu sdbre principios aris-
totélicos. Em honra & concisdo e brevidade, limitar-nos-emos
apenas 4 exposicio déste procedimento.

Parte éste procedimento da diversidade de graus de uma
mesma perfeicdo; daqui a denominacéio de climazoldgico, que
lhe dio comumente os autores modernos (do grego climaxr —
grau).

Uma perfei¢ic que se encontra realizada em distintos su-
jeitos, segundo diversos graus, nfo pode deixar de ser causa-
da. O principie aristotélico sdbre o que se baseia todo éste
procedimento, € o seguinte: nenhuma perfeiciio, que pertenca
4 esséneia de uma colsa ou gue seja propriedade da mesma,
pode ter mais ou menos: ou a fem totalmente, ou nédc a tem.

Com efeito: as perfeiges gque pertencem & constituicdo da
esséneia das coisas s@o como os nlmerog, que nio admitem
mais ¢ menos, salvo sua espécle,

Por conseguinte, uma mudanga em uma perfeicio essen-
cial nfic pode ser uma mudanga de grau, mas uma mudanca
especifica dessa perfeicdo, em cujo case ja nio teriamos a mes-
ma perfeicBo. Assim vemos que o fogo tem tdda razdo de
fogo e néo ha nem pode haver um fogo que o seja em maior
oUu menor grau qie. outro.

O homem tem tdda a perfeicdo de racionalidade, de ani-
malidade, de vivente, de corporeidade, de substineia. Um ser
qualquer, ou tem t8da a perfeigdo de substineia ou ndo ¢ subs-
tancia, ou possul t8da razio de vivente ou nio & vivente, o
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agsim sucessivamente. Isto quer dizer que uma perfeigfo es-
sencial nunca pode ter mais ou menos: ou tem téda plenamente,
ou, do contrdrio, nic possui nada dela. Com razfo, pois, es-
creveu Tomds de Aquino: ™A perfeicio que convém a um
sujeito, por razko de sua prépria natureza, e nfio por alguma
causa extrinseca, nfio pode encontrar-se néle de maneira de-
feituosa e imperfeita®.

Também as perfei¢ces que sfio propriedades de um sujeito,
como, por exemplo, o calor quanto ao fogo, podem ter graus.
E o porqué se compreende facilmente, pois, dizendo-se préprio
tudo aquilo que convém a um sé sujeito e sempre (uwi, soli
et semper), é forgoso que o sujeito e propriedade tenham a
mesma universalidade, a mesma extensdo, a mesma amplitude,

De tudo quanto foi dito se infere que téda perfei¢fo mino-
rada e deficiente, quer dizer, t8da perfeicio realizada segundo
diverses graus, em distintos sujeitos, nfo pode ser da esséncia
désses sujeitos, nem sequer propriedade dos mesmos. Logo,
tém de ser causadas eb extrinseco. A razdo disto é porque
téda perfeicio gue se encontra num sujeito, sem ser de sua
esséncia, € necessariamente causada ou pela mesma esséneia
ou por um agente extrinseco, Pela esséneia, tnicamente sio
causadas as propriedades. Logo, tdda perfeicio que estd em
um ger qualgquer, sem pertencer & sua propriedade, é produzida
por uma causa extrinseca; assim, o calor da agua e do ferro
é causado pelo fogo.

A causa extrinseca que causou tal perfeicfo, ou fem essa
perfeicio minorada e deficiente ou em tdda a sua amplitude.
No primeiro caso a tem, por sua vez, causada ab exirinseco;
€ como repugna o processo infinito nesta subordinacio de cau-
sas, é preciso chegar a uma primeira causa que tenha tal per-
feicAo em tdda a sua pessivel amplitude e, por conseguinte,
como de sua esséncia,

A ninguém deve surpreender que usgemos indistintamente
as expressfes perfeicfo minorada e deficiente, e perfeicio se-
gundo mais e menos, t6da vez que esta segunda inclui a pri-
meira; pols onde hd graus diversos de uma perfeicio tém de
haver uma perfeicio que em todos os graus inferiores ao su-
premo se encontre minorada e deficiente.

Pois bem: as perfeicdes de ser, verdade, bondade, nobre-
za... encontram-se realizadas em tédas as coisas, segundo di-
versos graus, e, por isso mesmo, minoradas e deficientes. Logo,
néo podem ser a esséneia das colsas, nem tampouco proprieda-
des delas. Por conseguinte, todos 8sses séres tém essas per-
feigbes causadas por um agente extrinseco, o qual, se as possui
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de modo deficiente e limitado, té-las-4, por sua vez, causadas
de outro. FE assim ascendendo, até chegar a uma primeira
causa, onde tédas estas perfeigdes se enconfram em grau sumo
e em téda a sua plenitude; a uma causa que serd o ser pov
esséneia, da qual todos os outros recebem o ser, a verdade, a
bondade, 2 nobreza que tém,

C — Segundo grau da vie. — No té€rmo do primeiro grau
nos encontramos com um ente que tem o ser, a verdade, a bon-
dade, a nobreza em maximo grau.

Pois bem: quem tem em méximo grau uma perfeiciio pura,
é causa desta perfeicio em todos aquéles que a possuem em
grau inferior. Ter uma perfeicio em méximo grau, é té-la
em esséncia, assim como possui-la por participacio. Pertanto,
o mencionado prineipio pode também expressar-se desta outra
maneira: quem tem uma perfeicdo por essénela é causa de tal
perfeicio em todos quantos a possuem por participacio.

O sujeito que possui uma perfeigiio pura em maximo grau
ou por esséneia, ndo pode ser mais que um e dnico. Perfeicio
pura em maximo grau ou por esséncia é uma perfeicio subsis-
tente, é uma perfeicio em téda a sua plenitude e totalidade;
mas plenitude e totalidade de perfeicio nfo pede haver senfo
uma.

Com efeito: suponhamos duas autovidas; uma e outra sio
plenitude, totalidade, integridade de vida; logo, ndo podem di-
ferir entre si por razfo da vida, pois uma e outra tém tadda
a perfeicdo possivel de vida. Se houvesse mais ou menos vida,
maior ou menor perfeicdo de vida, nfio seriam plenitude, néo
seriam totalidade de vida. S6 poderiam diferir por algo dis-
tinto da vida, por algo acrescentado de fora a modo de acei-
dente; haveria, entdo, uma distin¢fo accidental de uma essén-
cia comum. Mas, eis agul, que estas perfei¢des puras subsis-
tentes ndo podem receber nem ter nada de estranho a elag,
porque, sendo perfei¢des puras subsistentes e ilimitadas, nfo
podem ter nenhum género de potencialidade, imperfeicio ou
limite. J4 dissemos que perfeicio pura é aquela que, em sua
definicBio, ou razdo formal, nfio entranha nada de imperfeicaon,
potencialidade ou limite; se tém de facto alguma imperfeicio,
€ por razéo do sujeito no qual se encontram. Quando essas
perfeictes sfo subsistentes, nfo t8m raz&o limitante, e por isso
se realizam em t6da a sua pureza.

Muito bem: supor gue uma perfeicio pura subsistente te-
nha ou receba em si algo estranho 4 sua natureza, é concebd-la
como algo potencial, pois tudo o que recebe ou tem em =i aipu-
ma perfei¢iio é sujeito ou poténeia receptiva da mesma,
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Esta mesma afirmacio adquire evidéncia meridiana, quan-
do se trata de perfeicbes puras transcendentais, como no caso
da quarta via. Semelhantes perfei¢des, por serem puras, nao
entranham nada de imperfeicio; e por serem transcendentais,
estendem-se a tddas as coisas, até o ponto que nada haja nem
possa haver que nioc esteja invadido por elas. Nada existe
que niio participe em seu grau e perfeicdo de ser, de verdade,
de bondade, de nobreza... As perfeigdes transcendentais
subsistentes sfo plenitude de ser, sio plenitude de bondade, de
verdade... TFora da plenitude de ser nio pode haver sendo
o nio ser, e fora da plenitude de perfeicio, nada héd nem pode
existir. Suponhamos que houvesse duas ou maig plenitudes de
ser, de perfeiclio; para isto seria necessaric que diferissem en-
tre si por alguma nota distintiva que fem uma e qua carece
a outra.

Muito bem: esta nota distintiva, ou é perfeicdo ou imper-
teiciio, ou é acto ou poténcia., Se admitimos que seja perfei-
¢do, & plenitude que nio a tivesse, jA ndo poderia dizer-se ple-
nitude de ser e de perfeicio; se, pele contririo, concedemos
que seja imperfeicfio, aquela que tivesse essa imperfeicio, tam-
pouco seria plenitude de ser e de perfeicio.

Por tudo quante foi dite, fica bem demonstrado que
uma perfeicdo pura subsistente nfdo pode ser mais que uma
e 1tnica. Do qual imediatamente se infere que todos, absoluta-
mente todos os séres — fora dessa plenitude — tenham tal per-
feicio, a posse de um modo fragmentario e limitade, empeque-
necido, deficiente, e, por conseguinte, causada daquela que a
possui em tdda a sua plenitude. Portanto, o que possui uma
perfeicdo per essentiam, maximé, em t8da a sua plenitude, é
causa da mesma em todos os que dela participam.

Resumindo: — Uma perfeicic pura pode ser possuida de
duas maneiras:

a} Em téda a sua plenitude.

b) De um modo fragmentario e limitado.

A perfeicfio pura, em 106da a sua plenitude, nio pode ser
mais que wme. Os que a possuem de modo fragmentario, po-
dem multiplicar-se e distinguir-se segundo os diverses graus
de participa-la, graug que dependem da maior on menor pro-
ximidade da causa. Os gue desta maneira fragmentiria pos-
suem uma perfeicdo pura, sejam poucos ou muites, finitos ou
infinitos, todos a t8m causada; e a causa nio pode ser outra
do que a prépria perfeicio em téda a sua plenitude.
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D — Término final do vio. Do que se infere do segun-
do grau, podemos concluir que aquéle que & sumo ser, suma
verdade, suma bondade e suma nobreza, é causa do ser, da
verdade, da bondade e da nobreza em todos, absolutamente em
tqdps 'quantos séres h4 fora déle. H4, pois, sébre as coigas
visiveis déste mundo um ser que, além de ser em si mesmo
a plenitude do ser, da verdade, da bondade e da nobreza, &

causa destas perfeicdes em tédas as coisas; e a éste ser todos
chamam Deus, .

A identidade entre o término final da via ¢ o que todos
comumente entendemos por Deus, é manifesta. Todos conce-
bemos a Deus como um ser superior, perfeitissimo, principio
e causa do universo ¢ de quanto ndle hi. Pois eis agqui que,
ao final da guarta via, nos encontramos com um ser que é:

1.> — Superior, perfectissimo, infinito, porque é a pleni-
tude do ser, da verdade, da bondade e da nobreza. P

. 2.° — Principio e causa de tédas as coisas, porque, em
tddas, causa o ser, a bondade e tddas as outras perfeicles,
Nada hd, por pequenoc e insignificante que pareca, que se es-
cape a seu influxo benfeitor. Loge, existe Deus” (Ibidem
pgs. 130-137). i

As objeegbes a esta prova estfio contidas nos argumentos
que apresentam os monistas e os dualistas, as quais sio res-
pondidas no lugar oportune.




TEMA IV

ARTIGO 11

A “QUINTA VIA” DE TOMAS DE AQUINO —
A FINALIDADE

Assim a expde:

“A quinta via decorre do govérno do mundo. Vemos com
efeito, que as coisas que carecem de conhecimento, como o3
corpos naturais, operam por um fim, como se comprova ob-
servando que sempre, ou quase sempre, operam da mesma
maneira para conseguir o que mais lhes convém; por onde se

compreende gue nio vio ao seu fim, operande ac acaso, mas

intencionalmente. Muito bem, o que carece de conhecimento,
nao tende a um fim, se nido o dirige alguém que entenda e
conheca, & maneira como o arqueiro dirige a flecha., Portan-
to, existe um ser inteligente que dirige todas as eoisas naturais
para o seu fim, e a &ste chamamos de Deus” (Tomaés de Aquing,
I q. 2, a. 8).

Andlise de Muiiz

“A quinta via procede da finalidade interna que existe na
natureza, e pode formular-se da seguinte maneira:

a) Ponto de portide. — A experiéncia vulgar e as ciéneias
naturais nos mostram que existem no mundo séres que, care-
cendo de conhecimente, operam, contudo, por um fim.

Prova disso é que operam sempre de igual maneira, em
ordem a chter aquilo gue lhes convém e aperfeicoam. Em suas
operacdes Nio operam aoc azar, sem rumoe nem orientacdo fixa;
ge assim f0sse, operariam, em cada caso, de muito diversa ma-
neira. Contudo, vemos que sempre, ou a4 maloria das vézes,
operam de idéntica maneira, t&m um modo fixo e invaridvel
.de exercer suas operacbes, o qual permite aos cientificos for-
mular as lels que regem sua actividade.

E quando operam desta maneira, fixa e constantemente,

logram conseguir sua plena evolugio e desenvolvimento, a con-

servacdo de sua espéeie por meio da reprodugdo, e contribuem
com sua actividade a manter ¢ equilibrio, ordem e formosura
de todo o universo.
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. Tudo isto é sinal inequivoco de que a actividade de tais
Béres leva a rumo e orientacfio fixa para um fim determinado:
€ sinal de que operam por um fim.

b} Primeire grauw de vie. — Os séres que earecem de co-
nhecimento ndo podem tender a um fim, sendo enquanto séo
dirigidos e ordenados por um ser inteligente que conheca dito
fim.

~ Marcar rumo para um térmo, orientar a actividade a um
objectivo, adaptar um meio a um fim, sfo coisas impossiveis
sem prévio conhecimento do térmo, do objecto e do fim. Mas
éste conhecimento do fim e da propor¢éio entre o fim e os
meios 86 ¢ possivel emr uma inteligéneia. Como os séres naty-
rais, de que falamos, carecem de conhecimento, nio podem ten-
der a seus respectivos fins senfo enquanto sio ordenados e
dxrl_gidos por um ser superior inteligente, como a seta ou o
projetil, que marcham para um determinado alvo ou objectivo,
mercé & direccdo que lhe imprimiu o ser inteligente que of
disparou. Logo, existe uma inteligéneia superior que dirige
todos os séres naturais a seus respectivos fins e ao fim comum
e geral do universo.

’c) Segundo grau de vie. — Esta inteligéneia directora,
cu € sua propria intelecgiio ou estd ordenada a entender por
outra inteligéncia superior. Na segunda hipétese volta-se a
colo’car 0 mesmo problema acérea da inteligéneia ordenadora:
ou € sua propria intelecgdeo, ou estd ordenada a entender por
outra inteligéneia,

Nao cabe um processo infinito, porque nfio teriamos in-
finitas inieligénecias, tddas ordenadas a entender por outras,
sem que exista essa outra inteligéneia por que as outras séo
ordenadas.

Uma inteligéneia ou se identifica com sua propria intelec-
g_éo ou se distingue realmente dela. No segundao casgo, g inte-
ligéneia € poténcia do acto de entender, e, como poténcia, esta
transcendentalmente ordenada & inteleccio, como a seu acio e
a seu fim, Segundo o principic exposto no primeiro grau da
via, esta ordenacio ou direccfio da inteligéneia a entender é
causada por uma inteligéncia.

Pode ser causada esta ordenaciio pela propria inteligéncia
ordenada?

De nenhuma maneira: porque a ordenaciio a um fim nfo
se pode fazer sem um conhecimento actual de dito fim, e a
poténcia ndo pode conhecer actualmente, senfo depois que é
pot{:ncia de conhecer (em um mesmo sujeito o acto segue a
polencia), on, seja, depois que esti transcendentalmente or-
denada ou dirigida a conhecer.  Esta ordenagio é anterior e
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prévia ao acto de conhecer. Logo, nio pode ser causada pf_ala
mesma inteligéneia ordenada; deve ser causada por outra in-
teligéneia distinta e superior.

E assim se vai subindo, por esta série de inte]igé’ncig, g.te'
chegar a uma suprema inteligéneia, que € a sua propria In-
teleccdo.

d) Térmo da via. — Logo, existe uma inteligéneia que
é seu proprio acto de entender, a qual todos chamamos Deus.
Logo, Deus existe.

A identidade entre esta inteligéncia e Deus & clara e ma-
nifesta.

A — Esta inteligénein suprema é sue proprie intelecedo.

1.6 — Logo, é um entender subsistente, %nf_inito e ﬁnicE);
porque o entender (acto) se limita e se multiplica pela razio
da poténcia, que aqui nao tem lugar.

2.0 — Logo, ¢ infinitamente imaterial e incorporeo, toda
vez que a imaterialidade é raiz do conhecimento.

8° .. YLogo, & infinitamente eognoscitiva — ciéncia infi-
nita e perfectissima.

4.° —— Logo, & transcendente e realmente distinta do mun-
do == transcendéncia de Deus.

5.9 — Logo, é também subsistente em seu ser, porque a
subsisténcia de operar supde a subsisténcia do existir.

B — Esta inteligéneia dirige todos os séres inferiores a
seus fins respectivos.

1.0 — Logo, tem a providéncia das coisas, porque as otr-
dena e dirige a seus proprios fins.

20 __ Logo, ¢ fazedor e formador da propria natureza,

porque dirige todas as coisas a seus respectivos fins nao de
um modo violento, mas por meio de principios naturas e in-
trinsecos & eoise, de modo conafural e suave. ... ... ...

Esta inteligéneia retne cabalmente todas aquelas perfei-
cbes que os homens comumente atribuem a Deus. Logo, Deus
existe”.

Fstas provas que acabamos de expof para demonstrar a
existéncia de Deus, podem ser compreendidas de duas manei-
ras muito diversas. Podemos considera-las em téda a sua ex-
tensdo e forga, e segundo todo o rigor técnico da demgnstrggao,
em cujo caso ndo estfo ao aleance de gualquer, pois exigem
uma sélida preparagio, que nem todos tém. Mas também nio
podem compreender estas provas, ou algumas Idgzlas ao menos,
sem necessidade de formula-las segundo o rigido teenicismo
da légica, e somente enquanto demonstram em peral a exis-
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téncia de um ser superior, que rege e governa as coisas déste
mundo, sem alcancar a ver, pelo momento, os outros predica-
dos proprios da divindade.

Sob éste segundo aspecto, as provas para demonstrar a
existéncia de Deus, e particularmente algumas delas, sfo fa-
cilmente compreensiveis por qualquer homem, e todos podem
aleancar, por meio delas, pronta e facilmente, o conheeimento
da existéncia de Deus. Assim o ensina expressamente Tomés
de Aquino : “H4 um conhecimento de Deus, comum e confuso,
que estd como impresso na mente de todo homem, seja porque
a existéncia de Deus é uma verdade evidente e manifesta, como
pensam alguns, ou seja — e &ste & mais seguro — porque o
komem pode, pelas luzes da razfio, chegar a ter algum conhe-
cimento de Deus.

“Com efeito: vendo 03 homens que as coisas naturais se
desenvolvem, gse reproduzem, e operam segundo uma ordem de-
terminada e fixa, e, compreendendo, por outra parte, que nio
pode haver ordem sem uma inteligéneia ordenadora, concebem
comumente a necessidade de admitir a existéneia de um ser in-
teligente superior e ordenador da natureza.

Quem ¢ e qual & éste ordenador da nafureza, se & um ou
sfio varios, j4 nio se alcanca a ver logo, por é&ste primeiro
conhecimento confuso; assim, quando vemos que o homem se
move e exerce varias outras funeccbes, inferimos imediatamen-
te que ha no principic vital, que lhe é préprio e exclusivo, ao
qual chamameoes alma, mas sem que saibamos no momento, que
é 2 alma, se ¢ ou nfo é corpo, nem como produz as operaches
vitais™ (IIL, Contra Gentes, c¢. 38).

Lste conhecimento confuso e comum de que aqui fala
Tomas de Aquino, nic é imediato, mas discursivo; é um co-
nhecimento de Deus, sob uma razdo propria (inteligéncia or-
denadora da natureza), mag concebido de um modo vago e
caonfuso.

Tste conhecimento préprio e discursivo, mas vago e con-
fuso, esta ac alcance de téda inteligéneia humana que queira
abrir os olthos & luz e & verdade.

Trata-se, pois, de um conhecimento muite distinto daquele
outro de que fala o préprio Angélico Doutor, a0 expor a ques-
tio da ndo evidéncia da existéncia de Deus. Aquéle conhe-
cimento comum e confuso nio é discursivo, mas evidente e
imediato; nfo € conhecimento de Deus sob alguma razio pro-
pria da divindade, mas sob a raziio comum de felicidade on
de verdiude; nflo é, propriamente, conhecimento de Deus™ (ibi-
dem, plyra, 138-111).



TEMA IV

ARTIGO 12

AS PROVAS PSICOLOGICAS

Os argumentos fundades na introspecciio, argumentos
psicoldgicos, sfo considerados, por Aristoteles, como por Tomas
de Aquino e outros, como ineficazes. Ambos aceitavam apenas
aquéles que se fundam nos factos da experiéncia. Os agosti-
nianos, no entanto, fundam-se néles, e consideram mais fracos
os cosmolégieos, fundados na experiéneia.

E comum nfo surgir nog livres de teologia tais provas,
mas neste fazemos questio de expb-las, com as objecedes pro-
postas, e apresentando nogsa eritiea final,

As provas psicoldgicas partem também de factos de expe-
riéncia, ndo da experiéncia externa, como as anteriormente
expostas, mas da experiéncia interna, e mostram que o prin-
cipio de razdo suficlente nfo é bastante, e é inexplicavel se
nio se fundar na admissio da existéneia de Deus.

O primeiro argumento apresentade pelos defensvres das
provas psicoldgicas € que o nosso espirito tem a capacidade
de captar idéias gerais e principios universais e necessirios.
E tais idéias implicam a existéncia de Deus, pois é réle que
vemog, com 08 olhog do espirito e néo do corpo, estas idéias
gerais. Como prova de tal postulado apresentam os seguintes
argumentos:

Podemos, @ posteriori, construir a idéia do perfeito, que
nio deve ser confundida eom a idéia do perfeito tomada »a
priori, j& estudada anteriormente. E um facto psicolégico a
capacidade de construirmos a idéia de perfeito.

Esta prova é defendida por Descartes, cujos argumentos
reproduzimos:

“Quando, depois, o pensamento passa em revista as dis-
tintas idéias ou nocgdes que néles estdo, e encontra a de um
ser omnisciente, omnipotente e sumamente perfeito, julga fa-
cilmente, pelo que nota nesta idéia, que Deus, que & aquéle
ser perfeito, é ou existe: pols embora tenha idéias distintas
de varias outras coisas, nelas nfo repara nada gue lhe asge-
gurce a existéncia de seu objecto; quando nota nesta idéia so-
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mente uma existéncia possivel, como nas outras, mas uma
existéncia absolutamente necessiria e eterna. E, assim ecomo,
a0 ver na idéia que tem a respeito do tridngulo, estd neces-
sariamente incluida a de que seus trés angulos sejam iguals
a dois retos, persuade-se absolutamente de que o tr1ﬁpgulo tem
trés Angulos iguais a dois retos; do mesme modo, so‘mvente a0
notar que a existéneia necesséria e eterna esté necessal'namente
incluida na idéia que tem a respeito de um ser perfeito, deve
concluir que éste ser todo perfeito é ou existe”.

“Meu argumento era &ste: o que concebemos clara e dis-
tintamente como préprio da natureza, esséncia ou forma imu-
tivel e verdadeira de alguma coisa, pode louvar-se nesta com
tdda verdade; uma vez considerado com atencdo suficiente o
aue é Deus, clara e distintamente concebemos que o existir &
prépric de sua natureza verdadeira e imutavel: logo, podemos
afirmar com verdade, que existe. Hsta conclugfo, ao menos,
é legitima, e a maior incontestavel, pois j& eoncordamos antes
em que é verdadeiro tudo o que clara e distintamente conce-
bemos. Resta Umicamente a menor, na qual confesso que ha
dificuldade, e nio pequena.

Consiste esta dificuldade, em primeiro lugar, em que téo
acostumados estamos, nas outras coisas, a distinguir a existén-
cia da esséneia, que ndo pomos suficiente atencio em reparar
como a existéncia pertence & esséneia de Deus mais do que
a daquelas; e também em que — ndo distinguindo com o eui-
dado necessario as coisas que sfo préprias da verdadeira e imu-
tavel esséneia de alguma coisa, daquelas outras que se lhe _atri-
buem finicamente por ficgdo de nosso entendimento — ainda,
que claramente vejamos que a existéneia é prépria da_ esséncia
de Deus, dagui nfio deduzimos, contudo, que Deus ex1stg, Por-
que nio sabemos se sua essénela é imutavel e vgrda_delra ou
invencdo de nosso espirito. Para desvanecer a primeira parte
desta dificuldade, deve distinguir-se a existéncia possivel da
necessiria e notar que a existéneia possivel estd contida na
nocéo ou idéia de toédas as coisas, que clara ou distintamente
concehemos: mas & necessaria Unicamente na idéia de Deus.
Nio duvido que todos os que atentamente considerem esta di-
ferenga que existe entre a idéia de Deus e todas as outras,
compreenderfio que, embora sempre concebamos as outras coi-
gas como existentes, por isto nfo se conclui que ex1stam., mas
somente que podem existir, pois ndo concebemos que seja ne-
cessdria a unifio da existéncia actual com suas restanties pro-
priedades; mas de conceber {como concebemos), co:m.mtelra.
clareza, que a existdnela actual estd sempre e neccesshriamente
unida aos outros atributos de Deus, conclui-se necessiriamente
que Deus existe.
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Para resolver a segunda parte da dificuldade convém
advertir que as idéias que nao contém naturezas verdadeiras
e imutiveis, mas ficticias e compostas pelo entendimento, po-
dem ser divididas por &ste, nfo sémente por uma abstraccio
ou restricio de seu pensamento, mas por uma operacio clara
e distinta; de maneira que as coisas que o entendimento néo
pode dividir assim, indubitavelmente ndo foram feilas ou com-
postas por €le. Por exemplo, quando me represento um ca-
valo alado, ou um lefo, actualmente existente, ou um tridngulo
inscrito num quadrado, concebo facilmente que poderia repre-
sentar-me, pele contrario, um cavalo sem asas, um ledo que néo
existisse, ou um tridngulo sem quadrado, e que, portanto, estas
coisas nfo possuem naturezas verdadeiras e imutdveis. Se me
represento um tridngulo e um quadrade (e ndo falo do ledo
nem do cavalo, porque nfo conhecemos inteiramente suag na-
turezas), com inteira verdade afirmarei do trifngulo todas as
coisas que reconhecerei que em sug idéia se contém, como que
seus trés Angulos sfo igunais a dois rectos, ete., @ 0 mesmo a
respeito do quadrado; pois embora possa conceber um tridn-
gulo, restringindo meu pensamento de tal modo que nio con-
cebo mais que seus trés angulos iguais a dois rectos, nfie posso
negar isto mediante uma operacéo clara e distinta, quer dizer,
entendendo claramente o que digo. Se considere um tridngulo
inserito em um quadrado -— nfio para atribuir ao guadrado o
que sdmente pertence ao tridngulo, ou, a 8&ste, o que pertence
aquele, mas, para examinar as coisas que da unidc de ambos
se originam — a natureza desta figura, composta de um tridn-
gulo e um guadrado, hio serd menos verdadeira e Imutivel
que & do tridngulo ou do quadrado sozinhos; de modo que po-
derel asseverar com verdade gue o quadrado nio é menos que
o duplo do tridngulo inscrito néle, e outras coisas semelhantes,
proprias da natureza desta figura composta. Mas considero
gue, na idéia de um corpo perfeitissimo, estd contida a exis-
téncia, porque é malor perfeicdo; existe efectivamente e no
entendimento do que sdmente neste, dagui nao posso concluir
que exista éste corpo perfeitissimo, mas sdmente que pode exis-
tir. E a razfo é que reconheco que esta idéla foi formada por
meu entendimento, reunindo num conjunto tédas as perfeigdes
corporais, e que a existéncia nfio dimanou das outras perfei-
cdes compreendidas na natureza do corpo, porque se pode afir-
mar ou negar igualmente que existam, quer dizer, concebd-las
como existentes.

Examinando, além disso, a idéia do corpo, nao acho néle
forca alguma pela qual se produza ou conserve a si mesmo, e
dagqui deduzo, com razio, que a existénecia necessaria (unica
de que se trata neste lugar), tio prépria é da natureza do
corpo, por perfeito que possa ser, como o é de uma montanha
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carecer de vale, ou de um tridngulo ter trés dngulos maiores
que dois rectos,

Se, tratando-se ndo de um corpo, mas de uma coisa, qual-
quer que seja, que redna todas as perfeices que podem jun-
tar-ge, perguntamos se entre elas deve contar-se existénein,
haverd lugar & divida, porque nosso espirito finite, accstuma-
do a considera-las separadamente, conhecera, a4 primeira vista,
quio necessariamente se unem entre si. Mas se consideramos
atentamente se convém a existéncia ao Ser soberanamente po-
deroso, e que classe de existéneia elara e distintamente pode-
remos conhecer: em primeiro lugar, que lhe é adequado ao
menos a existéneia possivel — como a tédas as outras coisas
de que temos idéias, inclusive as que s@o imaginadas por nossc
espirito — e depois, como nfic podemes pensar que sua exis-
téncia é possivel, sem que ao mesmo tempo, fixando-nos em
sen poder infinito, reconhe¢amos que pode existir por sua pré-
pria forea, concluiremos que existe realmente, e existiu de toda
eternidade, por ser manifesto (a luz natural o diz) que o que
pode existir por sua propria forga, existe sempre. Desta ma-
neira conheceremos que a existéncia necessaria estd contida na
idéia de um Ser soberanamente poderoso, ndo por ficgio do
entendimento, mas porgue o existir é préprio da verdadeira
e imutavel natureza de semelhante Ser; e igualmente facil nos
gerd conhecer que & impossivel que &ste Ser soberanamente
perfeito nio possua todas as demais perfeighes contidas na
idéia de Deus, pela qual tddas elas, por sua propria natureza
¢ sem ficclo do entendimento, existem juntas em Deus.

Coisas tédas evidentes para aquéle que sériamente pensa,
e gque em nada diferem daquelas gue anteriormente escrevi,
salvo na forma em que as explico e que alterei de proposito
para acomodar-me &4 variedade das inteligéneias. Confesso
com inteira liberdade, que éste argumento é de tal natureza que
facilmente o tomardo por um sofisma os que nfo se recordam
de tbdas as coisas que conecorrem para a sua demonsiracgio,
pelo que duvidei a prineipio se me serviria ou nfo déle, temen-
do dar motivo para que desconfiassem dos restantes argumen-
tog 03 que nio entenderam éste, mas como nio ha mais que
dois caminhos para provar que hd Deus, a saber: prova-lo por
seus efeitos, ou por sua esséncia ou natureza, e o primeiro ji
o fiz, quanto me fol possivel na Terceira Meditagdo, acreditei
gque nio devia omitir o segundo procedimento™,

Em suma, o argumento pode ser sintetizado: tenho a idéia
do perfeito; ora, a idéia do perfeito s6 pode ser tirada do ser
perfeito; logo, hd um ser perfeitfo.

Objecgdes: — Objecta-se da seguinte ferma: a maior e
a menor carecem de certeza. A idéia de perfei¢ho, afirmam

0 HOMEM PERANTE 0O INFINITO 139

alguns, pode ser uma idéia negativa, como idéla de ilimitado;
quanto a segunda, a idéia que construimos de perfeito pode ser
considerada como uma criaclo abstracta do homem, captada
por oposicio s realidades imperfeitas, particulares e con-
tingentes.

Responde-se: a idéia de perfeicfo implica o que é miximo

.e minimo. Pois, o perfeito absolute é aquéle ao qual nada se

pode acrescentar nem nada retirar, aquéle que é totalmente
8le mesmo, completo. A idéia de limitacio nos daria uma per-
fei¢do limitada, como era, em parte, a idéia de perfeicio apo-
linea, a dos gregos. Mas esta perfeicio nio é a perfelcdo su-
prema que nio pode ser limitada como a do Ser, enquanto ser,
pois o limite sd poderia ser dado por ouiro, e éste ouiro nio
¢ admissivel. Se os entes finitog ge Himitam, o ente supremo
nfo sofre limites, nem gradagbes. Portanto, é perfeito. Além
disso convinha considerar que se somos capazes de tirar das
realidades imperfeitas a idéia da perfei¢lo, esta nfio estd con-
tida na imperfeiciio, mas sim num ultrapassar da imperfeigio,
algo que ultrapassa os dados da experiéneia.

Pode-se objectar contra o argumento de Descartes, depois
de reduzi-lo a um silogismo, pelo modo que segue, O silo-
gismo é:

O ser necessario necessiriamente existe.
Logo, necessariamente existe,

H4 na maior e na menor, diferenca de supléncia, pois, na
maior, enuncia-se apenag logicamente que se h4 um ger neces-
gério, éle necessariamente tem de existir, 0 que néo pode pa-
decer davida, pois se nfo existe nfo seria necessario.

Na menor, afirma-se que Deus é o ser necessario, mas tal
nic foil provado, nem da esfera logica se pode passar para a
ontolégica e tirar uma conclusio correta.

No entanto, nem & primeira forma silogistica nem & se-
gunda se pode, com justica, reduzir o argumento de Descartes.
Nio esquecamos suas palavras finais: “HA4 dois caminhos
para provar a existéncia de Deus: por seus efeitos ou por sua
essBneia ou natureza” J4 fizera a primeira prova; restava-
-lhe agora nfdo omitir a segunda, E esta é fundada na natu-
reza de Deus. O que Descartes quer na verdade dizer é o se-
guinte: nfio resta divida, em face de anilises anteriores, que
hi um ser necessirio, por uma exigéneia da prépria contin-
géncia, que é fundada, esta, na experiéncia e na razio.

Ora, o que se entende por ser absolutamente necessario &
Deus. T4 séres contingentes, os séres finitos, que sfio neces-
girios no nexo do existir, ¢ nio absolutamente necessirios,
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Este corpo cal necessitdriamente, como nos indica a lei
da gravidade. Mas néo ¢ absolutamente necessirio dste corpo
que cai, pois a gua nfoc existéneia é possivel. Os séres con-
tingentes, que existem, poderiam n#o existir, pois nfo entra-
nham em si mesmos a sua necessidade, pois decorrem de outros
€ exigem um ser necessirio, que necessariamente existe. Ora,
o que compreendemos de Deus se naoc o ser absolutamente, ne-
ceggdrio, o primeiro de todos os séres, fonte e origem de tudo
quanto existe?

Conseqglientemente, 8sse ser necessariamente existe.

Esta prova ndo & totalmente aprioristica. Nem poderia
haver uma prova absclutamente aprioristica. O que conside-
ramos & priori ja estd construido em nés apds longa experién-
cia, e procede com prioridade 4s experidnelas posteriores.

O argumente de Descartes pode nfio ser suficiente, mas
nio adoece de tantos males como lhe imputam os adversarios.
Ademais, a leitura do texto cartesiano, desde que feita com
cuidado, revela-nos que éle tinha plena consciéneia das difi-
culdades e procurou soluciona-las, naoc evitando-as, mas salien-
tando-as de modo a impedir que o leitor se desviasse do con-
tefido real do seu pensamento (1).

O argumento dos graus

Ainda em apoio déste argumento temos o que se chama
freqilentemente de wrgumento dos graus de perfeigde. Sinte-
tiza-se assim,

As coisas revelam-nos graus de perfeicfio: ora, nfo se pode
estabelecer graus de perfeicio sendio por referéneia & perfei-
cio absoluta; portante, conhecemos um ser no qual se realiza
a perfeico absoluta.

Este argumento decorre destas palavras de Santo Agosti-
nho: "Nés nao dirlamos que uma coisa & methor que outra
se nédo houvesse, impressa em nds, a noglo do préprio bem,
gsegundo a qual aprovamos isto, e o preferimos aquilo”.

Discussdes: — A premissa maior é evidente. A premissa
menor é discutivel. Na verdade, pode aceitar-se que nio te-
mos, como ja o mostramos, a posse actual da perfeicio. Mas,
somos capazes da timese parabélica, que nos permite julgar
que uma coisa é mais perfeita que outra; portanto, que essa
coisa se aproxima mals ou menos de uma perfeicio ou dela
se afasta. Se nfo somos capazes de perfeitamente delimitar
a perfei¢do de um género, tal nic implica sendo a nossa de-

(1} Em “Filosofia Conecreta”, analisamos, seguindo outras wvias, o
arpumento de Descartes.
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ficiéncia de uma delimitacio actual, mas revela, de qualquer
forma, que temos alguma idéia da perfeigfo, cuja posse & vir-
tual. Para exemplificar: podemos comparar ag cireunferén-
cias que tracemos com uma circunferéncia ideal,

Ag verdades eternas e necessdrias

BEste argumento jaA foi exposto aprioristicamente. Mas
psicoldgicamente é apresentado a posteriori, com o seguinte
silogismo: temos idéiag e principios eternos e necessirios (o3
principios da razfio como o de identidade, ¢ de razfo suficien-
te, ete.) ora, idéias e principios universais e necessirios nfo
podem provir senfic de um ser eterno e necessario; portanto,
h& um ser eterno e necessario.

Discussdes: — J4 comentamos, por varios caminhos éste
argumento. A éle se aplicam as mesmas objeccles 4 idéla da
perfeicdo. Os empiristas negam validez & maior, pois as idéias
vém da experiénela e sfo, portanto, contingentes. A menor
é refutada pelos empirio-racionalistas, porque admitem que
nosso espirito tem a capacidade de tirar idéiag gerais dos fac-
tos singulares.

J&4 mostramos a fraqueza dos argumentos empiristas.
Quanto ao argumento dos empirio-racionalistas nfio se poderia
deixar de reconhecer que ha a influéncia de uma realidade que
transcende aos séres contingentes, para que possam é&les ul-
trapassar a contingéneia, a prépria experiéneia.

Osg tomistas, segnindo a linha de Tomas de Aquino, fun-
dada nos principios aristotélicos, tendem a desprezar tals ar-
gumentos, pois, para éles, o espirito humano tem a propriedade
de abstrair dos factos concretos certos aspectos e niio a de cap-
tar a perfeicio directamente.

Os defensores de taiz argumentos repelem tais afirmati-
vas, pois consideram o espiritoc humane eomo uma faculdade
divina, que consiste em ver nas coisas a sua participacio com
o ser absoluto.

Poder-se-ia dizer, em objeccdo, que tais idéias sido cogi-
tadas, e tém realidade na mente. Dai afirmar uma existéncia
in 8¢ é sair de uma ordem para outra ordem. Lembremos do
estudo decadialéctico que fizemos do argumento anselmiano,
onde analisamos préviamente tais objecgdes, e vimoa que a
mente ndo constrdi tais idéias e posteriori, apenas, nem ape-
nas a priori, mas por um processo totalmente dialéctico, que o
justifica plenamente, e da-lhe validez.



TEMA IV

ARTIGO 13

DAS PROVAS PSICOLOGICAS — A PROVA
EUDEMONOLOGICA

Todos os que defendem a posicio de que Deus, como um
ehjecto para nés, coloca-se como a exigéneia de um impeto que
vem das raizes da afectividade, e até da sensibilidade, e nfo
apenas da razdo, afirmam que had em nés um impeto de feli-
cidade, de um abscluto gque nos avassala e nos impele a um
eterno querer mais, que é um afirmar-ge insacidvel,

“Somos um impulso para o absoluto... e é por &sse pro-
prio impulso que o absoluto se faz conhecer a nds” (Henri de
Lubac).

O argumento eudemonclogico funda-se nesse impeto, e
pode construir-se silogisticamente da seguinte maneira:

O homem tende naturalmente para o bem ilimitado: ora,
uma tendéncia natural ndo poderia ser vi, e ela o seria se ndo
existisse um bem ilimitado; portanto, ha um bem ilimitado que
chamamos Deus. :

Que o homem aspire a mais é indubitédvel. Mas que o©
aspirado pode ser um bem particular, tambérp nao hé_m dL'J:V'id{fl.
Alcancado éste, 0 homem aspira ainda a malis, ¢ assim ilimi-
tadamente. Tal afirmacio vem da insatisfacio natural do ho-
men, que tem ecausas mais profundas e, por si s6, nio expli-
caria tude como desejam os defensores de tal argumento, pois,
na Antropogénese, encontramos muitas explicagdes para tal de-
gejar. No entanto, é verdade, que hd em todo o exiglir uma
manifestacdo de um mehrwollen, de que fala Nietzsche _(o
querer mais), que & a vontade de poténcia, que se actualiza
e tantas formas distintas, como vontade de poderio, vontade
de dominar, etc.

Esse querer mais (mehrwollen), ésse aspirar a mais, €
préprio de todo ente que se ndo contém em seus limites, sendo
para conservar-se. Na “Teoria Geral das TensGes”, penetran-
do no campo da ciéncia, veremos simbolos déss_e afanar-se uni-
versal pelo mais, que impliea sempre um mais, que, por sua
vez, & um ilimitado querer, que leva ao desejar, ao aspirar a
ger tudo.

e

e
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A premissa maior & discutivel! por um lado, mas oferece
outros elementos que sdo bastante sigrnificativos, e que encon-
tram bases em outros sectores do saber epistémico humano.
Na verdade, hd uma certeza: a de que hid um aspirar & per-
feigfio em todo o ser humano. N#o se argumente com a con-
cepedo bldiea, considerada nihilista. Em primeiro lugar Buda,
ha mais de dois mil anos, declarou gue nio era nihilista, mas
apenag pregava a aniquilagiio da dor. E a dor sobrevém do
limitado. A victéria sdbre o limite é a vietéria sébre a dor.
Portanto, até no impeto nirvanico hid um querer ultrapassar
os limites, Tal impeto é compreensivel, ontoldogicamente, como
um patkos de todo ser que, por ser ser, é accional, é activo, é
sempre um querer ir além, o que nfio é apenas uma afirmacio
poética.

Analisemos agora a menor: também ¢ uma afirmativa que
se pbe em duavida, sob seus dois enunciados:

a) que tdda tendéncia natural nfo seja va;
b) que sem a existdncia de Deus seria va.

Quanto & primeira proposigdo, acrescentam muitos objec-
tores inimeros exemplos de desejos vios, o que alids é um modo
distinto da tendé&ncia, como ji vimos na psicologia. OQutros
alegam que tddas as nossas tendéncias sio vas, pois nio ten-
dem a nenhum fim, pois nio podem ser satisfeitas. A insatis-
fatibilidade das tendéncias demonstraria que s@o vis. Mas
sucede que os exemplos oferecidos ndo procedem, pois alegar-
-se o caso de seis cagadores, que desejam cacar lebres, quando
sé hd uma lchre, e que apenas um dos cacadores satisfari o
seu desejo, enquanto os outros cinco vamente o conseguirao,
néo procede, porque nfio estamos em face propriamente de uma
tendéncia, mas apenas de um desejo, que pode ser vao. E égge
desejo é apenas simbolo de uma tendéncia, que é mais profun-
da e vital do homem. Pode, como alids o faz, aspirar o homem
a um bem limitado concreto, cuja aspiracfo nfo serd vé, por-
que & aleancavel, desde que o bem exista. Mas o homem aspira
a mais, mais elevado, ao bem supremo, e seria vio 8sse aspirar
se Deus nfo existisse.

Esse aspirar do homem vem de uma tendéncia mais pro-
funda, de um querer o bem, que estd em todo o existir, que
busca ¢ seu bem. Mas hd bens maiores e menores, e nessa
hierarquia ha um querer ao bem supremo, fonte e aspiracio
de todo o ser, consciente ou inconsciente. Esse aspirar é mais
profundo, e nio pode ser vio, pois &le é o que d4 a ordem de
todo o existir, o grande Eros, dos gregos, o Bem, de Platio,
a nostalgia do infinito de outrog, etec.
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Este argumento se funda em parte nos anteriores, pois o
pore gue tende o homem é o hem, o perfeito, a verdade eterna.

Conhecemos porque tendemos a conhecer, ¢ a tendéncia _é
mais primitiva que o conhecimento, como ji vimos na “Psi-
cologia™.

E um defensor déste argumento ainda poderia acrescentar
que achamos Deus, porque temos a tendéncia ao bem. A prova
da existéneia de Deus estd nesse mesmo anelar, gque prova a
si mesmo, o impeto que leva ao perfeito, cuja perfeicao, causa
de todo o nosso anelo, é positiva, porque, do contrario, teria-
mos uma intencionalidade sem transitividade e sem cbjecto,
e perderia, conseqiientemente, toda a sua raza’ito suficiex}te. A
vida ndo é sem porqué, pois tudo tem uma razdo. Esse impeto,
sem um porqué, ndo existiria. Sua positividade e sen poder
constante de insatisfacdo é a prova da positividade do bem su-
premo, portanto, de Deus. E o que levou Pascal & sua famosft
frase: “Eu ndo te procuraria se ja nfo te tivesse encontrado”.

TEMA 1V

ARTIGO 14

AS PROVAS MORAIS DA EXISTENCIA DE DEUS

H4& um conjunto de provas de pouca valia, mas que tém
servido para cooperar com as outras ji expostas, e gque séo
chamadas de provas morais. Servem para corroborar as ou-
tras, enquanto, de per si, sdo relativamente frageis, Uma delas
é a do consentimento universal,

Néo foram poucas as vézes que, no decorrer da histéria
de filosofia, encontramos esta prova, que a usou Platdo, Ci-
cero, o8 primeiros padres na fase da patristica, e até os esco-
ldsticos modernos.

Funda-se no facto de a idéia de Deus ser universal, ¢ gue
o ntimero de ateus é diminuto e, sobretudo, pouco consistentes
em sua argumentagio.

No sociologismoe, no evolucionismo e no psicologismo, en-
contramos a explicagfio, dande-lhe uma origem meramente so-
cial, como sejam mitos, médo acg tirancs, enganos dos sacer-
dotes, ignorincia das causas naturais, o animismo, a magia, ete.

Em suma, a idéia de Deus, como a de religifo, apenas se
estructuraria pelog factbres histdrico-sociais e ecolégicos, que
sfo predisponentes, Neste caso, o papel psicoldégico é apenas
reproducio ou modelacdo ampliada, ac mundo nfo visto, do
que € visto neste mundo.

Qutros apenag afirmam gue o argumentoc carece de valor
e tem apenas uma férca persuasiva, vis suasive, quands corro-
borado por outros,

Os defensores déste argumento esgrimem varias razdes,
consideradas geralmente como frageis, como a de que uma con-
vicgdo universal, & qual nido se pode atribuir uma causa de
érro, resulta, por isso, de uso normal da razfo: ora, o resul-
tado de uso normal da razio nfc pode ser errdneo; portanto,
a conviccdo universal relativa 4 existéncia de Deus nao €
erronea.

Pode-se argumentar com a fraqueza da maior, alegando
erros da razio que sio encontradigos, nio por culpa propria-
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mente dela, afirmam os racionalistas, mas pela accio dos im-
pulscs de temor os dos desejos, ou da imaginacfo, que leva a
razdo a afirmar mais do que lhe cabe.

Sabemos que tudo quante o homem estructura em seu pen-
samento é produto da cooperagfo dos factdres emergentes e
dos predisponentes. Explicar um apenas pelo outro € explicar
abstractamente e nfo concretamente. Se o homem estructura
uma idéia de Deus, e cré néle, e se pensarmos gue tal surge
apenas pelag razdes apresentadas que se fundam em factores
predisponentes, é negar uma raiz muito mais profunda no ho-
mem, que déle emerge e se actualiza, quando da cooperacio dos

factéres predisponentes,
A idéia de Deus tem, no homem, a mesma raiz eésmica que

mostramos quanto & religido. Do contrario, se nio cxistisse
em poténcia no homem essa capacidade de actualizar a idéia
de Deus, ela ndo se actualizaria apenas pela predisposicio dos
factbres extrinsecos, como os factéres predisponentes néo po-
derfo fazer que uma pedra germine uma planta, sem a pre-

senca da semente, como factor emergente.

0Oz factos citados pelos opositores déste argumento apenas
predispdem o surgimento da idéia de Deus e da religifio, porém,
nfo o criem. Portanto, tem o homem em si uma raiz muito
mais profunda que o prende a algo superior que se estructura
pelas formas simbélicas, portante variantes, das diversas re-
ligides, sem que se possa negar que, atrds de tudo isso, apon-
tando para algo, estd o grande simbelizado, que é Deus.

Uma visfio decadialéctica impede que se veja neste argu-
mento apenas uma fraqueza. Ele tem uma férca probativa,
menor que outros, mas, contudo, traz consigo mais um motivo
que corrobora 8sse aspecto emergente da idéia de Deus e da
religido, que as meras explicacbes, dentro desta ou daquela
ciéncia particular, apenas mostram os simbolos, com que ela
ge reveste, e nfo explicam o grande simbolizado a que elag se
referem.

Argumento da ulilidade da erence em Deus

Muitos apologistas da religifio tém mostrado a convenién-
cla da idéia religiosa em heneficio da ordem social. Reconhe-
coem, assim, a utilidade da idéia religiosa, a utilidade da crenca
em Deus para criar o temor humano 4 pratica de actos egois-
tas, que possam noér em risco a prépria ordem social, ou trager
prejuizos aog proprios homens. L facil desde logo reconhecer
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que tal argumer}to é apenas de utilidade, e nio implica nenhu-
ma prova da existéneia de Deus, mas apenas uma conveniéncia
da crenca.

Impde-se, no entanto, meditar aqui sébre um aspecto im-
portante. As relacbes humanas sfio o grande campo que serve
de objecto ao estudo da Etica. E presidem a essas relacdes,
nio s o que € emergente, mas o que os factdres predisponentes
permitem e facilitam actualizar. Tem o homem a possibilida-
de de actualizar sua emergéncia benevolente como malevolente,
e as condigdes extrinsecas podem facilitar ou criar obsticulos
a sua actualizagio. Uma sociedade sem fé, pode levar ao faeil
surgimento de normas de relaces sociais que predisponham
uma acentuada actualizaciio da emergéncia malevolente, Uma
sociedade, para manter-se sem uma base ética, exige uma di-
tadura, um poder estatal férreo. Uma sociedade, com uma
base ética, fundada no miituo respeito, nio precisa, eonsegiien-
temente, de um poder de tal espécie, pois a eoacdo moral subs-
titui com grandes vantagens a coacfio estatal, sempre provoca-
dora de formas viciosas.

o O argumento é mais de valor ético que propriamente teo-
logico. Berve para argumentar com outros, mas, de per si, é
de grande fraqueza.

Esta prova moral, nio aceita pelos tomistas, e, no entanto,
a pr_efemda por Kant, que a considera a #“nica prova a exis-
téncia de Deus.

Seguindo as mesmas pegadas temos o
argumento pelo sentimento de obrigacdo

exposto por Foulquié da seguinte forma: A conscidncia
moral nos impde certas ac¢des como obrigatérias. Ora, nao
podemos ser obrigados sendo por um ser superior a nds. Por-
tanto, hd um ser superior a nds, e ésse ser é Deus.

E combatido &ste argumento pela sua fragilidade para
provar a existéncia de Deus, apesar de defendido por ilustres
pensadores. Segundo éstes, o homem nfio tem um verdadeiro
gentimento da obrigacio moral sem a idéia de Deus. Oucamos
Billot: “Sem o conhecimento prévio de Deus, da lei de Deus,
néo ha nenhum eonhecimento possivel da obrigacdo moral, ne-
nhum, nenhum™,

~Nz’m encontra o homem uma razio suficiente em sua obri-
gacio moral, a nfio ser que aceite um legislador superior &
llllmanidade. Bstas palavras de Littré, em seu leito de morte,
vém em abono déste argumento: “Chorag, perguntou-lhe um
dia o confidente de sua alma. Stm, choro porque pequei, e
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niéo sei a quem pedir perddo”. Kssa necessidade de alguém
além de ndés, malor que nos, € uma exigéneiza do coracio hu-
mano, € um indicio de um poder maior que nos fica além.

Mas ha objeccdes e convém consideréd-las, As obrigactes
morais podem surgir das relagdes humanas, da influéneia da
educaclo, e ésse pedir perddo pode ser explicado como um es-
quema infantil, ainda persistente em nés. Quando erramos séo
nossos pais que nos castigam ou nos perdoam. LT wmna pro-
jeccdo do pai, ou dos pais.

Sua génese seria explicivel, pois a erian¢a, guando faz
algo, ainda nfo sabe se é bem ou mal, ¢ é pela educacio que
ela val formar os esquemas éticos, Nfo tém éles, purtanto,
nenhuma outra origem do que a social.

No entanto, og psicdlogos observam factos interessantes
entre ag eriancas. Desde a malis tenra idade, como ¢ podemos
ver nos capitulos de Psicogénese e Noogénese, examinados na
“Noologia”, revela a crianga uma tendéncia a captar o ethos
(o valor ético), o dever-ser, o sollen sein, em cada facto.

Ao organizar seus bringuedos de regras, a crianga capta
as regras justas que devem ter. Kla instaura normas éticas
em seus brinquedos, e sdo tdo fortes que qualquer rompimento
ou atentado provoca sancgbes e indignacio. Ao estrueturar
um agrupamento qualquer, ao realizar uma pritiea gqualquer,
tende o ser humano a estabelecer regras, que sfo intrinsecas
4 estructura que se processa. HA& uma ética imanente, que
mana dentro do préprio objecto estructurado que ¢ homem
constrdi, e o capta desde crianca. A crianga, desde logo, sabe
o que se deve ou nio fazer. Se muitas das suas atitudes s
anti-gocials, é preciso ver também quantas o sfo e quantas nas-
cem espontineamente,

Ha criancas que s@io criadas sem receberem o castigo nem
punicio qualquer de seus pais, como se chservava em certos
indigenas brasileiros da zona do Rio Grande do Sul, que o P.
Teschauer estudou em seu grande livro “Poranduba rio-gran-
dense”. N&o havia castigos aog erros infantis, e, no entanto,
eram tais Indiog de uma ordem em sua sociedade que superava
a das outros. A crianca punia-se a si mesma, quando errava,
embora néo encontrasse da parte dos pais nenhuma accio pu-
nitiva. Penetramos aqui num campo que invade mais profun-
damente o tema noologico. Estamos em face de raizes da
alma humana que nio transparecem tdo facilmente, e que sim-
holizam alge que tem um plane muito mais longinguo que a
simples cxplieacio pela predisponéneia poderia oferecer. Néo
que neguemos a cooperacio do factor histérico-social, pois, do
conlririo, negarfamos o esquema da cooperagho dos factores
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emergentes e predisponentes, que expusemos em “Decadialéc-
tlca’:. Mas, € preciso procurar mais longe, e néo apenas nos
factores predisponentes. A obrigacdo moral tem uma rai:z
emerger}te que na Etica e na Noologia é estudada, e nos mostra
que se éste argumento revela certa fraqueza, nio revela uma
inanidade total, como o pretendem muitos de seus cbjectores.

Argumento pele necessidade de wma sancelo

Ao estabelecer o0s postulados da razio pratica, Kant pro-
pos ¢ seguinte argumento, que pode ser sintetizado déste modo:
(’)}Jem‘ deve ser recompensado, o mal punido; ora, a natureza
¢ indiferente ao bem ¢ a0 mal, pois bem-estar e mal-estar estio
repartidos sem consideracfio & virtude; portante, deve haver
aclma da natureza, um ser que restabelecerd a ordem violada:

Pr'em.samos primeiramente esclarecer os tdrmos bem-estar
e fe1_1c1r_1ade, tantas vézes confundidos. Filosdficamente feli-
cidade é um estado permanente no qual a pessoa humana tem
todos o0s bens que lhe sdo convenientes, sem a admissio de
qualquer mal, como o expde a escoldstica, enquanto a idéia de
bem-estar apresenta apenas uma satisfaco transeunte de bens
sem a, tpt.al exelusio do mal., O estado de felicidade, é um esta:
do beatifico, enquanto o de bem-estar, estado humano apresen-
ta graus. O espectacule do mundo nos oferece exe,mblos de
homensi ndo virtnosos que conhecem estados de bem-esiar erﬁ-
b_ora nio C_Onhegam o de felicidade, enquantos outros, que’ pra-
ticam as virtudes e o bem, encontram-se muitas vézes em esta-
do de mal-estar, de carénejas. Tal aspecto é escandaloso para
todos os que combatem a idéia de Deus,

Tal facto mosiraria uma injustica na ordem humana que
centrad.itqria 0 que sente o nesso coracdo. Fste argumento
da necessidade de uma sanccfo implica a prévia aceitacio de
uma 01|"dem‘ perfeita, e que o exemplo de uma injustica, de un;
desequilibrio, teria que ter uma compensacio posterio’r pois.
na natureza, os desequilibrios sio apenas a prévia posigéo qué
ante(iede a um equilibrio posterior, embors passageiro, tran-
seunte, .

Kant, na verdade, nio apresenta éste argumento como uma
prova, mas apenas como um postulado ético. Repugna-nos, de
q}lalquer _i"orma, aceitar a injustica, porque, como nos moétra
‘@Gda_ a psicologia de profundidade hem orientada, o sentido du
Justica estd mais enraizado no coracio humano do que é co-
mum pensar-se, como veremos na “Noologia™.

_Se 0s objectores déste argumento encontram muitos ele-
mentos para desmerecé-lo, nio deveriam, no entanto, esquecer
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8sse agspecto mais profundo da justiga, que se manifesta nas
criancas. E verdade que, quando entra em jogo o bem do
individuo, 8ste descamba para o injusto muitas vézes, atenden-
do apenas aos sSeus interésses. Mas, em face de situacio em
gque nio ¢ parte, mas apenas espectador ou juiz, e que ndo
ce refira directamente aos seus sentimentos, até entre os mais
obstinadog criminosos, tém os psicdlogos modernos encontra-
do provas evidentes de um senso de justica muito forte. Por-
tanto, encontramos na justica uma raiz remota. I aqui tam-
bém, como o fizemos nos outros, a atencfio para os factbres
cmergentes é imprescindivel para que se veja que tal argu-
mento, se nio é dos mais sélidos, tem, porém, alguma fdrea
probativa, que serve para corroborar ouiros argumentog me-
nos controversos, entre os que se dedicam ao estudo aprofun-
dado e niio superficial da Teologia.

Argumento fundado ne termodindmica

Um argumento que modernamente tem sido proposto, e
enire seus defensores encontramos Donat, Hontheim, Boedder,
¢ outrog, é o da entropia. Podemos sintetizé-le asgim: o mo-
vimente do mundo comecou no tempe. Ora, se comecou I
tempo, sem divida existiu uma causa extramundo que o pro-
duziy, ¢ esta causa é Deus. Portanto, Deus existe.

Funda-se o argumento em que a energia é finita, pois o
proprio conceito de energia implica o de finitude, pois se fOsse
infinita nao seria mais energia. Se é finita, e, pela entropia,
hé perda, conseqilentemente teve um principio e terd um fim,
um térmo. Do contrario, seria eterna, e entrarvia em contra-
dicio com o conceito de energia e com a experiéncia que a
termodinamica nos mostra. Por outro lado, se o movimento
comecou no tempo, n&o havia antes, e ndoc poderia, por si mes-
mo, por-se o mundo em movimento, partindo do principio da
inéreia, pois precisaria um poder que o pusesse em movimento.
K 8sse poder, que nfio é imanente ao mundo, 86 pode ser frans-
cendente; portanto, é Deus. A causa extramundo & criada ou
nio crinda.  Se incriada, é Deus; se é criada, postula auto-
miticamente uma outra causa que também seria, afinal, nio
¢riada, portanto, Deus.

Os objectores a &ste argumento apontam as seguintes ra-
zhes: primeiro, nio se pode afirmar que a energia seja pro-
priamente finita. A tal razio alegam os que defendem éste
arpumento que a energia tem forcosamente de ser finita, por-
que, do contrario, deixaria de ser energia. Outro argumento,
o segundo, ¢ que ndo se pode afirmar a irreversibilidade do
congumo da energia, como afirma a entropia, o que nio acel-
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tgxm 08 que defendem o argumento, fundando-se na experiéneia
cientifica. Tereeiro, nada impediria que um poder espiritual
dgssg con_star_ltemente energia ao universo, o que, por sua vez,
néo implicaria uma refutacide & finalidade do argumento, que
& provar a exigténcia de Deus, mas, apenas, ao defeifo da sua
formulacdo. Como quarto argumento contrario afirmam, que
na verdade, nfio se dd uma diminuicio da energia convertida
em calor initil, mag, sim, uma transformacio, uma conversio
da mesma em energia de gravitagio, de atracio universal, a
qual ndo diminui, e compensa a perda que se verifica pela
entropia, pois aquelas energias nao se convertem em calor
inntil. Neste caso, haveria suficiente equilibrio, € o argumen-
to em vez de provar ndo provaria nada, negando, desta forma,
qualquer forga probativa ao mesmo.

- Como tais factos implicam ainda uma altima palavra da
cidncia, éste argumento tem de permanecer em suspensc, espe-
rando outros factos que ¢ corroborem ou nio.




TEMA IV

ARTIGO 15

AS PROVAS DE DUNS SCOT

J4 ndo resta diavida, que o objecto primeiro do nosso co-
nheeimento é o ser e nio o nada, como bem o compreenderam
os escoldsticos, e, entre os Arabes, Avicena. Poderiamos acres-
centar, ante os estudos da Noologia, que s6 conhecemos o que
se revela com unidade, sdmente o que é um ser, porgue fodo
ser é um.

0O que nic forma uma unidade é nada, pois se é alguma
coisa, e surge aos nossos olhos como tal, &sse alguma coisa é
um. O ser é portanto, um, e todas as coisas t&m uma unida-
de, e sdo, como chjectos do conhecimento, unidades ora de sim-
plicidade, ora substaneiais, ora accidentais, ora de mera agre-
gacdo, ete.

S6 podemos conhecer o que & possivel de tornar-se um;
melhor diriamos, o que € alguma coisa. Rectamente compre-
endido éste pensamento, vé-se com clareza que razfo tinham
os antigos ao dizer, como o disse com tanta énfase Duns Scot,
que o primeiro objecto do conhecimente é o ser, o ger comum,
cujo estudo fizemos na “Ontologia™. N&o hid nenhuma cbjec-
cio normal 3 existéncia do ger, porque nio aceitd-lo geria afir-
mar o nada absoluto, o qual ja estaria negado pela préopria
alirmacio que déle se fizesse. E assim evidente a existéncia
do ser, ndo, porém, evidente a existéncia de um ser infinito,
cuja prova mobiliza a inteligéneia dos tedlogos, e exige a cui-
dadosa anilise dog filosofos.

Para estabelecerem-gse as provas da existéncia de um ser
infinito, necessirio se torna, de antemdo, que se esclareca o
que se pretende provar, isto é, o que se entende sdbre ser e
mfinilo, Nao se alegue que &éle é evidente a todos, porqus,
do contrario, nio teriam surgido disputas stbre &le na filo-
sofia. Nenhum filésofo, entretanto, que nio fenha caido nas
mathas da loucura, negard a existéncia do ser comum (1).

(1) Na “Filosofia Concreta”, apresentamos a nossa argumentagio,
dinlieticamente fundada, de que podemos partir, ontologicamente, da idéia
de kor, para o ser finite ¢ pars o ser infinito, dentro do miximo rigor
logico ¢ metalisieo, fundando o pensar filoséfico numa base sdlidamente
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O ser comum, que a nds se apresenta, é ficil caracteriza-
-lo num conjunto de conceitos, em que todos estariam de pleno
acordo, pois traduziria, com seguranca, a caracteristica comum
do ser, aceita por tedos. Ha alguma coisa, e 8sse alguma coisa
& ger, e tem aptiddo de existir, Aproveitamos aqui o enuncia-
do de Suarez, pois o ser comum pode ser compreendido como
“aptiddo para existir”, incluindo, désse modo, o ser actual, que
revela evidentemente aptiddo para existir, como o ser poten-
cial, que ndo se pode reduzir a um puro nada, e que, sendo

?lgum? coisa, tem ou teve naturalmente aptiddo para exis-
ir (1),

) Ao ser infinito eabe-lThe inegivelmente aptidéo para exis-
tir, mas resta-nos prové-lo, pois nfio oferece éle a exidéncia do
ger comum, pois néo o encontramos na nossa experiéneia me-
diata e imediata, mas sim através de uma especulacio, reali-
zzda pelo nosso espirito, sem desrespeito as opinides dos mfs-
ticos, que admitem uma experiéneia imediata do ser infinito,
0 que ¢ negado pelos grandes fedlogos, pois tal experiéneia
serla o estado de beatitude, desproporcionada A nossa limita-
cdo e ao nosso estado de queda mnesta existéneia.

Haveria assim necessidade de:

1.°) provar a procedéncia do conceito de ser infinito;
2.°) gue o ser infinito existe;

3.%) que o ser infinitc é Deus.

Conseqlientemente, seria uma prova da existéncia de Deus.

Sem caracterizar devidamente o coneeito de ser infinito,
nio podemos justificar a sua procedéncia. A pergunta, por-
tanto, que se coloca em primeiro lugar é esta: o que se entende
por ser infinito?

Depois de respondida esta pergunta, devemos mostrar a
sua validez. Em terceiro lugar, provar, inequivoca e apodic-
ticamente, a existéncia do ser infinito. Finalments, demons-
trar que o que se concebe por Deus é 8ste ser infinito, de-
monstrando, assim, a sua existéneia. apodicticamente.

constituida, Neste livro nos ateremos apenas z compendiar as grandes
doutrinas teolégicas, fixando-lhes os limites e contornes, e tecendo os

comentdrios que se impdem, dentro das normas por nés tracadas np
decadialéctica.

(1} O que nfio tem, mas teve aptidao para existir (por exemplo,
o filho ndo gerado de Napolefio) nfia é um purc nada. Pertence ao api-
metéico do ser as possibilidades ndo actualizadas do que ja4 houve, Na
filosofia hindu, encontramos ésse tema estudado com um earinko até
especioso. Nés trataremos déle em outros livros nossos.
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E nosso intuito, neste artigo expor as provas da existéncia
de Deus, formuladas por Duns Scot, ndo seguindo as vias por
éle propostas, mas cingindo-nos apenas aos argumentos, que
éle oferece, deixando nossas argumentacdes para o livro “Fi-
losofia Concreia”, pois, ali, seguimos uma outra linha, dife-
rente das usualmenie empregadas, mas que exige justificacio,
o (ue ndo poderiamos fazer neste livro (1).

% %

Em nossas obras anteriores, estudamos o conceito de in-
finito.

Mostramos suficientemente que nfio se pode conceber o
infinito em sentido extensista, quantitativamente, como é a
maneira mais vulgar de ser entendido. O ser infinito é o ser
em sua intensidade absoluta, como o enuncia Duns Scot. In-
{ensidade abscluta do ser implica a presenga, positivamente
posta, de “todo™ ser actualmente puro. Todo ser. f_im'to_ & li-
mitado, é carente de alguma perfeicdo. O ser infinito, inten-
sistamente absolute, é absolufamente perfeito; nfio é carente
de nenhuma perfeicio de ser. Excede, assim, a todo ser finito,
além de téda a proporeionalidade,

Todo ser finito é um ser contingente, porque depende de
outro para ser, e néo tem em si a raziio suficiente de ser. O
sor infinito nao tem limites, porque é todo ser, ¢ tem em si
sua razdo de ser, suficientissima. O ser contingente necessita
de outro para ser e, finalmente, necessita 910 ser ngcessério,
primeiro, fonte de onde éle surge. Caracterizam, assim, o ser
finito: o Ymite, a dependéneia, a contingéneia. E mais um
quarto cardcter podemos estabelecer: o ser finito, nas suas
processdes activas e passivas, tende para algo que lhe é ex-
irinsceo, embora, no seu existir, td0das as suas partes tendam
fambém & finalidade intrinseca da sua totalidade tensional.
Todo ser finito tende para um fim, outro que €le, ao buscar
perfeicdes que lThe faltam, ao “querer ser mais” do que é. Mas
o scr infinito é o ser em sua intensidade absoluta, portanto,
omniperfeito, e, como tal, nfo é carente de nenhuma perfeicio.
N#fto buscaria fora de si nenhuma perfeicio; portanto, o seun

(1) Nio é sem razao que Duns Scot é chamado de Dector Subtilis.
A suicargumentagilo exige, para acompanha-la, grande familiaridade com

o4 Tundamentos da sua metafisica. Proeuraremos reduzi-lo 4 mente
aetunl do estuwdiose de filosofia, tanto quanto possivel, A subtileza do
pensnmento escolisly nunea permitira que sua filosofia se torne tio po-
prulne comno o de Tomds de Aquino, muito mais acessivel,
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fim € intrinseco, totalmente intrinseco, o que o distingue su-
ficientemente do ser finito.

A procedéncia Iégica e ontolégica do conceito de ser infi-
nito, j4 foi suficientemente justificada em nossos trabalhog
anteriores. O que se impde agora é provar a sua existdncia,
Vamos, agora, cingirmo-nos apenas as provas de Duns Scot.

A preccupagio fundamental de t6das as provas de Tomés
de Aquino consiste em demonstrar que o Ser Supremo, a Di-
vindade, € um ser, nfo apenas simples, mas absolutamente
simples. A idéia de ser infinito implica a presenca de tddas
as perfeicdes, tomadas absolutamente em grau supremo, Vé-gse,
desde logo, que o conceito de ser infinito adequa-se perfeita-
mente & idéia de Deus. Todos os séres finitos, a criatura em
geral, s80 compostos de ser e de uma forma especifica que o
determina como éste ou aquéle ser, e nio apenas e simples-
mente como o ser. O térmo infinito, na expresséio ser infinito,
nio é um atributo nem uma determinacdo; é o préprio ser
como tal. E o ser enquanto ser. Ser infinito nio & algo que
acontece 2o ser engnanto ser, nio é um grau definido de per-
feicfio como as perfeicbes que encontramos nas criaturas. Ser
infinito é o conceito mais simples de todos os conceitos, abso-
lutamente simples, embora seja um conceito humano. Para
Luns Scof, ser infinito é o Ser Divino tomado sob uma certa
moedalidade; é o mais perfeito, porque néle estio incluidos vir-
tualmente todos oz outros. Ser infinite é bem infinito, & ver-
dadeiro infinto. Aleancamos ac Ser Infinito por vérias vias.
Jé estudamos as que foram propostas por Tomds de Aguino,
vimos que a sua demonstracfio partiu dog efeitos criados.

Mas Duns Scot quer alcancar o ser infinito, partindo tam-
bém do ser, mas do ser comum, como o estudamos na “Onto-
logia”, e segue outras vias que em algo diferem das de Tomas
de Aquine, sem despreza-las, mas, na verdade, corroborando-as.

O ponto de partida prévio para o estudo das provas de
Duns Scot & estabelecer, de antemio, a inevidéncia da existén-
cia de Deus, pois se sua existéneia fdsse de per si evidente,
para nos desnecessarias seriam as provas. O homem religioso,
que tem uma experiéneia mistica da divindade, ou apenas por
¢, pode afirmar a evidéncia da existénecia de Deus. Nio pode,
porem, negar que &sse conhecimento é confuso e, por cssa ra-
z80, impoe-se ao filésofo esclarecé-lo. Deve-se compreender
que conhecer confusamente nem sempre quer dizer conhecimen-
to do confuso, pois a primeira expressiio refere-se 0o n0sso
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mode de captar o objecto, enquanto a segunda refere-se ao
rréprio abjecto. Ao conhecermos uma espécie, temos um co-
nhecimento confuso, porque incluimos as suas partes subjec-
tivag, confusas no ser especifico, no ser que tem o ser que
pertence a essa espécie.

A especulaciio filoséfica levard a distinguir essas partes
subjectivas, separando mentalmente o que estd fundido no con-
junto. Portanto, impde-se demaonstrar a existéncia de um sev
infinito, o que exige duas providéncias:

1.2} provar gue existe um ser primeiro;

2.%} provar que €sse ser primeiro é infinito.

A maneira de provar de Duns Scot, nfio é a seguida por
Tomis de Aquino. Duns Scot divide a realidade do seguinte
modo: primariamente, a coisa pode ser dividida em ecoise crig-
da e tneriade, ou coizsa de per si ou por outro (o se et ab alio)
ou necessaria e possivel, ou finita e infinita. O ser ineriado
¢ a se, infinito, necessario; enquanto o ser criado é ab alio,
possivel e finito.

As providéncias que usa Duns Scot para a prova do ser
primeiro, cingem-se 4 idéia de dependéneia.

Um ser efectivel {effectibile), isto &, produzivel, nio pode
scr tal a ndo ser: a) pelo nada; b) ou por si; ¢) ou por
outro. Néo pode ser pelo nada, porgue o nada nfo pode ser
ausa de coisa alguma; nfo pode ser por si, porque nio ha
coisa que engendre a si mesma. O efectivel, portanto, o é por
um outro, que é efectivo, o effectivum.

O ser que é por sl mesmo, desde que aceifo, dispensaria
a prova, pois ja teriamos encontrado o gue huscavames, pois
estariamoes numa causa eficienfe e primeira, que nfo seria o
cfeito de nenhuma cutra causa.

Se nio é assim, serd efeito de uma causa. Desta maneira,
s¢ ve que o argumento escotista funda-se, de eerfo modo, no
prineipio de causalidade. Uma objecclo que se costuma fazer
2 prova da causalidade é de que seria admissivel que og séres
vngendrassem uns aos outros in tnfinitum. KEsta hipdtese néo
¢ admitida por nenhum grande fildsofo, pois ter-se-ia de acei-
tar uma infinidade de causag essencialmente ordenadas.

114, entretanto, alguns filosofos que admitiram uma infi-
nidade de causas accidentalmente ordenadas.

- Nas causas essencialmente ordenadas, a segunda causa de-
pende o primeirva, enquanto causa. Ela deve & primeira a sua
propria eausalidade. Nas causas aceidentalmente ordenadas,
a4 sepunda depende da primeira quanto 4 sua existéneia, nio
porém, quanto & sua eausalidade,
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Como a causalidade decorre da mnatureza da coisa, é pre.
Ciso necessariamente recorrer a uma natureza mais alta para
compreender-se uma causalidade também mais alta.

Apresenta-se ainda outra diferenca entre &stes dois tipos
de causa, que é a seguinte: nas causas essencialmente ordena.
das, impbe-se a presenca simultinea de todas as causas para
que o efeito seja produzido, como se d4, por exemplo, entre
0s séres vivos, pois os sucessivos dependem dos precedentes,
e um rompimento, uma lacuna na cadeia das causas, seria su.
ticiente para tornar impossivel a existénecia do efeito.

Estas distingfes, feitas por Duns Scot, sdo importantissi-
mas, € em breve veremos o seu aleance,

Dispde-se Scot a provar que:

1.°) & impossivel uma infinidade de causas essencialmente
ordenadas;

2.2) & impossivel uma infinidade de causas accidentalmen.
te ordenadas;

3.°) mesmo quando se negue tdda ordem essencial na série
das causas, a regress@o ao infinito & ainda impossivel.

Provadas estas trés proposigdes, o principio de causalida-
de, como fundamento da existéncia de Deus, estara solidamente
construido, e, désse modo, Scot traria novos argumentos pary
corroborar as provas de Tomés de Aquino. Vejamos como o
prova Scot:

_1.°) Impossibilidade de wma infinidade de cousas essen-
cml-mente ordenadas. 0Os séres ordemados essencialmente sig
efeitos; portanto, causados.

A sua causa néo pode fazer parte déste conjunto de efeitos,
porque teriamos a causa causando a si mesma. Conseqiiente-
mente, a causa de uma universalidade de efeitos, essencialmen-
te ordenados, tThe é exterior, e como éle se refere & totalidade
do ser causado, essa causa é primeira.

Viu-se que nas causas essencialmente ordenadas, a tota-
lidade delas deve ser colocada simultineamente. Se nfo hou-
vesse uma primeira, elas seriam em ndmero infinito. Neste
cas0, teriamos um infinito quantitativamente em acto, infinito
numérico, ao qual sempre se pode acrescentar mais um, pois,
ou éle serd par ou impar e, neste caso, poderd ser acrescen~
tado mais um, e assim sucessivamente. O infinito guantita-
tivo & repelido por todos os grandes filésofos, e & absoluta-
mente sem fundamento. Aceita-se apenas o infinito quanti-
tativo em poténcia, isto &, a aptidio sem fim de sempre acres-
centar-se maig um, nunea, porém, em acto. A ausénein de uma
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causa primeira levaria & aceitacfic de um infinite quantitative
em acto.

Outro argumento é de que a prépria nogio de anterior se
verifica mais préximo do primeiro. Se nfo houvesse uma
cauga primeira, nfo poderia haver essencialmente anteriores
ou posteriores. Ademais, uma causa superior, na ordem da
causalidade, é mais perfeita. Se houvesse uma série infinita
de causas essencialmente ordenadas, sua causa seria infinita-
mente superior a ela, infinitamente mais .perfeita que ela, se-
ria, portanto, capaz de causar por si sd, sem o concurso de
qualquer outra causa, em suma, seria a primeira, o que se que-
ria provar. Finalmente sintetiza Gilson: *“O caricter de ser
capaz de causar (ser um effectivum), ndo implica necessiria-
mente de per si nenhuma imperfeicio; portanto, &sse cardcter
pode ser encontrado em algum lugar, sem nenhuma imperfei-
cd0; mas se nio se encontra em nenhum ser, sem depender
8le de alguma coisa anterior, ndo se encontra em nerhum sem
imperfeicho; portanto, pode encontrar-se em alguma parte sem
imperfeiciic, e, 13, onde esta, é absclutamente primeire em vir-
tude de sua prépria independéncia. Se é assim, o poder causal
absolutamente primeiro é possivel”.

Duns Scot provard, posteriormente, que se é possivel, o
simples facto de ser possivel, é bastante para concluir que
existe na realidade.

2.%) E impossivel wma infinidade de cousas accidentalmen-
te ordenadas. Neste caso, se houvesse uma infinidade de eau-
sas accldentalmente ordenadas, a causalidade de cada uma das
causas nio dependeria na causalidade das que as precedem.
Numa série déste género, uma causa posterior pode, portante,
existir e agir, até quando a causa anterior ji deixou de agir
e de existir, Ora, haveria, neste caso, sucessic de causas, e
tioda sucessfio pressunde uma permanénecia. A permanéncia
ndo pode ser uma causa préxima, pois, do conirdrio, estaria
na sucessfio, e como a sucessio depende dela por esséncia, ela
deve ser anterior ao sucessivo e de ordem diferente. Desta
forma, uma série de causas accidentais exigiria uma primeira
causa essencialmente anterior, como expde Gilson.

Duns Scot coloca-ge dentro de uma linha genuinamente
platinica. ndo procura cingir a prova do primeiro ser, que é
causa eficiente de todos os outros, fundando-se apenas na ana-
lise que podemos fazer entre causa e efeito, na qual o efeito
apontaria elaramoente a causa eficiente, pois tal prova seria de
ordem contingente ¢ ndo necessiiria,  Para dar a robustez de-
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vida a0 seu argumento, Duns Scot quer prova-lo na ordem da
necessidade. Portanto, para éle, se h4d uma natureza que &
efectivel, hd alguma natureza que é efectiva. Em outras pa-
lavras, se hi4 uma natureza produzivel, ha alguma natureza
produtiva.

) HA uma causa eficiente, absolutamente primeira, e ela &
incausavel, o que decorre de ser primeira. Por ser primeira,
ela néo pode depender de nenhuma outra, nem em sua exis-
téncia, nem em sua causalidade. Se nio £or aceits esta prova,
teremos de cair na regressio ao infinito, no circulo vieiose,
em uma série de causas finitas, causando umas as outras. O
principio da causa primeira tem de ser vélido, ndo 6 guanto
4 eficiente, mas também quanto as outras causas.

E causa final, por exemplo, o que move a causa eficiente
a exercer a sua causalidade; é o fim ao qual ela se destina, o
t - e . s
que a “‘move”; o mover, aqui, é metaforicamente tomado.

Ora, o primeiro eficiente niio depende de pada (nenhum
outro) em sua eficiéneia, portanto, nfo depende de um fim
extrinseco 4 sua esséneia. O que nio tem causa extrinseca,
nao tem, ademalis, causa intrinseca, pois esta, enquanto intrin-
seca, €& parte do efeito causado. Se o primeiro eficiente nio
tem causa extrinseca em sua aecdio, nio a tem em seu sar, o
que lhe exclui uma causa materizal ou uma causa formal. O
primeiro eficiente é, portanto, incausével.

“A terceira conclusfo sébre o primum effectivum & esta:
primum effectivum est actu existens (o primo efectivo é exig-
tente em acto) e uma certa natureza actualmente existente &
causa eficiente primeira. Demonstraciio: o que é esséncia de
algo é absolutamente contraditério ser por outrem; se pode
ser, pode ser por si: ora, & absolutamente contraditério 3
esséncia do eficiente primeiro, ser por outrem, como decorre
da segunda eonclusfo, e ésse eficiente primeiro é possivel, como
decorre da quinta razio em favor da primeira conclusin, razio
que nio parece concluir, mas que conclui tal coisa... uma
causa eficiente absolutamente primeira pode, portanto, existir
por si. Logo, ela existe por si, pois o que nio existe por si
ndo pode existir por si, ou, em outras palavras: ¢ nio ser le-
varia algt;ma colsa a ser, o que & impossivel, ou, ainda, uma
mesma coisa criaria a si mesma, de maneira que ela nic seria
totalmente incausivel” (Duns Scot "De primo prineipio”),

E realmente dificil a compreensfo nitida desta prova de
Duns Scot, que é genuinamente escotista. Por isto, vamos ten-
tar esclarecé-la, evitando a acusacio que se lhe tem feito de
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ger uma prova ¢ priori e nio ¢ posteriori, ou como diziam o
escoldsticos, nfo uma prova propter guid e, sim, uma prova
quia.

Convém n#o esquecer certos aspecfos importantes da de-
monstraciio de Duns Scot. O que caracteriza a criatura é ser
caugivel, é ser preduzivel. J& sge havia demonstrado que o
primum effectivum era existente em acto, e que hi uma causa
eficiente primeira. A esséncia da causa eficiente primeira, do
primun effectivum, & ser por si. B seria absclutamente con-
traditério ser por outro. Ora, aguéle ser, cuja esséneia € ab-
solutamente contriria ser por outrem, se éle pode ser, &le pode
ser por si. ¥icou provado que o eficiente primeiro é possivel
Se ¢é possivel, éle pode existir por si, disso nféo haveria a me-
nor duvida. O que nio existe por si, nfio pode existir por si.
Se o primeiro eficiente ndo existe por si, éle, entdo, existiria
por outro, e, &ste outro, sé6 poderia ser o nada, 0 que é impos-
sivel. Portanto, o primeiro eficiente deve existir por si. Se
éle fésse criado por si mesmo, éle deixaria de ser um ser in-
causavel, pois seria causavel, o que o tornaria efectivel, por-
tanto, criatura, ser causado, e ndo o primeiro eficiente.

Poder-ge-ia, ainda, de uma maneira mais simples, expor
esta prova de Duns Scot; bastaria responder as perguntas que
vamos formular. E possivel um ser por outrem? A resposta
evidentemente é afirmativa, porque tdda nossa experiénecia re-
vela a existdneia de séres por outrem. Pergunta-se: & possi-
vel um ser por 8i? A resposta ou serd afirmativa ou negativa.
Se negativa, isto é, a néo possibilidade de um ser ser por si, ter-
-se-ig de admitir uma série infinita de causas ordenadas, quer
cssenciaig ou accidentais, o que nos levaria ao cireculo vicioso,
que ja fol suficlentemente refutado. Portanto, s6 se pode ad-
mitir & possibilidade déste ser o ser per si. E éle existe ne-
cessdriamente, porque, do contririo, seria por outrem, o gue
jé ficou refutado, ou preduzido pelo nada, o que é impossivel
¢ absurdo, ou eriado por si mesmo, o que o tornaria num ser
causavel e, portanto, por outrem.

Dests maneira, Duns Scot prova definitivamente a exis-
téncia actual de Deus, que é o Primum Effectivum, da possi-
bilidade que nés podemos observar (1),

(1} Comentando esta pirova, Gilson teee alguns comentdrios, fun-

dados na obra escotista, que vamos sintetizar, N&o se deve acusar que
estin prova facs surgir a existéncia stbitamente extraida do que & me-
ratnente 10gico, vomo alguns objectores apressados poderiam afirmar.
Dy Seot mosira gque v oser revela duas aptidées: a effestibilitug, que é
woaptidan do ser de ser enusndo, ¢ a effectivitas, que ¢ a aptidie do ser
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Dung Scot, entre Averroes e Avicens, escolheu a &ste Gl-
timo e, ante a sintese de Platio e Aristételes, levada a cabo
por Tomés de Aquino, é tendentemente platonico, reflectindo
em seu pensamento a tomada de posi¢iio genuinamente pitagé-
rica, de terceiro grau (2).

As provas da existéncia de Deus, fundadas na apreciaciio
das coisas fisicas, e fundamentadas na fisica aristotélica, po-
deria néo dar provas de ordem necessiria, mas apenas de or-
dem contingente,

Seguindo a linha da mdthesis pitagérica que procura ma-
tematizar o conhecimento, em vez de fazé-lo com a causa e o
efeito fisicos, prefere especular com o effectivum ¢ o effecti-
bilis, com o produtive e o produzivel, como ji vimos.

1_\Ios graus mais elevados do pitagorismo, conclui-se que
a lnica maneira da ciéncia humana aleancar a méaxima per-
fflel(;fto possivel, consistird em passar do terreno da contingén-
cia para o da necessidade, para o postulado apodictico, para
0 axioma, em suma. Sem a matemdtica seria impossivel o
progresso da ciéncia. E por isso, os pitagéricos, tio pouco e
mal eompreendidos, foram os grandes pioneiros do conhecimen-
to cientifico, e, em fodos os tempos, os grandes realizadores
no campo cientifico, foram, de um modo ou de outro, pitags-
ricos, ou seguiram, pelo menos, a linha pitagérica.

A escoldstica realizou no periodo medieval um grande tra-
balho de matematizacio qualitativa do conhecimento, empreen-
dendo a mais profunda e vasta andlise no campo des conceitos,
cujas subtis distingdes, aparentemente supérfluas para os que
ignoram o estudo escoldstico, correspondem, no campo da ma-
@emética, as subtis distincfes realizadas na anilise. Nao se
julgue, porém, que mateméatica tivesse para os pitagéricos o
sentido da matemdtica comum, de cilculo, que &les chamavam

a causar. Sio propriedades metafisicas do ser real, que sio verificadas
pela e na experiéncia. Duns Scot nfo decreta que a causa primeira, sen-
do possivel 1o pensamento, exista, portanto, na realidade. %le mostra
que se ela é possivel em si mesma, é precisamente porque ela existe. Dis-
scmos em si mesma, porque a possibilidade da esséneia & ser, ¢ trata-se
precisamente de mostrar que a existéneia dessa esséneia pode sdzinhg
causar a sua possibilidade. Niao se trata de metamorfosear o possivel
em real, por golpes dialécticos, mas, ao contrdrio, mostrar, no real, cuja
intui¢gio nos escapa, o Unico fundamento concebivel da possibilidade que
nds podemos observar.

(2) Averrces julga que a prova da existéncia de Deus cabe 3 Fisi-
ca, enquantd Avicena afirma que cabe & Metafisica, (Pisica ¢ tomada
aqui no sentido aristotélico).
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logistiké. Propunham-se os pitagdricos, e o faziam ncs graus
de iniciacfio mals elevado, a matematizagiio do eonhecimento,
portanto, a matematizagdo do qualitative, do axiolégico, e nio
apenas do quantitativo. Hsta a razfio porque a quantificacio
da logica é um equivoco, pois, o raciocinio tem tais subtilezas,
como se vé& na andlise dos térmos comuns, como a equivocidade,
a analogia e a univocidade, como, ainda, na suppositio, na
acep¢do dos térmos, que ndo permitem uma quantificacfio se-
nio abstracta e longe de corresponder a realidade dos conceitos
légicos,

Tentar levar a filosofia, como afd pelo saber, como amor
4 sabedoria, com tddas as suas praticas e regras, para a md-
thesis, para a instruccdo suprema, sé serd possivel através de
uma algebriza¢do do conhecimento, uma matematizacio no ge-
nuino sentido pitagérico, reduzinde o pensamento filoséfico a
postulados de ordem necesséria.

E como procede Duns Secot ao buscar as estructuras on-
tolégicas do conceitos, o 5.° plano, o que permanece acima das
eidola platdnicas, das formazinhas, das formas das coisas cor-
poreas. Pode a fisica humana passar pelos estigios malsg di-
versos, aceitar as idéias mais dispares, realizarem os clentistas
as mais extraordinédrias experiéncias que venham a modificar
todo arcabougo da ciéncia fisica. Poderd até negar-se o modvel
como uma realidade, para considerar o movimento local apenas
uma mutagio de poténcias que se dariam dentro de uma figura
delimitada, dando-nos a impressio de que ha deslocamento dos
corpos. Poder-se-ia construir um mundo de féreas cpostas,
positivas e opositivas, com poderes negativos, que anuolassem
quantitativamente umas as outras.

Tddas as idéias fisicas poderfio ser construidas. Mas,
qualquer que seja o conhecimento, haverd sempre a distingio
entre determinanie e determindvel, entre produzivel e produ-
tivo, entre effectibilitas e effectivitas, ete. (1). ¥ trabalhando
com tais conceitos, estructuras onfolégicas da mathesis, que

(1) Em “Filosofia Concreta”, expomos o método de tornar concre-
ta a filosofia pela sélida delineagéio das estructuras ontoldgicas, que se
colocam acima da esquemédtica humana. O método de andlise nfo segue
nenhuma das linhas cldssicas; ou sejam, nem pela especulagio da expe-
riéneia exterior, como procedem os empiristas em geral, nem pela espe-
culagfic da experiéncia interior, como procedem os racionalistas, idealis-
tas, ete. Ha outros caminhos que podem oferecer melhor seguranca ao
amante do saber, o filésofo, o que busca a mathesis, a suprema instruc-
¢iio, - A terminologia de Mathesis, entre os pitagéricos, fundava-se na
Iingua grega. Itm nossos trabalhos posteriores, sobretudo em “Filosofia
Concreta”, npresentaremos outros térmos com a sua devida explicacio.
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Duns Scot procura construir, e com grande &xito, as suas pro-
vas, que se fundamentariam, assim, ontoldgicamente, de modo
necessdric e nfio apenas contingente,

N&o se julgue que Duns Scot, com tal atitude, queria des-
merecer a obra gigantesca de Tomés de Aquino. Ele apenas
corrobora, no campo da mathesis, o que o aquinatense, seguin-
de a linha aristotélica e averroista, procura construir ne campo
das idéias fisicas.

E evidente que o ser vivo actua por um fim. Na “Onto-
logia®, verificamos que tddas as coisas actuam para um fim,
pois o nada nfio pode ser a meta de uma actuacio. Toda ac-
tuagéo tende a alguma coisa, Duns Scot chama de finitivum,
o que € fim, e finibile 0 que tem um fim. Finitum é, em suma,
o que tem um fim, o que estd ordenado a um fim, o que é da
esséncia importante do ser finito.

H4 uma causa eficiente primeira incausivel, j& o vimos.
Todos o3 entes (a universalidade déles) actuam ordenados a
um fim, que pode ser essencialmente ordenado, isto é, de modo
due seja um fim em virtude da finalidade de uma catsa su-
perior. Déste modo, a universalidade dos entes, conexionados
nessas relacdes de finalidade, depende de um fim que, niio este-
ja incluido nela, porque, do contrario, ir-se-ia ac infinito ou
se permaneceria num circulo vicioso, em que os fins f6ssem
seus proprios fins. H4 um fim exterior, portanto, ac universo,
o qual, por sua vez, ndo tem outro fim. Esse fim primeiro
e Ultimo ¢ incausivel na ordem da finalidade, pois 0 gue nao tem
causa eficiente nféo tem finalidade outra, como j4 vimos ante-
riormente, Conseqlientemente, o infinibile é o ineffectilile por
definicéo,

Num todo orgénico, as partes do todo ndo podem ser con-
sideradas apenas quantitativamente, pois ¢ todo é mais que o
conjunto quantitativo das partes. Se cada parte tende para
um fim, que The é intrinseco, como seja a sua conservagio,
tende, por outro lado, a um fim extrinseco, como seja, o da
conservacdo do todo. Este, por sua vez, tende para um fim
intrinseco, que é a sua prépria conservaciio, e para um fim
extrinseco, que é colocado fora déle. Ha, assim, sempre, fing
intrinsecos e extrinsecos. Entre os extrinsecos, temos o fim
que ¢ dado pela causa eficiente primeira, como ja vimos.

A causa primeira ndo tem um fim fora de si, extrinseco,
mas apenas intrinseco.  Como se poderia provar a existéneia
dessa eanga primeira?
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A finalidade é uma vropriedade do ser. O fim Ultimo
é, pelo menos, poessivel, como jai vimos. Im_pf‘j?—se, agoia, par-
tindo dessa possibilidade, provar a sua existéncia. Em pri-
meiro lugar, nfic & contraditério conceber um fim, «que nis
tenha um fim extrinseco.

fsse fim nfo poderia vir de um outro, porque 8&le é o fi-
timo na ordem da finalidade; nem de =i mesmo, porque &e
é estrictamente incausavel; nem do nada. E porgue 8le existe
como tal que éle é possivel; portanto, o primum finitivum est
actu existens, & existente em acto.

Poder-ze-ia, também, provar de ocutras maneiras: uma
causa age para um fim, e észe fim é um ser superior a essa
causa. O primeiro, como causa eficiente, & perfeito como cau-
sa. Actuando em vista de um fim, ndo pederia actuar para
um fim outre que é&le, porque, entéio, ésse outro lhe seria su-
perior. Nio had um fim superior a éle, por isso, &le & o fim
ultime.

As formas apresentam uma hierarquia. As perfeicbes
inerventss as totalidades das formas nfo podem elevar-se ao
infinito, nem circularmente serem causas de si mesmas, nem
provirem do nada,

Necessiriamente hé, portanto, uma natureza suprema-
mente eminente na ordem da formalidade, o que decorre como
consegiiénecia do que ja fol estudade. A primeira cansa nﬁu’)
pode agir por um fim gque lhe seja superior, porque nfo ha
nada superior 2 ela, nem por um fim oufro que ela, porque,
do contrério, ela dependeria désse fim, e no seria incausavel.
Ela sé pode agir, portanto, para um fim util, que seja 1dent1lcu
a ela mesma. Em suma, a causa primeira eficlente é um fim
dltimo.

E a sua existéneia, portanto, que justifica a sua possibi-
lidade.

Por ser incausave!, ela € necessdria por si mesma, ex s2
necesse. JA vimos como se impde necessdriamente a sua exis-
téneia, pois, do contrario, cairiamos nas aporias do circulp
vicivso ou da Sucessio infinita de causas e efeitos, cuja falsi-
dade ja foi verificada.

Se o primum efficiens nio existe, teria sido entéo destrui-
do, porque éle fol necegsério no inicio. E sd poderia ser (}1e5~—
truide por uma contradicio interna (porque outro néo existia),
e, neste caso, nio seria possivel. Ou, entdo, por uma causa
externa e, neste caso, €le nfio seria a nafureza suprema, como
nos vimos.  Se ¢, nio pode deixar de ser, e o ser-que-d-e-ndo-
-pode-deiver-de-ser ¢ wm ser necessirio.

L AT Oy LT T e
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E porgue é nceessdrio, a sua natureza é uma, porque se
ela fésse dual, cada uma seria necesséria, e teriam formal-
mente razdes de existir necessariamente. Se nio tém, ambas
nio seriam necessdrias. ¥ se o sfo, impunha-se que cada uma
delas possuisse a ambas, ja que elag condicionam uma e outra
4 existéneia necessaria. Neste caso, ambas seriam necessirias
em virtude de duas razdes reals. Tal & impossivel; pois, para
que essas razdes sejam duas, impde-se que nenhuma influa a
outra, e ji que cada uma delas ¢ uma razio de existéneia ne-
cesgdria, poder-se-ia suprimir uma qualquer das duas, sem atin-
gir a necessidade désse ser, Seguramente, uma ao menog, &
necesséria, mas sendo dado que pode ser qualquer uma delas,
Q ser, em questao, € necessdrio em virtude de uma razio tal
que, se suprimida, nfio seria menos necessiria, o que ¢ mani-
fegtamente absurdo, como o salienta Gilson.

Se houvesse dois séres necessdrios, cada um seria idéntico
a st mesmo, em egséneia e existéneia. Um nfo se distinguiria
do outro, portanto. Como cauga eficiente e causa final cada
um, fundar-se-iam dois sistemas de séres, em suma, dois uni-
versos. Poderia suprimir-se um désses térmos ultimos, con-
servando-se apenas o outro, e a dependéneia da ordem nfo es-
taria afectada e, neste caso, a ordem nfio dependeria de um
désses dois térmos. E como ambos seriam necessiriamenie
existentes, sendo sua existénela necessaria, também o seria a
sua esséneia e, como esta é simples, sendo idénticos no existir,
seriam idénticos na esséneia, o que os tornaria apenas um, pois
se distinguiriam precisamente no que os identifica, o que seria
a ndo distingdo. H4, portante, uma Uniea natureza de que de-
pendem cos outros séres na ordem da eficiéncia, na ordem da
finalidade ¢ na ordem da cminéneia.

As provas aristotélicas, do primeiro motor, desenvolvidas
por Tomds de Aquino, mostram que ha um motor que é o pri-
meiro. Mas, Duns Scot quer provar, e o faz, que ha um pris
meiro, que é motor, Seguindo Aristételes, Averroes dizia que
cabia & fTisica provar a existéncia de Deus e nfio & metafisica,
E inversa a posigdo de Duns Scot. Para Aristételes, o pri-
meiro move eternamente. Sua férca motriz é inesgotivel o
perene, sem limites, infinita. Mas, para Duns Seot, o Primeiro
nio ¢ infinito nesse sentido limitado. O argumento aristotélico
nio ¢ suficiente, senfio no campo fisico. O que exige Duns

Seol ¢ o conecito cristio de Deus, cujos atributos ¢ mode de
provi-lo examinaremog, logo que tenhamos estudado os abri-
butos divines, ni exposigiio Teita por Tomis de Aquino.
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O argumento aristotélico é sintetizado por Duns Scot desta
forma: a causa primeira pode mover por si mesma, sem ajuda
dc que guer que seja. Sendo ilimitado o seu poder, j4 que nio
requer nenhuma condi¢fio exterior, pode produzir movimento
infinito, Ora, o que, cujo efeito pode ser infinito, é infinito,
Logo, a causa primeira é infinita.

Duns Scot apresenta o argumento de Aristételes de outras
maneiras. Desde gue se admita que o movimento produzide
pelo primeiro ser é infinito, éle naturalmente é infinito, mas
Luns Scot mostra que a infinidade do movimento nio autoriza
sendo a concluir uma infinidade de duracfo e de poténcia mo-
triz, o que ndo é a infinidade pura e simples que o cristin
procura. O que se busca é uma infinidade causal, sem nenhu-
ma restricc@io que ptidesse causar indefinidamente uma infini-
dade de espécies diferentes, simultinea ou sucessivamente, tudo
quanto € causivel. KEsta é a razfo porque Duns Scot abandona
o principio de Aristételes,

A prova de Dung Seot é o da existéncia de um poder infi-
nito, que sendo éle mesmo, possul eminentemente a causalidade
requerida para causar simultineamente uma infinidade de
efeitos.

A infinidade da Divindade é tomada intensivamente e nio
extensivamente, como acontece com Aristoteles. Gilson sinte-
tiza o argumento de Duns Scot com as seguintes palavras: se
nio repugna & sua natureza de ser infinita, o ser nfc é per-
feitc a nfio ser que seja infinite. Com efeito, &le poderia ser
infinito. Se, pois, por hipétese, &le ndo o é, éle ndo é perfeito,
Dai resulta que o ser supremamente eminente na ordem do ser,
¢ conseqilentemente perfeitissimo, é um ser infinito.

”

Para Duns Scot, o ser é conhecide por si e a infinidade
ndo the é contraditéria, pois é perfeitamente inteligivel. H4,
portanto, compatibilidade entre a infinidade e o ser, e sé a in-
finidade € uma perfeicio possivel, o Ser Supremo é necessi-
riamente infinito.

I éste ser é “aquéle que n&o podemos conceber outro
maicr”. Estamos no argumente de Santo Anselmo, modifica-
do na ordem da sua apresentacio por Duns Scot, que assim
o justifica.

N#o havendo incompatibilidade entre ser e infinito, o ser
infinilo existe necessariamente, porque, do contrario, cairia-
mos naque’as dificuldades anteriormente examinadas, ou seria
produzido por cutro on pelo nada, ou entiie eairiamos na série
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infinita de causa e efeito, ou no circulo vicioso, como & fiecil
ver-se. Sintetizando as provas expostas até aqui, podemos di-
zer que Duns Scot provou:

2} gque hd um ser absolutamente primeiro, de triplice pri-
mazia de eficiéncia, de fim e de eminéncia;

b) que éste ser é absolutamente primeiro, ndo podendo ter
sido antecedido por nenhum outro;

c) que &sse primeiro é infinito como primeiro eficiente,
como fim dltimo e como supremamente eminente;

d) que existe actualmente entre os séres 8sse ser; e que
ésse ser é Deus. Logo, Deus existe.

Provada a existéncia do ser infinito, resta provar que s6
hi um ser infinito e néo véirios; em outras palavras, a sua
absoluta unicidade. Prova-se através das seguintes providén-
cias: se houvesse mais de um ser infinito, diversos infinitos,
0 sen conjunto seria mais (tanto gquantitativamente, como qua-
litativamente) do que qualquer um déles. Uma pluralidade de
infinitos seria contraditéria & prépria nogéo de infinito e, por-
tanto, impossivel,

E também impossivel a pluralidade de intelectos infinitos.
A argumentacio de Duns Scot é puramente dialéctica, e é
muito bem sintetizada por Gilson, que passamos a reproduzir:
“Um intelecto infinito eonhece perfeitamente tudo quanto é in-
teligivel, desde que, de si, seja inteligivel. Vamos considerar
dois dados, A e B; A conhecerd B tdo perfeitamente quanto B
é inteligivel; isto & conhecéd-lo-a perfeitamente. Ora, isso é
impossivel. Com efeito, A conhecerd B pela essénecia de B ou
ndo conhecersd désse modo. Se néo conhece B pela esséncia de
B, e sendo contudo B cognoscivel por sua esséneia, A nio co-
nhece B tio perfeitamente quanto B é cognoscivel; mas se co-
nhece B pela esséneia de B, o acto cognoscitivo de A lhe &
posterjor & esséneia de B, e assim A ndo é Deus. A conge-
gliéncia é inevitavel, pois todo acto de conhecer, que nio é
idéntico a seu cbjecto, é posterior a &sse cbjecto. Se Ihe fosse
anterior ou simultineo, poderia dispensi-lo; ji que déle tem
neeessidade, ¢ que éle The ¢ posterior. Um ser, cuja esséncia
implica um inteleclo infinilo, & portante, um ser Gnice”.
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Essa mesma dialéctica pode ser empregada quanto & von-
tade infinita do ser supremo, & bondade suprema e & poténeia
infinita de Deus. Prova-se a unicidade da vontade infinita
porque ela ama tudo que pode ser amado, enguanto preciga-
mente pode ser amado. Se B é um outro deus, &le é um bem
infirito e, soa ésse titulo, infinitamente amado. Neste caso,
a vontade de A ama a B infinitamente. Ora, tal é impossivel,
pois todo ser ama naturalmente seu préprio ser mais do que
o de outro, e, sobretudo, se seu ser é infinito. Neste caso, A
preferiria a si mesmo mais do que a B, e nio o amaria infi-
nitamente.

O ser primeiro &, portanto, Gnico.

TEMA V

ARTIGO 1

DEUS E O MUNDQ — O PANTE(SMO

Antes de estudarmos a Deus como ohjecto teolégico, em
si mesmo, isto é enquanto &le mesmo, impde-se o exame de
um tema importante, que ora abordamos neste artigo, que é o
das relacies entre Deus e o Mundo.

O tema da origem do mundo tem sempre preocupado o
pensamento humano e tornou-se objecto de meditacfo ¢ espe-
culacfo, quer de religiosos e fildsofos, quer de cientistas, ¢
estd implicado em qualguer grande tema filoséfico que se pos-
tule, exigindo estudo especial, '

E neste sector, precisamente, que a Cosmologia se inter-
cala com a Teologia, dando nascimente ao que se chama
Cosmologia (que estuda a génese do Cosmos), cujos temas
abordaremos em breve. N&o 86 nos preocupa o problema cos-
mogdnico como ainda o das finalidades, do destino e da signi-
ficacio do mundo, gue compdem, por sua vez, o objecto da
Eschatologia cosmogfnica (1), objecto de estudos posteriores.

Se encontramos na histéria da filogofia, uma série de ex-
plicagBes e andlises sGbre temas tdo relevantes, precisamos
agora, quando vamos estudar as relacfes entre Deus e o mundo,
estabelecer algumas posigdes que nos servirdo para guia de
posteriores anilises teolégicas.

Sabemos que em todas as religides, o tema cosmogdnico
implica automAiticamente as relacdes que possam existir entre
Teus e 0 Cosmos. Nio seria naturalmente justo, nem de valia
para o estudo teoldgico, que nos puséssemos a fazer uma espé-
cie de sintese das diversas cosmogonias que surgem em cren-
cas tdo variadas, que seria por sua vez mais fema de uma his-
téria da religifio. Mas, considerando, em linhas filosdficas, o
cosmos s6 pode ser concebido scb os seguintes modos que va-
mos sintetizar:

(1) Convém distinguir o térmo eschatoldgico de eseatoldgico. )
primeiro, usinds na Filosofia, refere-se aog primeiros principios o fing;
o segundo, ueido nn Paieologin, signifien o gue se relaciona ao exeremen-
tieio, A imuandieivn,
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’

1.2} O munde {cosmos) & um atributo de Deus (Dsus &
o Cosmos), e temos, entfio, o panteismo monista; também se
pode dizer que o scr ¢ o existir de tddas as coisas, no sentido
que é estudado na Ontologia.

2.%) O Cosmos é o sujeito de que Deus é o predicado (O
Cosmos é Deus), e temos o positivismo materialista que divi-
niza, quer queira quer nfo, o cosmes, embora empreste 4 di-
vindade um significado neutro (It is... de Annie Besant, por
exemplo, apdstolo da teosofia), espéeie de panteismo materia-
lista, apesar das diferencas especificas, e nfio genéricas, qua
apresentam tais posicbes. Neste caso, o Fristir finito é o ser.
A divinizagio do mundo (cosmos) € inevitavel, salvo para os
agnésticos, que preferem silenciar sébre a possivel predicagio
de Deus ao cosmos, éste como sujeito.

Convém, neste ponto, compreender as diferencas especi-
ficas entre as diversas posigbes materialistas, Mas tddas em-
prestam ao existir, simbolizado ora como matéria, ora como
cnergia, ora como um poder cego, a causa primeira de tudo
quanto é,

3.9) Deus e mundo (cosmos) sfo divorciados, separados,
duas ordens substancialmente diferentes, e temos o dualismo
de certag crencas gndsticas e maniquelstas e dos dualistas sis-
temiticos, em geral; neste caso, Ser e Existir finito sio duas
cntidades de per si subsistentes e suficientes.

4.°) Deus e Mundo (cosmos) formam uma unidade har-
monica, que € unido sem confusio, e distingio gem separacio.
E a concepcllo criacionista, aceita pela escolastica, Neste ecaso,
Ser e Existir finito se harmonizam, mas o existir finito é uma
criacdc do ser.

Poder-se-ia ainda acrescentar a posicfio pluralista teista
a0 lado de um cosmos, ou um pluralismo teista com um cosmos
também divinizado, Neste cago, terlamos o pluralismo onto-
logrieo e ontieo, ordens subsistentes de per si, de cuja coopera-
¢Hio ou antagonismo surgiria a construcfo cdsmica. Esta opi-
niso, que sge reduz a 3.° posi¢do, leva a aporias inscliveis <
nio encontra base sélida na filosofia.

Ainda poderiamos apresentar uma posicio monopluralista,
qgue aceitaria a inclusido do Existir finito como um modo de
ser, a qual afirmaria um monismo ontolégico transcendental,
a0 lado de um pluralismo &ntico que se incluiria na 4.* posigéo.

E, finalmente, a posicdo panenteiste, que inciui o mundo
(rosmos) em Deus, como criatura déste, que o envolve (pan,
tudo; en, em; theos, deus; panenteismo, tudo em Deus). Esta
posigiio em certos aspectos inclui-se na 4.%, e em outros na 1.*
POSICA0.

0 HOMEM PERANTE O INFINITO 171

Nesta obra de teologia interessam-nos as 4 primeiras po-
sicfes, sem que deixemos de considerar outras, que as acima
citadas, que sio modos especificos correlacionados com as po-
sigbes ja descritas.

Como a corrente materialista desinteressa-se pela teologia,
pois se coloca numa posicdo ateista, conforme os modos de ser
atelsta, que j& vimog, e que estudamos através das objeccdes
feitas a existéncia de Deus, passaremos a considerar as trés
principais:

1.*y o monismo panteistec — que afirma que sé6 Deus é a
realidade Unica e idéntica;

2% o dualissno — que considera Deus e o mundo como
duas realidades distintas e independentes uma da outra, sub-
sistentes de per si; e

3.") o eriacionismo — que é uma sintese das duas posicdes
antitéticas, pois afirma, com os dualistas, a distin¢ao entre
Deus € o Mundo, mas afirma, por sua vez, a tese monista da
dependéncia absoluta do cosmos em relacdo a Deus.

Nao é esta sintese, como veremos, apenas uma adjuncio
das duas teses em oposicdo, mas uma verdadeira transfigura-
cio das duas, pela colocacio de outros aspectos qualitativos,
que ainda teremos ocasifio de estudar. Neste caso, a ‘sintese
nio é apenas a afirmacfo de uma contemporaneidade das teses
em antagonismo, mas também o apontar para algo mais pro-
fundoe, tanto imanente como transcendentemente, ou, em nossa
linguagem dialéctica, transimanentemente, que, com seu fem-
po. iremos esclarecer.

Estudemos, agora, essas trés concepgdes:
Monismo ou panteismo

HA dois tipos de monisme: o materialista e o espiritualis-
ta. E materialista o que aceita que o Ser Gnico é a matéria.
Este ndo nos pode interessar no estudo da teologia. O monis-
mo espiritualista reduz tudo a Deus. Rste é cbjecto de estudo
teolbgico.

A posicio panteista encontramo-la no decorrer da histéria
do pensamento filosofico e religioso da humanidade. Encon-
tramo-la em todos os ciclos culturais, e podemos dizer até que
é uma forma pensamental que se actualiza em tddas as cul-
turas. Vemo-la entre o8 egipcios, os mesopotdmicos, os hindus,
0s chineses, entre os gregoes, € nas culturas ocidentais.

Para o panteista tudo & Deus. O panteismo coloca a uni-
dade do ser e afirma, fatalmente, a impossibilidade da multi-
plicidade dos séres (como subsistentes), virtualizando desta
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forma, a heterogeneidade, para actualizar apenas a homogenei-
dade do ser, que passa a ser tude, procurando fugir assim as
aporiag da heterogeneidade.

O materialismo, a seu modo, também realiza o mesmo,
actualizando a heterogeneidade, e explicando-a pela matéria
que passa assim a ter atributes divinos, embora ecnsiderando-a
neutre. O dualismo, n2o podendo explicar o problema do mal,
eria am co-prineipio, que é o mundo (cosmos), que seria essen-
cialmente mau e origem do mal existente no munde.

O criacionismo parte da andlise empirica dos factos, e
através das provas o posteriori da existéneia de Deus, que ja
analisamog, afirma a existéncia de um ser tranzscendente, dis-
tinto do mundo, e, hierarquicamente, (portanto, axioldgicamen-
te), superior a éste, Unico ser de per si subsistente, com tdda
a plenitude do ser, e com um poder infinito, que lhe permite
criar todos os ouiros séres,

Expostas estay caracteristicas, fundamentais, podemos de-
termo-nos no estudo do panteismo.

Costumam os tedlogos dividir o panteismo em virias es-
pécies.

1%} Panteismo poético. — NAao é um pensamento que sur-
ja de especulacdes de ordem filoséfica, mas de um sentir, de
um pathes unificador, que leva a considerar como sendo um
86, no tundo, todos os séres, que se identificam num Grandsz
Todo (o Grande Pan). Trata-se de uma posicio mais estética
que filogéfica, que encontramos, no entanto, nfo sé entre os
poetas ocidentais, como também entre poetas e religiosistas de
outras culturas.

2") Panteismoe religioso. — Apresenta essa posicio pan-
teistica muita semelhanga com a poétiea. Tddas as coisas es-
1io em Deus, e Dieus em t6das as coisas. O panenteismo cole-
ca-ge também semelhantemente aqui, pois considera que tudo
osta em Deus, e v8 em todas ag coisas algo de Deus. Encon-
iramos esta posicio em alguns autores cristdcs. Estas pala-
vras de Henri de Lubaec sfo genuinamente panenteistas:

O universo, através do qual Deus se revela, ndo é sOmente
sun obra; é sua criatura. Nfo é somente uma coisa gue Deus,
cm seu poder, féz do nada; é um ser que néo é, e que nic vive
senfio da vida e do ser que &le toma incessantemente de sen
autor”, Intretanto, convém esclarecer que a admissio de
1}eus, como o ser subsistente, no qual t6das as coisas subsistem
¢ uma concepecio cgeolistien, Mag 8sse ser é transcendente ao
cosmus, que ¢ déle, sem ger Cle, razfo pela qual nko e deve
cortaiderar, dentro da concepgiio eristit, ¢ sobreludo calolicn, o

0 HOMEM PERANTE O INFINITO 173

posiclio de Henri de Lubac eomo um panenteismo puro, mag
como pertencente, apesar das suas modalidades, & posicdo cria-
cionista.

3% O pontelsmo filoséfico. — Coloca-se na posicio de
que as heterogeneidades do existir sfo manifestacdes de um ser
anico, divino, e que a percepcfio diferencial, distinta das hete-
rogeneidades, surgem apenas ou das perspectivas do chserva-
dor, que participa do ser (como nas concepgbes hindus, que

consideram tais perspectivas como Maya, ¢ nio como a reali-

dade de Brahman), ou apenas como manifestagbes modais do
ser, que € sempre um e Unico.

O panteismo filogéfico apresentsa diversas modalidades,
como variantes do mesmo pensamento. Temos, assim, o pon-
teismo paturalista, que afirma a imanéncia de Deus no mundo
(o que porém nio o faz o panenteismo, que afirma a tfranscen-
déncia de Deus), o que ze costuma baptizar pelo nome de cos-
moleispmo, eomo a posicAo hilozoista na filesofia grega, que
anima o cosmos de divindade.

Deus é o Logos, imanente ao mundo, a forma que modela
e organiza o cosmos, que néle se imanentiza. Tudo ¢ simbolo
de Deus, pois Deus é tudo. Em tudo hd o espirito de Deus.

Para os neoplatinicos, e sobretudo em Plotino e Proclo,
héd uma modalidade de panteismo, o emanatista. A natureza
procede de Deus por emanac@o, num acto livre e de supera-
bundéancia do ser divino. Como acto puro, portanto, infinito,
Deus nada perde, nem nada se lhe acrescenta ao eriar o mun-
do. Grosseiramente, mas apenas como simbolo do acto ema-
natista, é como a chama de uma vela que acende oulras e nada
perde de si nem nada se lhe ajunta por isso (1).

-

Ha, ainda, o panteismo idealiste, aquéle que considera que
sho as idélas g dnpica realidade, cujo exemplo encontramos em
Hegel, na concepcio da Idéia absoluta, na filosofiz roméntica
de TFichte, Schelling, para exemplificar.

Tinalmente, temos o punteismo teoldgico, que é o genuino
panteismo, que afirma a imanéneia de todos os séres am Deus,
como é a concepcio de Spinoza,

(1) Em nossos liveos de préxima publicagdo como a Filosofia de
Hermes Trismegistos”, “Pitdgoras e o Tema do Numero” e “Filosofia
lindw”, analisamos as diversas concepedes emanatistas que surgem nos
ciclos enlturais egipeio, grege ¢ hindu. Em “Tilosofia Concreta”, salien-
tamos o que b de positive nessa concepeilo, nem sempre compreendida
Crrbostne PHEFeERN,
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J4, em nossas obras anteriores, muitas vézes nos temos
referido as idélas de Baruch Spinoza. Partindo do postuladon,
para éle axicméatico, de que “a substianecia (como éle a entende?,
é 0 que existe em si e é por si concebida, isto & o que, cujo
conceito, nio tem necessidade do conceifo de outra coisa, do
qual deva ser formado™, conclui que essa substincia é neces-
sariamente ilimitada ¢ a “nice substincia que consiste numa
infinidade de atributos, em que “cada um expressa uma essén-
cla eterna e infinita™.

Portanto, Deus possui uma infinidade de atributos infini-
tos, que congtituem o que Spinoza chama de “natura naturans”,
a natureza naturante. Os modos de se manifestarem &sses
atributos sio os accidentes que lhe ocorrem, constituem a
naiure nefurate, a natureza naturada. Nesta, hi “diversos
modos infinitos imediatos, modos infinitos mediatos, . final-
mente, modos finitos, que ge identificam com os objectos par-
ticulares”, que sfo os diversos graus da nature noaturcie.

Deus & livre porque “actua em virtude apenas das leis da
sua natureza e sem sofrer constrangimentos de qualquer outra
coiza”. Desta forma, retira Spinoza uma finalidade da obra
divina, pois seria atingir o que néo é éle, seria alcancar outro.
Portanto, Deus actua por si mesmo na plena actualidade de
si mesmo, na execugio de suas préprias leis. Por isso, as
coisas nfo poderiam ser diferentes do que sio, pois_elas sa0
actualizacoes de Deus. Mas os modos finitos, as coisas, néo
se determinam a si mesmas, mas sim, sio determinadas por
Deus, nio s6 para existir, mas para existir e actuar de manel-
ra dada. Conseqilentemente, nada hi de contingente, e 6 mun-
do & necessidade, e Deus é a causa de t06das as coisas. A na-
tureza & Deus (Deus sive natura}.

P

Deus ¢ indivigivel, enquanto as coisas sfo divisiveis, por-
que as coisas tém extensdo. A extensao infinit:a, que € Deus,
nfo pode ser concebida como divisivel. Adema%s, néo se p_ode
aplicar a Dens os mesmos térmos que se aplicam as coisas
cosmicas. O pensamento em Deus ndo é o pensa’mento hu-

mano, e toda antropomorfizagdo da figura divina é uma fal-
sificac¢do.

Argumentos fundamentals do panteismo

O principio fundamental do pantefsmo estd na aceitacio
o ser ¢ naonio aceitacio de um meio térmo entre ser e nio-
-ser. Porlanto, nada pode haver fora do ser, pois tudo quanto
¢, 0 ser: portanto, nada pode haver Tora de Deus,
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Ora, a 1déia de Deus implica a perfeicio de ser. O acto
€ a esséncia do Ser, Deus; portanto, é acto puro. O uacto que
conhecemos através do existir, como sisténeia prefixada, é um
acto hibrido de poténcia e acto, pois tudo quanto é finitamente,
& tensionalmente diferente de outro. Desta forma, o ser fi-
nito sc diferencia do ser infinito, que nfo tem hibridez de acto
e poténeia, mag é acto puro. Tudoe quanto é como existir (sis-
téncia prefixada) apresenta apenas uma perfei¢io relativa,
nuneca uma perfei¢iio absoluta, que g6 pode ter o ser de Deus.

Se ha univocidade na atribuicio meramente formal, de ser
ao finite ¢ ao infinito, h& dnticamente analogia, porque o ser
infinite é o ser perfeito, em valor e dignidade, nfio 86 superior
como infinitamente diferente do ser prefixado existencialmen-
te, portanto, finito. Por isso, s6 analdogicamente podemos pre-
dicar o ser ao ser infinito e ao ser finito, como ja vimos na
“Ontologia”, E éste o defeito de que é acusado o panteismo,
que, ao reduzir Deus a tudo e tudo a Deus, esquece o que &
fundamentalmente diferente entre ambos.

Qutro argumento consiste em dizer que Deus tem de ser
tudo, porque, se nio fosse também as coisas finitas, Ele seria
limitado, portanto, nfo seria infinito e ndo seria Deus. Se
algo se da fora do infinito do ser, seria €le deficiente.

Este argumento, de uma fragueza filoséfica pasmosa, &,
no entanto, constantemente esgrimido., O ponto de partida
errado déste argumento é considerar Deus e as coisas finitas
como gendo da mesma ordem, ¢ gue precisariam provar.

Deus e as coisas nfo sfo espéeies de um mesmo género:
o gser. Deus é infinito e as colsas finitas sdo, portanio, com-
pletamente diferentes, ontolégica, axiolégica e teclogicamente
diferentes.

Argumenta-se, ainda, que se considerarmos que as coigas
finitas ndo sdo infinitamente perfeitas, mas sim finitamente, o
que representa imperfeicio, ante a perfeicdo divina, se esti-
vessem elas fora de Deus, seriam negagéo I'8le, porque, sendo
infinito e perfeito, como poderia criar coisas finitag e imper-
feitas? Xste argumento é dos mais caros aos ateistas, mas é
supinamente falso filosdficamente, pela fragilidade espantosa
que apresenta. No caso do pantelsmo, nio procederia, porque
a dificuldade ficaria ainda patentemente a mesma, pois se per-
tencem e estio em Deus, e sfo imperfeitas, ndo se resolveria
a dificuldade, pois teriamos de identificar a imperfeicio com
a perfeicdo, como € o modo de pensar panteista. Ao estudar-
mos o criacionismo, mostraremos como se resolve &ste proble-
ma, que parece tiio misterioso a muitos crentes.

No entanto, a base dialéctica do coneeito de perfeigho-
-imperfeicdo, de finito-infinilo, j4 nos ajudaria a colucar tal
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problema sdbre outras bases. Mas o criacionismo evita esta
dificuldade e a resolve de maneira muito mais clara.

Tais semelhancas hé entre os panteistas e os ateistas, que
€ comum considerar-se o panteismo como um ateismo disfar-
cado, ou até como um ateizsmo envergonhado, ou covarde.

Julgameos, porém, como muitos outres, que tais afirmati-
vag sfo exageradas, sobretudo se considerarmos o panteismo
de Spinoza, emhora se possa, em parte, atribui-lo ac panteismo
roméntico e ac idealista. Spinoza ndo desce Deus 4 natureza,
mwas eleva a Natureza até Deus.

QOutro argumento gue se esgrime contra o panteismo é de
crdem moral schretudo. Se Deus € tudo, o mal seria de Deus,
criacio Diéle, o que provocaria situacdes aporéticas dificeis, ou,
entfo, teriamos de postular a nfio existéneia do mal, pois seria
impréprio de Deus ser 0 mal. Os panteistas podem, no entanto,
argumentar, como o fazem, de que o mal é apenas uma ilusio
nossa, € nio uma realidade, pois seria o mal apenas cs grans
captados da imperfeicfo finita, os quais nfo estabeleceriam ne-
nhuma imperfeicio infinita.

Deve-se considerar que hi no pensamente spinozista, por
exemplo, uma grande influénecia de Nicolau de Cusa, influén-
cia decisiva, embora actuando sébre Spinoza por intermédio de
Giordano Bruno, Para evitar a contradicdo, pois teria de acei-
tar o finito e o infinito contempordneos (o mutavel e o imuté-
vel), Spinoza constrdi oz modos infinitos imediatos e os modos
infinitos mediatos, procurandoe, assim, intermedidrios entre a
finitude e a infinitude, no intuito de evitar a contradicéo.

Entretanto, cabe salientar aqui, uma maneira falsa de ver.
O panteismo aceita uma imutabilidade, uma infinitude ontolé-
gica de Deus, como ser, mas aceita uma finitude e uma muta-
bilidade ontica da natureza.

A natureza conhece mutacdes tensionais que, por passarem
de uma forma tensional para outra, ndo perturbam em nada a
imutabilidade do ser, que continua sendo o gue é, infinito, imu-
tivel, como acto puro, como eficacidade pura.

E verdade que nesta nossa afirmativa ja ultrapassariamos
propriamente o pensamento pantefsta, pois aceitariamos para
a divindade atributos ontolégicos absolutamente diferentes. E
poder-se-ia afirmar que, nesse nosso modo de pensar, ha a fen-
tativa de salvar o panteismo, sem com é&le coincidir. Na ver-
dade, podemos dizer de antem&o, que nossa posicdo, a ser ex-
pesta em “Teoria Geral das TensGes”, realiza uma sintese da
coneepgiio panteista, da criacionista e da dualista, que surgem
apenas pela acgfio homogeneizadora, abstractora ¢ actualizante
il ragdn, & qual corresponde uma acgilo virtualizadora de tudo
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quanto é heterogeneizante e concreto, no sentido dialéctico,
como presenca e identificacfo dos opostos. Na “Dialéctica™
e na “Decadialéctica”, j4 expusemos nossos pontos de vista,
onde se vé perfeifamente que o pensamento dialéetico, traba-
irando com as antinomias, ndo refuta os principios da razis,
mas ¢oloca-os num ponte dialéctico que os inclul sem excluir,
pois a dialéetica néo exclui, mas inelni. A aplicacdo do pen-
samento dialéctico ao pensamento espinozista, se nio o corre-
bora como excludente de outros, afirma-o, porém, comeo inclu-
dente em outrosg, o que é completamente diferente,

Outro argumento que se apresenta contra os panteistas é
que nos leva & necessidade, e destrdi totalmente a liberdade
humana, porque termina por congiderar a natureza apenas
como necessidade, o que retira ao homem o papel de pessoa,
Como tal implica a andlise de outros temas, ndo deixaremos,
daqui por diante, ao tratar de ountros agpectos, de volver sem-
pre ao panteismo, do qual néo podemos prescindir se queremos
invadir com seguranca o campe da teologia.

1 preciso que se considere ainda, que o panteismo, mesmo
Fara os que nio aceitam sua concepglo, trouxe argumentos
poderosos em favor da afirmativa de que nada subsiste de per
si, mas em Deus, o que é uma tese criacionista, embora identi-
figque, sem mais nem menos, o que existe finitamente com a
infinitude de Deus, o que se presta a criticas fundadas, que o
refutam.

Mas, se considerarmos o papel positive em suas afirma-
¢Oes concretas, temos de reconhecer que ha no panteismo muito
de fundamental e, com o tempo, teremos oportunidade de mos-
trar que, nas afivmacdes concretas, hid sempre algo da verdade
em tédas as concepgdes, as quais pecam guando fazem afirma-
¢hes abstractas, isto &, excludentes, que criam embaracos, pois
constroem fronteiras ¢ abismos, onde também nfo os ha (1).

(1)  Erlamos agqui em face de uma agudizaciio da crisis, que € tema
do noto " Miosofia da Crise”.
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TEMA V

ARTIGO 2

0 DUALISMO — O CRIACIONISMO

0 dualismo afirma que a origem de tédas as coisas provém
de dois principios, imprincipiados, irreductiveis um ao outro,
independentes um do outro e de per si subsistentes, ambos com
aseidade e ipseidade (em si mesmosg, e &les mesmos, ndo em
outros, nem outros que éles).

Esges dois prineipios, por serem absolutamente diferentes,
s8o conseqlientemente opostos. Desta forma, encontramos o
dualismo manifestado axiclogicamente em Bem e Mal, am prin-
cipio é hom e outro é mau; um afirma, outro nega, ete.

Costuma-se oferecer como génese do dualismo, a aporia em
que se encontra o crente ante o problema do mal.

Se retornarmos ao que escrevemos sbbre o homem primi-
tivo, em face do poder do mal, impotente em vencé-lo técnica-
niente, tentando dominéd-lo por meios magicos (pois o homem
usa a magia sempre que nio pode empregar a técnica), o ho-
mem nfo o congidera o dominante da realidade, pois tem ex-
periéncia do bem.

Um deus hom e man, um deus que ora did o bem, ora o
castigo, ora favorece, e ora, irado, castiga, é uma concepcio
hibrida de bem e mal, genuinamente antropomérfica. Mas, ao
tomar consciéncia da oposicdo crescente entre o bem e ¢ mal,
e da irredutibilidade de um ao outro, ante as aporias de um
deus bom, infinitamente bom, e o mal, surgenfe no existir, o
dualismo oferece uma solucéo falsa, pois abre caminho a outros
problemas malores.

0 dualismo € fregiientemente classificado em dualismo
pessimista e dualismo optimista.

O dualismo pessimiste atribul & matéria um poder activo,
que se opfe a Deus, que é o Bem, ¢ realiza desta forma o Mal.
A ulma humana ¢ uma emanacio do Bem, mas encontra na
naléria o seu limitante.

O dunlizing oplimiste empresta & matéria o alributo da
independeneing de esséneia diferente da esséneia de Deus, mis
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passiva, que recebe a ac¢lo divina, que a modela, Muites con-
sideram que esta é a opinido de Aristételes. No entanto, em
seu pensamento se encontra a atribuicio de certo papel activo
4 matéria, capaz de limitar a forma, bem como a possibilidade
de estructuvar o seu pensamento numa posicho ora dualista,

“ora monopluralista. N&o poderiamos aqui estudar certos as-
wactes que a anflise da obra do peripatético nos revela, e o

/faremos no tuturo, baseados em textos e no que estd implicito
em suas afirmativas.

O dualismo coloca-nog fatalmente ante diversas aporias,
e apresenta ainda algumas fraquezas facilmente assinaldveis.
U nio poder compreender @ imperfeicho da criaglo, por ser
Deus perfeito, nio é um argumento cabal, como veremos ao
estudar a criacao.

Além disso, o dualismo ge vé na contingéneia de aceitar
entre os dols principios uma equipoléncia, embora inversa. E,
neste cago, enconfrar-se-ia em face de dois infinitos, que nfo
se poderiam limitar. E se entre éles nfo h& qualquer simili-
iude, sendo diferentes absolutos, como podem ambos actuar um
gbbre o outro? Pois, se a matéria pode ser actuada por Deus,
a matéria ndo tem, pelo menos, a poténcia de ser actuada, e
Deus a de actuar sobre a mateéria,

Ao receber a forma, a matéria se delimita, o que a tor-
uaria, pari poassu, hierArquicamente inferior e, neste caso, o
ser da matéria nio seria da mesma categoria do ser de Deus.
£ se nao o & como pode ser um ser inferior se, no conceito
de ser com aseidade, nio cabe um aguém nem um além? Con-
ceder & matéria uma sintese de ser e nada, leva a tddas as
aporias que a aceitagio do nada acarreta, ji suficientemente
analisadas e criticadas. Ter-se-ia, assim, de aceifar que, entre
Deus e & Matéria, hi um ponto de similitude, o que leva a
azeitar uma analogia entre matéria e Deus, pois aquela tem
ser, ¢ Deus & ser, o que se predicaria, portanto, para ambos,
encontrando-se déste modo um ponto de identificacho, o que &
{atal em tdda analogia de atribuicdo intrinseca, desde que le-
vada as suas ultimas econseqiiéncias. Neste caso, ambos se in-
cluiriam no ser, o que nfo mals permitiria fossem absoluta-
mente diferentes, o que refutaria o dualismo.

0O tornar contingenie a matéria, como o faria o dualismo
cptimista, implicaria automaticamente a necessidade. T se a
matéria & abgolutamente inerte, tem ela a possibilidade de ser
movida, ¢ o seria por Deus, quem lhe daria, automaticaments,
a presenca virtual da mogho, nela nac actualizada, mas pre-
senle num modo de ser mocional, que lhe daria a perfeicao de
ser em acto & semelbanea eom Deus, levando-se de novo a4 ana-
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logia de atribuiciio intrinseca
e, desta, m ;
tificacdo, > » & um ponto de iden-

) Desta fqrma, 0 dualismo g:ai em aporias maiores ainda, que
as que dgse]a\fa resolver, pois o préprio dualismo pessimista
nao1 golfgc;_céna}rza ¢ problema do mal. O mal é destrutive, e um
mal iniinito levaria & total destruicio i y

in § 0 que negar :
matéri a0, 0 garia ¢ ser 3

Colocado o dualismo dentro dos processos abstraccionistas
Gue sdo usades e abusados pelos dualistas, a concepcio destréi
a 81 mesma, com tida acciio abstraccionista, que, por ser des-
p()]admora do concreto, s6 pode atingir ao nada, como o atinge
a‘ razdo em suas Ultimas diligéneias quando levadas, 208 eXCess0s
ae racionalismo, como tantag vézes vimos e analisamos em
nossos trabalhos.

GCompreende-se dialdcticamente, pelo método dos indicios
O por que d,(? dualismo, desde que se pergunta por que o ho-’
mem constroi esta concepcio. O espetdculo do mundo, a visdo
(}& a}ternanma dos opostos, levada aog extremos, termjl'na num
ﬁuahsmq. _Mas, desde que dialécticamente se compreenda quo
a a%terngnma, a dualidade dos opostos, dos antagonismos e daé
antmoml'as, sa40 apenas componentes formalmente opostas, mas
ccoperaclonais de uma realidade, o dualismo perde sua i‘azéo
de ser abstraccional, para tornar-se conereto, como, também
acontepe com o monismo, conereciondvels numa visdo mono—,
pluralista,

) Pas'ss.remos a analisar o criacicnismo, em suas lithas ge-
1.9.1,3, bols, na analise de Deus, posteriormente, 8le nos surgird
s0b novos aspectos (1).

O eriacionismo

O eriacionismo ¢ uma posicio sintéti
S el osicdo sintética entre o pantef
e 0 dualismo. panteismo

‘ Afzzma a concepedo criacionista, que tddas as coisas fo-
ram e sao criadas por um ser todo poderoso.

Criar & um conceito cuj i i i 3
de coppir, & um co jo esclarec_lmgntp niac estd isento
B ades. Mas para os criacionistas tem um sen-

P :
i (1) Em “Filosofia Concreta” fazemos a analise dialéctica das rela-
c;oes. entre Peus e o Cosmos, e oferecemos uma visdo decadialéctica, con-
crecional, que actualiza os aspectos coneretos do panteismo, do dualismo

¢ &y eriacionismo, afastando o que essas ‘posic()es oferecem de abatracto
por excludentes, ,
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tido restricto e definido: criar é produzir uma coisa nova que
totalmente ainda néo era.

O criar, que conhecemos no mundo do existir, é apenas
dar uma ordem nova a elementos dispersos, que se estructu-
ram, numa forma nova, como, por exemplo, a imaginagio cria-
dora, na psicologia, que é a estructuracic nova que toma um
conjunto de imagens. A figura tem um conteddo extensista-
mente considerado, contetido guantitativo, enquanto a estruc-
tura formal, o niimero pitagoricamente considerado (arithmos)

esquematiza algo novo,

Ha, ai, um criar, mas ésse criar é apenas a actualizacio
de uma possibilidade ja contida nos elementos componentes
que se estructuram.

Muitos consideram a ¢riacfo a transformacio de coiszas
preexistentes, que recebem nova forma. Essa forma de cria-
¢io o0s escolasticos chamavam-na de ercatio ex nihilo sui,

- non subjectl como a criagiio do artista, por exemplo, pois neste
caso, a coisa criada ndo o € substancialmente criada, mas ape-
nas uma nova disposicic dos accidentes,

A criacio, sem a presenca de elementos preexistentes, que
08 escolasticos chamavam de creafio ex nihilo sui et subjecti,
que é a verdadeira criaclio, implica, nfo =6 a ordenacdo dos
accidentes, mas a criaclce da prépria substincia, é uma cricedo
substancial, enquanto a primeira é uma ericgdo accidenial.

Na creatio ex nihilo, a matéria néo é preexistente, mode-
lada pelo criador, o que levaria & posi¢io dualista, O acto
criador precede i criatura. Spinoza, para evitar a dificuldade
que surge, aqui, de uma anterioridade de Deus e de uma pos-
terioridade da matéria criada ex nihilo, definia a criacio da
seguinte maneira: “A criacio é uma operacio & qual nio con-
correm outras causas que a eficiente; isto é que uma coisa
criada & uma coisa que, para existir, ndo supbe antes dela
sendo Deus™

Osg séres finitos tém, assim, Deus como causa de sua cria-
¢do. N#o sfo uma emanacdo de Deus, como o prelendem os
pantefstas, pois g6 hd emanaglio quando hi decorréncia do po-
der criador, que é algo da criatura. O criador, portanto, ao
criar, ndo tira de st a criatura, mas ecria-a simplesmente.

Tédas as aporias em que nos colocam o dualismo e o pan-
telsmo provocaram a formacio da comcepcfio criacionigta. O
pantelsmo leva-nos & aporia da emanacfo e, conseqilientemente,
a0 problema do mal, ao problema da imperfeicio. O dualismo
leva-nos & aceitagio de um ser separado. Ora, Deus é o tinico
ser; portanto, o ser eriatural 86 pode ser subsistente em Deus,
que ¢ o Gnico ser, o ser a se, que tem ascidaede. E a eriatura
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uma realidade distinta da realidade de Deus, mas € nesta que
encontra a sua subsisténcia.

Mas surgem, no entanto, muitos problemas quando se acei-
ta esta posiclio, cujas aporias passemos a examinar.

O criacionismo oferece um “impasse” para a inteligibili-
dade. Se a razfo, em sua dltima providéncia abstractora, al-
canga o nada, nio pode, por sua vez, compreender como o nada
se ccngretizaria, de modo a dar surgimento a algo, ou como
€le seria possivel extrair alguma coisa, pois de zero (e &ste &

0 arg?umento mais earo dos ateus) como poderia sair algumo
coiga?

_Desta‘fo-rmgl, a tese criacionista é ininteligivel. As con-
cepeoes criacionistas, por exemplo, na paleontologia, nio po-
dem deixar de aceitar que ha uma solidariedade com o passado
dge todos os séres vivos para que se possa compreender o sur-
glmentP de uma nova espécie. N#o se pode aceitar aqui uma
excepgdo, pois, do contrario, ter-se-ia de aceitar uma ereatio
ex nikilo, 0 que € inaceitivel.

_Por outro lade, os defensores do eriacionismo também
esgrimem suas razoes. Se a criacio é ininteligivel, por ser
1mpen.sa:\je1,_ dizem, também o é a poténcia, a causalidade, ete.
.A.L Eiqflclenma da nossa razio nio pode ser um argument(,) de-
finitivo contra o eriacionismo. Além disso, se mdo podemos
acgl_far o criacienismo, considerando o existente como causa
eficiente, tal néo implicaria nenhum absurdo, quando compre-
endemos, na idéia de Deus, um poder absoluto, que ultrapassa
totalmente as nossas possibilidades pensamentais, pois, de
Deu~s, 86 pgdemos, quando muito, construir idéias analég’icas
€ 180 captd-lo em toda a sua imensidade, o que nos tornaria’
neste caso, iguais a Ele, '

. . E a prova da nossa finitude e, portanto, a afirmativa da
infinitude, essa mesma impossibilidade de intelecgdo, Por nio
podermos compreender, como prender com oS nossos esquemas,
0 que ul_trapassa a toda esquematizacio, a toda limitagdo. O
criacionismo € absurde apenas de uma visdo estreita, esque-
maplca}n?ente abstracta, nac desde que nos coloquemos em face
do infinito que, para capté-lo, precisariamos ser infinitos, e nio
poderiamos assimild-lo dentro de esquemas que sio sempre par-
clais, histéricos e contingentes.

) ijegtam, porém, os adversirios que a admissio da cris-
¢ao, implicaria um antes e um depois. E sendo Deus infinito,
nesse antes n'é}o teria criado, ndo teria sido activo, para sé-lo
dgpo_ls, ¢ que implicaria, automaticamente, no antes, uma pos-
31b111dade_ de criar, que 56 se actualizaria depois. Ora, se em
Deus havia possibilidades nio era totalmente acto, isto &, acto
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pure, o que implicaria numa limitacdo e, portanto, a negaco
da sua infinitude.

Mas os defensores do eriacionismo alegam que a aceitacio
de uma criacio ab aeferno resolveria facilmente a dificuldads
oferecida pela objeccdo. Poig Deus cria coeternamente, mas
antecede axiolégica e nédo cronoligicamente & criatura.

A criaglio é actividade de Deus, nio a precede cronologi-
camente, pois a idéia de fempo implica a criagdo. L ela co-
eterna como o acto de criar, mas por dignidade e valor, o poder
de Deus a anteecede. O tempo 86 term realidade para nés, e
ante a eternidade de Deus éle ge esfuma. O acto eriador é
eterno como a esséncia divina., Os efeitos, que sdo exteriores
2 ésse acto, situam-se no tempo, porque sucedem, acontecem,
mudam. Deus nio sucede nem acontece; Deus é.

-

Assim, o mundo é ab «alip, tem abaliedade, vem de outro,
Deus, que é a sua origem, ndo por emanaclo, mas por criagéo.

Esta tese, porém, encontra também seus objectores, pois,
desta forma, cairiamos no panteismo, respondem. Se as cria-
turas ndo tém um ser préprio, elas o tem de Deus, que lhes
da subsisténcia e razio de ser, pois, desde o momento que fal-
tasse ésse apoio, o que é existencialmente como sisténcia pre-
fixada, o mundo do criado, o cosmos, deixaria automaticamente
de ser. Portanto, o ser do mundo é Deus, afirmam os objec-
tores. A criacfio continua de Deus leva-nos a esta nova aporia,
pois a eoloca de cheio no campo do panteismo.

Mas, respondem os criacionistas: esta tese nio procede,
porgue ela peca de saida, pois funda-se na univocidade do ser,
e 0 ser nao & univoco, mas analogo. O ser da criatura é um
ser participado, e a criagfo é a continuagdo dessa participacio.
O ser criado é um ser em si, mas nic o é por si. A concepcin
da criaco continua ndo é propriamente da escolistica. Ela
fol aceita por Descartes.

"Conservatio rerum « Deo mon est per aliguam novam
actionem sed per continualionem acfionis qua dat esse”. A
conservacio das coisas, afirma Tomés de Aquino, ndo se da
per nenhuma nova accio (o que aceita o criacionismo conti-
nuo), mas pela conservacio da acglo que da o ser (subsistén-
cia de Deus, sem a qual tudo seria nada). Deus, como acto
criador e como acto conservador, nio ¢ tempo, porque éle &
cternidade, portanto &sses dois actos, néle, se confundem.

TEMA VI

ARTIGO 1

DA NATUREZA DE DEUS

As provas da existéncia de Deus levaram-nos a compreen-
der que entre Deus e as criaturas ha profundas diferencas.
Penetrar na natureza désse ser, saber como é Deus, e funda-

mentar @sse saber, eis um dos temas mais importantes da
Teologia.

O que pensa o homem de Deus?

. Se considerarmos que o acto de pensar, como acto psico-
loglcq, captador de pensamentos, e que toédas as modalidades de
ser sdo pensdveis, objectivamente consideradas, captaveis ape-
nas por um acto da razdo, s6 poderemos conhecer a Deus, ou
representi-lo, através de pensamentos racionais, construidos
pelas operag¢bes discursivas, judicatérias e reversiveig da razao,
Os atributos racionais, captados racionalmente, estfo impliei-
tos na idéia que formamos de Deus. '

Mas, h4 um pensar afectivo, como hi um pensar sensorio-
-motriz, que captam outros pensamentos, como intelectualmen-
te a nossa intui¢fio capta ¢ pensamento das singularidades,

B uma conquista da escoldstica, positividade do patrims-
nio fﬂosgflco, que o conhecimento, e o seu contetido sio pro-
porcicnals ao cognoscente.

Podemos discursar racionalmente de T'eus, mas também

ppdde(rinos falar déle com simbélica expressiva da nossa afecti-
vidade.

No pensamento filoséfico e religioso encontramos passa-
gens de maravilhosa beleza em que se fala de Deus, Ougamos
esta prece de Dionisio Pseudo-Arcopagita: “Trindade super:-
essencial e mais que divina, ¢ mais que boa, tu que presides
a divina sabedoria crists, conduz-nos, nio sdmente além de
toda 1uz,_mas até além do incognoscivel, até o mais alto cume
das E_scrlturas misticas, 14 onde os mistérios simples, absolu-
tos e incorruptiveis da Teologia se revelam na Treva mais que
luminoza do Siléncio; é neste Siléncio, com efeito, que se co-
nh_ece os segredos dessa Treva da qual & pouco dizer comon
afirmar que ela brilha da mais brilhante luz noe seio da mais
negra obscuridade, e que, permanecendo sempre ela mesma,
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perfeitamente intangivel e perfeitamente visivel, ela enche de
esplendores, mais belos que a beleza, as inteligéneias gue sabem
fechar os olhos. Eis a minha prece”.

Siléncio, Trevas, nome que vemos dar ac Supremo Ser néo
g0 entre os misticos da nossa cultura, mas também entre os
antigos misticos da India e do Egito. O inominavel, o inefavel,
o siléncio dos siléncios, as trevas onde tudo é luz, e onde a luz
€ trevas, e outras expressdes, encontramo-lag nos livros reli-
giosos, quando se fala de Deus.

Se nossa natureza, que é limitada, é desconhecida, muito
mais o serd a natureza divina, dizem muitos.

Em suas “Confissfes”, Santo Agostinho dizia de Deus:
“Que € que eu amo ac vos amar? Nio a beleza de corpo ou
os encantos que passam; nem o brilho da luz, cara, contudo,
a éstes olhos, nem a harmoniosa melodia das suaves cantilenas,
nem o suave odor das fldres, dos aromas e dos perfumes, nem
0 mand, nem o mel, nem um corpo préso acs meus bracgos.
Nio é o que eu amo, quando amo meu Deus. I, contudo, amo,
e uma certa luz e uma certa voz, e um certo odor e um certo
amplexo, quando amo meu Deus: luz, voz, odor, alimento, am-
plexo do homem interior que estd em mim, 14 onde ilumina
a minha alma o que nenhum lugar pode conter, 14 onde per-
fuma o que nio dissipa um golpe de vento, 14 onde permanece,
cheio de sabor, o que a fome dos convivas néo diminui, e onde
permanece o que a saciedade nfo sacia. Eis o que eu amo,
quando amo meu Deus”.

Que dizer de Deus? Seguem-se simbolos, seguem-se idéias
nossas, mas sémente o que é expresso por palavras, por ges-
tos, é o que se vive de Deus em nds, ¢ nosso testemunho de
Deus na grandeza e na pureza dos nossos sentimentos, como
na beleza da nossa miisica religiosa, na grandiosidade da nossa
poesia mistica. TFala o coraglo... Vejam-se os hinos védicos,
os poemas de Lau-Tseu sébre o Tau, téda a poesia religiosa
de todos os povos de todos os ciclog culturais, & o inomindvel
que recebe mil nomes, sem que nenhum o contenha, o inefavel,
de quem nossas palavras sfo apenas um balbuciar, o poderoso,
o luminoso, de quem nossas forcas e as nossas luzes sio trevas
ante a sua luz, e ela é trevas aos nossos olhos fracos, siléncio
dos siléncios, eis os nomes, as palavras que usam todos os cren-
tes, quando se referem ao todo poderoso.

Nietzache dizia aos crentes que ndo tomassem em vio o

nome de Deus. "“Deus, a maior de tédas as poténcias, excla-
mava ¢le, ¢ bastal” Que pode dizer a voz humana séhre o
infinito, quando o homem apenas vive e estd préso 4 sua fini-
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t'ude? Co_mg falar dos atributos divinos, quem sé conhece mes-
quinhosg limites?

Tomas de Aquino (I Sent, Dest. VIII, q. 4, art. 4 ad 4
um), dizia de Deus:

~“Quando nos erguemos para Deus pelo caminho da elimi-
nagao, negamos-Lhe de inicio as representacées corporeas, de-
pols até as representacdes intelectuais, tais como elas se dgo
na eriatura..., permanece, entfio, sOmente em nosso espirito,
que I_Iieus existe, e nada mais: também se encontra éle numa
espécie de confus@o. Finalmente, o préprio facto de existir,
tal como se d& na criagio, nés o afastamos de Deus: entdio
0 espirito permanece numa espécie de treva da ignorincia. 1
com essa ignordncia, prépria de um ser viandante, que esta-
mos melhor unidos a Deus, € ela que é esta espécie de opaci-
dade na qual se diz que Deus habita™,

* # #

E preciso evitar a queda no agnosticismo, e no renunciar
a busca. Encontramos o limite a cada passo, mas também o
ultrapassamos. HA caminhos para alcancar ao que tanto aspi-
ra o pensamento humaro. Cabe-nos procura-los e é da digni-
dade do filésofo procura-les. E o tedlogo é filésofo, até quando
crente, até quando incorporado a uma confissio religiosa.

A determinacdo dos atributos divinos impde-se & teclogia
como um dos seus temas mals importantes.

) Vériqs métodos sdo usados pelos tedlogos. Os mais fre-
qilentes sdo:

1.°) método deductive — que consiste em partir do que
se gon.cebe_ de Deus, e dai extrair todos os conceitos que néle
estdo implicados;

_ 2°) mélodo inductivo — consiste em partir das perfei-
¢Oes que conhecemos entre as criaturas, para postular as per-
felg_ogs ghvmas. De eminéncia em eminéneia, alcancamos a
eminéneia suprema.

Dividem-se os atributos de Deus em:

a) atributos metafisicos;

b) atributos morais.

O_s at.ributos metafisicos, que todos os teSlogos aceitam
como implicados na idéia de Deus, sio estabelecidos por Tomas
de Agumo, em sua extraordinaria “Suma Teolégica”, 1.2, da
questiic IIT &4 guestio XIII,

Fm si mesma, a natureza de Deus revela:

1.°} u sua simplicidade;

2w perfeigio, e por ser RBle perfeito, é
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3.9) bondoso, infinita bondade, portanto, geral ou parti-
cularmente hondade;

49) a infinidade de Deus se manifesta na sua razdo de
ser e na sua razdc de operar (ubiqiiidade);

5.°) imutéavel, em si mesmo;

6.9) eterno;

7.9y unicidade e unidade.

Entre os atributos morais se distinguem:
1.9) inteligéncia e saber, eternos e absolutos;
2.9) amor infinito;

3.9) vontade;

4.9) personalidade divina.

Todos éstes atributos, com a probleméitica que apresen-
tam, passariio a ser objecto dos priximos artigos.

Impde-se, no entanto, que préviamente discutamos o valor
dessas representacBes, e a problematica que provoca.

Nio temos um conhecimento directo de Deus. Este é um
ponto de partida muito sério. Conseqiientemente, todos os
atributos, que a éle possamos predicar, sio decorrentes dos
atributos oue conhecemos, quer pela observacfio dos caracte-
res esgenciajs do nosso pensar e dos nessos pensamentos, como
o estudam os agostiniancs, quer através da andlise das pro-
priedades fundamentajs dos séres materiais, como procedem os
tomistas.

Ora, nosscs conhecimentos, portanto, fundados no finito,
s6 analogicamente podem ser atribuidos ao ser divino, pois éste
ultrapassa totalmente os limites em que vivemos. Neste caso,
qual o valor désses atributos? E até onde alcangam éles a
verdadeira realidade de Deus?

Entre os teblogos, hid os que aceitam que tais atributos
convém exactamente a Deus, e sfo, portanto, univocos. Para
outres, ndo convém, e sdo, porfanto, equivocos, Finalmente,
hi a posiglo que afirma gue sfo &les analogos.

A visdo vulgar de Deus & antropomérfica. Deus é uma
projectagdo, no infinito, dos nossos limites supericres.

T essa visdo comum que constitui o argumento fudamental
dos que se fundam em que os atributos que predicamos de
Deus sdo puramente projectacdes de atributos humanos. E a
critica do antropomorfismo. '

Deus apresenta caracteres, e modo de agir e de sentu:
Lhumanos.  Se realmente hd procedéneia nessas afirmacoes, €
precigo que se considere que, teologicamente, os atributos de
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Deus sfo estudados e analisados sob um aspecto que ultrapassa
0 homem, emborza tenhamos de partir de nossas realidades vi-
vidas para aleancar o que nos ultrapassa infinitamente. O
antropomorfismo tem muito de verdade, pois realmente em-
prestamos A divindade muitos dos nossos atributos. Nao ge
deve esquecer, porém, que sfo €les infinitos e ndo finites. E
nds nfo afribuimos ao ser humano predicados infinitos.

Os agnésticos afirmam que nio temos nenhuma possibili-
dade dc conhecer, nio s6 a existéneia de Deus, como nem se-
quer quais atributos lhe conferir. O agnosticismo funda-se na
afirmativa de que o homem nada conhece além da sua expe-
riéncia sensivel, e nega, conseqilentemente, tode e qualquer
conhecimento raetafisico. Teologicamente, os agndsticos, con-
seqlientes com o seu pensamento, também negam qualquer uti-
lidade & procura neste sector, dadas as condigfes limitadas do
homem,

Sabemos que o agnosticismo pode tomar uma posicdo ex-
tremada ou uma moderada, Podemos aceitar a existéneia de
Deus, e ser agnoésticos quanto aos atributos. Neste caso, o
homem sabe que Deus existe, mas o que éle é, permanece um
mistério, que nfo pode desvendar nem explicar, como é em
geral a posicio dos agnoésticos misticos. O que conhecemos
de Deus nio é Deus. Devemos reconhecer a nossa ignoriancia.
E saber quais o0s nossos limites, e que ignoramos o que seja
a divindade, é uma posicdo ji de quem sabe; & uma pogicio
douta, a “‘docta ignorantia” de Nicolau de Cusa.

A maneira de conhecer Deus, que é a mais digna déle, &
de conhecé-lo pelo modo de desconhecimento, numa unido que
ultrapassa téda inteligéneia; quando a inteligéncia, separada
de todos 08 séres, saida de si mesma, une-se aos raios maig
luminogos do que a luz e, gragas a @sses raiog, resplandece na
insondavel profundidade da sabedoria,

“Possamos. .. ver e conhecer que nfo se pode nem ver
nem conhecer aquéle que estd acima de tdda visfo e de todo
conhecimento! Pois eis uma visfio verdadeira ¢ um verdadei-
ro conhecimento!” (Dionisio Pseudo-Areopagita).

Nada podemos saber de Deus. O que podemos saber é por
forga da natureza, da razdo, mas o que é (quid est), é impos-
aivel, exclamam.

Se Deus é infinitude, naturalmente, sendo nos finitos, nio
puilemos ter um saber infinito de Deuns, um saber exaustivo

déle, I8 ninguém o poderia. 86 Deus poderia ter @sse saber
e siomesmo, Mas podemos construir de Deus representagdes
aproprivdas, congruentes com o que €. Que ésse cohhecimento

sejudeliciente, nada em contridrio se poderia alegar.
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Mas, dai negar que qualquer conhecimento que possamos
ter de Deus néo se lhe adequa em nada, é uma afirmativa
exagerada.

Cologqueme-nos na posigiio analogista.

As analogias podem ser: de proporcionalidade intrinseca
ou extrinseca, de afribuicfio intrinseca e de atribuicdo extrin-
seca, 0 que ja estudamos na “Ontologia™.

Ao examinar os simbolos das diversas religides, podemos
ver que éles mos revelam uma certa analogia de proporciona-
lidade e também de atribuicdo intrinseca. O sol, quando ado-
rado pelos povos, € simbolo da divindade, pois a vida ferrestre
depende déle, como a vida universal depende da divindade. Se
concebemos 0 espago como homogéneo, infinito, sumultidneo e
eterno, é bem &le um simbole da divindade, por isso, néo é de
admirar que certas concepg¢des hindus apresentem Brahma
como simholo do espago.

Desta forma, por analogias varias, podemos referir-nos &
divindade. O finito, que é sempre um apontar além de ai
mesmo, e que dialécticamente é um afirmar do infinito, pois
dialécticamente o conceito “finito-infinito™ sfo inseparaveis,
aponta um além de todo limite, o que é préprio do limite, que
é limite déste e do que ndo é déste, como muito bem nos mos-
trou Hegel. Portanto, da nossa limitacho, podemos, por pro-
porcionalidade, atingir o que a ultrapassa infinitamente (1).

Ademais, no existir, encontramo-nos em face de perfeigdes,
O acto é uma perfeicio da poténeia, que, ademais, revela outra
poténcia, que serd perfeita quando actualizada. Todo o existir
é um constante realizar-se da perfeicio e da imperfeicio. O
espectaculo do mundo mostra-nos essa sucessfo, Mas podemos
conceber uma perfeiciio em acto, que ndo é um actualizar de
perfeicio e um apontar constante de imperfeiefes, mas um
acto de perfeiciio completo e infinjto, sem possibilidades a ac-
tualizar, acto puro, e déste modo realizamos uma analogia por
atribuicdo intrinseca.

Além disso, nossas perfeicdes conhecidas, implicam uma
perfeicio maior que ag cause. I por analogia de atribuicioc
extrinseca achamos a perfei¢io divina.

Nosso conhecimento de Deus nio é perfeito, mas analo-
gicamente, no que afirmamog, ha um ponto onde nog identifi-
camos com ¢ poder divino, onde tangemos a sua infinitude.
E basta éste tanger para que compreendamos que ésse conhe-
cimento é suficiente.

{1} Estudamos o limite em “Filosofia da Crise”. O tema da ana-
logrin & por nos examinado, sob vivios aspectos, em “Iilogofia Concreta”.
T ) '

TEMA VI

ARTIGO 2

O3 ATRIBUTOS METAFISICOS DE DEUS

Da simplicidede de Deus

Ou Deus € um corpo ou nio o é Tomis de Aquino de-
monstra que ndo o ¢ pelas seguintes razdes:

q a) nenhum corpo move outro se nio 4 por si mesmo mo-
vido. Ora, Deus é um motor imével, portanto nio é corpo (1).

b) O primeiro ser, por necessidade, hd de estar em acto
e de nenhum modo em poténcia, pois o ser que passa da potén-
cla a0 acto & anterior cronoldgicamente ao acto J4 que o acto
em absoluto, € anterior a poténcia e a poténcia’s() pode assar"
20 acto em virtude de algo que Jja esteja em acto. P

. Ora, sendo Deus 0 primeiro ser, nfio hd néle poténcia pas-
S{x(fia de qualquer especie.  E todo corpo estd em poténeia de-
vido a que o cqntmuo, enguante tal, é divisivel até o infinita.
Logo, é impossivel que Deus tenha corpo.

¢) Deus é o mais perfeito de todos os séres. Ora, nenhum
corpo pode ser o mais perfeito de todos os séres ’pois um
corpe qualquer, ou é vivo ou ndo é. O COTPO Vivo é,mais per-
felt9 que o corpo ndo-vivo. Ora, o corpo nfo vive pelo corpo
sendao todo corpo tinha vida, portanto tem de viver por algt;
diferente, Portanto, o que d4 vida ao corpo € mais perfeito
que o corpo. Logo, Deus nio poderia ser COrpo.

d)} Ter corpo é acontecer no tempo e no espaco. Ora
" 3

D 3 a ] - P
cus e 8'381110 € nao t8111p01 al nem espacla], pOlS, dO COI].tIaIlO,
: P
seria COIIlpOStO de ltlateI 1a ¢ fOIIIla.

e) E Deus Dnao pode ser composto de matéria e forma,
porque matéria ¢ o que estd em poténeia, e Deus é acto puro,
Ademais, o que estd em matéria é perfeito e bom em virtude.;
da forma},_e como a matéria recebe a forma, a matéria & boa
por participagdo. Mas Deus néo é bom por participacio pm:-
que ¢ bom por esséneia, o que é anterior & participacio ’ Por
tanto, niio tem matéria e forma. o -

. Al
(1} Corpo 6 0 substineia extensa segundo trés dimensdes

a S6 me-
tuliricamente so pode falar do “brago de Deus”, ete.
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) Além disso, todo agente opera em virtude de sua for-
ma € portante, serd agente no mesmo grau que seja forma,
Ora, o que é primeiro ser e agente por esséneia, deve ser for-
ma por si mesgmo. E por esséneia sua forma, portanto, nio
¢ matéria e forma. E como Deus é uma forma que nenhuma
matéria recebe, ¢ Individual, nfo pela materialidade, que nio
&, mas por ser forma subsistente por si mesma.

Esséncig ou natureza de Deus

a) Ewm Deus, natureza e esséncia se identificam. No com-
posto matéria e forma, a forma difere da matéria, como tam-
bém a esséncia difere do supésito. A esséneia humanidade é
o que cabe na definicdo do homem, o pelo qual {quo) o homem
& homem. A matéria, que é individual, com seus accidentes
individuantes, ndo entra na definicAo de homem. Portanto, o
homem conereto tem em si o que ndo tem a humanidade; con-
seqiientemente, homem e humanidade nio se identificam total-
mente. Humanidade é a parte formal do homem, porque os
principios que a definem t@m cardcter de forma em relagfio 2
matéria individuante.

As formas, gue nio recebam individuacio da matéria, ou
nio estio informadas na matéria, sfo individuais, e recebem
essa individuacfo de si mesmas, portanto o supédsito subsisten-
te nelas nfo é distinto da natureza. Supdsito aqui é equiva-
lente de individuo. Portanto, Deus, por nfo ser composto de
matéria e forma, é a sua deidade, sua vida, ¢ tudo o que neste:
sentido se diga déle. E todos &sses nomes que lhe damos de
deidade, vida, sfo distintos no nesso espirito, néio diversidade
em Deus,

b) A esséncie em Deus também se identificou com a sua
existéncie. Este & o constitutivo metafisico da esséneia divina,
de onde surgem todos os atributos divines. A distincio real
entre essénecia e existéneia é o constitutivo metafisico do ser
criado e, conseqgiientemente, é origem de tédas as propriedades
que lhe convém, tais como a limitacdo, a contingéneia, a com-
posicio, ete,

A tese € demonstrada por Tomés de Aquino da seguinte
maneira:

1.2) Tudo quanto se acha em um ser e ndo pertence a sua
esséneia tem que ser causado ou pelos principics essencials,
como sucede com os accidentes proprios de cada espécie, ou
por algum agente externo, como o calor da dgua é produzido
pelo fogo. Se a existéneia de algum ser é distinta de sua
cyséneia, a existéncia forcosamente — afirma é&le — ha de pro-
vir de um agente exterior ou dos prineipios cssenciais do pro-
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prio ser. Mas é impossivel que apenas os principios essenciais
de um ser causem sua existéncia, porque entre os séres pro-
duzidos ndlo hd um que seja causa suficiente do seu préprio
ser, ¢, portanto, aquéle, cuja existéncia é distinta de sua essén-
cia, tgm uma existéneia causada por outro. Ora, nada disto
e aplicavel a Deus, porque ji sabemos que 8le & a primeira
causa eficiente, e, portanto, é impossivel que em Deus o ser
seja digtinte da esséneia.

2.°) A existéncia é a actualidade de téda forma ou natu-
reza, To0da existéncia distinta da esséncia tem com ela a mes-
ma relagiio de acto e poténeia. Ja sabemos que em Deus nio
}’12’1 po?encialidade de qualquer espécie, portanto a esséncia nio
¢ distinta da existéncia, conseqiientemente se identificam.

3.%) A existéncia, que nfio é esséneia, o é por participacio.
E se em Deus ndo se identificassem a sua existéneia com a
sua esséncia, seria um ser por participaciio; portanto, nio se-
ria o primeryo ser, o que seria absurdo ante as provas ja dadas.
Logo, em Deus, esséneia e existéneia se identificam.

Pertence Deus a algum género?

&) Uma coisa pode estar contida num género de duas ma-
neiras: directamente, que € o modo de estar das espécies no
genero que as abarca; ou por reducio, como estfio og prinei-
pios e as privagdes (como o ponto e a unidade se reduzem ao
oénero d_a quantidade). Deus nfio pode estar contido num Zé-
nero, pois a espéreie consta de género e diferenca especifica
¢ esta estd para o género como o acto estd para a poténciai
(.fx diferenga egpeeificn é actual na espéeie, mas virtual no
género. Na definicio do homem, animal é a natureza sensi-
tiva concreta; racionel, a natureza intelectiva. A relacdo en-
tre ’e:%ta’e aquela ¢ a de acto ¢ poténeia, pois, no hoﬁlem, a
especie & acto, mas no género (animal) é poténeia).

Ora, em Deus nfio hi poténcia a que acrescentar um
acto, portanto é impossivel que pertenca a nenhum género nem
espécie,

) b) .Géner:o significa esséneia. Ora, como em Deus essbn.
cia e existéncia se identificam, ndo pertence a nenhum género,
Ja nos demonstrou Aristételes, como o nota Tomas de Aquino,
que o ser nédo pode ser género de nada, porque todo género
L(:m diferencas distintas déles (as espéeies, por exemplo), e
niw se pode achar nenhuma diferenca que nio seja ente on
ser {pois qualquer diferenca é ente ou ser), e o ndc-ente nig
pode ser diferenga, pois o nio-ente nfo é, pois 86 podemos pre-
diear déle o nio ser. Tiogo, Deus nio pertence a nenhum
Fenere,
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¢) Os séres que pertencem a um género t&m em comum
a esgéneia ou natureza do género. Mas, como séres, diferen-
clam-se. O homem e o cavalo tém em comum o género animal,
mag como séres se diferenciam, bem como os individuos: éste
homem, aquéle homem, ete. Ora, é uma necessidade que o que
pertence a um género ofereca tais distingbes entre a esséncia
e a existéncia. Vimos, porém, que, em Deus, nfo ha distinczo
entre esséneia e existéncia, logo, Deus nfo é espécie de nenhum
género.

Dai conclui Tomas de Aquino gue Deus nao tem género,
nem diferenca, nem tampouce definicio nem demonstracio,
gsendio por seus efeitos, porgue a definicdo consta do género
e da diferenga especifica, e o melo de demonstracio é a de-
finicéo.

b) Nem poderia ser reduzide a um género por redugie,
porque Deus é o ser primeiro e como o prineipio que se reduz
a um género nio pode estender-se além do génere, Deus, como
é o principio de todo ser, nfic estd contido em nenhum género.

Coroldrios. — Decorre dai que em Deus nfo pode haver
accidentes. O sujeito &, com respeito ac accidente, o que a
poténcia é com respeito ac acto, j4 que o sujeito tem algum
medo de ser em virtude do accidente, e estar em poténcia &
colsa que de modo algum pode atribuir-se a Deus. Ademais,
o ser substancial é anterior ao ser accidental. Ora, sendo Deus
o primeiro ser, nada pode haver néle accidentalmente, nem
pode ter propriedades essenciais (accideniie per se), como, por
exemplo, o rir no homem, que é uma faculdade accidental de
rir, pois ésses principios séo causados pelos principios do su-
jeito e, em Deus, nfo ha nada causado, pois 8le é a primeira
cansa.

Portanto, é ficil, agora, provar o primeire atributo me-
tafisico de Deus.

A simplicidade de Deus

B Tomés de Aquino o prova de virias maneiras:

a) Deus ndo tem composigfo de partes quantitativas, por-
que nio é corpo, nem composico de matéria e forma, nem de
natureza e supésito, nem de egséneia e existéneia, nem de gé-
nero e diferenca especifica, nem de sujeito e accidente. Por-
tanto, é absolutamente simples.

b) Ademais o composto vem depcis de seus componentes
e déles depende. Ora, Deus é o primeiro ser, logo, é simples.
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,c) _Todo composto tem causa, pois o que, bor sua nature-
za, € diverso, 8¢ forma um todo por virtude de uma causa que

0 Unlflca. MRS Deus nao te usa [] 1 ; p €1
m caus Ols & a 1
o ) rimeira causa

d) Em Deus nio ha acto-e-potencia, o que hd em todo
composto, porque ou uma parte é acto com respeito ao todo
»

ou, pelo menos, eads uma das partes : énci
c : es estd como em
respeito do todo. e potencia a

el) .0 tod(_) € distinto de cada parte. Nos séres heterogé-
necs é isto evidente, pois nenhuma parte do homem é homem
Nos homogeneo;, algo do que se diz do todo se diz também dé
suas partes, Pols uma parte do ar é ar, da agua, igua, con-
tudo algo se diz do todo que néo convém a nenhufna das’ suas
partes, pois se certa massa de Agua tem um litro, nenhuma
dz}s suas parte§ tem um litro. Portanto, em todo o, composto
h_a algo que néo € 0 mesmo, e embora &sse mesmo se posqaf
dlzeri das coisas que t&m alguma forma (por exemplo, no bran-
co ha a_lgo mals que ndo é branco), nem por isso ge f)ode dizer
gtﬁl ;zf%a: n:?;3: formal}cloisa alguma alheia a ela, Pois, se Deus

£ rma, ou, melhor Opri 3 i

mods oo ;’er ’compost,of) Proprio ser, segue-se que de nenhum

Dewus nio entra em cemposicdo com outros séreg

E prova-o Tomas de Aquino, da segninte forma:

_a) Degs_e a primeira causa eficiente, e esta nio se iden-
tifica numerica, mas apenas especificamente com a forma do
e."fe.lto; € assim um homem engendra a outro homem, A ma-
téria, por sua parte, nao s6 nio se identifica numéricamente
com & causa eficiente, mag, nem sequer, € da mesma espécie
porque a matéria estd em poténcia; e a causa, em acto, pess

b) O que € parte de algum composto ndo pode ser, como
tal, primeiro agente, e assim nio é propriamente a mﬁo,a que
faz. alguma coisa, mas o homem, com z mio, da mesma ma-
neira que o fogo esquenta com o calor. Assim Deus nio pode
ser parte de composto algum. . P

.

: c) he_nhuma das partes de um composto pode ser em ab-
80 uto o PTIMEIro ser, nem sequer a matéria e a forma que
880 0s primeiros elementos do composto, ’

E isto borque a matéria é poténcia, e a poténeia, em abso-
luto, & eomo vimos, posterior ao acto. Por sua vez, @ forma
que entra no eomposto, ¢ uma forma participada, e, p()rtnntn,
asdim como o participe de algo ¢ posterior no que ,() lem '[)()l"
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esséncia, 0 mesmo sucederia com o pa{'twlpad(‘); destfe modé)l:
por exemplo, o fogo, do que esta aceso, é posterior aoT 0go pde
esséncia. Ora, Deus é o primeiro ser, ja o mostron Tomas

Agquino.

Convém que se esclarecam certos tér{nos_. : duas cms;;?ei;-
ferem uma da outra quando entl:e elas ha dltereng%s (h en;
levar para dois vectores, di). H_a uma diferenca e{l ?e D?Hilsso
e cavalo, a racionalidade no primeiro, poxr f:xemp 0; ipmente
diferem. A matéria prima e Deus ndo diferem I‘)c'ré)pr %Sdum,
mas sdo diversas, pois o termo dlyel"so tem sentido a ) 011
pois Deus e matéria prima sfio diversos por fS‘l mesm(;%h]apde
isso ndo podem ser a mesma C€01Sa, O que justifica o postu

> I S
de que Deug ndo entra em qualguer composiglo, poLs € simples.

E era o que o aguinatense queria provar.

TEMA VI

ARTIGO 3

DO ATRIBUTO METATFISICO DA PERFEICAO
E DA BONDADE

Desenvolve Toméas de Aquinoe uma série de argumentos,
que vamos sintetizar, para mostrar a perfeiciio ¢ a bondade
de Deus.

Nio se considera como perfeita uma coisa em transe de
fazer-se, a néoc ser quando tenha passado da poténcia ao acto.
Portanto, considera-se como perfeito o que nao tem deficién-
cia em seu ser actual.

Ora, o principio material é imperfeito. As coisas s6 tém
actualidade quando existem, por isso é a existéneia a actua-
lidade de tddas as coisas, até das formas.

Mas em Deus néio faltam nem uma s6 de quantas perfei-
¢Bes se encontre em qualquer génere. E por qud?

a) Quanto hd de perfeicdo no efeito, deve haver na sua
causa eficiente, pols o efeito preexiste virtualmente na causa
agente, e preexistiv virtualmente, neste caso, nfio é um género
mals imperfeito que o de existir na realidade, mas até mais
perfeito. Mas preexistir na poténeia da causa material é um
género de existéncia mais imperfeito que o real, porque a ma-
téria, como tal, é imperfeita, enquanto o agente, como agente,
é perfeito. Ora, sendo Deus a primeira causa eficiente das
colsas, & necessario que preexistam néle todas as perfei¢des de
todos os séres, de modo mals eminente.

b} Ora, Deus é o proéprio ser subsistente, portanto tem
tdda perfeicao do ser. E como a razio de ger val incluida na
perfeicdo de tddas as coisas, pois sfo perfeitas quanto a algu-
ma maneira de ser, em Deus ndo pode, portanto, faltar per-
feigdo de coisa alguma.

Pode alguma cricture ser semelhante o Deus?

A esta pergunta responde Tomas de Aquino, com o que
sintetizamos a seguir:

Em primeiro lugar, & preciso saber o que se entende por

semelhanca. E logo se verd que hi muitas maneirag de se-
melhanca:
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1.°} Entende-se por semelhanca a conveniéneia ou comu-
nidade na forma, isto é, sio semelhantes as coisas que parti-
cipam da mesma forma, segundo o mesmo conceito e 0 mesmo
modo. Sdo as coisas chamadas igugis. E a mais perfeita das
semelhancas,

2.9 Sido semelhantes ag colsas que participam na forma
sobh 0 mesmo conceito, ndo do mesmo modo, isto & uma é mais
ou menos.

3.9y As que participam da mesma forma, nio sflo do mes-
mo conceito nem moedo, como se vé nos agentes nio univocos.
Ja que todo agente executa algo semelhante a si mesmo en-
quanto agente, e o poder de operar vem da forma, é indis-
pensavel que se encontre no efeito a semelhanca da forma do
agente. Portanto, se o agente perlence & mesma espéceie que
o seu efeito, a semelhanca entre a forma do agente e a do
facto se apoia em que amhos participam da mesma forma, sob
a mesma razdo especifica, e tal & a semelhanca entre o homem
que engendra e o engendrado, Mas, se o agente nio € da mes-
ma espécie que o efeito, haverd semelhanga, nfio porém, sob
a mesma razdo de espécele; e assim, por exemplo, 0 gue se en-
gendra em virtude da actividade solar alcanca certa semelhan-
ca com ¢ sol, nfdo uma semelhanca especifica com a forma do
sol, mas g6 genérica.

Portanto, se hi algum agente gue nfo pertenca a nenhum
género, seus efeitos terfo ainda menos semethanca com a for-
ma do agente, pois néo participam dela nem especifica nem
gendricamente, senfo em certo sentido analdgico, baseado em
que o ser & comum a tddas as coisas. Pois, consoante com isto,
o que procede de Deus, assemelha-se a &le, como se assemelham
os séres ao principio primeiro e universal de todo ser.

Conseqiienfemente, tddas as coisas sfo semelhantes e dis-
semelhantes de Deus; semelhantes porque o imitam guanto é
posgivel imitar o que nfo é inteiramente imitavel, e disseme-
Thante, por sua inferioridade a respeito de sua causa; e nio
apenas porque sua perfeicfo seja mais ou menos elevada, como
o menos branco é inferior ao mais branco, porque nio convém
com a sua callda hem em egpécie, nem em género, pois Deus
estd fora de todo género e é principio de todos os géneros.

Portanto, quando se atribui & criatura a semelhanca com
Deus, nao se procede assim por razio da comunidade de forma
dentro da mesma espécie ou género, mas s6 por analogia, quer
dizer, enquanto Deus é ser por esséneia, e o resto o & por par-
tieipagdo,
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Seﬂas’criaturas, em certo modo, sfo semelhantes a Deus,
Deus néo é semelhante as criaturas, peis ha, como diz Dionisc,
semelhanca mitua entre as coisas que so da mesma ordem,
naoc entre a causa e o efeito, .

Dea bondade de Deus

Tomas de Aquino assim expde éste tema importante:

~ Bem € ser, na realidade, sio a mesma coisa, € Unicamente
sao’dlstmtos em nosso entendimento. O bem de alguma eoisa
es’;a no apetecivel gque fem a coisa; o bem é o gue tédas as
cotses apetecem, como diz Aristteles. Mas as coisas sdo ape-
teciveis na medida em que sdio perfeitas, pois tudo buscas a
sua perfei¢iio, e sAo mais perfeitas, quando mais estio em
acto. O grau de bondade depende do grau de ser, poig o ser
¢ a actualidade de tddas as coisas. O bem e o ser sio real-
mente a mesma coisa, embora o bem tenha a raziio de apeteci-
vel, que nio tem o ser.

Embora ser e bem se identifiquem na realidade, como seus
conceitos slo distintos, nfio significa o mesmo dizer ser em
abspluto que bem em absoluto; porgue ser quer dizer algo que
estd em acte, e como o acto diz relagdo a poténcia, propria-
Iqen_te se lhe chama ser por aquilo em que primariamente se
dlsfcmgue do que s6 estd em poténcia. Bem, ao contrario, in-
clui ] cpnceito de perfei¢do acabada. Por isso, do ser que’tem
sua Gltima perfeigio, dizemos que & bom em absoluto, e do
que carece de algumas das perfeigdes que deve ter, embora
pelo gcto de existir tenha ja alguma, nie dizemos que seja
perfeito, nem bom em absoluto, mas que o é de alguma maneira.

Mas ¢ o bem anterior o ser?

’

~ Ora, a ndo existénela nfo é apetecivel por si mesma, e
S0 accldentalmente se pode desejar. Apetece-se a desapariéao
de um mal, porque o mal é privacio de um determinado bem.
Por isso o que se apetece em primeiro lugar é o ser, e o nfo-ser
apenas accidentalmente é apetecido, porque o homem cobica
um determinado modo de ser, do qual néo suporta ver-se pri-

i\;ado, e, neste aspecto, o proprio ndo-ser é accidentalmente um
€I

O conceito de ser precede assim ao de hem.

Todo ser é bom na medida em que € ser. Todo ser, en-
quanto tal, estd em acto, e é de algum modo perfeito, po’rque
todo acto é uma perfeigdo. Pois bem, o perfeito tem razio
de apetecivel e de bom, segundo dissemos, e, por conseguinte
odo ser, enguanto tal, é hom. ’

L
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Por outro ladeo, se ha de dizer que o bem é o que tédas
as coisas apetecem, e o que se apetece tem razfio de fim, &
evidente que o bem tem razéo de fim, Mas os séres que estio
em acto, operam e tendem ao que lhes é proveitoso, segundo
a sua forma.

Axiologicamente poder-se-ia perguntar se 8o bong o
nimero e a espécie € a ordem, no mesmo sentido que sdo séres,
nio por ser subsistentes, mas porque outras coisas o sfo, me-
diante éles, séres e boas. Tomas de Aquino responde:

Née sdo boas no sentido de que elas formalmente o sejam
por outra coisa, mas porque outras coisas sfo formalmente boas
por elas. Assim, a brancura & ser ou ente, nfio porque o zeja
em virtude de algo distinto, mas por que hi coisas gue por
ela adquirem um ser accidental: o de ser brancas.

E facil, agora, ver que Deus é bhom, e bom corresponde
sobretudo a Deus. Pois 08 séres sfo bens sob o aspecto de
apetecives, e cada ser apetece sua perfeigio. No causado, a
perfeiclo e a forma se assemelham &s do causante, pois todo
agente faz algo que, de algum modo, se assemelha a &le. Ora,
Deus é a primeira causa efectiva de tbdas as coisas, &, por-
tanto, evidenie que lhe compete a razio de bem e de apetecivel.
Ademais, os séres ao apetecerem a sua perfeicdo, apetecem ao
préprio Deus, no sentide de que as perfeicBes das coisas sfo
determinadas semelhancas do ser divine, conforme ja se viu.

Assim, hi varias maneiras de apetecer a Deus: por conhe-
cimento déle, ou por conhecimento de algumas participagdes de
sua bondade, ou, finalmente, pela apeténcia natural, sem co-
nhecimento qualquer, para o qual estfo impulsionados aos seus
fins por uma inteligéneia superior. (Emcontramos aqui o que
chamamos de posse virtual do bem, da perfeicio. Esse impeto
é intelectivo, porque escolhe, e seu impulso, que vem da raiz
do ser, é um impulso divino).

Deus é assim o sumo bem, nac apenas em algum género
ou ordem de coisas, mas em absolute. Déle dimanam tédas as
perieicdes desejadas, como da causa primeira. Mas niio dima-
nam como agente univoco, mas como agente que ndo coincide
com os seus efeitos nem no conceito especifico, nem no gené-
rico, e que a semelhanca do efeito com a sua causa univoca
exige uniformidade, e, em compensacio, o efeito da causa equi-
voca encontra-ge, nela, de mode mais excelente. Por conse-
guinte, se o bem estd em Deus, como na causa primeira nfo
univoca, de todas as coisas, é indispensével que esteja em Deus
de modo excelentissimo, e, por esta razfo, chamamos a Deus de
sumo bem.
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_E Deps_ ¢ bom por esséncia. Tomis de Aquino mostra
trés perfeigdes:

a o s
17} a primeira perfei¢fio é a de um ser ser o seu proprio
8er;

a C e
2.") a segunda perfeigdo implica certos accidentes indis-
pensavels para que suas perfeicBes sejam perfeitas;

. 3'a),a terceira perfeicdo é que aleance algo que tenha ra-
zdo de fim.

. Nenhum ser tem essa triplice perfeicio. S6 Deus, pois
néle, se identificam a esséneis e ser, nele ndo sobrevém acci-
dentes de qualquer espécie, pois o que em outros é accidentsl
(cO}no o poder, ou outras qualidades), néle ¢ essencial e nio
estd subordinado a nenhuma outra coisa como fim, mas a si

mesmo, que é o fim de tddas as coisas. Portanto, s¢ Deus &
bom por esséncia.



TEMA VI

ARTIGO 4

DO ATRIBUTO METAFISICO DA INFINIDADE

O infinito quantitativo como um estender-se sem fim, em
todas as direc¢des, € a representaciao vulgar que se costuma
fazer. O “bom” infinito é o infinito do que nio recebe li-
mitacdo.

E infinito aquéle ser que nio tem limites., Mas o ser di-
vide-gse adequadamente em acto e poténcia. Portanto, temos
um infinito actual e um infinito potencial ou material.

O infinito potencial ndo tem limites em sua potenciali-
dade, e, por conseguinte, em sua imperfeicio, pois a poténcia
significa imperfeicio.

O infinito actual é totalmente o contririo. Mas ambos
podem ainda sofrer uma subdiviso. Podem ser ambos relati-
vos ou absolutos.

Potencial relotive (secundum quid) é o infinito que se da
num ser, cuja potencialidade é ilimitada dentro de determina-
da ordem ou género, como a potencialidade da substéncia para
receber indefinidas formas accidentais; o potencial absoluto é
a poténeia que carece de todo acto, que é pura poténcia, como

a matéria prima, para os tomistas.

0 infinito actual relativo é um acto puro e ilimitado den-
tro de uma ordem ou linha, como ciéncia infinita, arte infinita,
prudéncia infinita, ete.

Infinito actual absoluto, quando o acto & absolutamente
pure e infinito,

Poténcia gignifica imperfeicio; acto, perfeicdo. Portanto,
poténcia pura é imperfeicfo ilimitada; acto puro, perfeicho
infinita,

Nesta clara explanagdo, que é de Mufiiz, termina éle por
concluir que a imperfeicfo, como a perfeicio, gerfo ilimitadas
apenas numa determinada ordem, ou em absoluto, segundo o
sejam a poténcia e o acto em que se fundam.

Para demonstrar a infinidade de Deus, Tomis de Aquino
parte, primeiramente, da aceitacfio universal de todos os filé-
sofos que o accitaram, pois admitem que déle emanam infini-
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tas coisas.” Mas como ha enganos quanto a 8sse primeiro prin-
¢ipie, conseqiientemente hé enganos quam.;o 3 sua infinidade.
Se se admite um primeiro principio material, acaba-se por ad-
mitir uma infinidade material.

O infinito é o que ndo tem limites, e a matéria, de q’ue}l—
quer maneira, estd ligada pela forma, e a forma pela materia.
Esthd a matéria limitada pela forma, porque antes de receber
uma forma determinada esta em poténcia para receber outras
formas, mas, ao receber uma, fica limitada por ela. (Impor-
tante éste ponto que € fundamental do pepsamento tomigta, e
tantas vézes ndo devidamente compreendido).

A forma, por sua vez, estd limitada pela maté.ria, jé‘que,
considerada em si mesma, pode adaptar-se a muitas coisas;
mas recebida ja numa matéria, ndo é mais que a formg. con-
creta desta matéria determinada, expGe Tomas de Aquino.

A matéria, por sua parte, recebe a sua perfeicio da forma
que a limita, e, por isto, a infinidade que se lhe atrl’bl.ll tem
cardcter de imperfeita, pois vem a ser como uma matéria sem
forma.

Mas, a forma nfio s6 nfio recebe nenhuma perfeigio da
matéria, como ainda esta restringe a sua amplitude, pela qual
a infinidade de uma forma nio determinada pela matéria tem
o cardcter de algo perfeito,

Consegilentemente, o mal formal de quanto existe é o ser

em si mesmo. Ora, o ser divino nfio esté concretado em nada.
b pa N

Deus é sey mesmo sei subsistente; portanto, é indubitavel que

Deus é infinito e perfeito.

Dai, decorre que pode haver algo infinito até certo ponte,
mag nada que seja absolutamente infinito, sendo Deus.

Mas, se se considera a infinidade por parte da matéria,
é indubitdvel, prossegue Tomds de Aquino, que t’ut.io quantp
existe tem algumsa forma, devido & qual sna matez_'la fiea 1i-
mitada pela forma, Mas, como a matéri_a, submetida a uma
forma substancial, conserva ainda poténcia para receber mul-
tas formas accidentais, decorre que o que em absoluto & finito,
pode, de algum modo, ser infinito, e asgim, um ped’ago de ma-
deira, por exemplo, que é finito por sua forma, é de algum
modo infinito, pois estd em poténcia para rveceber infinitas
figuras.

Surge aqui, uma dificuldade, que & exposta da _seguin:ce
maneira: o poder operativo de uma coisa guarda proporgao
com & sua esséneia. Se a esséneia de Deus é infinita, ta.mbem
teria de ser infinito o seu poder. Logo, pode produzir um
efeito infinito, pois a capacidade operativa de um poder & co-
nhecida per seus efeitos.
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Tomés de Aquino responde, fundando-se na exposicio an-
terior. O conceito de criatura impede que sua esséncia se iden-
tifique com o seu ser, porque o ser subsistente nfo é um ser
criado, e, por isso, é incompativel com a esséneia do ger criado,
pois é infinito em abseluto. Embora, portanto, tenha Deus
um poder infinito, ndo faria uma criatura que néo fosse cria-
tura (o que seria aceitar a contradicdo de que a criatura nfo

fosse criatura) e, portanto, nio faria uma coisa absolutamen-
te infinita.

(Também se poderia retrucar que, sendo Deus causa efi-
ciente infinita, ao realizar um efeito que lhe fOsse correspon-
dente, infinito, 86 faria a &i mesmo, e nada mais, ou, melhor,
nio criaria, nfo seria criador).

A matéria é um infinito de potencialidade ndo absoluio.
Illa ndg existe por si s6. I sua potencialidade s6 se estende
as formas naturais, e nada mais,

Para Tomas de Aguino, o cosmos & limitado e nao infinito
absolutamente, s6 relativamente, Se fdsse infinito, nioc teria
movimento, nem linear nem cireular.

Nao poderia ter moevimento rectilineo, pois para que um
corpu se mova em linha recta, com movimento natural, hi de
estar fora de seu lugar proprio, coisa que ndo poderia suce-
der a um corpo infinite, que, por sé-lo, ocuparia todos os lu-
gares, e, por Isso, qualquer lugar seria o seu. Tampouco po-
deria ter um movimento circular, pois &ste requer que uma
varte do corpo se translade alé ccupar o sitio que antes ocupa-
va outra, e esta condiclo nunea ge cumpriria num corpo eir-
cular infinito, porque, se supomos que de wm centro partem
duas linhas, quante mals se prolonguem, tanto mais se afas-
tam uma da outra, de maneira que, se o corpo fésse infinito,
a distincia entre elas seria também infinita, e, por conseguin-
te, nunca chegaria uma ao sitio que a outra ocupcu. Portanto,
nao pode haver um ser infinito em magnitude, em extensio.

Ademais, nfio é possivel que pertenca ao género o que nao
pertence a nenhuma de suas espéeies, portanto, ndo pode exis-
tir a magnitude infinita, j4 que nenhuma de suas espécies é
infinita.

E conelui Tomés de Aquino: a totalidade do tempo e do
movimento nio existe simultinea, mas sucessivamente, e, por
isso, o seu acto leva a mescla de poténcia. Portanto, o infinito
material, que é 0 que convém & quantidade, é incompativel com
4 totalidade da magnitude, que, contudo, nio o é com a tota-
lidade do tempo ou do movimento. N&o se deve esquecer que
estar om poténein é algo que convém i matéria.
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Também néc é possivel uma multidao real infinita, porque
téda multiddo ha de pertencer a algum:a especie de multidéo.
As espécies das multiddes se reduzem as dos nimeros, e ne-
nhuma espéele de nfimero é infinita, porque cad’a nimero &
uma multiddo medida pela unidade, e, portanto, & impossivel
uma multiddo infinita em acto, quer seja multiddo por si, quer

seja accidental.

E como a multiddo das coisas existentes da naiiu_reza é
criada, e como todo criado estd submetido 2 um propésito de-
terminado do Criador, ja que nunca um agente opera em vio,
é evidente que o conjunto das coisas cria..dag, forma um nidmero
determinado. Portanto, é impossivel existir uma multiddo in-
finita em acto, embora accidental.

Masg é possivel uma multiddo infinita_ex_n”poténcia, porque
o aumento da multiddo se obtém com a divisdo da magnitude,
e quanto mais é dividida, tanto mais numerosas serio as suas
partes. Portanto, se a divisio potencial de uma magnitude &
continua e infinita, porque se vai até a matéria, pela mesma
razdo, o aumento da multiddo é também potencialmente in-
finito.

Portanto, s6 Deus é absolutamente infinito em acte.

TEMA VI

ARTIGO 5

DO ATRIBUTO METAFISICO DE IMENSIDADE
E DE UBIQUIDADE (OMNIPRESENCA)

Antes de examinar os argumentos de Tomas de Aquino,
esclaregamos o que significam os térmos acima citados.

Imensidade — significa aptiddo do ser divino para existir
em tddas as coisas e em todos os lugares.

Ubigiiidade — & a presenca actual de Deus em tddas as
coisas e em todos os lugares.

Estar presente a uma coisa pode suceder de trés maneiras:
pelo conhecimento, pelo influxo ou poder, e pela substancia.

Como presenca por conhecimento (per praesentiam) cita-
-se 0 exemplo do professor, numa aula, em que os alunos estio
presentes ao seu olhar,

Presenga por razo do poder ou actividade (per potentiam),
quando o influxo de uma pessoca estende-se a outras coisas.
Por exemplo, o rei presente em todo o seu reino.

Presenca pela substincia quando a mesma substéincia de
uma coisa estd presente a outra. Por exemplo, a da mée com
respeito a do filho, a quem leva em seus bracos.

A omnipresenca de Deus deve entender-se dessa triplice
maneira, isto &, por conhecimento, pois todas as ecoisas estio
presentes ao seu olhar imével e eterno, pelo poder, dando o
seu influxo a todos os séres eriados que estio gempre penden-
tes da sua acgfio conservadora e, finalmente, pela substincia,
pois Deus, em sua mesma substineia, esta presente em tédas
as coisas,

Vejamos como Tomas de Aquine argumenta para fazer
prova da imensidade e da omnipresenca de Deus.

Deus € o agente de tudo, e como tal estd em contacto com
o que imediatamente faz, Deus é o ser por esséncia, e o ser
do criado necessariamente é o seu préprio efeito, mas a acgéo
de Deus nio se processa por um momento, mas se conserva,
pois, do contrario, as coisas desapareceriam, pois &le é o ser
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subsistente por exceléncia como j4 se vin. Como ésse ser sub-
sistente é necessirio a tddas as coisas, para a sua conservacio,
Deus estd em tddas ag colsas e no mais intimo delas.

Objecta-se, no campo religioso, que sendo os deménios
coisas, Deus, entdo, estaria nos demdnios. Mas Tomas de
Aquino responde: é preciso distinguir entre a natureza que
provém de Deus e a deformidade da culpa, que nfo vem de
Deus. Portanto, Deus absolutamente nfio estd nos demodnios,
mas apenas enguanto éles sdo coisas. Nos séres, cuja natureza
néo esteja deformada, pode-se dizer em absoluto que estid Deus.

As objeccdes que ainda possam surgir aqui, encontram
respostas nos temas posteriores, onde se tratardo da graga, e,
conseqiientemente, da liberdade, e do tema do mal.

Vejamos, agora, quanto & omnipresenca de Deus. Se Deus
estd em tddas as coisas, dando-lhes o ser e o poder operative,
estd também em todo lugar, dando-lhe o ser e o poder locativo.
Além disso, o localizado ocupa um lugar, porque o enche, e
Deus enche todosg os lugares, ndo porém, como um corpo, pois
os corpos impedem a presenca de outro corpo no mesmo lugar,
e Deus nioc impede a presenca de outras coisas, e como di o
ger a tddas as coisas loealizadas, enche éle todos os lugares.

Os séres corpdreog ocupam um lugar pela sua quantidade
dimensienal, mas os incorpéreos, pelo seu poder operative. Con-
seqiientemente, como causa agente, Deus estd em todos os séres
que criou. Como objecto de uma operagio estd no que a exe-
cuta, Estd em todos os séres por poténeia, porque tudo estd
submetido ao seu poder. KEsti por presenca, porque tudo estd
patente e desnudado & sua visdo (simbole da ciéneia de Deus),
e estd nor esséneia, porque actua em todos como causa do seu
SOT,

Do imutabilidade de Deus

A idéla de mutabilidade implica a de poténcia, pois é mu-
tavel o ser que pode perder algumas das perfeicles que actual-
mente possui ou pode adquirir alguma perfeiciio de que no
momento earece. QOra, Deus é acto puro e por definicfio exclui
tidda poténcia.

Sem a poténeia, nfo hi mutacio. Portanto, Deus & abso-
lutamente imutével,

I néo poderia ser mutivel, porque, ademais, o que muda,
¢ poryue se move, ¢ é mediante o movimento que consegue algo,
chegando a ter o que antes nao tinha, Mas, como Deus é in-
Ffuite, ¢ encerra em si a plenitude de toda a sua perfeigio, ndo
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pode adquirir alguma coisa, nem estender-se a coisas a que an-

te;s nao alcangava, pelo qual nfo hd modo de atribuir-lhe mo-
vimento algum.

~ Uma coisa pode ser mutdvel de duas maneiras: og em
virtude de uma capacidade de variacfio que haja nela, ou em
virtude de algum poder que reside em outro. Nenhuma dessas
maneliras se pode ver em Deus.

Da eternidade de Deus

_ Ha trés espécies de ser para os tomistas, expde Mufiiz, O
mais elevado € o ser divino, que € abgolutamente imutivel
tg\nto na ordem substancial como na aceidental. A duragé(;
déste ser & infinita, uniforme e simultinea: é a efernidade,

Na posicdo inferior, temos as substancias corpbreas de
matéria ¢ forma, as quais sio mutdveis, tanto na ordem subs-

tz}nmal (corrupcdo, geracdo}, como na ordem aceidental (mo-
vimento local, alteracdo, aumento).

Sua duraglo ¢ essencialmente multiforme e sucessiva: &
0 tempo.

_ Oqupam o lugar médio na escala dos séres as substincias
imaterials, ou anjos. 08 quais sfo Imutdveis na ordem substar.
mal_ {substincias incorruptiveis ¢ imortais), mas mutiveis no
accidenta! (pensamento, afecto, operagio).

Sua duracfio pripria é uniforme e simultinea, embora
%compan}}ada de variagio na ordem accidental do mesmo ser:
¢ eviternidade (de acvum, evo).

Asgsim, 'I“omés de Aquino explica e demonstra gste atri-
buto metafisico.

Para conhecer o simples, parte-se do composto, para al-
cancar o conceito de eternidade, parte-se do tempo, que é o
nimero do movimento segundo o antes ¢ o depo%s. No que
ndo tem movimento e permanece sempre o mesmo, nio se pode
conhecer um antes e um depois. A uniformidade absoluta estd
isenta do movimento. O tempo $6 pode medir o que tem prin-
cipio e fim no tempo, como mostrava Aristételes, pols, no que
se¢ move, hd um principio e um fim, enquanto o imutivel nao
tem sucessdo e, portanto, nio pode ter principio nem fim.

) Colnsgqiientemente, o conceito de eternidade nos aponta: o
mj:ermmavel e a ausencia da sucessfio. Portanto, a eternidade
nao tem partes; & um todo.

O concelto de eternidade deviva do de imutabilidade —
com o de tempo, do de movimento — e pbsto que Deus 4
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imutavel absolutamente, a &le compete ser eterno. E como
Deus é o seu proprio ser, ée ¢ a sua prépria eternidade. E
g0 éle o é. Mas, os séres, na proporcdo que participam de

Deus, participam da sua eternidade.

Pode-se identificar a eternidade com o tempo? Toméas de
Aquino mostra que n&o, pelas seguintes razdes: a eternidade
ndo tem prinefpio nem fim. Mas admitamos que o tempo f0sse
sempiterno. Se tal fOsse aceito, nfo implicaria yma identifi-
cacio, porque a eternidade é toda de uma vez, coisa que néo
convém ao tempo. Além disso, a eternidade é a medida do
ger permanente, e o tempo o é do movimenteo.

Mas admitamos que o tempo dure sempre. S6 se mede
com 0 tempo o gue no tempo tem prinecipio e fim. No caso
de uma duragio permanente do tempo, o tempo nfo 0 mediria
em tdda a sua duragfo, pois o infinito nfo pode ser medido.
Mas o tempo mediria cada uma das rotagdes dos astros, pois
estag tém principio e fim no tempo. Poderiamos medir, com
o tempo, algumas de suas partes, o que néo sucede com a eter-
nidade. Essas diferencag, conclui Tomds de Aquino dialéeti-
camente, pressupdem o que é diferen¢a por si mesmo, ou seja,
que a eternidade existe t6da de uma vez, e o tempo néoe.

Da unidode de Deus

O panteismo significa a identidade de Deus e da criatura,
ou que a criatura se confunde e se identifica com Deus, ou a
confusio de Deus com a criatura. No primeiro caso, temos o
panteismo mistico de Eckart. Freglientemente, o panteizmo
apresenta-se da segunda maneira, em que se confunde Deus
com a criatura. Este panteismo pode ser total ou parcial. No
primeiro caso, tudo quanto ha na criatura é divino; no segundo,
apenas parte. Esta parte pode ser a matéria ou a forma ou
a existéneia. Tomds de Aquino, atribuinde a unidade a Deus,
é monoteista, e distinguindo-a do restante das coisas, néo &
panteista. Vejamos como éle o demonstra: ser um significa
apenas ser nie dividide. O ser ou é simples ou é composto.
Se é simples, é de facto indiviso e, ademais, indivisivel, tanto
em acto como em poténeia. Se € composto, ndo adquire o ser
enquanto estejam separados os seus componentes, mas somente
guando unidos, constituam o composto. Dai, se vé que o ser
de cada coisa congiste na indivisfo, e, por isso, as coisas {en-
dem a conservar seu ser, como a sua unidade. O um, que se
identifica com o ser, nao deve ser confundido com o um, como
nimero. O um, que se identifica com o ser, ndoc lhe acres-
centa nada, enquanto o que € prineipio do nimero acrescenta
no ser algo perteneente ao género da quantidade. (Este argu-
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Eir;toé}xglepztl)‘?;ra Pitdgoras e Platio se Se pensar que ¢ um
. nea ao género da quantid :
tenca ao gén ade. Nz verdade

bensamento pitagérico & diferente, como o provamog j4 vériag

3 oS em n

dinggm ser, que é di’vi'dido na ordem numérica, pode ser in-
fovis na 1Lt:)r'dem especifica. Assim Pode ser um sob um aspec-
ad;; irtmm 08, sob ;)utros. Acrescenta Tomds de Aquino: mas
a-s5¢ que se trata de um i indivi .
: ser de si indiviso, qu
0 seja enquanto i sus esséned ' o sone o
ncia, embora, por razio d
mentog nio essenciai j ividido, “ro o
3 esteja dividido, com &
SSer 0 sucede no que
um por substineia, e mult ; i,
, iplo por seus accidentes: &
A ltiplo ; ou, entdo
g?;%?je?eciaﬁfgo naodesta dividido, emhora potencialmer;te sejz;
, sucede ao que é um enqua 1t
1 nto todo, e multipl
por razao de suas partes. N ’ L
: g . este caso, temos um ser
. ! ser que de
per s1 é um, e, em certos aspectos, é muitos. (E o queqse ve-

rifica com as 5
3 ten 0es, segund * vl
letlSGesa’)_ > g o] expomos em “Teoria Geral das

. sobszfigﬁio conti'ario, tomamos um ser que de si é miultiplo
aspecto é um, por exempl alti
i 1 o, multiplo por su é
€la e um porque assim : n "o por
__ 0 concebe o nosso entendi
razgo de seu prineipio aste, o sie matmder
ou causa, éste, de i & multi
: , , per st & multiplg =
mr?ilgﬁgoseai]iﬁc;c;sl,l um,_dcocyinodsucede a0 gue numéricameglte é
y 4 unidade da sua espéeie. Port i
que um ser se divide e i - : o o dizer
! m um e muitos, signifiea d i
e um e, em determinado & i bois 3 ey
1 ¢ 5 aspectos, & muit i
multidio nfo estari ida 1 o 8 Bl o
a compreendida no ser
1 i _ se, de algum mod
nao estivesse ra unid; D msix ros.
s ade. E o que nos ensina Dioni
gsegue Tomds de Aquin i o b multgsd T
: 0, quande diz que ndo hi 1tida
nao participe da unidad i 1t s e
I : € Pols o mdaltiplo, por &
" : da . » por suas parfes, @&
01’1r1m E(I)Ei;ioo énultlplo, pbelos accidentes, tem unidade de qujeii’:()'
» €M UMero, é um por sua éei iltiy ,
1l [ especie; o miltiplo
especle, tem unidade de oé iltiplo, % orh.
¢ genero, e o miiltinlo i
¢ ) Enero, plo, por suas deri-
f;(i;ii, tfm gnl’da_de dia prinelpro.  (Eis um pensamento per-
ente dialéctico sébre o um e o miltiplo). Com esta ar-

zumentacio mostra Toms .
mas de A
ta a0 ser. € Aguino que o ser nada acrescen-

ras.l;auopé)s&goes enﬂ:re um e muitos, Mas vejamos as manei-
rasi 8 nm1e c?idea’ (;I;ée é %1:1111(:1})10 do nimero, opde-se i multidéo,
r : medido, pois a unidade t i i
coma _ I ; nid em razdo de pri-
comoﬂ Cﬁflzefki?s,te’ tO ‘numeﬁ&o € uma multidio medida pela unid:fde
Gtelag, a5 0 um, que se identifi ,

uomo diz Lot L0 um, s¢ identifiea com o ser
Poe-se & mljltldao, como o Individuo ao dividido: ou seja. coma
uma privacio, , H come
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Que Deus é um, pode demonstrar-se de trés maneiras:
1.*) Pela sua simplicidade,

Aquilo por virtude do qual uma coisa singular é precisa-
mente este coisa, ndo pode comunicar-se a outra. Por exems-
plo, o que faz que Séerates seja homem, podem té-lo muitos;
mas o que faz que seja dste homem, 86 pode té-lo um. Este
é 0 cazo de Deus, que é sua prdpria natureza, e o mesmo que
Taz que seja Deus, faz também que seja éste Deus. Portanto,
é impossivel que haja muitos deuses.

2.%} Por sua infinita perfeicdo. Deus encerra em si t6das
as perfeigdes do ser. Se houvesse muitos deuses, haveriam de
ser distintos, e, portanto, um déles teria de ter algo que nao
tivesse o outro. Se ésse algo fdsse uma privaclo, o afectado
por ela ndo seria absolutamente perfeito. Se, pelo contrério,
fosse uma perfeigio, faltaria a um dos dois. Portanto, nio
pode haver outrog deuses (1).

3.2) Pela unidade do mundo. As coisas estio ordenadas
entre si porque umas servem &s outras. Mas, coisas tio di-
versas nio se coordenariam num sé plano, se algo que é um
nao ag ordenasse, pois um é de per si causa da unidade, e mui-
tos néo causam unidade senfo accidentalmente, isto é, enquan-
to de alguma maneira sfo um. Portanto, como o que ocupa
o primeiro lugar hi de ser o mais perfeito, enquanto tal, e ndo
accidentalmente, o primeiro que submete todas as coisas 4 mes-
ma ordem, necessariamente hi de ser um e unico. ('t hoe
est Deus).

Vimos que Deus é um como ser e como indiviso, por isso,
€ o ser maximo. Como o seu ser ndo & determinado por uma
natureza que o receba, mas é o préprio ser subsistente e to-
talmente ilimitado, &, por isso, o ser de grau sumo. E também
o maig indiviso, porque, nem de facto nem de poténcia, admite
qualquer espécie de divisfo, pois, segundo vimos, é absoluta-
mente simples. Portanto, Deus é um, no grau sumo.

(1) Vimos, nag provas de Duns Scot, outros argumentos que inva-
lidiun a afirmagio de uma pluralidade de deuses.

TEMA Vi

ARTIGO ¢

DOS ATRIBUTOS MORAIS DE DEUS

Os atribut 5
ributos de Deus sdo o que decorrem das suas opera-

e-8e ]med]d ame e se 20 a0 e
UPEI ar ac IuOdD (le Ser-

Duas séio as espécies de operag¢des em Deus:

a) imanentes Cujo térmi
us; ’ ] mino permanece dentrO dO nmesmo
b) transeuntes

i » a3 que produz i i
trinseco & Do (ue p 1zem um efeito exterior e ex-

quoré‘s eoggll‘;sf}%?c Manentes de Deus sfio duas: entender e
erer, *0I'Tem a providéneia, inaca

dor divine, cop esori » & predestinacdo e o po-

1 , s40 virtnal y i
eriachy, mente transeuntes, e, Tinalmente, a
ToméAsnggszmos agora o atribute divino de ciéneia, do saber
compas e eqlélent? % estuda e responde s objecgbes até entdo
todes aeas e clclll €mao, as que esprimiriam, posteriormente
N Msp'eCIBS € ateistas que a historia conhecen, ’
a ciencia de Deus s6 pode ser de modo perfeito.

8er que nio conhece te

; m apenas a
que conhece, além de sug forma , o e,
cido. Portanto, o se :
mitada e estreita qu

e vasta.

: O ger
y em a forma do que é conhe-
T que nao conhece é de natureza mais li-
€ 0 ser que conhece, a qual & maig ampla

. O.QI.JG limita a forma & a matéri:
1maj:er1als sejam ag formas i
c:;zspecie de infinidade. poy y
¢ Indubitivel que a imate
tenha conhecimento, o a
teligente,

- rl;;ztlea;iﬁirézgﬁ?les que as plantas nio conhecem devido a
D cortalida esia (Iérclgs 0s sentidos ja sdo aptos para conhecer
quc e les sem matéria, e ¢ entend] ito
bora e . €0 imento é muito
c()?n ,9113.01‘(111@ estd mals separado da matéria e menos misturado
: 4, COmMo O expie em seu livro “Da Alma™,  Portanto
b

Deus, que esta n X i

L LI 0 Maximo da imateriali m também

. ! )
grau supremo de c(nﬂ](rcim(!mn ) dade’ e també ¥

&; por isso, quanto mais
tanto mais se aproximam de uma
t'an_to, acrescenta Tomds de Aquino
rlahdiade de um ser é a razio que’
maneira como seja imaterial, ¢ in.
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{Interrompendo o argumento de Tomés de Aquino, pode-
riamos dizer que a Psicologia nos mostra, quando bem orien-
tada, gque, no homem, h& mais conhecimento quanfo maior for
o nimero dos esquemas acomodados, o que permite a mais facil
assimilagfo, cujo equilibrio entre ambas di a inteligéncia do
ohjecto. Sendo tédas as formas subsistentes em Deus, possui
éle todos os esquemas, actuais ou possivels no mundo cronoté-
pico (do complexo-tempo-espacial), ou da eviternidade. Portan-
to, a assimilacio se dd completa e perfeita, porque a forma é
assimilada, néle, por fusiio, havendo, portanto, um conheeimen~
to perfeito. Contudo, nfo se deve, de modo algum, confundir
észe conhecimento perfeito, eom o que nos é dado através de
esquemas noéticos).

E prossegue é&le: “Em Dens acham-se unidas e simplifi-
cadas ag perfeicSes que nas criaturas s&o miltiplas e diversas.
Assim, pois, 0 homem tem diversos conhecimentos, segundo a
variedade do que conhece; quando conhece og principios tem
conhecimento de inteligéncia; se conhece ag conclusdes, o de
ciéncin; se as causas supremas, o de sabedoria; e se sabe de
coisas praticas, o de prudéneia e conselho, Mas Dens sabe
todas essas por um simples e fnico acto de conhecimento, ao
qual se pode aplicar todos ésses térmos, com tal gque, ao apli-
cé-los a Deus, sejam despojados de tudo quanto inclua imper-
feigio e se conserve tudo quanto inclua perfeicio.

A ciéncia segue o modo de ser do que conhece, pois o ¢o-
nhecido estd no que conhece, conforme o seu modo de ser.
Logo, como o modo de ser da esséncia divina é mals elevado
que o da criatura, a ciéneia divina nfo reveste os modos da
ciéncia criada, como os de ser universal ou particular, habi-

tual ou poteneial, ou ordenada em uma ou outra forma.

Como em Deus nfo hé potencialidade de qualquer espécie,
pois é acto puro, néle se identificam, portanto, o entendimento
e o inteligivel, de tal forma que nao lhe falta nunca qualquer
espécie inteligivel, como ocorre ao nosse entendimento, quando
cstd em poténeia para entender, nem a espéceie inteligivel € o
préprio entendimento divino e, precisamente por isso, entende
Deus a si mesmo.

{Nos conhecemos virtualizando o que é diferente e actua-
lizando o gque é igual ac esquema que possuimos. Nosso esque-
ma & distinto do esquema concreto do objecto conhecido, pois,
em nos, hi uma estructura esqueméatica, um esquema ahstracto-
-nodético, enquanto, no facto, ha a sua estructura formal, que
o Taz ser 0 que é e ndo outra coisa. Nosso conhecimento é
imperfeito, portanto. Mas em Deus tal ndo se d4, porque o
esgnemn conerelo estd néle ¢, portanto, eapta tudo por si mes-
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mo € em 81 mesmo, razfo pela qual sua ciéneia é infinita, en-

»

quanto a nossa é imperfeita),

O que ndo é subsistente por si nfio conhece a si mesmo
como as nossas faculdades cognoscitivas que sio subsistenteé
€m nos e nio conhecem a si mesmas, embora nés conhegamos
por auxilio delas. Ora, Deus ¢ um subsistente de grau maxi-
mo, por conseguinte serd Deus quem mais retorne sobre a sya
essencla e mais se entende a si mesmo.

(Nosso conhecimento se realiza por oposicio. Virtualiza-
mos o que 39nhecemos e actualizamos o esquema. Noszo co-

nhecimento é diferente do eonhecimento divino, no qual nio

ha oposigao, mas fusdio pela captagio das formas néle subgis-
tentes).

C_om 0s homens, entender é um modo de ser movido e
experimentar uma modificacio. Nossos esquemas estio em
potércia para actualizarem-se na assimilacfio. Em Deus nada
estd em poténeia, pois é acto puro, como ja se vin. Por isgo
diz '_I‘ox_nés de Aquino, o entendimento divine, que ndo tem pO:
tgncmhc_lade alguma, nio adquire a actualidade nem a perfei-
¢céo {10 inteligivel, nem se assemelha a 8le, mas ¢ &le mesmo
sua inteligéncia e sua perfeicio.

. Nosso entendimento s6 efectus o acto de entender, quando
}aa’actuagﬁo e complementagio por parte de uma espécie inte-
hglye} d_e alguma ecoisa, e dai conhecer a si mesmo Por uma
espécle inteligivel, da mesma forma como conhece o resto E
pelo facto de conhecer o inteligivel, & pelo que cenhece- qué
entt_endei, ¢ porque conhece seu acto de entender, chega, sem
vacilacbes, a conhecer sua faculdade intelectual. Mag beus
tanto na ordem do existente como na do intetigivel, é pur(;
acto, e, portanto, entende a si mesmo por si mesmo, '

. Mas compreender a si mesmo ndo é limitar-se? Se Deus
€ infinito como pode compreender a si mesmo?

_Tomés de Aquino responde depois de fazer algumas expla-
nagoes. Compreender uma coisa é esgotar seu conhecimento,
E como compreender se diz do que abarca, inclui alguma coisg
0 compreendido é finito. Mas em Deus nfic hi um entendi.
riento distinto déle que o abarea e inclui. Compreende a si
mesmo, porque hada se lhe oculta do que 6. O sen compreer-
der € idéntico ao seu proprio ser, conclui-se, afinal.

. Conhecer,’ portanto, em Deus, é sua propria substincia
pois, do contrario, teria que ser acto e perfeicdo da substineia
de _Dcus alguma coisa, a respeito da qual, a substancia de Deus
serii como a poténein a respeito do acto.
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O acto de entender nio flui para fora do agente, mas se
d4 no agente, como acto e perfeicdo sua. Mas, em Deus, nio
hé forma alguma fora do seu ser, e, portanto, como sta essén-
cia é também sua forma inteligivel, segue-se necessariamente
que seu entender é a sua esséneia, como também é o geu ser,
conciui Tomas de Aquino. Entendimento, o que entende a es-
pécie inteligivel, e 0 acto de entender sfo uma e a mesma coisa.
Portanto, ao dizer que Deus é um ger inteligente, néo se in-
troduz em sua substincia multiplicidade alguma.

Conhece Deus as coisas distintas néle? J& vimos que
Deus conhece perfeitamente a si mesmo, pois o seu ser € o
seu entender. Mag, para entender perfeitamente uma coisa,
é indispensgdvel conhecer bem todo o seu poder, e nio se conhe-
ce totalmente o poder de uma coisa, se nfo se sabe até onde
se estende. Ora, se o saber divino ge estende ao que é distin-
to de Deus, pois é &le a primeira causa eficiente de tédas as
coisas, é forgoso que conheca tudo que é distinto déle. E se
vimos que ¢ seu ger se identifica com o seu conhecer, qualguer
efeito, que persista em Deus, como em sua causa primeira, ne-
cessariamente €, néle, seu proprio acto de entender, e se acha
ali de modo inteligivel, pois quanto estd em outro se acha neste,
segundo o modo de ser do que o fem.

Podemos conhecer as coisas ou em si mesmas ou em outras.
Conhecemos uma coisa em si mesma, quando a conhecemos por
sua proépria espécie inteligivel, adequada ao objecto, como su-
cede quando os olhos véem um homem pela espéeie do homem.
T conhecemos em outro, quando a vemos pela espéele do que
a contém, e, dessa maneira, se vé a parte do todo, pela espéeie
do todo.

Deus conhece as coisas distintas déle, tanto geral como
particularmente, pois, do contririo, nfo seria perfeito. As
perfeicdes que ha nas criaturas, persistem e se contém em
Deus de um modo mais elevado, ¢ ndo s6 as comuns a tbédas,
como também as que distinguem ag criaturas entre gi. Co-
nhece em si mesmo todos os séres, com conhecimento préprio,
pois a natureza prépria de cada ser consiste em que de algum
modo participe da perfeicdo divina. Deus nfo se conheceria
perfeitamente a si mesmo se nfo conhecesse todos os modos
possivels eom que outrog podem participar de sua perfeigio,
como, também, ndo conheceria com perfeicio o ser, se nio co-
nhecesse todos os modos de ser. Portanto, fica fora de davida
que Deus conhece todas as coisas, com conhecimento préprio,
engquanto sio distintas umas das outras. Poder-se-ia objectar
que Dreus conhece as coisas como sdo conhecidas na causa pri-
meira ¢ universal, o que seria conhecé-las em geral, e nio om
particalar.
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Tomas de Aquino repele esta objeecdo com o seguinte ar-
gumento: uma coisa é conhecida, segundo o modo de ser que

ter_n no cognoscente. Mas isso se deve entender de duas ma-
neiras:

1.*) Quando o advérbio segunde designa o modo de co-
nhfecer por .parte da coisa conhecida, e, nesse gentido, & falsa,
pols © sujeito cognoscente nem sempre conhece o objecto, se-
gundo ¢ modo de ser que tem néle. Assim, os olhos nfio co-
nhecel_n uma pedra, segundo o modo de ser que tem nos olhos,
mas sim, pela espéeie ou imagem da pedra, que tem nos olhos.
Conhece a pedra segundo o ser que tem fora dos olhos. i1
mesmo que o cognoscente conhega o objecto, segundo o modo
de ger que tem néle, nem por isso deixa de conhecé-lo, segundo
0 que tem fora, e assim o entendimento, quando conhece que
entende, conhece, para exemplificar, uma pedra segundo o modo
de ser com que estd néle, mas sem deixar de conhecé-la em
sua prépria natureza.

27 8e o advérbio segundo designa o modo de conhecer
por parte do que entende, é certo que o cognoscente s6 conhece
o objecto tal como estd néle, e quanto maior for a perfeicio
com que o conhecido estd no que conhece, tanto mais perfeito
serd o modo de conhecer.

Portanto, Deus nfo =6 conhece que as coisas estdo néle

préprio, mas que, devido conté-las, conhece-as também em guas
proprias naturezas,

Muitos objectam que a diferenca entre a esséneia da cria-
tura e a esséncia divina é infinita. Portanto, Deus nio pode
cophecer as criaturas como as criaturas sfio, assim como as
criaturas néo pedem conhecer a Deus.

Mas, responde Tomds de Aquino, que a esséneia das cria-
turas se compara com a de Deus, como o acto perfeito com o
imperfeito, ¢ por isso, ndo é suficiente a esséneia da criatura
para levar ao conhecimento da esséneia divina, mas, sim, o
contririo. ’

A ciéneia de Deus nfo é discursiva como a nossa. O dis-
curso reduz-se a uma mera sucessdo, Como ocorre quando en-
ter_ldujla. uma coiza, passamos a entender outra, quando, pelos
principios, conhecemos as consegliéncias. Ora, Deus nio vé
S{multénea nem sucessivamente, por isso, nio convém a Rle o
discurso, pois o discurso vai do conhecido ao descomhecido.
Como pells vé os efeitos em si mesmo, como em causa, seu
cpphe_mmento néo & discursive. Ora, objectam muitos, ge a
cliencia requer uma semelhanga entre o que entende e o enten-
dido, o nio-ser nilo pode ter semelhanga algnma com Deus, que
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¢ o provrio ser, logo, nfo tem conhecimento do nfo-ser. B
preciso considerar que as colsas gue nfo tém existéneia actual,
estéio em poténcia ou em Deus ou na criatura. Tudo quanto
a cviatura pode fazer, pensar ou dizer, ou que Deus possa fazer,
Deus conhece, embora nao tenha existéneia actual, e, nesse gen-
tido, se poede dizer que tem ciéncia do nao-ser.

Algumas coisas nido sfo actualmente, mas ja foram ou
serflo, e Deus tem delas ciénela de visfo, e assim se diz, porque
sendo o entender de Deug o seu ser, mede-se pela eternidade,
¢ esta inclui, em sua simultaneidade sem sucessio, a duracgio
de todos os tempos, E o olhar de Deus coloea-se no tempo,
cnguanto qualquer instante do tempo exista, como em coisas
que estdo na sua presenga. Ainda ha coisas que nem no poder
de Deus ou das criaturas existem nem existiram, nem existirdo
na realidade. F a respeito delas niie se diz que Deus tem a
ciéneia de visfio, mas de simples inteligéneia, e se emprega
essa férmula porque as coisas que se véem tém outro ser dis-
tinto fora de quem as v&, A ciénceia de Deus é causa de todas
as coisas: das boas é causa positiva, enquanto quer que tais
coisas existam; do mal, é apenas causa permissiva, enquanto
permite que suceda. Sem esta vontade de Deus aprobativa ou
permissiva, nada em absoluto pode existir no Universo.

Portanto, 86 existe o que Deus permite, mas tal nfo leva
a concluir que tudo que Deus conheca, tenha que existir,

Deus nfo conheceria com perfeicdo se nfo conhecesse o
mal. As coisas sfo cognosciveis segundo o modo que tém de
ser, e como 0 ser do mal consiste precisamente na privacae do
bem, da mesma forma que Deus conhece o bem, conhece o mal,
como se conhece as trevas pela luz. O mal néo se opbe 4 essén-
cia divina, porque ndo pode destrui-la, mas se opde aos seus
cfeitos, que Deus conhece por sua esséncia, e, por conhecé-los,
conhece os males opostos.

O problema do mal é um problema fundamental da Teo-
dicéia, e o grande argumento dos ateistas. Receberd éle seu
cxame oportunamente,

Conhece também Deus o singular, pois conhecer o singular
& uma das nossas perfeicdes, portanto, & forcoso que Deus co-
nhega também o singular.

O poder activo de Deus se estende as formas, das que
tomam a razéo do universal, como também & matéria, portan-
to, a ciénecia de Deus alcanca até o singular individualizado
pela matéria. E verdade que a matéria, pela sua potenciali-
dnde, afasta-se da semelhanca com Peus, mas, como ainda ha
de ser, consegue alguma semelhanca com o ser divino. Por
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conseguinte, Deus pode conhege, o sipgular, mas a singulari-
dade € a matéria. Como a cidpe, de Peus, pela qual o divino
entendlmento. conhece, é semelhanga ou Tepresentagio suficien-
te do que existe e do que pode existiy, 1840 80 dos principios
comung, mas dos préprios de cada sey, POrtanto, a ciénecia de
Deus se estende a infinitas cojyag o46 quando se distinguem
umas das_outras. Como Deug QOi’li’lece tédas as coisas, nfo s6
ag que existem de: facto, mas fambém 48 que estdo em seu po-
der ou no das ecriaturas, algumpg das quais sdo para nés fu-
turos contingentes, também Deyg conhece taig futuros. Quem
cclnhega um futuro contingente em gy C2USA, e que, portanto,
néo esta determinado, sé a]canga um conhecimento conjectural,
mas Deus conhece todos os Contingentes néo s0 como estio em
suas causas, mas como cada vy, déleg € em si mesmo. Como
8sses futuros se realizam na gyeesssn de tempo, Deus os co-
nhece na eternidade, que abargy todgs os tempos,

Este ponto é i.mpqrt_antissjm(), Pois exige a resposta a uma
das perguntas mais sérias da ontologig, QUe é a seguinte: “ze
a vontade de Deus impée Necegsidgge 208 objectos por ela

queridos”, o que oportunamente terq gua resposta, segundo os
escolasticos.

Hd idéias 4, Deus?

Idéia, pala\fra_ grega, eduivgle 5 formae, palavra latina, e
se enten(’ie por idéia a forma dg umg, coisd existente fora dela
(para nés o esquema eidético g, coiga). E essas idéias sfo
existentes em Deus. Deus, poy sna Eeséncia, é semelhanca de

Bgdgs as coisas, e, portanto, a jqgiy ale, 6 a propria esséneia
vina.

) Argumentam, fgndac}os_na sim Hcidade de Deus, que éle
nao poderia ter muitas idéias, pois pi apenas uma esséncia
divina; portanto, s6 deve havey uma, idéia.

Tomés de Aquino respongde dizepdo: € coisa facil de en.
tender, se se considera que g i'déia do efeito estd no agente
com a qufal g¢ conhece, e néo Cimo g esPéCie pela qual conhece,
que isto é a forma que pde o entendimento em acto; e, assim,
a forma do edificic é, na mente o 4pequiteto, algo que éle co-
n}lece: e a cuja semelhanca Constrs; © edificio material. A
mmphmdadg .do entendimento givine pdo se ople que conheca
mul’gasi.espemes, €, POT CONSeRuinte ya mente divina, hd mui-
tas idéias com cardcter de objectos conhecidos.

Deus conhece sua esséneiy com gpsoluta perfeicio, e, por-
tanto, a conhece de quantos Modgg ¢ epgnoseivel. Mas a essén-
cia divina pode conhecer-se, nig 86 exy 91 Mesma, mas, também,
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enquanto participdvel pelas criaturas, segundo os diversos
srraus de semelhanca com ela, ji gue cada eriatura tem a sua
propria natureza especifica, enquanto, de algum modo, partici-
pa de semelhanca com a esséncia divina, Conseqlientemente,
Deus, enquanto conhece sua esséneia como imitivel em deter-
minado grau por uma criatura, conhece-a como razdo ou idéla
prépria daquela criatura. E o que sucede com uma, sucede
com todas.

E Deus o Verdade?

J4 vimos que Deus é a ciénecia absolufa e infinita. Por-
tante, vejamos, agora, se é fle a verdade. Daremos um resumo
dos argumentos de Tomas de Aguino.

") Bem é aquilo a que tende o apetite; o verdadeiro
aquilo a que tende o entendimento, mas ha uma diferenca en-
tre apetite e entendimento; o conhecimento realiza-se por estar
de certo modo o conhecido no que conhece, enguanto, na ape-
téncia, 0 que apetece se inclina ao apetecido. Portanto, o tér-
mo dc apetite, que é o Bem, estd na coisa apetecida, enquanto
o térmo do conhecimento, que é o verdadeiro, estd no enten-
dimento.

A ordem, ou relacdo que as coisas dizem ao entendimento,
pode ser essencial ou accidental. Por essencial, diz-se da ordem
no entendimento de que depende o seu ser, e accidental diz-se
1o entendimento que pode conhecé-lag. Assim, por exemplo,
o edificio guarda relacdo essencial eom o entendimento do seu
arquiteto; e accidental com o entendimento que nfo depende.
Mg, come o juizo de uma coisa ndo se baseia no que tem de
aceidental, mas no essencial, segue-se que as coisas 86 se cha-
mam verdadeirag ou abseolutas pela relagio que dizem ao en-
tendimento de que dependem, e, por isso, os produtos artificiais
chamam-se verdadeiros pela ordem que dizem ao nosso enten-
dimento; assim falamos de um edificio verdadeiro, quando re-
produz a torma que hé na mente do arquiteto, e de uma pala-
via verdadeira, quando é expressio de um pensamento verda-
deiro. Os séres naturais sfio verdadeiros, enquanto conseguem
ter semelhanga com as espéeies que hid na mente divina, e
assim chamamos de verdadeira pedra a que tenha natureza
propria de pedra, segundo a preconcebeu o entendimento de
1heus.

Portanle, a verdade estd principalmente no entendimento
¢ recundariamente nas coisag, enquanto se comparam com o
enlendimento como com um prineipio.
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Toméas de Aquino propde como definigdo “Veritas est ade-
quatio rei et intellectus™ E prossegue: a verdade estd prin-
cipalmente no entendimento. Como as coisas séo verdadeiras,
porgue t&m a prépria forma de sua natureza, é necesséirio fam-
bém que ¢ entendimento, enquanto cognoscente, seja verdadei-
ra, por ter a imagem do objectc conhecido, que é a sua forma
como cognoscente. His por que a verdade se define como con-
formidade enfre o entendimento e as coisas, e, dai, por que co-
nhecer esta conformidade & conhecer a verdade. Os sentidos
ndo conhecem a verdade, porgue nfo conhecem a relacho entre
o objecto que vé ¢ o que a perecebe, O entendimento, entre-
tanto, pode conhecer sua conformidade com o objecto inteligi-
vel, porém, nfo a percebe quando conhece a esséncia das coisas,
mas, sim, quando julga que a realidade € tal, como a forma que
éle percebe. Eis quando primeiramente conhece. Masg tal
realiza o entendimento compondo e dividindo, j4 que em tdda
proposicdc, o que faz & aplicar ou separar o ser, expressado
pelo sujeito, 4 forma enunciada pelo predicado. Portanto, se
bem se pode dizer que os sentidos, com respeito a seu objecto
e o entendimento, quando conhece o gue uma coisa é, ou sua
esséneia, sfo verdadeiros, ndo se pode dizer gue conheca ou
diga a verdade, e o mesmo se ha de dizer das palavras ou
térmos, sejam &les complexos ou incomplexos, Logo, no sen-
tido e no entendimento, quando ge conhecem as esséncias, pode
estar a verdade, como estd em qualquer coisa verdadeira, mas
nio como conhecido no que o conhece, que é o que entendemos
pelo nome verdadeire, j& que a perfei¢io do entendimento é
o verdadeiro como conhecido. Por conseguinte, falando com
propriedade, 2 verdade estd num entendimento que compde o
individuo, e ndo no sentido nem no entendimento, quando co-
nhece 0 que uma coisa é ou a sua natureza.

Assim, como o bem tem razio de apetecivel, o verdadeiro
a tem de cognoscivel, Se o bem ge identifica com o Ser, tam-
bém se hi de identificar o verdadeiro, com a diferenca que
o Bem acrescenta ao ser a razdo de apetecivel; e o verdadeiro,
a comparacio com o entendimento.

Vimos que a verdade se acha no entendimento enguanto
conhece a8 coisas como sio, e nas coisas engquanto tem um ser
acomodavel ao entendimento. FPois isto é ¢ que, em grau ma-
ximo, se acha em Deus, jA que o seu ser nfo s6 se adapta ao
geu entendimento, mas é o seu proprio entender, e o seu en-
tender é medida e causa de todos os oufres séres e de todos
os outrog actos de entender, e Deus é o seu ser € o seu enten-
der, de onde se conclui gque ndo s6 had verdade néle, mas que
& a primeira e a suprema verdade,
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Se se trata da verdade como estd nas coisas, tédas elas
s&o verdadeiras pela primeira e tnica verdade, a qual tédas
se conformam na medida de seu ser, e por isso, embora as
esséneias das coisas sejam miltiplas, a verdade do entendi-
mento divino, pela qual todas se denominam verdadeiras, nio
é mais que uma. E a verdade em Deusg é eterna, pois nio
haveria verdade eterna se ndo houvesse um entendimento eter-
ne, e como s6 o entendimento de Deus & eterno, sé néle tem
eternidade a verdade. A verdade de um entendimento divino
& ¢ proprio Deus. Nosgas verdades nio sfo eternas, sfo mu-
taveis, ndo porque a verdade seja objecto de mudanca, mas
porque nosso entendimento muda da verdade & falsidade. Mas
a verdade do entendimento divino, pelo qual se chamam ver-
dadeiros os séres da natureza, & absolutamente imutivel. E
onde estd a falsidade? As coisas néo sdo falsas com respeito
ao entendimento divino, o gual equivaleria a ser totalmente
falso, mas em relaciic a nés, e isto é sger falso de certa ma-
neira. A falsidade se d4 ou porque o entendimento humanoc
atribua a um ser a definicfic de outro, por exemplo, a0 homem
a definicao do circulo, ou misture, numa defini¢éio, coisas que
nio se podem associar, e, neste caso, nfo &6 é falsa a definicao
do objecto, mas o é em si mesma, Assim, se alguém o definisse
como animal racional quadripede, seria falso em virtude de
que é falso em tomar esta proposicio “algum animal racional
¢ quadrapede”, de onde se vé que no acto de conhecer as essén-
cias simples, o entendimento n&o pode ser falso, mas que o &
verdadeiro, ou nfo entende absolutamente nada.

TEMA VI

ARTIGO 7

DA VIDA E DA VONTADE DE DEUS

Se atribuimos vida aos séres que se movem por si mesmos
€ nio sdo movidos por outres, quanto maior perfeicfio conve-
nha a um ser, tanto mais perfeita serd a vida que néle ha.

Entre as diversas maneiras de se manifestar a vida (vida
vegetal, animal), b4 formas mais perfeitas que outras, En-
tre &sses séres hi os que se movem em ordem a um fim que
éles mesmos estabelecem. A razfio e o entendimento permi-
tem conhecer as relagdes, distinguir entre meios e fing, ete.
Portanto, os séres com entendimento sfo, por sua vez, og que
tém o modoe mais perfeito de vida. Ora, um ser cuja natureza
é seu proprio entender, ¢ que ndo recebe de ninguém o que
a natureza tem, como é Deus, é o que alecanca o grau miximo.

As criaturas estdo em Deus, porque as contém e ag con-
cebe, néle elas vivem, como, ademais, éle as conhece. Como a
esséneia divina é vida e nio movimento, segue-se que as coisas
nao sdo movimento em Deus, mas vida. Nio sio movimento,
porque, em Deus, ndo hid movimento; peis, como vimos, o0 mo-
vimento é sempre uma imperfeicdo e uma passagem de um
medo potencial a um modo actual, Tomés de Aquine demons-
tra que ha em Deus vontade, porque ha entendimento, pois a
vontade ¢ conseqiiéncia do entendimento. Os séres naturais
existem em acto por sua forma, do mesmo modo é pela forma
inteligivel que estd em acto o entendimento que entende, mas
cada ser se comporta conforme a sua forma natural, de modo
que, quando ndo a possul, tende para ela, e, quando a tem, nela
se aguieta. O mesmo sucede quanto a gualquer outra perfeicdo
que constitua um bem de sua natureza, e esta tendéncia ag hem,
nos séres que carecem de conhecimento, chama-se apetite na-
tural. O mesmo verifica-se na natureza intelectual, segundo
o bem conhecido pela forma inteligivel, pois, quando o tem,
néle repousa, e quande nio o tenha, busca-o. E ambas fune-
¢des pertencem & vontade, por isso, em tudo quanto ha enten-
dimento, ha vontade; como em tudo que tem sentidos, ha ape-
tite animal. Em Deus hé entendimento, hd vontade e da mes-
ma forma que o seu entender é o seu ser, é o seu querer.
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O objecto da vontade divina & a sua propria bondade,
idéntica & sua esséncia e, portanto, a vontade de Deus é a sua
esséneia, Os actos de entender e querer ndo sfo movidos por
algo distinto de Deus, mag exclusivamente por si mesmos. A
vontade divina tem como objecto proprio a sua bondade, assim
como, a vontade humana quer naturalmente a felicidade. A
bondade de Deus é perfeita; portanto, segue-se que ndo é ab-
solutamente necessdrio que 8le queira coisas distintas déle, o
que é hipotético.

Deus é causa das coisas por sua vontade, e ndo por neces-
sidade de sua natureza, pois o agente que actua por necessi-
dade, implicaria um entendimento superior que o determinasse
a um fim, o que nfo caberia a Deus. O Ser divino nfo é um
ser determinado, pois contém em si tdda perfeicdo do Ser, por
iss0, nflo opera por necessidade de natureza, mas, sim, por sua
infinita perfeicio, de cnde procedem determinades efeitos, pois
sua vontade e entendimento determinam; portanto, osg decretos
divinos predefinem e causam tddas as coisas que hio de existir
no tempo. Conseqiientemente, Deus conhece os futuros con-
tingentes, tema importantissimo a ser discutido mais adiante.

A vontade de Deus é absolutamente imutével, porque a
substincia de Deus, como a sua ciéneia, é absolutamente imu-
tavel, por isso a vontade divina impde necessidade a algumas
das coisas gue quer, ndc porém, a tddas.

Eis um ponto importante que Tomés de Aquino analisa
com 0 maximo euidado. Alguns dizem que o que Deus produz,
por meio de causas necessarias, € necessario, e o que produz,
por meio de causas contingentes, & contingente. Tomas de
Aquine diz que tal explicacio nio parece satisfatéria por duag
raz0es :

1.7y Se o efeito da caunga primeira é contingente na causa
segunda, deve-se, que o efeito daquela fica impedido por defi-
ciénela desta, como pelos defeitos de uma planta fica impedida
a accio benéfica do solo, e nde hi insuficiéneia das causas se-
gundas, que possa impedir que a vontade de Deus produza o
seu efeito.

2 Porque se a distincidio entre o necessdrio e o contin-
wente ge referigse exclusivamente ds causas segundas, seriam
alheing 4 intencdo e & vontade de Deus, coisa inadmissivel.

Portanto, ¢ melhor dizer que assim sucede devido & efi-
cacia da vontade divina. Sempre que alguma causa é eficar
em sun accho, nito 90 se deriva dela o efeito, quante & substin-
cin do produzido, mas também quanto ao modo de produzir-se
o Ber. Se, poiy, oo vontade de Deus ¢ eficacissima, gegue-se nio
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86 que se produzird o que &le quer, mas também do modo que
éle quer que se produza. Deus, para que haja ordem nos séres
para perfeicdo do Universo, quer que algumas coisas se pro-
duzam necessirias e outras contingentemente, e por isso vin-
culou ung efeitos a causas necessarias, que ndo podem falhar,
e das quais for¢osamente decorrem, e, nos outros, causas con-
tingentes e defectiveis. O motivo pois, de que os efeitos que-
ridos por Deus, provenham de modo contingente, nfo é porque
sejam contingentes suas causas proximas, mas, por ter Deus
querido que se produzisse de modo contingente, preparou-lhes
caugas contingentes,

Deus guer com liberdade?

Nés temos livre-arbitrio quanto a coisas que niio queremos
por necessidade ou por instinto natural. Por isso, o querermos
ser felizes nfo pertence ao livre-arbitrio, mas, a um instinto
natural. E os outros séres naturais sfo movidos pelo instinto
¢ nfo pelo livre-arbitric. Deus quer necessiriamente a sua
bondade, que é &le mesmo, e nio, assim, a outras coisas, para
as quais tem livre-arbitrio.

Do Amor de Deus

Mostra Tomés de Aquino que hd amor em Deus porque
o movimento da vontade, como de qualquer outra vontade ape-
titiva, é o amor. O acto de vontade tende para o bem, como
para o mal, mas advirta-se que o bem é o objecto principal
e o mal é objecto secundério. Portanto, os actos da vontada
e do apetife que se referem ao bem, precedem por natureza
0s que tém por objecto o mal, pols o bem o é por si, e o mal
0 ¢ por cutro. O amor é, pois, por natureza, o primeiro acto
de vontade e de apetite. KEsta é a razfio porque todos os ou-
tros movimentos apetitivos pressupdem o amor eomo sua pri-
meira raiz, e, por isso, ninguém deseja mais do que o bem que
ama, nem goza mais do que no bem amado, nem odeia mais
do que o oposto a0 que ama. Em quem quer que seja que
haja vontade e apetite, hd de haver amor. J4 demonstramos
que em Deus hi vontade, portanto, néle ha amor.

Tbtdas as coisas tém um ser, e por tal, sfo boas. Ora, a
causa dos séres é a vontade de Deus. Portanto, Deus quer o
bem para cada um dos séres que existem e, como amar é pre-
cisamente querer o bem para outrem, segue-se que Deus ama
tude o que existe,

Mas 0 amor de Deus nio é igual ao nosso, pois a nossa
vontade nfo é a causa da bondade das coisas, mas, ao contra-
tio, ¢ esta a que, como objecto, a move. O amor, pelo qual
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queremes ¢ bem para alguém, nfo € causa da sua bondade, mas
4 sua bondade, real ou aparente, é o que provoea o amor, pelo
qual queremos que conserve o bem que tem, e adquira o que
ndo possua, € nisso pomos o nosso empenho, mas o amor de
Deus é um amor que cria e infunde a bondade nas criaturas.

Da justica e do misericérdio de Deus

Um dos grandes argumentos dos materialistas e ateistas
¢ o referente & justica. Vejamos como Tomdas de Aguino re-
solve tal diftculdade: “Ha duas classes de justica: uma que
consiste em dar e receber miutuamente; por exemplo, a compra
¢ venda, ou das comunicagbes ou eomutacgdes anélogas,

Aristoteles chama-a de justica comutative. A outra, que
consiste em distribuir, chama-se justica distributive, a gqual
congiste em dar a cada qual o que corresponde & sua dignidade.
A justica de Deus g6 pode ser a distributiva. Quande o en-
tendimento é regra e medida das coisas, a verdade consiste no
acomodarem-se estas ac entendimento, e por isso dizemos que
o artista faz obra verdadeira, quando esta coincide com a idéia
artistica. Pois bem, entre uma obra artistica e as regras de
sua arte, ha & mesma proporc¢do que a entre um acto de justica
e a lei que o regula. Portanto, a justica de Deus estabelece,
nasg coisas, uma ordem em conformidade com a razio, ou idéia
de sua sabedoria, que é a gua lei. Com razdo se chama verdade,
¢ por isso, costuma-se falar em verdade da justica. Quanto
A misericérdia de Deus, advirta-se que outorgar perfeicio as
criaturas pertence, por sua vez, & bondade divina, & justica,
A liberalidade e & misericordia, embora tenha diversos concei-
tos. A comunicacdc de perfeigbes, considerada em absolute,
pertence 4 bondade como condicdo. Mas, enquanto Deus as
concede, em propor¢io a que corresponde a cada ser, pertence
4 justica., Enguanto nfio as outorga para utilidade sua, mas
somente por sua bondade, pertence 4 liberalidade; e que as
perfeicdes que concede seja remédio de defeitos, pertence & mi-
sericérdia. Quando Deus realiza a misericérdia, éle nio obra
contra a sua justica; porque é de sua plenitude dar mais.

Da Providéncia Diving

Tema de maxima importdncia, a providéncia divina é es-
tndada por Tomis de Aquino com téda a clareza, e fundada

nas provas anteriores. Parte por afirmar que é necessario
haver providéncia em Deus,

Ficou demonstrado que todo o bem que hi nas coisas foi
crindo por Deus. Mas, nas coisas ndo hi bem, néo 36 pelo gue
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se refere &4 sua natureza, mas ainda enquanto i ordem que
d@zgm ao fim, especialmente ao fim wltimo, que é a bondade
divina, como ji se viu. Portanto, o bem da ordem que hi nas
criaturas foi eriado por Deus. Mas, como Deus é causa das
colsas por gseu entendimento, pelo qual hi de preexistir néle
a razfo de cada um de seus efeitos, como j& vimos, é neces-
sério que preexista na mente divina a razéio da ordem que ha
nas coisas, com regpeito a seus fing.

Pois a razéo da ordem das coisas ao fim é precisamente
a providéncia, que é, portanto, a parte principal da prudéncia,
e a qual estio subordinadas as cutras duas; ou seja, a memo-
ria do passado e a clara visio do presente, j& que, recordando
o passado e entendendo o presente, conjecturamos as medidas
que devemos tomar para o futuro.

Como mostrava Aristételes, é préprio da prudéncia orde-
nar as coisas para os seus fins, quer quanto a nés mesmos,
quer quanto aos outros. Por conseguinte, o que em Deus se
chama providéncia, é a razfo da ordem das colsas, e seus fins,
e, por isto, diz Boécio que a providéncia é a mesma razio di-
vina assentada no principio supremo de tddas as coisas, que
tudo dispde. Também se pode chamar de disposigdo a raziio
da ordem das coisas quanto ao fim, como a da ordem das par-
tes guanto ao todo.

Os que admitem que o mundo surgiu casualmente, como
Deméerito e Epicuro, a providéncia é negada. Mas j4 respon-
demos a estas posicdes, e resta-nos, agora, examinar qual o
alcance desta providéncia.

A providéncia divina aleanca todos os séres, pois todo
agente opera por um fim. A ordenacio dos efeitos ao Tim
estende-se até onde se estende a causalidade do primeiro agente.

Deus é o primeiro agente e, portanto, estende-se em abso-
luto a todos os séres.

Costuma-se apresentar a seguinte objeecio: se ha provi-
dépCJa, nada é fortuito, pois Deus j& providenciou tédas as
coizsas. Toméis de Aquino responde: ndo sucede 0 mesmo quan-
do se trata da causa universal e da particular, pois se hd coisas
que podem eludir a ordem de uma causa particular, nio o po-
dem a ordem universal. Nada, com efeito, se subtrairia a
ordem de uma causa particular, se outra também particular
nao impedisse a sua acgfo, como a Agua impede a combustio
da lenha. Mas como as causas particulares estio todas inelui-
das na universal, é impossivel que qualquer efeito escape ao
efeito que sai da ordem de alguma causa particular, mas, com
relagiio & eausa universal, a cuja ordem ndo pede subtrair-se,
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chama-se coisa providenciada. Assim, por exemplo, a concor-
réncia de dois criadog no mesmo lugar, embora casual para
éles, é, contudo, prevista pelo senhor que, intencionalmente, os
enviou ao mesmo lugar, sem gue um soubesse do outro.

A providéneia divina manifesta-se de duas maneiras: ime-
diatamente, quando Deus provém a tédas ag coisas, pois sed
cntendimento tem a razio de tddas; mediatamente, quando gse
vale de um intermedidrio, usando séres inferioyes, hio porque
seja insuficiente seu poder, mas porgue comunica as proprias
criaturas a prerrogativa da causalidade.

O fim de cada coisa é a sua perfeicio e o seu bem. Levar
seus efeitos ao bem, corresponde a tddas as causas. 5 a pro-
vidéncia que ordena as coisas ao fim. Pois bem: depois da
bondade divina, que é um fim independente das coisas, o prin-
cipal bem que nelas existe é a perfeicfio do universo, que nao
existiria se, no mundo, nZo se encontrassem todos os graus
do ser. Portanto, corresponde & providéncia divina produzir
o ser em todos os seus graus, e por isso, assinalou a uns efeltos
causas necessdrias, para que se produzissem necessariamente,
e a outros, causas contingentes, com objectos que se produzem
de modo contingente, segundo seja a condicdo das causas'p}'c’)-
ximas. Portanto, sucederad necessiriamente o que a prov@gn—
cia divina disponha que suceda de modo i_anali\.rel e necessario,
e, contingentemente, o que a mesma providéncia disponha que
suceda de modo contingente.

TEMA VI

ARTIGO 38

DA PREDESTINAGCAO E DA REPROBACAO

Como decorréncia da providéncia divina, surge desde logo
um dos temas mais importantes da teclogia: o da predestinggdo.

Aceitam os tedlogos religiosos que Deus concede elevar ¢
homem a bem-aventuranca sobrenatural, & visio clara e facial
de sua divina esséncia. E se tal permite, deve conceder meios
para que ¢ homem alcance tal exceléncia.

Varias tém sido as opinides formuladas sébre éste ponto.
Aproveitamos uma sintese que se pode fazer dentro da teologia
cristd, onde éste tema, no Ocidente, tem sido tio estudado.

Segundo Origenes, Deus predestina & gléria em atencic

aos méritos contraidos pela alma em sua existéneia anterior
a unido com ¢ corpo.

Mas, os pelagianos admitiam que apenas por razio dos
méritos naturais feitos nesta vida, é que Deus predestina os
homens & gloria.

Os semipelagianos admitiam que 86 eram predestinados &
gloria os que, por sua actividade natural, algo faziam e em-
preendiam no caminho da salvacéo.

Outros admitem que a predestinacfio & gléria é dada aque-
les, nos quais Deus prevé que fardo bom uso da graca que lhes
concede, Qutros admitem que nossas orages e obras podem
mudar os designios de Ileus, que muitos consideram absolu-
tamente supérfluas, pois Deus nos predestinaria & gléria inde-
pendentemente da nossa boa ou ma conduta.

Os calvinistas, por exemplo, julgam que estamos ji pre-
destinados, {anto & gléria ou & reprobagioc eterna, independen-
temente de nossas obras.

A doutrina da Igreja Catdlica, em suas linhas gerais, é
a concepgao exposta por Tomdas de Aquino, cuja sintese e jus-
tificagdo, passaremos & examinar,
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O homem & livre, e Deus respeita esta liberdade. Mas
admite que alguns, pela vontade divina, estfo predestinados
necessariamente 4 salvacfio, enquanto outros dependem de suas
obras. ’ :

Mufiiz assim esquematiza:
A — Predestinagiio B — Reproducdo
1.°
Sébre o fim

N

(Acto prévio & providéncia)

1.°) Deus elege gratuita- 1.9) Deus nio inclui na
mente para a gloria sobre- eleigio para a gléria sobre-
natural aos que quer salvar natural a alguns, por serem
(dileccio e eleicio da vida indignos dela, devido ao pe-
eterna para alguns), apesar cado com que egtio mancha-
do pecado original ou pes- dos, quer seja o pecado ori-
soal, com que estic man- ginal, quer o actual, quer os
chados. dois conjuntamente.

2.0

Sébre os melos

(Providéncia propriamente dita)

2.2} Dens ordena e deter- 2.y Em conseqiiéncia, de-
mina conferir os melos so- termina negar os auxilios
brenaturais especiais e efi- especiais e eficazes, com que
cazes para congeguir o fim puderam levantar-se do pe-
da vida eterna. cado e perseverar no bem até

a morte,

3.°) Deus faz que o pre- 3.9) Do que se segue, em
destinado aceite e use santa- primeiro lugar, a continua-
mente désses auxilios sobre- ¢fio no pecado original ou no
naturais. mal obrar.

4.%) Segue-se, em segundo

1.%) Deus di perseveran- lugar, que alguns morrem
¢a final no bom uso de tais com o pecado original, e ou-
nuxilios. tros, com a impeniténcia fi-

] nal nos pecados pessoais,

5.2) Tleus confere a gloria 5.2) Por dltimo, a inflic-

como prémie dos méritos ¢iio da penu eterna em cas-

perseverintes, tigo do pecado.
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Ha, degta forma, um amor de predilecdo por parte de Deus.
Mas Deus nfio ama a bondade do objecto, por ser do chjecto
(n2o & a bondade do objecto que causa o amor de Deus), mas
ama a sua bondade dada ao objecto, que é mais perfeito quan-
to Deus 0 ama.

Costumam os tedlogos dividir a vontade de Deus em: von-
tade anlecedente e vontade consegiiente.

A vontade antecedente é frustrivel ¢ impedivel. Deus
guer, por vontade antecedente, que todos se salvem, mas o ho-
mem, pela sua liberdade, pode escolher e impedir essa graca
ou frustrar-se a ela,

A vontade consegiiente é inimpedivel e infrustrével, isto
€, se Deus quer e predestina & salvacdo, por graca conse-
qilente, o homem salva-se de qualguer forma, pois surgiriam
gracag bastanteg para, nos dltimos momentos ou em certos
momentos, encontrar o caminho da salvacio. E a graca dos
predestinados & gléria.

BEstes aspectos sfo apenas os gerais de tema de tal im-
portincia. Como é matéria que sobretudo diz respeito & Teo-
logia Religiosa, e como esta obra trata apenas da Teologia
Natural, éste tema, como ¢ da Trindade, apesar da grande sig-
nificacdo que oferecem, nio sho tratados aqui.

Nae podemos deixar de dizer que, embora seja éste o pen-
samento sintético da Igreja, hi, no entanto, sob certos por-
menores, entre og catdlicos, longas discussdes ¢ muita matéria
ainda em polémica, nio se encontrando, neste ponto sobretudo,
uma posicdo pacifica, ante as diversas correntes filosdficas que
lutam, dentro do cristianismo, sbre a melhor interpretacio e
explicacdo dog problemas, gue condizem mais directamente ao
pensamento religioso.

* * *
Da poténcia divine

Tomés de Aquino analisa éste tema importante, ohedecendo
a seguinte norma. HA& duas espécies de poténeia: a passiva,
que de nenhum modo caberia a Deus, e a activa, que é preciso
atribuir-lhe em grau maximo,

Cada ser é principio activo de algo, e enquanto em acto
é perfeito, mas, também, é sujeito passivo, enquanto deficiente
e imperfeito. Ora, Deus é ncto puro, portanto, perfeito, de
perfeicio absoluta e universal, nio cabendo, néle, qualquer im-
perfeicio, o que seria deficiéncin, fraqueza. E principio activo
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¢ nio sujeito passive. Mas a poténeia activa é principio de
operar em outro, enquanto a passiva é principio receptivo da
acclo estranha. Portanto, em Deus, hd a maxima poténcia
activa (infinita).

A poténcia activa, em Deus, estd em acto, ¢ como é éle
infinito, a sua poténeia é infinita. Ora, em todos os agentes
se observa que, quando melhor participam da forma com que
operam, maior € sua poténeia para operar. A esséneia de
Deus, pela qual opera, é infinita, como ji se viu; logo, sua po-
téncia é também infinita.

Um corpo de poténcia activa infinita, mostrava Aristéte-
les, moveria sem necessidade de empregar tempo. Mas um
corpo, que move outre, é um agente univoeo, pelo qual é pre-
ciso que se manifeste todo o seu poder no movimento; e pésto
que, quanto maior é a poténcia do corpo que move, tanto mais
rapido é o movimento, se fésge infinita, por necessidade mo-
veria incomparavelmente, o que equivale a mover sem empre-
gar tempo. Mas o motor imdvel é um agente n&o univoco,
pelo qual néo é preciso que se manifeste todo o seu poder no
movimento, de maneira que mova sem empregar tempo, e so-
bretudo porque move como o dispde a sua vontade.

Deug é omnipotente, porque Deus pode tudo o que pode;
pode, portanto, todo o possivel, Ora, o nfo-ser (nada) é im-
possivel. A omnipoténcia é proficiéncia e nio deficiéneia. Pe-
car é nio alcancar a perfeicdo do acto; portanto, pecar é ser
deficiente na acgfo, coisa que repugna & omnipoténcia. Deus
nao peca porque é omnipotente. NAo se deve dizer que ndo
pode pecar, porque, neste caso, pecar nio & produto do poder,
mas de deficiéncia do poder. Os ateistas, que repelem a idéiu
de Deus, por lhe notarem deficiéncias, fazem apenas confusio
entre poder e ndo poder,

TEMA VI

ARTIGO 1

DA CRIACAD EM GERAL

Como prometemos, passamos agora a estudar um dos te-
mas tecldgicos mais debatidos. E o da Criacfo, que é defen-
dido, em geral, por t0das as posices criacionistas,

Examinemos préviamente o conceito de eriagdo. Trés
acepgbes distintas apresenta éste térmo:

1.*) como producic de um novo ser, quer se faca éle do
nada ou de um ser preexistente. Este é o sentido usado pelo
criacionismo catolico;

2.%) producdo original de uma obra artistica, ou elevacio
de uma pessoa a um alto cargo; ou dar uma nova ordem a
elementos diversos que terminam por constituir uma nova uni-
dade. E o que realiza, por exemplo, a imaginagio criadora,
como vemos na arte;

3.2) como substantivo, significando o conjunto dos séres
criados por Deus.

Para os criacionistas, o conceito teolégico de criar &:

“Criar, falando com propriedade, nfo é fazer de uma coisa
outra, porque isto se chama geragéo, mas é fazer de nada algo™
(Granada, cit, por Muiiiz).

*“0 que é produzido — diz Toméds de Aquino — nio pode
supor-se anterior & produc@o. Assim, quando se produz um
homem, néo era antes homem, mas do nio-homem se faz o
homem, como o branco do na@o-branco. Decorre dai que, se
se considera a emanacdo da universalidade dos séres de seu
primeiro principio, € impossivel pressupor ente algum a esta
emanagio, pois, ser nada € o mesmo que nfo ser ente, Logo,
assim como a geragido do homem se faz do nio-ente que é o
nio-homem, de igual modo a criacio, que é a emanacio de
todo o ser universal, se faz do nio-ente, que € o0 nada™.

Mufiz classifica: “A criagdo pode ser considerada sob
quatro aspectos distintos, que respondem as suas quatro causas
ou elementos constitutivos intrinsecos e extrinsecos, e segundo
os quais costuma dar-se dela estas quatro definicdes:

1.") Atendendo & sua causa material, ferminus a guo, ou
ponto de partida material, se define: Productio ex nihilo, quer
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dizer, producio que se faz do nada, ou sem que exista ma-
téria alguma da qual se produza o novo ser,

22 Por ordem ao fim de execucdo, terminus ad guem ou
de chegada, se define: Productio rei secundum totam substan-
tiam, quer dizer, producio de todo o ser, matéria e forma.

3.2y Considerando-a por parte de sua causa eficiente pro-
pria, ge define: Emanatio tolius entis a eausa universali, quae
est Deus, producio de todo ser pela causa universal, que é Deus.

4.2} Congiderando a ordem entre o térmo ad quo e o tér-
mo ad quem, se define: Transitus de non enle simpliciter ad
ens simpliciter (trinsite do nfo ser em absoluto ao ser sub-
sistente). Acrescenta Tomés de Aquino, ainda, cutra defini-
¢io deseriptiva, mediante uma propriedade essencial da cria-
cdo: Prima actio gquae circa rem exercetur, a cria¢io é a pri-
meira acgdo que pode exercer-ge gbbre gualquer ser, pbsto que,
por_ ela, comega a existir integralmente o ser, e téda outra
accdo supbe ja o ser existente de algum modo. Refundindo
todas estas definigdes, a criacho se define: “Primeira produ-
cio de todo o ser, feito do nada pela causa universal, que &
Deus”.

Examinemos, agora, a opinido de Tomés de Aquino sbbre
a criacdc. Ja que est@o esclarecidas as acepcbes e aspectos
que se podem dar ao térmo criagdo, e a classificagio das cau-
sas ja apontadas, sintetizemos, tanto gquanto possivel, a expo-
sicio do aquinatense.

Partamos, primeiramente, do exame do térmo ex nihilo.
preposigAo ex (em nossa lingua, de), significa aqui, diz
Tomas de Aquino: a) a negacio de tdda matéria ex qua, da
qual se faz o novo ser; ou b) simplesmente a ordem de su-
cessdo entre o nada e o novo ser produzido, da mesma forma
como dizemos que, da manhi, faz-se o meio-dia. Fieri ex
nfthilo nos diz que nfo hé como térmo a quo, de partida, ne-
nhum material positivo. Mas, tais térmos, podem significar:
a) ndo fazer-se em absoluto, como do que cala, dizemos que
nada fala; b) fazer-se do nada, como quando se diz que se
fuz de matéria positiva preexistente, como mesa se faz da ma-
deira; ¢) fazer-se do nada integral, ou absoluto, guer dizer,
sem matéria e sem causa eficiente; d) fazer-se sem que haja
algu positive, como matéria da que se faz o novo ser. E g0
neste sentido que se toma o térmo criagfio, como ja vimos.

Iim forma alguma se pode admitir a atribuicio a criatu-
rn alguma de acgfio criadora, nem por virtude prdpria, nem
como instrumento ou ministerialmente,

Ao criar produz-se “todo o ser”, "o ser enquanto ser ou
cm ahsoluto™.  Para tal se exige uma causa infinita ¢ univer-
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-

sal, como & o efeito; uma causa cuja propriedade de ser e de
operar seja o préprio ser, e que posga salvar a distineis in-
finita que ha entre nada e o ser. Tédas as causas particulares
ou criadas produzem sempre algo de algo, e produzem sdmente
algo do seu efeito; originam um novo ser que nio existia como
tal, mas que ja existia seb outra forma, ndo fazendo mais que
transformar a matéria existente.

Nesta ordem de causas, é verdadeiro que “ex nihilo nihil”,
do nada, nada se faz, e que, na natureza, nada se origina nem
se destroi totalmente,

{(Como a ciéneia pertence a esta ordem, ordem do ima-
nente, nada pode dizer dela, nem tampouco negar o que é da
ordem transcendente, sob pena da ciéncia deixar de ser do ima-
nente, para tornmar-se transcendental ou metafisica. No en-
tanto, a ciéneia tange éste problema, mas, porque o faz, ndo
tem meios, dentro dos seus quadros, de tomar uma posicio
dogmatica).

Mas, 0 modo de operar da causa divina é outro que o de
todas as causas particulares. Sendo &ste o ser por exceléncia,
precontém, em si, todo o ser, e, por isso, pode produzi-lo em
participagdes potencialmente infinitas. Sua causalidade esten-
de-se a tudo o que pode haver de ser em qualquer efeifo. B
esta causa & Deus. Por ser o mesmo ser ¢ todo o ser, esta
causa exclui qualguer possibilidade de multiplicacfio. A exis-
téncia de outra j4 mostramos ser infundada.

Nio pode a criagfio realizar-se por uma causa instrumen-
tal, porque tdda acclo instrumental é sempre anterior & da
acclo da causa principal e se limita a preparar a matéria para
o efeifo desta. A criacfio € absoluta e necessariamente a pri-
meira acglo que se pode exercer sibre o efeito criado.

A causa exemplar da criacio g6 pode ser Deus, pois, antes
da criaclo, nfio havia nenhum exemplar fora de Deus. =ste
modélo ou exemplar € wm em si mesmo, por identificacio da
esséneia divina com o entendimento divino, como j4 vimos. O
ser reproduzido em imitacbes parciais, distintas e multiplas,
mostra-nos téda a heterogeneidade dos séres criados, que in-
tegram o universo.

A causa final é Deus. Pois se Deus, ao criar, ou em qual-
quer outra de suas acgbes ad extra (as acches ad intra sfo
estudadas no tema da Trindade que publicamos em “Temética
e Problematica Filoséficag™), operasse por algum fim ditimo
que nio fosse &le mesmo, deixaria de ser Deus, porque ge su-
bordinaria a um outro. K sdé o que tem a verdadeira natureza
de bem pode ser causa final. Deus é o sumo bem, ji& vimos,
portanto, é o fim de tédas as coisas.
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Mas, por que Deus criou? Que pretendia Ele? Responde
Tomés de Aquino, que o fim nfo pode ser oufro sendo a sua
zloria extrinsecca, isto é, a comunicaclo da sua bondade e per-
feicdo na diversidade e multiplicacdo das criaturas.

Criou num acto libérrimo, para gléria de si mesmo, para
gléria do Bem,

Quais as provas dessa criacdo? Ninguém a assistiu, di-
zem., E mals a favor da criagdo do que contra ela, pois nin-
guém poderia té-la assistido. Tomas de Agquino ajunta uma
série de provas que sintetizaremos, segundo os tomistas:

1.2) Por ser Deus a tnica causa sem causa, tudo o mais
tem que ser em absoluto causado por Ele.

2.2} Por ser Deus a tnica causa universal, a causa de t0-
das as outras causas, tddas as outras, como particulares, tém
de ser causadas por Ele, e dependentes déle, sem que &le de-
penda, em absoluto, de nenhuma delas.

8.") Por ser Deus o ser miximo e a plenitude do ser, to-
das as outras coisas que participam, em mehor ou malor grau,
do ser, hio de o ter déle.

4.") Por ser Deus o ser por esséncia e nfo poder ser tal
mais que Ele, necessariamente tédas as coisas hio de ter todo
0 seu ser por participagdo déle.

5.7} Por ser Deus o 1inico ser absolutamente necessirio,
todos os séres hio de ser contingentes ou potencials, inclusive
aquéles que tém uma necessidade relativa ou causada.

6.%) Por ser Deus a perfeicdo absoluta, que contém em si
as perfeicdes possiveis, todos os outros séres hio de receber
déle todas as suas perfei¢bes, e, em primeiro lugar, do ser en-
quanto tal.

O ser, por esséncia, é um acto puroe, sem qualquer mescla
de poténeia passiva. As criaturas sfio limitadas, de partici-
pagles limitadas,

Deus crion todo o ser, e criou matéria e forma. A matéria
prime & o ser real poteneial, mas, enquanto real, procede da
‘ausa universal, e conquanto potencial, necessariamente ha de
ser posterior, ao menog na ordem da natureza, ao absolutamen-
te actual. As causas particulares apenas produzem o ser par-
cialmente, quer dizer, um novo modo de ser de uma matéria
ia existente, sob outra forma distinta da nova que adquire. Na
ordem das causas particulares tudo se produz de algo; nio ha
produciio total do nada. Como o ser ndo é produzido de ne-
nhum modo nfio pode ser mais que uin, ¢ éste ¢ imaterial ¢
imuatdivel, Tude o mais hd de ser produzido, e ¢ impossivel
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que tudo seja produzido de algo; éste primordial, nfio podendo
ser improduzido, ¢ néo devendo supor nada de que se produza,
por necessidade hé de ser produzide do nada.

Quando foi erindo o mundo?

Toméas de Aquine nos responde, dizendo que sabemos ape-
nag pela £fé que o mundo nlo existin sempre, mas que tal nio
se pode demonstrar.

Depois de analisar todos os argumentos eientificos e filo-
g0ficos até entfo conhecidos, que procuram mostrar que o mun-
do néo existiu ab aeterno, mas que comegou a existir no tempo,
observa que todos ésses argumentos sdo vulnerdveis e deficien-
tes. Diz 8le que ndo se diz que as coisas tenham sido eriadas
no principio do tempo, no sentido de que &ste principio do
tempe seja medida da eriagio, mas no sentido de que simul-
taneamente com o tempo foram criados céu e terra.

Tomés de Aquino aceita a criacio ab aefernc. A causa
eficiente, enquante tal, sé exige prioridade de natureza, nio
prioridade de duracfio, e, por conseguinte, pode operar desde
que é, ou existe. O ser contingente, como tal, tampouce requer
que suz existéncia seja posterior & da causa. Logo, nioc hi
nenhuma impossibilidade para que o mundo pudesse haver sido
criado ab aeferno. Se quanto a algum ser particular sfo inad-
missiveis ag conseqiiéneias que, certamente, se seguiriam de sua
criacdo ab aeterno, isto provaria sdmente que tal ser nio pbde
ser criado ab weterno; mas ndo provaria que outros séres, ou
o mundo em conjunto, nZo tenha podido existir eb eeterno.
Como nem a revelacdo, nem os Santos Padres da Igreja nada
ensinaram de conereto sdbre éste ponto, que é eongiderado de
caricter puramente éspeculativo, pode-se, denfro da Igreja
Catolica, ter opinides diferentes sébre é&le.

Objecgdes

Séo econhecidas as objeccdes contra a criagfio, A prineipal
é a classica de que € racionalmente incompreensivel, como do
nada pudesse ter saido alguma coisa, argumento principal dos
ateistas.

N&o se pode conceber a criagio por nenhuma representa-
¢io com qualquer simbolo. Mas a resposta agui é pronta e
sesrurit. A criacdo nfo é da ordem sensivel, mas da ordem me-
tafisicn, portanto, nenhum simbolo de ordem sensivel poderia
no:t dar amn representagio. E oincompreensivel por limitacdo
dos oo enfendimento apenas. Se nae aleangamos sua possi-
bitidade inbrivneen, nie podemos afirmar o impossibilidade in-
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trinseca de um ser perfeito criar. E inevitdvel aceitar que
algo deve existir que néo foi causado, e que, por sua vez, seria
causa de tudo. Dé-se 0 nome que e quiser a €sse ser, mas a
éle caberd sempre 2 aptiddo primacial e incausada de realizar
séres de modos diversos, sem deixar de ser o que é: ser. Do
contrario, teriamos de negar tudo, e cairiamos num nihilismo
absoluto, 0o que é absurdo, pois precisaria de alguém que o
afirmasse, e 8sse alguém ja afirmaria o ser, bem como a sua
proépria afirmacio.

Outros alegam que se houvesse criacfo, haveria mutacio
em Deus. Esta objecglo j& estd respondida nas piginas ante-
riores. A criagfo seria uma limitacdo, afirmam. Se os séres
criados sdo realmente distintos de Deus, ndo tém outro ser que
o ser que havia em Deus antes que 8les existigsem. Multipli-
cam-se 08 séres, mas nio se multiplica o ser, nem se limita o
ser. 0Os séreg criados ndo destroem a unidade do ser, pois sfio
uma partieipacio analogica do ser supremo, déle dependem e
néle subsistem. Nio constituem ser que nioc é &le, mas por
ndo ser tudo o que éle & e por ser o que sdo com dependéneia,
¢ de distinto modo, do que é &le, &éste modo distinto em que
s#o, nenhuma entidade e perfeicdo positivas retiram do ser
supremo, que nio carece de nenhuma perfeicfo.

Resta o argumento do mal existente. Mas éste recebe sua
resposta dos teélogos no tema do Mal, onde estudaremos essa
objeecdo (1).

* Ed #*

Os temas especificos da criacBo dos séres incorpéreos (an-
jos, como formas intermédias entre Deus e o mundo corpéreo},
e a dos séres corplreos, serdo estudados na problemética, pols
j& pertencem mais & Teologia Religiosa. Entretanto, deseja-
riamos apenas dizer que os anjos sfio considerados come subs-
tdneias incorpéreas. N&o sfo composicSes de matéria e forma,
mas de acto e poténeia, finitas portanto, ndo quantitativos, in-
corruptiveis, por nfo serem materiais. S&o apenas qualitati-
vos, intensistas, formais mais subtis, modos de ser que néo
380 o do nosso mundo tetradimensional.

Embora a angeologic nio seja matéria déste livro, sem
que essa opinide seja propriamente a da Igreja, nem totalmen-
te a do tomismo, pois nem pertencemos a uma, nem seguimos
a outra concepcio, mas sim a nogsa, como ji temos tantas vézes
exposto, podemos, para aclarar éste ponto, apresentar algumas
cxplicacdes.

(1) O porque, o como e a possibilidede da eriagio sio por nos estu-
dadon, seguindo outros caminhos, em “Tilogolia Conereta”.
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A primeira vista, um nfio crenfe, que queira examinar o
temas dos anjos, desde logo tem a representacio simbélica das
suas figuras, e ndo é raro ver-se que tal compreensio leva
muitos a desprezar tema de tal magnitude,

Partamos do nosso exemplo preferido: temos aqui esta
macéd que & como macd, igual a muitas. Sabemos que ela é
um composto fisico-quimico, mas que apresenta um niamero,
em sentido pitagérico, que a distingue das outras frutas. Ela
tem uma forma. Mas essa forma apresenta-se através de um
esquema concreto, que se dé e hé, na macé, ao qual correspon-
de um esquema désse esquema, um esquema abstracto, que é
o que estructuramos com todes os elementos que coneeituamos
como indispensiveis para que a macid seja macgd, e nio outra
colsa.

Digamos que a ciéncia, ao estudar a macé, chegasse a co-
nhecer o seu esquema concreto, isto & o namero que, na natu-
reza, dentro das coordenadas da realidade, estructuram a maca.
Esse nimere teria uma varidvel, pois as macis sfo diferentes
umas das outras, sem deixarem de ser tais. Rsse nimero,
arithmds no sentido pitagdrico, &sse plethos que constitui um
tonds, a tensdo macl, no nosso modo de dizer, é sempre o mes-
mo. A parte variivel tem um moeximum e um minimum que
néo coincidem, como se verd, e que em todos og arithmoi ten-
sionais se dac. Se tal nfo se desse, tddas as macls seriam
idénticas, o que nfo sio, pois sfo apenas iguais,

Esse arithmds, ou forma, na linguagem platénica, actuali-
za-se materialmente na magd por “imitacao™.

Mas, digamos, agora, que tbdas as coordenadas da reali-
dade ou algumas se modificaram, variando seus relacionamen-
tos, de modo que nfo & mais possivel surgir, em nosso planéta,
magis, ou em todo o universo até, Neste cago, a forme maed
deixaria de actualizar-se em individuos macis. Mas tal forma,
n&o poderia ser considerada um nada, porque ji foi, como néo
¢ um nada a forma dos séres antidiluvianos, que ja foram.
Pertenceria, portanto, ao epimetéico do ser. Se as mesmas
condicbes se reproduzirem, tem o ser a possibilidade de aetua-
lizar-se outra vez em macd. E assim como raciocinamos com
a mac, poderiamos raciocinar com outro qualquer ser, mesmo
bruto e néo vivo. Por outro lado, sabemos que nfo estdo actua-
lizadas tédas as formas, pois, no processo do devir, novas for-
mas dos séres surgirdo. Ora, essas formas nfio actualizadas
ainda, ndo sfo nada, pois se o féssem, nunca se actualizariam,
porque o nada néo tem eficacidade, pois nfio & ser. Logo, egsas
formas t&m um modo de ser prometé&ico.
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Admitamos, agora, formas gue possam dar-gse sem actua-
lizagdes no modo de ser da matéria, isto & formas incorpdreas,
que sfo ou ndo materializdveis, isto é, informando a matéria.
(Aqui, na teologia eatdlica, surgem muitas discussées, em face
do que se declara nas Escrituras, como ¢s anjos de Abrafo, etc.).

Pois essas formas, que sfo individuais, incorpéreas, in-
corruptiveis, por néo terem composicio de matéria, mas com-
posicdo de acto e poténcia, seriam outros modos de ser, que
a teologia catélica, no entanto, admite em certas circunstin-
ciag e sob certas condicbes actuarem, e incorporarem-se até
nos séres corpérees, sem sofrerem, no entanto, modificaces
substanciais de qualquer espécie.

Em outras posicdes teolégicas, encontramos a mesma
simbélica dos anjos, como sendo principios transcendentes ao
guaternario (que o nosso universo tetramensionalmente con-
siderado), como poderes etéreos, poderes mentais, poderes flui-
dicos, poderes inteligentes todos, que sio, sob aspectos egpeci-
ficos, segundo as diversas posigdes teolégicas, correspondentes
aocs anjos da teologia catdlica.

Em suma, no tema dos anjos, coloca-se um problema im-
portante de teologia, que também é, em certo aspecto, cosmo-
15gico, ou seja: se o modo de ser que conhecemos, o do mundo
material, implica ou ndo a possibilidade de outros modos de
ser, de outras dimensdes, com outras formas, que seriam como
intermediarios (angelos, em grego, mensageiro), mensageiros,
entre &ste mundo, onde vivemos, ¢ outros mundos, que surgem

em tddas as especulagdes teolégicas das diversas religides do
mundo.

Uma opinido de Sertillanges

“Da parte da criatura, a criacfio é a prépria criatura en-
quanto dependente; ou, o que é o mesmo, é apenas uma relacio:

o facto de uma espéceie de necessaria suspenséo do derivado em
relacdio As suas causas.

Desta forma Sertillanges, interpretando Tomés de Aquino,
termina por concluir que a criacio consiste em a criatura ser.
Mas a eriatura nfo o recebe, pois para receber ja seria um ser,
portanto, a criatura é criatura porque € ser. Nio parte Ser-
tillanges do nada, mas do ser. “Se da accio e da paixdo, diz
Tomis de Agquino, citado pelo mesmo autor, se tira o movi-
mento, ficaria apenas e Unicamente a relacio.

Iissa relacdio é ommitemporal, pois afecta a todo o criade
¢ em todos o8 seus estados, O mundo é eterno, em sua dura-
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ciio infinita, portanto, depende sucessiva e 1n1nterrupta;n§ntfa
de Deus. O mundo déle depeqde a0 comegar a ser, ¢ cria ufa.
e criagdo se confundem, pois 80 ha eriagio com a c¢riatura, nio
gendo a primeira um estado 1'nt§rm‘edlar1.o. Portanto, a crlai~
tura e a criacho tém uma existéncia activamente intemporal,
e passivamente omnitemporal.

A criaciio ndo & um acontecimento; nio te:m nem teatro
onde haja podide ocorrer, Ja que nad’a ocorre s;h onde neléhum
edmbio se produz, mas a6 isto se da: que existe o mun 0,t @
existe num primeiro momento sem precedentes, embora os te-
rha, sim, sucessivos; e existe por Deus, que lhe deu o ser.

Relaciio, sempre relago, nada de acontecimento, nem de
teatro, conclui Sertillanges.

Criacdo primeira e criaclo eontinuada é tudo a mesma
coisa. O mundo depende intemporalmente de Deus, e nada
mais.

Ha na criacio uma certa prioridade desta como prineipio.
Mas, 86 se tomada do lado de Deus_. Neste easo, aucmaga.o &
anterior, “o que quer dizer que, N&oO gsendo a CI’I:‘:].(}&O” activa,
outra coisa que Deus, Deus & antemm: a0 ser crlado’.. Mas
essa prioridade é apenas “certa” prioridade, apenas vélida do
nosso ponto de encarar as coisas. Entre Deus e as colsas 1&3
relactes sio ascendentes, nfo descendentes. Deus nao & re §~
tivo a nada, porque de nada dgpende, prossegue Segtﬂlanges,
mas tudo & déle dependente, néle suspenso, em razio do seu
mais intimo ser. Com éle se relaciona em todo o seu ser ¢
em tddas as manifestagbes do ser. ’Desta forma, a relagdo
erizeio, do ponto de vista de Deus,’ ¢ uma nzorrelagao C{).réc%pn
tual, uma necessidade do 10sso esplrlto, e ndo uma realidade.
A relacdio criagdo nio &, na reah}da@e,' prossegue, sendo um
atribute da eriatura. Portanto, ¢ lqglcamentg posterior ao
eriador. Desta forma, quanto é.. criagdo, egta nao se funda% no
nada, que nio existe, nem na criagao em si, que néo pede un‘—
dar-se com relacdo em sl mesma, mas fundamenta-ge no ser.

E Sertillanges afirma: a criag_éio_n?o & um caminho nem
um trinsito; ndo é sequer a substituicao do. ger ao nada an-
terior, nem sucessdo que Deus f}?esse seguir do ser barg H}S:.f‘:
ser. N#o ha, pois, chegar a ser ~(ccessus _ad esse’. a0 tc
momento de tempo, anterior ao mpndo; nao hi sequer an e:
rioridade do Criader, como néo ha antemorldadq do na@a 0:1
do vazio absoluto. N#o hé, finalmer}te, accio criadora ’mt(?l-
medisria possivel, entre Deus, que cria, e 0 r_nu}lt_ic, que & (?ri_a;
do (transmutatio o ereante). Tudo isso € flqtmlo, 1mag1r{ag)§n
e nada mais; ¢ necessario afastar-se de tudo isso pelo espirito,




242 MARIO FERREIRA DOS SANTOS

ja que ndo podemos prescindir de tais palavras, pois a lingua-
gem, tomada do relativo, é incapaz de expressar um comégo
ou nio coméco absolutos (“Les grands théses de la philosophie
thomiste™).

Conseqiientemente, a criacdo, tomada em sentido activo, é
eterna, pois nfo é sendo o préprio Deus. “Sabemos que a
accao de Deus é Deus; que a simplicidade de Deus nido admite
distincio entre sujeito e acglio, e vimos que representar-se a
acco criadora como um intermedidrio entre Deus e sua obra,
€ uma imaginagiio enganadora. Em resumo, pois, a criacfo
e Divindade séo o mesmo™.

Esta é a interpretacfo de Sertillanges sbbre o pensamento
tomista referente a criacio (1).

(1) Deixamos de dar outras maneiras de conceber a criagio para
nio alongar indevidamente &ste tépico. Em nossos livros de problema-
tica, dedicamo-nos ao estudo das diversas interpretagbes, nZo sé6 na filo-
soflia ocidenxal, como na egipceia, hindu, chinesa, ete. O volume intitula-se
“TemAtica ¢ Problemdtica da Criacdo”. Nela estudamos a obra de Ser-
{illanges “Xidée de la Création™ e as opinides de Scot e Suaresz, em
erpoecial,

TEMA VII

ARTIGO 2

O PROBLEMA DO MAIL

O conceito de bem, para os escolasticos, expressa tudo
aquilo que tem ou pode ter caricter de apetecivel, e todo ser
é apetecivel, pelo menos para o seu sujeito, Mal é um con-
ceito oposto, e, em geral, se entende tudo quanto se opde, con-
traria os desejos e exigéneias ou necessidades dos séres, e que,
no homem, origina o sofrimento e a dor.

Podemos colocar o bem e o mal no sujeito, desde que o
universalizemos, no sentido de todos os entes, ¢ temos:

1.°} 0 Bem e o Mal no sujeito;

2.9) o0 Bem e o Mal para o sujeito (isto & como o sujei-
to apetece ou ndo; como o considera);

2.9) como os outros entes o consideram em suas relacdes.

Téda existéncia tem uma intencionalidade, pois o ente,
como parte e como todo, tende para algo, um fim. E essa in-
tencionalidade de todo o existir que nos é revelada pela mogéo
do devir.

Em t6éda mocélo hi os trés térmos: o quo, quod e ad quem,
ponto de partida, o que se move e o ponto de chegada. Quod,
0 que ge move, é um bem enguanto ser, pois, como vimos na
Ontologia, scr e bem se convertem. Mas como se moOve numa
via, essa vie é composta dag coordenadas que constituem, com
éle, a realidade do mével. E para éle (gquod), as coordenadas
da via podem permitir a plena realiza¢io do fim a que tende
ou ndo. E ser-lhe-4 um bem o que favoreee s realizagfo ple-
na; € um mal, 0 que a obstaculiza.

Em “Filosofia Concreta dos Valbres”, estudamos ésses
trés aspectos, que sfo importantes na construcio da teoria de-
cadialéctica dos valdres, mas suficientes, no nosso caso, para
julgarmos o problema do bem e do mal, que é na Teologia,
ponto de tanta controvérsia e de indiscutiveis dificuldades.

Muitos consideram que o mal consiste no facto de um ser
n#o realizar o fim para o qual tende. Nesse caso, © mal seria
pertencente ao mundo da ac¢do; o mal se revelaria no accional,
ao mal estaria sujeito quem realiza um fim.




244 MARIO FERREIRA DOS SANTOS

Fundado nessa concepefio é que Leibnitz nos fala do mal
metafisico, o mal de tdda existéncia,

“Podemos considerar o mal metafisico, fizsica e moralmen-
te. O mal metafisico consiste na imperfeicdo; o mal figieo no
sofrimento, € o mal moral no pecado” (Leibnitz, *Teodi-
cée”, § 21),

O mal metafisico, seria constituido da imperfeiciio, da au-
séneia de uma perfeicio, da privacio de uma perfeicéo.

Os escolasticos chamam de negatio perfectionis debitae,
privacao da perfeicBo devida, aquela de que um ser é privado,
quando ela faz parte da sua natureza, como a visfo no homem,
a8 asas nog paAssarcs. Nao té-lag é um mal, Mas um homem
ndo ter asas ou uma pedra nfo ter visfo, nio so privacdes
da natureza désses entes, E Leibnitz considera que se o
homem tivesse asas, por exemplo, ou sentidos para perceber
outras vibracbes da matureza, seria mais perfeito do que é.
" Neste caso, hd uma privacio, e hd um mal, e éste é precisa-
mente o que &le considera de mal metafisico. Neste caso, tdédas
as criaturas sofrem do mal metafisico.

Mas o mal fisico, que eonsiste na dor, pertence aos séres
vivos, em graus diferentes. Este mal sé se d4 quando sofremos.

O mal moral consiste na privacfo de um bem moral que
deveriamos atingir, como se da no pecado.

0Os escolasticos consideram como as principais divisdes do
mal as seguintes: a) mal em si, ou absoluto, e mal para outro,
ou relativo; b) mal fisico e mal moral; ¢) mal de culpa e mal
de pena.

0O mal absoluto é uma privacdo que nao € boa em menhum
aspecto, nem para nenhum sujeito; mal relativo é uma enti-
dade que leva consigo a privagio de algum bem, ou é um mal
para algum sujeito distinto daquele no qual se acha. Tomaés
de Agquino exemplifica com o ser coxo, que consiste em ter
uma das pernas mais compridas que a outra. E uma entidade
positiva, e, como tal, boa, mas que o priva da devida propor-
cdo. Assim, a agilidade e a voracidade do 16bo sfo boas para
éle, més, porém, para a ovelha. O mal fisico é a privacio de
qualquer bem nos séres que carecem de razio, ou no homem,
considerado independentemente de suas relacdes de ordem mo-
ral. O mal moral é uma desviacio ou falta de ordem, devido
a vontade livre, € em sua accio correspondente a respeito das
normas de ordem moral, Meal de culpe é a transgressio de
uma lei que a criatura comete, com adverténcia e liberdade.
O mal de pera & o mal inflingido & criatura como castigo pelo
mal de culpa.

L
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Anle o cspeticulo do mundo, os homens ou actualizam
exageradamente a presenca do mal ou a presenca do bem, o
yue Tundamenta as atitudes des pessimistas e as dos optimistas,

114 um pessimismo sentimental ¢ poético, que encontramos
na literatura, por exemplo, em Vigny, em Leopardi, em Ma-
chado, etc. e um pessimismo filoséfico muiio comum na Filoso-
fia, como a de Epicuro, Schopenhauer, Hartmann, e, moderna-
mente, nos filésofos chamados existencialistas,

O optimismo opde-se ao pessimismo e chega & afirmacio
de que o mundo é o mais perfeito possivel. Mas, em sentido
mais freqiiente, é optimista a posicio que afirma a predomi-
ndncia de bem sébre o mal, no mundo.

O mal na Teologic

E neste plano que nos interessa agora o problema do mal.

0O mal foi sempre esgrimido como o grande argumento
contra a divindade.

Ou Deus quer suprimir os males e nfio o pode, ou o quer
e pode; se quer e nio o pode, seria impotente, o que repugna
a Deus; se pode € néo o quer, é que nos odeia, o que também
é contririo a Deus; se ndo pode nem o quer, nio tem forcas
nem amor; nio é, portanto, Deus: se quer e pode, é a dnica
solucfio que the convém, de onde v&m os males, ¢ por que nao
os suprime?” (Cicero).

Analisemos as diversas regpostas a ésse argumento.

A resposta mais geral que se oferece é que o mal nio &
uma coisa ou um ser criado por Deus, para o gual tendessem
0s homens. O mal seria a auséneia de um bem maior, ¢ quan-
do 0 homem deseja o mal, o faz em busca de um bem de qua-
lidade menor, desprezando um bem superior, que &le deveria
preferir.

Dioniso Areopagita, por influéncia platénica, dizia que &
em vista do bem que se realiza téda accio, quer boa guer ape-
nas opositiva 20 bem, pois estas mesmas realizamos por amor
ao bhem, pois ninguém efectua nenhuma operacio com os olhos
voltados para o mal. O mal nfo nasce de uma tendéncia di-
ri%ida para éle mesmo, mas de uma tendéncia dirigida para
o bhem,

Vejamos, agora, a resposta de Leibnitz. O mal metafisico
nio é um verdadeiro mal, mas apenas, quando de uma com-
paracio com a perfeicfio, sentimos o que nos falta ou o que
seria melhor se tivéssemos.
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Leibnitz percebeu que tode o ser Ontico tem um impeto
para a perfei¢do, por isso sentimos gue tudo quanto nio temos,
se o tivéssemos, tornar-nos-ia melhores. E tal perspectiva que
leva & construciio da idéia do mal metafisico.

O mal fisico surge das desordens fisicas. N&o é um mal
absoluto, pois pode ser um meio para alcancar um bem malor,
A dor é atil, como ja nos mostrava Nietzsche, e a incapacida-
de de sofrer & muitas v8zes um mal maior. Um mal fisico
surge de nossa infinitude. Mas, o que causa malor escdndale
é a injustica na retribuicio, pois encontramos muitas vézes o
crime triunfante e a virtude oprimida, o bem desprezado e o
mal exaltado.

Mas tais injusticas sdo da natureza do homem e nfio du
de Deus. T o homem que se afasta do bem, e sofrerd as con-
seqiiéncias, embora hio sejam facilmente percebidas por todos.
As religides sabem e afirmam gue a virtude nio encontra in-
falivelmente na terra a sua recompensa, nem o vieio, o seu
castigo.

E a falta de uma justica retributiva nesta vida que leva
os tedlogos a especularem sbbre uma outra vida, onde se dé
tal retribuicie. Quanto ac mal moral, éste cabe ao homem,
que, pela liberdade que dispde, tem a possibilidade de fazer o
bem e 0 mal. Mas hid quem pergunte: por que Deus féz o
homem livre? Por que nio o féz um autémato, evitando assim
o mal moral?

A liberdade do homem nfo é um mal, mas um bem; o mal
estd no uso dessa liberdade para fins afastados do bem supe-
rior. O que nfo se pode deixar de considerar ¢ que toda e
qualquer posi¢do, que negue a possibilidade de uma retribuigfo
extra-terrena, coloca o homem em situa¢ho de maxima perple-
xidade, que s6 o pode levar do pessimismo ao desespéro.

Solugdo tomiste ao problema do mal

Nenhuma solugfio pode ser empreendida, sem que se pre-
cise préviamente, de maneira clara, a natureza do mal.

A presenca do mal é positiva, facto de que nfo hi que
negar. Mas, como vimos, o bem & tudo guanto & apete-
civel, e tddas as coisas amam o seu ser e a sua perfeicdo,
necessiriamente se ha de afirmar que o ser e a perfeicio de
cada uma delas tém natureza de bem. O mal, conseqgiiente-
mente, ndo é algum ser, alguma forma ou natureza, e, portan-
to, & necessirio que, com a palavra mal, designe-se alguma ca-
réneia de bem. K repete Tomds de Aquine a frase de Dioniso
“que o mal nem ¢ algo que existe nem bom™, porque, como todo
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ger, enquanto tal, é bom, assim a caréncia de ser e a caréncia
de bem sdo ipualmente a mesma coisa.

Essa priva¢io 80 se pode entender como presente num su-
jelto ou entidade positiva e, portanto, como presente no bem.
O que nio é bem, tampouco & ser, é o nada; e ao nada, nada
se deve, e nada exige., A perfeicio do universo exige que haja
desigualdade nas coisas, para que se cumpram, néle, todos os
graus da bondade.

Como a perfeicfio do universo exige que néle haja séres
corruptiveis e séres incorruptiveis, de igual modo exige que
haja séres que pessam falhar em sua bondade, do qual se segue
que falhem de facto algumas vézes.

Pois bem, nisto consiste precisamente a razfio de mal, a
saber, em que alguma coisa decaia de sua bondade. Portanto,
diz Tomés de Aquino, é manifesto que o mal se encontra real-
mente nas coisas, de igual modo que a corrupgdo, que por si
mesma é ji4 um mal (1).

(1) A positividade e a privacio do mal poder-ge-iam explicar num
exemplo analégico, come o que segue,

Imaginemos que, numa caixa que temos & mie, haja 20 esferas.
Perguntando aos circunstantes quantas esferas hd na caixa, s6 dird ver-
dadeiramente a quantidade certa aquéle que disser vinte. Digamos que
os circunstantes respondam assim:

A B C D E
19 12 14 16 18

Diriamos, entfo, que todos afirmaram um resultado falso, Mas E
estéve mais certo que D, e éste mais oque C, e, assim, sucessivamente.
Se olharmos do lade do resultado 20, para as respostas alinhadas,
verificaremos que a quantidade dada por E tem menos 2, ou estava pri-
vada de 2. Se nos colocarmos do lado dos respondentes, veriamos que
B tinha mais 2 do que A, e C mais 4, ¢ assim sucessivamente.
Poderiameos fazer éste quadro:

A B c D E Resultado verdadeiro:

20
10 12 14 16 18 visto do lado dos participan-
+2 44 48 48 tes, veriamos a positividade.

Ou, entdo, visto do lado do
regultado, a privagdo.

E dialécticamente veriamos em FE positividade e privacfo, e assim
em todos.

Se olharmos o mal do lado da Perfeicio, veremos a privacio. Se
olharmos dos factos (@Gnticamente considerados), veremos a positividade
do mal, que diminui & proporcio que se aproxima do bem perfeito. O

nial, eomo valor, é ento, positividade ou privacfo, segundo o &ngulo em
e O ovinko,

-1 —8 —6 —4 2
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O mal, portanto, consiste na caréncia de bem. Mas, essa
caréncia pode ser privativa ou meramente negativa. A carén-
cia, que & meramente negativa, nao tem razéo de mal, porque,
de outro modo, ter-se-ia de dizer que as coisas que de nenhum
modo existem sdo mas, e assim mesmo que cada coisa seria
mé ao ndo ter todo o bem que tém as outras; seria mau, por
exemplo, 0 homem por ndo ter a agilidade da cabra nem a forca
do ledio. A caréncia de bem, que chamamos mal, é privativa,
como o mal da cegueira consiste na privacio da vista. Pois
bem, 0 sujeito da forma e de sua privagdo € um e idéntico;
o saber, o ser que estd em poténcia, quer esteja totalmente em
poténcia, como a matéria prima, que é o sujeito da forma subs-
tancial e da privacdeo oposta, quer esteja simplesmente existin-
do, mas com poténcia para algo mais, como o corpo didfane,
que é sujeito da obscuridade e da luz.

¥ evidente que a forma, pela qual alge estd em acto, é
uma perfeicio e um bem, e, portanto, todo ser em acto é um
bem. Do mesmo modo, todo ser em poténcia, enquanto tal,
é um bem, pela ordem que diz ao bem; ¢ um bem em poténcia
0 & como é um ser em poténcia. Resultante: o sujeito do mal
¢ um bem.

Portanto, ufo pode haver um mal absoluto e total, sem
mistura com algum bera, no qual asteja. como em sujeito. O
mal puro, por destructivo, seria o nada absclute. Por isso,
o mal ndo corrompe totalmente o bem, pois, ao fazé-lo, desa-
pareceria também o mal, ¢ mal é sempre um vacuo, um vazio,
que nio se pode conceber sem limites.

Se se aumentar uma janela até consumir totalmente a pa-
rede, simultineamente ficamos sem parede e gem janela, diz
Tomis de Aquino.

Qual a causa do mal?

O mal s6 pode ter uma causa: o bem. Uma causa, por
necessidade, tem que ser e ter o ser; e ter o ser é bem; con-
seqiientemente, é o bem, mas um bem distinto do bem do su-
jeito, no qual imediatamente se enconira tal privacio,

Mas a causa do mal nio pode ser eficiente ¢ sim deficiente,
pols o mal. em si, nfo é ser, nem efeito, mas defeito, falta de
ser.  Logo, Deus, que é indefectivel, nfo é directamente causa
do maul, nem eficiente, nem deficiente. 86 indirectamente é
ausn do mal fisico, ao criar, sem nenhuma imperfeicio por
sua parte, causas defectiveis, que podem falhar, e de faclto fa-
lham alguma vez. ‘

Também nido é causa do mal moral e de nenhum modo,

nemt direela nem indirectamente, porque a liberdade dada ao
homem permite-lhe nido peear e, se peea, o faz por sua vontade.
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0O mal fisico pode ordenar-se e querer-se por um bem
matior, e asgim o quer e o permite Deus. Mas um mal moral
nio admite nenhuma compensacio que o justifique; por isse,
conclul Tomas de Aquino, que Deus nfio pode queré-lo de modo
algum. Deus tira maiores bens dog males; por isso, og tolera.
O defeituoso provém do defectivel; ora, Deus nio é defeituoso,
logo, a causa do mal vem das causas deficientes, que sio as
causas segundas, de onde procede ¢ mal

Critica

Uma andlise decadialéctica do mal, logo nos colocaria em
face da cooperacfio dos factdres emergentes e predisponentes,
que actuaram para que ¢ homem construisse a idéia do mal.
Nog factores emergentes, vemos, no campo da biolegia, na fi-
giologia, a dor fisica, que é um mal, mas, em certos pontos,
um bem. Poig, ante a dor, os séres vivos actuam de modo a
evitar, gracas as defesas que constroem, males malores. A
dor fisica é real, e seu valor é opositivo por um lado e positivo
por ocutro. Psicologicamente, as emogdes, ag afeigdes algésicas,
dores morais, como se costumam chamar, apresentam caracte-
rigsticas diferentes das primeiras. Pois, enquanto a lembranca
das dores fisicas passadas nfao nos magoa, e até nos faz sorrir,
as lembrancas das emocdes, afeicBes desagradiveis e dolorosas,
como humilhagdes, perseguicles, incompreensdes, sio re-senti-
das, dai o ressentimento, que tem um cunho e raiz profunda-
mente afectivog,

0s factdres predisponentes, tanto os ecolégicos como og
historico-sociais, tém um papel na actualizacéo de situagoes que
nos provocam dores e males de caricter nio sé fisiolégico, mas
também afectivo, como sccial, com reflexos, naturalmente im-
portantes, sbbre a afectividade e sdbre a actuaclo intelectual
do homem na série de obras que vem a realizar, como nos mos-
tra a arte,

Se considerarmos o mal como valor, como ¢ bem, preci-
sariamos distinguir o bem, axiologicamente considerado, e o
bem ontoldgicamente considerado. Axiologicamente considera-
do, o bem é uma polarizacfo inversa aco mal axiologicamente
considerado (um oposto contrario, no sentide aristotélico, nfio
relativo), mas ontoldogicamente considerado, o bem confunde-se
com o ser, pois o ser é o bem. E nfoc podia o ser deixar de
ser o bem, pois, sendo o ser o que é, e nada o que nfo é, o ser
seria o bem, pois ndo poderfamos construir uma idéia de bem
sem a positividade, e como o ger a tem em plenitude, 80 o zer
é 0 bem.



250 ‘ MARIO FERREIRA DOS SANTOS

O ser supremo é o Bem supremo. Mas, os séres, dntica~
mente considerados, ndo sdo o bem supremo, mas um bem
parcial. Enquanto ao ser, que ontologicamente t8m, sdo um
bem, mas, enquanto ao ser, que dnticamente revelam, ser assis-
tencial, devido ao relacionamento dos entes, o bem que, neste
caso, se revela, ndo podia deixar de ser deficiente em face do
bem do Ser supremo.

Todos os entes buscam o seu bem. O bem é a causa uni-
versal de todo o devir, mas como nenhum ser limitado € o
bem supremo, pois é de certo modo deficiente, néle ha o mal.

E assim é mal todo o bem que pde em risco a algo tomado
como um todo, ou lhe restringe qualquer actividade. Muito
embora o sujeito désse mal seja o ser, éle, assistencialmente
considerado, ¢ um mal para outro.

Portanto, bem e mal sfio valores. E, sobretudo, devem ser
estudados como valdres.

A dor fisica & quase sempre um mal, E ela, porém, por-
tadora de um wvalor. A dor fisica revela a ameaga da inte-
gridade ou da actividade normal de uma tensfo bioldgica or-
ganizada.

Como todog os entes s#o assistenciais, ddo-gse no mundo do
devir, 0 bem e o mal devem ser estudados do &ngulo dos tér-
mos das mutacdes.

E assim, como o movimento, tem um térmo a gquo, ponto
de partida, ad quem, ponto de chegada, e quod, o moével, hi
valdres positivos ou copositives, ndo sé considerados como tais,
como em sua assistencialidade.

O térmo ¢ quo é o ponto de partida do quod. Quod é um
apetente, que busca o seu bem ad quein, no apetecivel. O ape-
tecivel é apetecivel, porque tem um valor apetecido pele ape-
tente; portante, tem de haver no apetecido um valor apetecivel.
Se subjectivarmos o apetente e objectivarmos o apetecido, di-
riamos gue o abjecto tem valbres que ¢ sujeito apetece. Mas
o objecto pode ser apetecivel sob vérios aspectos e a virios
sujeitos. E o apetecivel de ung pode ndo ser o de outros. O
exigtente, no objecto, pode variar de valor para os sujeitos,
sem que o que tem deixe de ser. Portanto, hd um valor dnti-
camente fundado no cobjecto que, ao corresponder & apeténcia
do apetente, & um valor para o sujeito.

O préprie objecto, subjectivado, terd em si, transformado
um objecto para si mesmo, valbres apeteciveis ou ndo; portanto,
positivos para si ou opositivos, que podem ser inversos para
outros. O apetecivel é um bem para o apetente, mas pode ser
um mal para o seu supésito.
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Portanto, cnde h& valor, hi desvalor, dependendo do
apetente.

Tedo valor ou desvalor sfo assistenciais e onticos, tém,
portanto, uma base subjectiva e objectiva (material para
Scheler).

O Ser Absoluto é um valor absoluto, mas os séres condi-
cionados tém valéres condicionados. E o valor um conceito
trangscendental, pois se pode predici-lo ao ser como individuo,
como particularidade, como universalidade.

O valor, assim, nfo é meramente subjectivo, nem mera-
mente objectivo, nem meramente conceltual, como o desejam
as posicBes nominalistas, realistas e conceptualistas, na Axio-
logia.

E como todo o movimento, ¢ como o devir é sempre uma
ruptura da indiferenca, ruptura da imobilidade dnfica, h& sem-
pre relacfes, assistencialidade, e, conseqiientemente, um valor
sempre pregente, correspondente a cada aggistencialidade, sem
negar o supdsito do ser, que é valor ontoldgicamente consi-
derado.

A positividade do mal estd, portanto, nessa assisteneciali-
dade. O mal nfio é um subsistente de per si; tem o ser da
asgistencialidade, porque consiste em ser ad (para outro). E
privativo, quande considerado como inconveniente & apeténcia,
pois priva o apetente de um bem ou obstaculiza a posse de um
bem. Tudo quanto facilita a aproximacio entre o apetente e
o apetecido é um bem para o apetente, e tudo quanto o obsta-
culiza € um mal. Dessa forma, o meio pode ser actualizado
como um bem ou como um mal muitas vézes simultineamente.
Um bem menor, comparado a um bem maior, pode ser actua-
lizado como um mal, como se costuma fazer. Dessa forma,
o que favorece ac apetente a consecuciio do apetecido é um
bem olhade em geral, mas pode ser um bem menor em face
de outro, que favoreca mais e, em certas circunstdnciag, jul-
gado um mal.

Portanto, o estudo do mal ndo pode escapar ao campo da
psicologia e da axiologia, pois depende da nossa maneira de
congiderar a relacio entre o apetente, o apetecidec e o apete-
civel (quer actuais, quer potenciais).

N&o se pode, assim, atribuir o mal a Deus como causa
directa, mas apenas como causa indirecta, nos casos ja ex-
postos por Tomds de Aquino, pois o mal é condicionado pela
assistencialidade., O ente, dnticamente considerado, pela sua
inclusdec numa constelagho esquemética, é sempre mal e bem,
segundo os aspectos. O ser, onteldgicamente, ¢ sempre bem.
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Mas o ser Onticamente, no mundo do devir, na assistenciali-
dade dindmica do existir, & ora bem, ora mal.

Colocado o problema neste pé, compreende-se o verdadeiro
sentido do budismo, quando luta pela aniquila¢io da dor; por-
tanto, também do mal. Todda limitacdo, téda onticidade, que
& limitada, cria situacGes assistenciais boas e mis, e a felici-
dade s6 pode ser aleancada, em sua plenitude, pela destruicio
do que limita, pelo nirvana, que nfo é um desejo do nada, mas
meta da privacdo do mal. Nio &, como se costuma dizer, o
budismo uma doutrina que prega a aniquilaciio do ser, que &
o bem, mas uma aniquilacdo do que limita, da assistencialidade
geradora de embaracos & plenitude do bem ac gual aspiramos,

O conceito de mal eomo positividade dntica e ontoldgica
levaria ao nada, pois o mal seria a negac@o total do ser; por-
tanto, neste sentido, 0 mal ndo tem positividade. Um mal ab-
goluto seria destruicfo do ser e, portanto, do prépric mal.

O bem supremo é um valor supremo, & nio deve ser con-
fundido com o valor &nticamente fundado. Deus, como bem
supremo, é o Bem, e a Felicidade Suprema. Como ser subsis-
tente e cooperador de tudo quanto hé, é o bem de tudo quanto
ha. Mas, o que hé, enquanto ha, é bem e mal como valor
timoldgicamente considerado, isto é, segundo a desirabilidade
do apetente, o qual s6 pode desejar o que ji tem o desejavel;
portanto, no desejado, hd o desejavel, que é um wvalor, que
corresponde ao que é valor ao apetente, ao que deseja.

Mesmo que se colocasse alguém na posicio ateista, teria de
reconhecer éstes aspectos do mal, e néo poderia dar-lhe uma
positividade, uma subsisténcia, pois, por ser destructivo, o0 mal
absolute destruiria tudo. Se o mal é consegiientemente um
valor do assistencial (do relativo), nfo é éle absoluto. L como
ha de haver um ser absoluto, que é subsistente em tddas as
coisas, 8sse ser é um bem abgoluto. Portanto, a prépria ana-
lise do bem e do mal leva-nos a construir mais um argumento
em favor da existéneia de Deus. O mal ndo é um argumento
contra Deus, mas um argumento a favor seu. E preciso que
hojo Deus, porque hd o meal.
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